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CHRONOLOGIA DO CONDE D. HENRIQUE,

TRONCO DA REAL CASA DE PORTUGAL

\asciiuciito do donde 1). Henrique

Nasceo o Conde D. Henrique, segundo a opinião rece-

bida, no anno de 1035. Esta data he a que commummente

seguem os nossos escriptores, dizendo, que o Conde era

de setenta e sete annos, quando falleceo no de 1112.

O douto académico, auctor do Exame comparativo das

Chronicas Portuguezas, napart.2. a
, quevemnotom. 11.°,

part. 2.
a

, das Memorias da Academia Real das Sciencias,

a pag. 31, suscita alguma duvida sobre a referida época

do nascimento do Conde. Mas elle mesmo confessa, que

as suas razões não são decisivas; pelo que, não nos sendo

possível fazer o exame, que seria necessário, julgámos

dever conservar a opinião geralmente adoptada.

Vinda do ('onde para Hespanlia

O Conde D. Henrique era filho dos Duques de Borgo-

nha. Não he averiguada a época precisa da sua vinda para

Hespanlia. He porém certo que, pelo menos, desde o anno

de 1080 esteve n<> serviço ile |). AlTonso VI, Hei de Leão,



Castella c Galliza. Veja-se o que dissemos nas Memorias

Históricas c Chronologicas deste Príncipe, no tom. 12.°

das da Academia.

Cazamentò, c senhorio de Portugal

Grande tem sido a variedade dos nossos escriptores em
determinar a época do cazamentò do Conde D. Henrique

com a Senhora D. Thereza, e consequentemente o princi-

pio do seu governo e senhorio das terras de Portugal, que

lhe forão dotadas jure hereditário (como se explicão os

documentos contemporâneos), por oceasião daquelle ca-

zamentò.

Estas diversas opiniões tem sido examinadas, censu-

radas, e na maior parte, refutadas por outros escriptores

Portuguezes da melhor nota, e ultimamente pelo erudito

académico António de Almeida no Exame Comparativo

de Chronicas Portuguezas, que vem nas Memoriai da

Academia Real das Sciencias de Lisboa, tom. 11.°, l.
a
e

2.
a
part., e tom. 1:2.°, l.

a
part., a cujas judiciosas refle-

xões não julgámos necessário acrescentar aqui cousa al-

guma, nem o poderíamos fazer, senão repetindo o mesmo,

que o douto académico escreveo.

A primeira Memoria, que o chronista Brandão diz ter

encontrado do governo, c consequentemente do caza-

mentò do Conde, e a primeira também, que o sábio

auetor das Dissertações Chronologicas e Criticas julga

isenta de qualquer nota, ou suspeição de falsidade, he

numa doação original do Arquivo do Mosteiro de Arouca,

dada a xv das calendas de Janeiro da era 1133, que quer

dizer, a 18 de Dezembro de 1095. Brandão refere esta

data ao anno 1094; mas o citado auetor das Dissertações

Chronologicas, tom. 2.°, pag. G8, refuta com boas razões

(a nosso parecer) aquella opinião singular, e já antes delle

a tinha igualmente reprovado D. José Barbosa, no Cata-



logo das Rainhas Portugwzas, num. 48, a pag. 43.

Donde se collige que o cazamento do Conde, e o princi-

pio do seu senhorio e governo em Portugal se deve pôr

no referido anno de 101)5, emquanto não apparecerem

novos documentos, ou melhores e mais prováveis razoe:

em contrario.

Nós acrescentaremos dous argumentos, ou duas refle-

xões em confirmação desta época:

l.
a Na Monarquia Portagueza, liv. 8.°, cap. 7.°, se faz

menção de huma doação, que o Conde D. Raymundo fez

do mosteiro daVacariça á igreja* de Coimbra em 13 de

Novembro de 1094. E como aquelle mosteiro estava no

território de Portugal, parece que o documento nos ofe-

rece huma prova de que pelos fins de 4094 ainda o Conde

D. Henrique não estava senhor destas terras. E o mesmo

argumento se poderia applicar, se fosse necessário, ao

anno anterior de 1093; porquanto da Chronica Conim-

bricense, e de outras antigas consta, que tomando 1). Af-

fonsoVI aos Mouros Santarém, Lisboa, e Cintra no dito

anno de 1093, pozera oestes lugares por Governador seu

genro o Conde D. Raymundo, o que certamente não faria.

se já D. Henrique tivesse o senhorio de Portugal, a que

aquellas terras pertencião.

2.
a A Rainha D. Thereza, segundo a chronologia de

Florez (Memorias de las Ue/ji/as Catholicas), nasceo mui

provavelmente entre i is annos de 1078 e 1080; porque em

1078 morreo a primeira mulher de !>. Affonso, D. ígnez,

e em 1080 cazou elle com D. Constança, restando so-

mente o intervallo destes dons annos paia o cazamento

(que se dissolveo) com D. Ximena Nunez de Gusmão,

nifii de D. Thereza. E como deste cazamento houve outra

filha, 1). Elvira, que nasceo primeiro, parece que 1). The-

reza nasceria em 1080, ou. quando mais tarde, em 1081.

Tinha pois quatorze, ou quinze annos, quando cazou com

o Conde em 1095, e isto he muito mais verosímil do que



suppor o cazamento concluído em 1091, ou 1092, quando

ella tinha somente dez, ou onze, ou doze annos.

Fallccimenlo do Conde

O Conde D. Henrique falleceo em 1142.

Esta época, adoptada pela maior parte dos nossos es-

criptores, postoque impugnada, ou posta em duvida por

alguns poucos, foi (a nosso parecer) demonstrada pelo

sábio auetor das Dissertações Chronologicas e Criticas,

já citadas no tom. l.°, pag. I4G e seguintes, pelo que nos

julgamos desobrigados de repetir aqui os seus fundamen-

tos. Emquanto porém ao dia e mez do fallecimcnto, ainda

que o mesmo auetor o deixa, em certo modo, indeciso,

comtudo, ponderando bem tudo o que naquelle lugar se

allega, temos por mui provável, que o Conde falleceo a

HO de Abril do referido anno de 1112, e que desde então

começou o governo da Senhora D. Thereza.

Resumo

O Conde I>. Henrique:

Nasceo em 1035

Veio para Hespanha pelos annos de 1080

Cazou, e começou a governar os estados de Por-

tugal em 1095

Falleceo em 1112



CHRONOLOGIA DA RAINHA I). THEREZA

Nascimento

Polo que ha pouco dissemos, temos por mui prová-

vel, que a Rainha Senhora 1). Thereza, mulher do Conde

D. Henrique, nasceo pelos annos de 1080, ou 1081.

Cazamento

Também dissemos, que o seu cazamento com o Conde

foi mui provavelmente no anno de 1095, e que nesse anno

começarão estes Senhores a governar os Estados de Por-

tugal.

Governo da Rainha só, por morte do Conde

Por morte do Conde, seu marido, em 1 1 12 começou a

Senhora D. Thereza a governar só por si os Estados de

Portugal, sendo então seu íilho o Senhor D. Affonso Hen-

riques de idade de três annos. Este, porém, quando che-

gou aos dezenove annos, no de 1128, a
L2\ de Junho, a

desapossou do governo, e o tomou a si.
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Pelo que o governo da Rainha durou desde Maio de

1112 até 24 de Junho de 1128, isto he, dezeseis annos,

e quasi dous mezes, e não até d morte delia, como disse

Duarte Nunes.

Fallecimento

A Rainha sobreviveu ainda mais de- dous annos, e fal-

leceo em 1130, como consta da Ghronica Lusitana* que

diz: «Em 1168 obiit Regina I). Tarasia, mater Domni

Àlfonsi, calend. Novembr., m/no secundo regni»; quer

dizer: &Nol.°de Novembro do anuo í130 falleceo a Rai-

nha I). Therezaj no segundo mino do reinado de sen filho

D. Affonso Henriques».

Resumo

A Rainha D. Thereza:

Nasceo «'Mi 1080, ou 1081

Gazou, e governou com seu marido em 1095

Ficou viuva, e governou só em 1112

Foi desapossada do governo em 1 128

r.llliMTM CHI 1130



OHBONOLOGIA DE I). AEPONSO HENRIQUES

1.» REI DE PORTUGAL

\ascimento

O nascimento do Senhor D. Affonso Henriques parece

poder-se fixar com a máxima probabilidade no anno de

110!). (A Historia Genealógica diz que em 25 de Julho.)

Esta he a data do Chronicon Conimbricense; porquanto,

ainda que nas cópias, por se ignorar, ou se não attender

ao valor do .v aspado, se lê a era de 1117 (anno de 1070),

que por nenhum modo se pôde admittir, lie claro, que (a-

zendo-se a correcção da era H 17 na de 1 147, vem o nas-

cimento do Príncipe a cahir exactamente no anno de 1 109.

E neste anno convém hoje os nossos melhores escriptores.

Alguns dos mais antigos assignáião a este nascimento

os annos 1092, 1093, 1094, ác, mas eslas dalas de ne-

nhum modo se podem sustentar:

1." Porque já dissemos, que <> cazamento dos pais se

não podia suppor concluído antes de I <»!);;.

2.° Porque a Chronica Lusitana referindo alguns suc-

cessos á era 1 163, que he anno deChristo U25, diz que

por esses tempos (per haec têmpora) tomou o Infante
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D. Affonso as armas na Sé de Çamora, tendo então quasi

quatorze annos de idade, o que se não poderia verificar,

se elle tivesse nascido muito antes da época que segui-

mos; ao mesmo passo que nascendo elle em 1109, tinha

os quatorze annos em 1 123, com o que se pôde bem sal-

var a expressão, hum pouco vaga, da Chronica «perhaec

têmpora», a qual não repugna a que o facto acontecesse

hum ou dons annos antes, ou depois.

3.° Porque assumindo o Senhor D. Affonso o governo

de Portugal em 1128, pela victoria que alcançou contra

o partido de sua mãi, andava então, segundo a nova conta,

em dezenove annos de idade ; e não parece verosímil, que

seja tivesse trinta e quatro, como devem suppor os que

o fazem nascido em 1094, estivesse tanto tempo, e em

tal idade, tranquillo espectador dos procedimentos pouco

decorosos de sua mãi, e daquelles que a dominavão, e se-

guião o seu partido.

4.° Porque hindo el-Rci D. Affonso em defeza do In-

fante seu filho, cercado em Santarém em 1184, como em
seu lugar se dirá, hum anuo antes da sua morte, teria

então de idade, pelo nosso calculo, setenta e cinco annos;

c isto lie muito mais verosímil, e mais conforme ás ordi-

nárias leis da natureza e vida humana, do que suppol-o

de noventa annos, quando foi de Coimbra a Santarém

áquella expedição, como fazem os que o suppõem nas-

cido em 1094, ou ainda mais cedo.

5.° Porque cazando o Senhor D. Affonso Henriques,

como logo diremos, em H45, linha então, segundo a

conta que seguimos, trinta e seis annos de idade: mas se

tivesse nascido cm 1094, viria a cazar-se de idade de cin-

coenta e hum annos, o que he pouco verosímil a respeito

de hum Príncipe, que havia de desejar ter filhos, que lhe

suecedessem nos Estados que elle regia.

6.° Porque alguns escriptores, que pretenderão pro-

var a santidade de el-Rei D. Affonso, quando se tratou
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da sua beatificação, apontavão entre outros argumentos,

( j ue elle fora impetrado do Ceo, por meio de orações e

votos, depois da longa infecundidade de seus pais. O que

se verifica muito bem, tendo elles cazado em 1095, e

nascendo o filho, quatorze annos depois, em 1109. Mas

se os pais tivessem cazado em 1091, e o filho tivesse

nascido em 1092, 1093, ou 1094, nem a infecundidade

se poderia dizer Jonga, nem o nascimento se attribuiria,

como cousa fora do ordinário, a orações e votos.

Sua elevação ao governo

Já dissemos, que no anno de 1 128, debellado o exercito

e o partido da Senhora D. Thereza na batalha de S. Ma-

mede, junto a (juimarães, no dia 24 de Junho, tomou o

Senhor D. Aftbnso seu filho o governo de Portugal. E desde

então começarão osPortuguezes a denominal-o Rei, posto-

que elle nos seus diplomas não tomasse por então este ti-

tulo.

Fundação do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra,

e da ponte sobre o Mondego

A Chronica Lusitana attribue liuma e outra fundação

ao anno 1132.

Fundarão do castello de Leiria

Em 1135 fundou o Senhor D. Affonso Henriques o cas-

tello de Leiria, para lhe servir de fronteira contra os Mou-

ros de Santarém, e o povoou, e lhe deo Alcaide que o go-

vernasse.

Grande batalha de Ourique

Em 1139 foi pelejada esta grande batalha no Campo
de Ourique cm Alemtejo, e nella venceo o Senhor D. Af-

fonso hum numeroso exercito de Mouros. Desde então
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começou elle a tomar o titulo âe Rei nos diplomas ia-

vrados em seu nome.

Conquista <ic Santarém i Lisboa

Forão estas duas emprezas concluídas felizmente no

auno de 1147 por el-Rei, que depois delias se assenho-

reou de muitas praças fortes na Estremadura, lançando

quasi totalmente os Mouros dota província.

Seu ca/.amciito

Já dousannos antes da conquista de Santarém e Lisboa,

linha o Senhor D. Affonso celebrado, no de 1145, o seu

cazamento com a Senhora J). Mafalda (1), ou Mathilde,

filha de Amadeo, terceiro do nome, Conde de Sabóia e

Moriapna, e da Condessa Mafalda de Ubão, sua segunda

mulher.

Conquista de Alcácer, líeja e Évora

Alcácer foi conquistada por cl-Rei em 1158. Beja foi

tomada pelos Portaguezes em 1162, e Évora em 1166.

El-Rei he aprisionado ua facção de Badajoz

Succedeo este rafbrlumio de el-Rei ao anuo de 1169.

sendo aprisionado pelo Rei de Leão e Castella, em con-

(i) A Rainha l>. Mafalda, mulher de el-Rei D. Affonso Henriques,

falleceo a 3 de Dezembro de H58. Assim consta da Chronica Lusi-

tana, que diz:

«Aera 1196, tertio nonas Decembris, feria 4.a, hora diei ?,:'. obiit

famula.Deí (Ilustríssima, duríssima, et nobilíssimo genere orla, Re-

gina D. Matilda, clarissimi Comitis Amadaei [dia. uxor 1). Alfonsi

Portugalensium Regis, &c, 30."'° anuo regni Begis D. Alfonsi., >

Todas as notas deste assento são eoherentes e exactas, pelo que

he indubitável a época que assignâmos ao fallecimenfo desta vene-

rável Rainha.
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sequencia de haver quebrado hum osso da coxa, quando

ao sahir de Badajoz ao encontro doLeonez, embateo con-

tra o ferrolho da porta daquella praça.

Ultima acção militar de el-llei

Em 1184, sendo cercado o Infante herdeiro D. Sancho

em Santarém por hum poderoso exercito dos Mouros, el-

Rei acudio em auxilio do filho, c ambos obtiverâo huma

grande e gloriosa victoria.

Sen 1'allecimeiitu

Falleceo este grande e saudoso Rei em Coimbra a 6 de

Dezembro de 1 185, tendo setenta e seis annos de idade,

e cincoenta e sete e alguns mezes de reinado. Foi sepul-

tado no mosteiro de Santa Cruz, aonde jaz.

Resumo

Rl-Rei D. Aflbnso Henriques

:

Nasceo em 1400

Apossou-se do governo do reino em 1 -J t!S

Fundou o mosteiro de Santa Cruz em 1 V^l

Fundou a ponte, de Coimbra em M32
fundou o castello de Leiria em lt:>5

Ganhou a grande batalha de Ourique em 1 KW
( laxou em 11 'i '»

Conquistou Santarém e Lisboa em 1 li7

Conquistou Alcácer cm 1158

Conquistarão os Portuguezes Beja em 110-

Conquisiàrão também Évora em 1 1G(>

Foi el-Rei aprisionado por desastre em Badajoz em 1 1 < >í)

Ganhou a batalha de Santarém em 1 1 84

Falleceo em 1185



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. SANCHO I

O POVOADOR E PAI DA PÁTRIA

Nascimento de el-Iiei D. Sancho I

Das Chronicas Lusitana e Conimbricense, consla que el-

Rei D. Sancho I nasceo na noute de S. Martinho, quinta-

feira, anno 26.° do reinado de seu pai, o Senhor D. Af-

fonso Henriques, era 1192. Vem a ser a 11 de Novembro

do anno 1154.

Todas as notas chronologicas apontadas são entre si

coherentes; porque o dia 11 de Novembro cahio com
effeito em quinta-feira naquelle anno, que teve cyclo so-

lar 15, letra dominical C. E o anno 1154 era o 26.° do

reinado do Senhor D. Affonso Henriques, contando desde

1128, em que elle tomou o governo.

Faria e Souza diz, que havia quinze annos que el-Rei

D. Affonso tinha o titulo de Rei, quando lhe nasceo este

filho; mas esta diíTerença não altera a nossa chronologia,

nem se oppõe a ella, porque Faria e Souza conta os an-

nos do reinado, ou do titulo de Rei de D. Affonso Henri-
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quês desde a grande batalha de Ourique em 1439, e por

isso elle mesmo põe o nascimento de D. Sancho em 1154.

He armado (la vai lo iro

Foi D. Sancho armado Cavalleiro por seu pai, em Coim-

bra, a 15 de Agosto (die dormitionis S. Mariae, diz o Co-

nimbricense) da era 1208, que he anno de Chrislo 1170.

Sc ii cazamenlo

Cazou este Príncipe em 1

1

7 \ (era de 1 2 1 2) com 1 ). L)i >1-

ce, filha de D. Raymundo, Conda de Barcelona, e irmãa

de D. Affonso Bei de Aragão, como diz a Chronica Lusi-

tana.

Duarte Nunes de Leão, na Chronica deste Rei diz :

«

Qua-

tro annos antes que el-Bei D. Affonso Henriques fallecesse,

cazou el-Bei D. Sancho com D. Âldonça », de. Estes qua-

tro annos antes da morte de el-Rei D. Affonso I, dão-nos

para o cazamento de seu filho o anno 1 181 . Faria e Souza

explica-se mais vagamente, e diz, que alguns annos antes

da morte de seu pai, cazou el-Rei D. Sancho com I). Dul-

ce, ác.

A Chronica Lusitana he terminante, quando diz: <iAera

1212 nupsit Bex Saneias cum filia I). Raynmndi Comilis

de Barcinona, DomnaDulcia, sorore Regis Aragonensium

I). Alfonsi». A era 1212 lie anuo de Cliristo 1474 : con-

sequentemente cazou el-Rei D. Sancho I onze annos, e não

quatro, antes da morte de ^w pai, o Senhor D. Affonso

Henriques.

No mez de Junho da dita era e anno achamos hum do-

cumento, que he o Foral de Pombal, dado pelo .Mestre

do Templo Gaudino, em que já se faz menção da Senhora

D.Dolce: iRegnante Domino Ildefonso Portugal. Bege..

.

et cum eo Bege Saneio filio suo, et uxore ejns- Dnlci no-

TOMO IV 2
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mine». (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.°,

part. l.
a

,
pag. 160, num. 306.) E como em outro docu-

mento do precedente Abril não achámos igual menção,

conjecturámos que o cazamento se fez entre Abril e Junho

do dito anno de II 74.

Expedição ile Sevilha

A esta expedição foi o Senhor D. Sancho em 11 78. Como
porém ainda reinava seu pai, fizemos delia menção nas

Memorias do reinado do Senhor D. Âffonso Henriques.

Cerco de Santarém defendido

Também desta gloriosa defeza em 1 184 traiamos nas

mesmas Memorias.

Sua exaltarão ao llirouo

Postoque o Senhor D. Sancho começou a reinar por

morte de seu pai a 6 de Dezembro de 1185, cumtudo a

sua exaltação solemne somente se fez três dias depois,

por estar elle ausente quando o Senhor D. AíTonso Hen-

riques falleceo, segundo se collige das palavras da Chro-

nica Conimbricense: « Era 1223, õ.° idas Decembr., in-

gressusest Rex Sane/us Conimbricam, in die S. Leocadiae,

coepilgue regnare loco patris sai». Por onde se vê, que

el-Rei D. Sancho não tinha trinta e dom annos quando

começou a reinar, como diz Duarte Nunes, mas sim trinta

e hum completos, e mais vinte e cinco dias do anno 32.°

da sua idade.

Alguns escriptores clisserão, que el-Rei D. Sancho tinha

começado a reinar ainda em vida de seu pai; mas esta

opinião he completamente refutada por muitos documen-

tos, em que se nolão os annos do seu reinado, começando

desde 1 185, os quaes se podem ver nas Dissertações Chio-
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nologicas e Criticas, tom. l.°, pag. 36 e seguintes, e nos

pareceo escusado repetil-os aqui.

Conquista de Silves no Algara

A época da conquista do Silves por cl-Rei D. Sancho I

tem sido notada pelos nossos escriptores com alguma va-

riedade.

Duarte Nunes de Leão diz que esta facção fora execu-

tada segundo as escripturas de Portugal em 1189, e se-

gundo os Annaes de França em 1188.

Se esta fora só a differenea, fácil nos seria fazer escolha

;

porque sem duvida alguma, mais credito se deve dar ás

escripturas do reino, a respeito de hum feito tão notável,

acontecido dentro delle, do que aos Annaes estrangeiros,

aonde com mais facilidade se poderia introduzir erro,

tanto pela distancia dos lugares, como por se tratar de

hum facto alheio.

Mas a antiga Chronica Conimbricense vem augmentar-

nos a duvida, porque diz, que « In era 1228 tertio nonas

Septembris cepit Iiex Saneias Silri»; dando a tomada de

Silves como acontecida a 3 de Setembro de 1 100.

Sem embargo porém destas duvidas, e auetoridades,

i chios por verdadeira época desta gloriosa facção o anno

de i 180, fundando o dosso juízo nas razões seguintes:

l.
a lluma carta de venda, feita por Egas Àffonso ao

mosteiro de Salzedas, notada nas Dissertações Chronolo-

gicas e Criticas, tom. 3.°, part. I.
1

,
pag. 184. num. r»94,

se diz feita «Regi/ante Rege Santio in Portugália, quinto

regrei ejus anno incipiente, quando capta fuit deitas Sil-

vis», &c. O quinto anuo de el-Rei D. Sancho começava em
o de Dezembro de M80, porque tendo elle começado a

reinar em G do mesmo mez de 1 185, completava os qua-

tro annos no dia 5 de Dezembro de 118!). e no dia se-

guinte entrava no quinto anno: pelo que a escriptura foi
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feita nesse mez e anno; e como ella nota, que então fora

tomada Silves, bem se infere, que a conquista desta ci-

dade foi feita pouco antes, isto he, em Setembro do pró-

prio anno de 1189.

2.
a He indubitável, por vários documentos, que el-Rei

D. Sancho, depois da conquista de Silves, e de outras

terras do Algarve, acrescentou ao seu dictado as palavras

et Algarbii. intitulando-se: Rei de Portugal e do Al-

garve (2). Esta mudança já se acha em Julho e Setembro

de 1190, e em Fevereiro e Abril de 1191. E como a con-

quista foi feita em Setembro, forçosamente havemos de

retroceder ao de 1189, para que já em Julho de 1190 ti-

vesse lugar o referido dictado.

3.
a Existe hum primeiro testamento de el-Rei D. San-

cho I, copiado por integra nas Dissertações Chronologicas

e Criticas, tom. 3.°, part. 2.
a

, pag. HG, num. 40, sem

data expressa, mas que se deve suppor feito depois de

24 de Março de 1 188, ou nesse mesmo anno, ou no se-

guinte, pelas razões apontadas no fim da cópia, no refe-

rido volume. Este testamento parece, segundo o seu teor,

ser feito quando el-Rei estava para sahir para a expedição

do Algarve, porque nelle previne o caso da sua morte, ou

de algum infortúnio, que o privasse da liberdade: « Quod

(diz) ubicumque contingat me mori, rei, quod absit, ali-

qnod incurrere infortunium, quod libertatem corporis

mci impediato, &c. E sendo assim, por elle se faz mui

verosímil, que a expedição teve lugar logo depois, e no

anno de 1189, que lhe temos assignalado.

4.
a
Parece que a nossa data se pôde ainda confirmar,

e até conciliar com a dos Annaes Francezes por hum ar-

(2) Em carta de el-Rei D. Sancho I, dada em Coimbra no mez

de Dezembro da era 1227, anno 1189, de doação ao Bispo de Silves

D. Nicolao, se nomeia Rei de Portugal, de Silves, e do Algarve. (His-

toria Eeclesiastiea Lusitana do século xm, cap. 1.°, § 9.°, pag. 72 e

seguintes; Nova Malta Portugneza, part. l.
a
, § 76.°)
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gumcnto e discurso de congruência, que nos parece bem

fundado, e vamos a expor.

A conquista de Jerusalém por Saladino, aconteceo em

Setembro de 1187, e a noticia deste infausto successo

chegou a Itália logo no Outubro seguinte, d'onde vem di-

zerem alguns escriptores, que ella tirou a vida ao Santo

Padre Urbano III, ou lhe apressou a morte. No mesmo
Outubro foi eleito o Papa Gregório VIII, seu successor, o

qual fallecendo no Dezembro seguinte, e governando a

Igreja menos de dous mezes, pouco ou nada pôde fazer

acerca da nova Cruzada, com que se pretendia acudir á

Palestina. Clemente III, eleito em princípios de Janeiro

de 1188, foi o que effectivamente sollicitou, e poz em
movimento e actividade os soccorros da Europa. Estes,

e as armadas, que os havião de conduzir, não podião

apromptar-se senão no espaço de alguns mezes. Suppo-

nhamos conjecturalmente, que a armada dos Hollandezes,

Frisões e Dinamarquezes estava prompta, e sahio dos

portos do Norte pelos fins do mesmo anno de 1 1 88. A ar-

mada (dizem os nossos escriptores) entrou cm Lisboa

combatida das tormentas do mar, e por muitos dias leve

tempos contrários d sua navegação; e esta circuinstancia

indica que era provavelmente tempo de inverno, fins de

1 188, ou já princípios de l 189.

Entrada a armada estrangeira em Lisboa, tratou-se com
os Cabos o negocio da expedição de Silves; fizerão-se as

disposições necessárias para a empreza; c a armada par-

lio para Silves, aonde já estava a 21 de Julho, véspera

de Santa Maria Magdalena, que he o ília em que el-Rei

D. Sancho chegou por terra com o seu exercito, segundo

a Ghronica antiga. Derâo-se repetidos combates, e por fim

a cidade se rendeo a 3 de Setembro.

Se esta ordem de suecessos he tão verosímil, como a

nós nos. parece, por ella se confirma a chronologia que

seguimos, e ao mesmo passo se pôde explicara differença
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dos Annaes Franoezes, aonde se notaria o anno da sabida

da armada dos portos respectivos (tins de 1 188), e se da-

ria assim occasião a se atlribuir a esse mesmo anuo a

conquista de Silves em Portugal. Sendo alias quasi im-

possível, que dentro do anno de 1 188 se expedissem as

Cartas exhortatorias do Santo Padre; se preparassem as

armadas; viessem a Portugal acossadas da tempestade;

se dirigissem a Silves, e estivessem sobre a cidade alguns

dons mezes e meio; e que tudo isto se lizesse no espaço

de oito mezes. que tantos hiriào Av^}^ a eleição do Papa

Clemente em Janeiro de 1188, ate â tomada da cidade

em 3 de Setembro, se esta se verificasse no mesmo anno.

Á visla de tinln n que Irmos ponderado, não deve nii-

baraçar-nos muito a data da C/inmica Conimbricense, por

ser mui fácil introduzir-se nas cópias de taes documentos

huma unidade de mais. ou do menos, como a cada passo

notão os que manejão as cópias das antigas escriptu-

ras. E postoque esta observação não deve facilitar-nos a

emenda das datas sem grave causa, também não parece

de razão, que deixemos de a fazer, quando concorre essa

causa, e quando por outros argumentos indubitáveis nos

consta o erro, como no nosso caso parece constai-, mor-

mente peia eseriptura. que citámos em primeiro lugar, e

que he terminante.

Fallecimentn de el-Rei D. Sancho I

A época do falleeimento do Senhor D. Sancho I tam-

bém tem sido determinada pelos nossos escriptores com

alguma variedade. O verdadeiro anno porém da sua morte

he o de 121 1 . a 27 de Março, como prova Brandão, e se

mostra pelos seguintes documentos:

1.° Huma carta de venda feita em Maio de 1211 (era

1249). data com esta especificação: a anno, (pio m&rttnts

est Rex D. Scmoius, rt cepit regnare Rex D. Alfonsus».



(Monarquia Lusitana, part. 4.
a

, li v. 12.°. cap. 24.°; #&-

sertarões Chronologicas e Criticas, tom. â.°, pag. 105.)

2.° A doação, pela qual el-ftei D. A Abuso II, successor

de seu pai, deo aos Freires de Évora a villa de Avis, data

«pridie kalendas Julii, era 1249, tribw jam mensibas

elapsis, postquam divina potentia regnum mbU guber-

nandum commisit»; quer dizer: a 30 de Junho do anno

de 121 1, sendo passados três mezes depois que succedeo

no reino a seu pai D. Sancho I.

3.° Santa Mafalda confirmando ao mosteiro de Santo

Tirso o couto de S. João da Foz do Douro, diz que o faz

post obitum patris mei, &c. ; e a carta he datada do mez

de Julho de 1211 (mense Julii, sub era 1249). (Dis-

sertações Chronologicas e Criticas, tom. i.°, pag. 250,

num. 47.)

Os mesmos escriptores, de que acima falámos, no meio

da variedade, que nelles se observa, confirmão a nossa

ehronologia, porque alguns delles dizem, que el-Rei

I). Sancho I vivera cincoenta e sete annos, e todos lhe

dão vinte e seis de reinado: pelo que, tanto huns como

outros deverão pôr o seu fallecimento cm 1211, e não

(Mn 1212. Com eíTeito, tendo el-Rei nascido em 1154, fa-

zia cincoenta e sete annos emNovembro de 121 1: e tendo

subido ao throno em Dezembro de 1185, completava os

vinte e seis de reinado em 1211. no mez de Dezembro,

Falando exactamente, el-Rei D. Sancho teve de vida

cincoenta e seis annos, quatro mezes, e dezeseis dias.

E teve de reinado vinte e cinco annos. três mezes, e

vinte e hum dias.

Resumo

El-Rei D. Sancho 1:

Nasceo em , 1154

Foi armado Cavalleiro em 1 170



Cazou em 1174

Commandou a expedição de Sevilha em 1 178

Defendeo o cerco de Santarém em 1 i 8

i

Subio ao throno em 1 185

Tomou Silves no Algarve em 11 89

Falleceo em 1 2 1

1



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. AFFONSO II

APPELLIDADO O LEGISLADOR

Nascimento de cl-Rei D. Affonso II

A Chronica Conimbricense nos dá a época do nasci-

mento de el-Rei t). Affonso II, dizendo :

«

Era 1224 natas

est Rex Alfonsns, filias Regis Sancii, et Reginae Dnae

Dulciae, in die S. Georgii». Quer dizer, que este Prín-

cipe nasceo aos 23 de Abril de 1180.

Enganou-se pois Ruy de Pina, escrevendo na Chronica,

que o Senhor D. Affonso nascera em dia de S. Jorge, 22

de Abril de 1185. Enganou-se no dia: porque notando,

que era dia de S. Jorge, o poz a 22, devendo ser a 23

de Abril. E enganou-se no anno; não só por se não

conformar com a Chronica Conimbricense* mas também,

porque reconhecendo elle mesmo, que D. Affonso II co-

meçara a reinar de vinte e cinco annos, e suppondo-o

nascido em 11 S5, devora pôr a sua exaltação ao throno

em 1210, o <pic he contrario a todas as opiniões, e á que

elle mesmo segue.

Em Junho, Setembro. Outubro e Novembro de 1I8(>
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(era 1224) achámos vários diplomas do Senhor D. San-

cho I, em que se faz expressa menção deste filho pelo

seu nome : e como em nenhuma data anterior se observe

o mesmo, vem assim a coníirmar-se o nascimento do Se-

nhor D. AíTonso II pouco antes de Junho de 1186.

Seu eazamento

A época do eazamento do Senhor D. Affonso 11 he a

mais duvidosa e embaraçada da sua chronologia, por

causa da variedade, com que os nossos escriptores a tem

determinado.

Ruy de Pina, suppondo que o Senhor D. Sancho I fal-

leceo em 1212, diz que seu filho foi logo alevantado Rei

em idade de vinte e cinco annos, havendo já quatro, qw
era cazado com D. Urraca: o que vem a dar para o ea-

zamento o anno de 1208.

Rrito, Faria e Souza, e outros, não determinão a época

do eazamento de el-Rei; mas dizem, que o seu primogé-

nito D. Sancho II nasceo a 8 de Setembro de 1207, e por

este modo vem a pôr eazamento de seu pai (quando

mais tarde) cm Dezembro de 1206.

Mariz, suppondo, como Ruy de Pina, que D. Sancho I

falteeee em 1212. e que seu filho começou então a rei-

nar, acrescenta «havendo já alguns annos que rra ca-

zado», sem dizer quantos; mas como depois diz, que

D. Sancho II falleceo em 1246. de trinta e oito annos,

claro está, que o suppõe nascido em 1208, e consequen-

temente, que o eazamento do pai devia ser, pelo menos,

em 1207.

Contra todos estes escriptores pretende© mostrar Bar-

boza, no Catalogo das Rainhas, que el-Rei D. Affonso II

cazára em 1201, e que o seu primogénito D. Sancho II

nascera em 1202. E esta mesma chronologia seguirão de-

pois outros escriptores, que he escusado nomear.
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Ni i meio desta variedade, e não achando documento, ou

monumento algum, que determine precisamente a época,

de que tratamos; pareceo-nos conveniente proceder em

forma analytica. porque do seu resultado poderá colligir-

se, senão a data verdadeira, ao menos a mais provável, e

a mais approximada do cazamento de el-Rei D. Affonso U,

e consequentemente a do nascimento do seu primogeniln

el-Rei D. Sancho II.

He sabido pela historia ecclesiastica da Igreja do Porto,

que o Bispo D. Martim Rodrigues, depois de ter sido mui

íavorecido de el-Rei o Senhor D. Sancho I. de quem re-

cebeo especiaes graças e benefícios, teve com elle gravís-

simas controvérsias, em consequência das quaes o fez

el-Rei pôr em prizão, e nella esteve por espaço de cinco

mezes. No íim deste tempo conseguio escapar-se, e par-

tio para Roma, donde o Papa Innocencio III escreveo a

seu respeito as Epistolas 57. a, 75. a
e 76.

a do liv. 3.° da

collecção delias, pelo teor das quaes consta que numa

das causas da indignação do Senhor D. Sancho I contra

o Bispo, fora por este não querer assistir ás núpcias de

seu filho (D. Affonso II) como illicitas, nem receber a el-

Rei com a procissão costumada passando pela cidade:

« Indignatus siquidem ei (diz o Papa) pro co quod illici-

tis naii siri nuptiis interesse, ac eidem, transeunti per

civitatem, processionem. facere denegavit».

São estas cartas datadas de 13 de Maio. anuo 13.° do

Pontificado do Santo Padre Innocencio III, e por conse-

quência correspondem a Maio de 1210; por onde se vê,

que a fugida do Bispo, e a chegada e estada em Roma

neste mesmo anno. suppõe, e indica, que a prizão, e a

causa delia erão factos recentemente suecedidos; e isto

mesmo se confirma, porque em Abril de 1209 ainda o

Bispo D. Martim confirmou a escriptura de el-Hei D. San-

cho, mencionada cm Brandão, Monarquia Lusitana,

liv. 12.°, caj». 31.", na qual firma lambem o Infante D. Af-
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fonso, e já com elle sua mulher D. Urraca. Nem lie ve-

rosímil, que se o cazamento do Príncipe tivesse sido feito

oito ou nove annos antes (em 1201, como foi opinião de

Barboza), só agora constasse ao Bispo o impedimento,

que o tornava illicito, ou só agora rompesse elle nas de-

monstrações de desapprovação, que tanto desgostarão a

el-Rei.

Deste discurso, que lie todo do douto auctor da Espana

Sagrada (lom. 21.", trai. OU.", pag. 93), deduz elle, que

lie mais provável a opinião dos que assignão ao caza-

mento de D. Affonso II o anno de 1208. E o mesmo re-

pete em substancia nas Memorias de las Beynas Catho-

licas.

Nós não duvidaríamos ainda adiantar, como conjectura

verosímil, que o cazamento somente se eíTeituou nos prin-

cípios de 1200, e consequentemente, que o primeiro filho

que delle nasceo (D. Sancho II) veio á luz da vida dos fins

desse mesmo anno, ou nos princípios de 1210.

Huma das razões, em que se funda este nosso pensa-

mento, he deduzida do diploma real, que vem notado nas

Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 15. ". pari. l.
a
,

pag. 210, num. 701 . aonde o Senhor D. Sancho I faz men-

ção de seu filho 1). Affonso, e da mulher deste D. Urraca:

aEgo Sancius (diz) Dei grafia Portugal. Rex, una cum

filiis méis Rege D. Affonso, et uxore ejus Regina D. I r-

raca», Ac. Este documento he de 25 de Fevereiro de

120!) (5 das calendas de Março, era 1247). E costumando

el-Rei cm outros seus diplomas dos annos precedentes la-

zer a cada passo menção de seus filhos e filhas, e ás vezes

expressainenle de seu filho el-Rei D. Á\]onso. com todo los

outros seus filhos e filhos, só neste achamos nomeada pela

primeira vez a Senhora D. Urraca como mulher do seu

primogénito. O que parece indicar, que o cazamento se

tinha feito pouco antes, ou nos fins de 1208 (que he o

anno assignado por Florez), ou nos princípios de 1200.
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antes de 25 de Fevereiro. E isto mesmo concorda com as

demonstrações do Bispo, com a sua prizão por cinco me-

zes, fugida para Roma, e estada naquella capital em 1210.

E note-se, que havendo outros documentos de Março de

1209, Dezembro de 1210, Janeiro de 1211, ác, em que

vem expresso o nome da Senhora D. Urraca, nenhum

comtudo se acha, em que ella figure anteriormente a 1201).

(Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.°, part. i.
a

,

pag. 210, num. 702, pag. 212, num. 707, e pag. 213,

num. 710, ác.)

A estes argumentos ajuntaremos aqui as nossas con-

jecturas acerca do nascimento do Senhor U. Sancho II,

primogénito de D. AíTonso II, e de sua mulher D. Urraca:

porque ainda que o nascimento do primeiro filho não seja

decisivo para determinar a época do cazamento dos pais;

no nosso caso comtudo dá nova força ás razões que dei-

xámos apontadas, e pelo menos refuta aquelles escripto-

res, que pondo o cazamento em 1201, 1206, ou 1207,

suppõe o primogénito nascido logo no anno respectiva-

mente seguinte, e até parece que adiantarão mais ou

menos o cazamento, para salvarem a idade, que querião

attribuir ao primeiro filho.

Nós, hindo também coherentes com o que temos dito,

julgámos que o Senhor D. Sancho II nasceo, (.mando mais

cedo, nos fins de 1209, ou princípios de 1210, e isto con-

corda com o cazamento de seus pais no principio de 1209.

ou quando muito no fim de 1208.

Primeiramente: iie certo que o Senhor D. Sancho I fez

o seu segundo e ultimo testamento em Outubro de 1209.

E lembrando-se nelle não só de cada hum de seus filhos

e filhas, legítimos e illcgitiinos, individualmente e por

seus nomes; mas também de hum neto, c duas netas,

filhos de Santa Thereza e de el-Rei de Leão, nenhuma

menção faz de neto algum, que tivesse, e fosse filho do

seu primogénito. O que parece indicar, que ainda nenhum
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era nascido á data do testamento, isto lie, em Outubro

de 1209.

Pelo contrario cm documento do ultimo de Junho de

12 H, tresmezes depois do fallecimento deel-ReiD. San-

cho I, já o Senhor D. Affonso II nomeia seu filho In-

fante D. Saneio (Dissertações citadas, tom. 3.°, part. l.\

pag. 215, num. 717); e em outro de 5 de Dezembro do

mesmo anno, acrescenta « Et filia mea Infanta D. Alie-

nar» (ibidem, pag. 216, num. 720), por onde se vê, que

estes dous filhos Unhão nascido dentro dos vinte e cinco

mezes, que decorrerão desde Outubro de 1209 até De-

zembro de 1211. e provavelmente hum em 1210. e outro

depois de Junho de 1211, pelo que se faz verosímil o ca-

zamento dos pais, uu no principio de 1209, como já dis-

semos, ou nos fins de 1208.

.Mais: o Senhor D. Sancho II subio ao throno por morte

de seu pai D. Affonso 11 em Março de I22ÍJ. como adiante

mostraremos: e pelo nosso calculo teria então treze an-

nos e alguns mezes de idade: e por isso na transacção,

que logo fez com suas tias em 2i de Junho do mesmo

anno (Dissertações Ckronologicas e Criticas, tom. l.°.

pag. 136), se poz a clausula, e promessa, que « quam cito

pervenerit aã roboram, hec omnia concedet» (ibidem,

tom. 2.°, pag. 219 e 220), isto lie, que chegando rí maio-

ridade ratificaria as condições do contrato.

O sábio auetor das Dissertações Ckronologicas e Criti-

cas, que citámos, deduz desta clausula o contrario do que

nós aqui pretendemos estabelecer; porque suppondo com

alguns dos nossos escriptores, que o Senhor D. Sancho II

tinha vinte e hum annos. quando começou a reinar, pre-

tende que a robora se não referia á idade da puberdade;

mas sim á idade maior de vinte e cinco annos.

Sem embargo porém desta auetoridade, para nós mui

respeitável, parece-nos comtudo, que contando-se a maio-

ridade nos Senhores Reis Portuguezes, bem como nos ou-
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trosReis das Hespanhas, desde a idade dequatorze annos

completos, em que sabem da tutoria, e tomão a si o go-

verno de seus Estados (como succedeo entre nós com el-

Rei D. Affonso V, e com el-Rei D. Sebastião (3), se não

esperaria em el-Rei D. Sancho II a idade de vinte e cinco

annos, nem por consequência se diria delle aos vinte e

hum, que ainda não tinha chegado á robora, isto be, á

maioridade (4). Quanto mais. qutj o discurso deste sábio

antiquário funda-se no facto de ter el-Rei D. Sancho su-

(3) Dos dous Príncipes, que aqui nomeámos, lie constante na nossa

Historia, que tendo subido ao throno antes dos quatorze annos, to-

márão a si o governo, e sahírão da tutoria, logo que os tiverão com-

pletos, el-Rei D. Affonso V em 1446, e el-Rei D. Sebastião em 1568.

O Senhor D. Affonso Vi também subio ao throno de treze annos de

idade, e não obstante concorrerem as circumslancias. que lodos sa-

bem, e demorar-se por causa delias a entrega do governo; comtudo

•lie quiz tomal-o a si aos dezenove annos de sua idade, e ninguém

lhe oppoz a minoridade. nem se julgou, que se devesse esperar pelos

vinte e cinco annos. De todos os mais Soberanos Portuguezes. o Se-

nhor D. Diniz começou a reinar de dezoito annos, sem tutoria. El-

Rei D. Fernando andava em vinte e dous quando subio ao throno,

e também não teve tutoria. D. João III reinou de vinte annos, e não

teve tutoria. Ao Senhor D. Pedro II entregarão o governo do reino

em 1667, e as Cortes Ih 'o confirmarão em 1668, tendo elle então

somente vinte annos de idade. El-Rei o Senhor D. João V começou

a reinar de dezesete annos sem tutoria. Por todos estes exemplos

se vê, que a maioridade dos nossos Principes nunca foi aos vinte e

cinco annos.

(4) O auctor da Nova Malta Portugueza, pari. I.\ § li!). , diz.

que segundo antigos documentos, a revora se suppunha verificada

nos varões com a idade de quatorze annos cumpridos, e nas fêmeas

rum doze, para poderem ter a sua administração.

Elucidaria, no supplemento, \. Avoenga, falando da lei da

avoenga de el-Rei 1). Affonso IV. diz, que por ella pôde tudo o fco-

iiirm. ou mulher demandar a herança, que foi da sua avoenga, dando

tanto por tanto, mas que para usarem desta acção, devem ser de re-

vora cumprida, isto he, elle de quatorze annos, e ella de do-r com-

pletos.

E na palavra Rebora U, traz bum documento do anuo 1366, em
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bido ao throno de vinte e hum annos, e este principio lie

hum dos que se controvertem, e por isso se não deve dar

por assentado sem exame e sem provas.

Se este nosso discurso he bem fundado, por elle se

vê, que el-Rei D. Sancho II, quando subio ao throno.

ainda não tinha os quatorze annos completos, e por

consequência, que havia nascido em 1210, ou quando

mais cedo, em fim de 1209; que vem a fazer verosímil

o cazamento de seus pais em princípios de 1209, ou

fins de 1208. E isto explica também a razão por que

este Príncipe se deixou tão facilmente dominar de al-

guns Senhores da sua corte, dando com isso occasião,

ou pretexto aos seus inimigos para lhe maquinarem as

que se devolve hum morgado ao varão, tanto que o houver legitimo

de revora de quinze annos.

E ainda mais no art. Rebora comprida, diz, quf quando nutra

cousa se não declara, he o tempo da puberdade, que nas fêmeas he

aos doze, e nos varões aos quatorze annos; e cita Código Affonsino,

liv. 4.°, tit. 38.°, § 4.°, e tit. 107.°, § 11.»

A pratica dos Reis de Castella he conforme.

D. Henrique III começou a reinar por morte de seu pai em 1390,

tendo somente onze annos de idade. Em 1393 completou os qua-

torze, e tomou a si o governo.

D. João II tinha dous annos, quando suhio ao tlirono em Dezem-

bro de 1406. Em Março de 1419, tendo cumprido os quatorze annos,

tomou conta do governo.

D. Fernando IV começou a reinar por fallecimento de seu pai

em 129o. não tendo ainda dez annos de idade. Em Fevereiro de 1302

tomou a si o governo.

D. Affonso XI suhio ao throno em 1312, e apenas linha hum .uniu

de idade. Em 132o, logo que cuiuprio os quatorze annos, e entrou

nos quinze tomou conta do governo.

D. Carlos II, que succedeo no throno a seu pai I). Filippe IV em
1665, tendo quatro annos de idade, tomou conta do governo logo

que cumprio os quatorze annos, em 167o.

Nos Reis de França a maioridade era aos quatorze annos. e logo

que a ella chegavão sahião da tutela. (Historia de las guerras ciriles

de Francia, por Ávila, liv. 3.°)
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subsequentes desgraças, de que a Historia faz dolorosa

recordação.

Esta pequena idade, que attribuimos a el-Iiei D. San-

cho II, quando subio ao throno, parece confirmar-se por

hum testemunho notável, que nos admirámos de não ter

sido advertido pelos escriptores. He tirado da Bulia de

Innocencio IV, que privou o Senhor D. Sancho do go-

verno. Nella diz o Papa: a.Cum charissimus in Cfiristo

filius nosler Portugalensis Rex illustris a pueritia sua,

clarae memorias patre suo viam universae carnis in-

gresso, Regni Portugalensis gubernatione suscepta», de.

Diz o Papa, que el-Rei D. Sancho tomou o governo do

reino por morte de seu pai, estando ainda na puerícia,

isto lie, antes de chegar á puberdade. Não diz a b ado-

lescentia, que seria o termo próprio, se el-Rei já tivesse

chegado á puberdade; nem ajuventule, que seria termo

mais vago, mas também exprimiria o tempo posterior

aos annos da puberdade; mas diz expressamente a pue-

ritia, sendo ainda menino, idade, e denominação, que

acaba precisamente quando o homem chega cá puber-

dade.

Acrescentemos ainda mais outra conjectura, menos ur-

gente na verdade, mas que junta aos outros argumentos

lhes augmenta (a nosso parecer) alguma força. Vem a ser:

que suppondo-se que o Senhor D. Sancho II linha vinte

e hum annos, quando subio ao throno em 1223, forçosa-

mente se ha de dizer nascido em 1202, e seus pais ca-

zados em 1201, como na verdade dizBarboza. Mas a este

tempo tinha el-Rei D. Affonso II somente quinze annos,

visto haver nascido, como dissemos, em 1 186. E nós temos

grande duvida que elle cazasse em tão pequena idade;

porque não achámos naquelles tempos, que os nossos Prín-

cipes celebrassem matrimónios tão prematuros.

Pedro deMariz, no dial. 2.°, cap. 14.°, continua de al-

gum modo, e com mui pouca dilíerença. o nosso calculo
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que elle falleceo em 1246, acrescenta logo «em idade de

trinta e oito annos, dos quaes reinou vinte e dous, porque

os dous últimosgovernoupor elle. . . seu irmão 1). {fJ'onso».

Se el-ReiD. Sancho fallecendo em 1246 tinha trinta e oito

annos, segue-se que nasceo em 1208, ou mesmo no prin-

cipio de 1209: e se reinou vinte e dous, não contando os

dous últimos, segue-se que começou a reinar de qua-

torze; porque quatorze com vinte e dous de reinado, e

mais dous do governo do irmão, fazem os trinta e oito

de idade, em que o escriptor o suppõe fallecido. E se

suppozermos engano (como certamente ha) ou do escri-

ptor, ou da typografia, ou dos editores, no anno do fal-

lecimento de el-Rei D. Sancho, e corrigirmos 1246 em

1248, ficando os outros números sem emenda, teremos,

que este Príncipe, fallecendo em 1248 com trinta e oito

de idade, havia nascido em 1210, e consequentemente

subido ao throno de pouco mais de treze annos, o que

melhor concorda com a nossa chronotogia. E a emenda

que fazemos em Marrz, suppondo erro typografico no anno

da morte de el-Rei D. Sancho, não he arbitraria, nem me-

ramente conjectural: porque este mesmo escriptor sup-

põe, que el-Rei D. Âfifonso II falleceo em 1224, e conse-

quentemente que seu filho começou então a reinar; e

como depois lhe dá vinle e dous annos de governo seu,

e mais dous do de seu irmão, que fazem vinte e quatro;

se a estes ajuntarmos os vinte e quatro em que começou

a reinar, veremos, que o escriptor, pelo seu mesmo cal-

culo devia pôr a morte de D. Sancho em 1248, que he o

anno em que realmente falleceo.

Concluamos: que o cazamento de el-Rei D. Aífonso II

se deve suppor, com grande probabilidade, ou no fim

de 1208, ou nos princípios de 1209. E que el-Rei D. San-

cho II nasceo. ou bem no fim de 1209, ou nos princípios

de 1210.



Sua exaltação ao throno

Na chronologia de el-Rei D. Sancho I mostrámos ter elle

fallecido em 27 de Marro de 1211. Pelo que neste mesmo

dia e anno se deve pôr o começo do reinado de seu filho

el-Rei D. Affonso II, o qual tinha então vinte e cinco an-

itos, menos vinte e seis dias, de idade, e nisto concorda

Ruy de Pina, que também diz que este Príncipe subio ao

throno de vinte e cinco annos.

Tomada <le Alcácer

A data desta conquista he o anno 1217, como dizemos

e mostrámos em Memoria particular.

Seu fallecimento

Cirande he a variedade, com que os escriptores tem de-

terminado a época do fallecimento de el-Rei D. Affonso II,

pondo-a nuns em 1224, outros em 1233, e outros em

1223, e variando também no numero de annos, que lhe

dão de vida, e de reinado.

Já o douto Rrandão mostrou que este Príncipe falleceo

a 25 de Março de 1223, pelo que não repetiremos neste

lugar os seus fundamentos. Lembraremos tamsómente o

documento, que vem nas Dissertações Chronologicas e

Criticas, tom. l.°, pag. 264, num. 51, o qual he da era

1201, anno de 1223, e pertence já ao reinado do Senhor

D. Sancho II, bem como o seguinte da era 1202, anno

de 1224, por onde se vê, que o Senhor D. Affonso II não

viveo além do anno 1223.

O próprio Ruy de Pina, que parece assignalar á morte

du el-Rei o anno 1224, comtudo na Chronica de el-Rei

li. Sancho seu filho, diz que D. MTonso II fallecêra em
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1223, e acrescenta «como em sua Chronica fica decla-

rado», das quaes palavras entendemos, que o anno de

1212, em que diz que elle começara a reinar, e o de 1224,

em que põe a sua morte, forão alterados nas cópias, con-

tra a opinião, que o escriptor tinha declarado.

Elle mesmo, falando da tomada de Alcácer, á qual as-

signa o anno 121 7, diz : « Desta tomada de Alcácer e atée o

fallecimento de el-Rei D. Affonso se passarão seis annos »,,

d'onde se vê, que devia pôr a morte de el-Rei em 1223.

Falleceo el-Rei com trinta e sete annos, menos hum
mez, de idade, e doze annos, menos dous dias de reinado.

Resumo

El-Rei D. Affonso II:

Nasceo em 1 180

Cazou em lim de 1208, ou princípios de 1209

Subio ao throno em 1211

Tomou Alcácer em 1217

Falleceo em 1223



CHRONOLOGIA DE EL-EEI D. SANCHO II

Estranha variedade se observa nos nossos escriptores

acerca da chronologia deste Príncipe! Huns pozerão o seu

nascimento em 1202, outros em 1207, e outros em 1208.

Alguns disserão que subira ao throno em 1223, de deze-

seis annos; outros em 1224; e outros em 1233 de vinte

e hum, ou de trinta e hum annos. Finalmente pozerão a

sua morte em 1245, em 1248, em 1258, de.

Mi 1

, de la Clede, comi» copiou de vários auetores, con-

tundiu mais que lodos a chronologia deste Soberano. Diz

que elle nasceo a 8 de Setembro de 1207, como outros

disserão; mas os que adoptarão esta época, forão cohe-

rentes, pondo a elevação de el-Rei ao throno aos dezeseis

de sua idade em 1223. La Clede porém, esquecido do

que tinha ao principio assentado, diz que elle começara

a reinar de vinte e hum annos, o que pelo seu calculo

vinha a dar para a exaltação de el-Rei o anno de 1228,

época que ninguém seguio.

Diz depois que el-Rei D. Sancho II falleceo de trinta e

nove annos, e logo adverte que o anuo da sua morte he

incerto, porque huns a puem em 1245, outros em 1248,

e outros treze annos depois de privado do reino em 12o8.
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Mas se o anno da morte he tão incerto, como diz Mr. de

la Clede, que el-Rei falleceo de trinta e nove annos?

O que porém he ainda mais notável, he que em nenhum

dos annos apontados á morte de el-Rei podia elle ter os

trinta e nove de idade, que Mr. de la Clede lhe assigna.

Porquanto tendo nascido (como elle diz) em 1207, se

morreo em 1245, linha trinla e oito annos. Se morreo

em 1248, tinha quarenta e hum. E se morreo em 1258,

tinha cincoenta e hum. E somente fallecendo em 1246

(como alguns disserão, e la Clede não advertio), he que

teria os trinta e nove annos, que o escriptor lhe dá de

vida! Deixemos tantos erros e incoherencias, e venhamos

ao que nos parece mais certo, ou mais provável.

Nascimento de el-Rei D. Sancho II

Pelo que deixámos dito na Memoria sobre a chronolo-

gia de el-Rei D. AlTonso II, temos por mui provável, que

el-Rei I). Sancho II seu filho nasço em fins do anno de

1209, ou princípios de 1210.

Sua exaltação ao tlirono

Pelo lallecimento de seu pai o Senhor D. Affonso II,

que dissemos ser em 2o de Março de 1223, subioaothrono

seu filho el-Rei D. Sancho II. não tendo de idade (segundo

o nosso calculo) mais que treze annos, e alguns mezes (5).

Esta pequena idade de el-Rei mostrámos, que se con-

tinuava :

(5) Brandão, aa. Monarquia Lusitana, liv. Ji.", cap. l.°, diz, que

el-Rei D. Sancho II tinha ao menos finte annos quando suhio ao

throno em 1223, e cita em prova disto huma escriptura original

do cartório do mosteiro de Tarouca, de Janeiro da era 1241 (anno

de 1203), por onde consta ser já nascido aquelle Príncipe.

Mas o mesmo Brandão no liv. 12.\ cap. 30.°, diz, que D. Affonso li
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I .° Pela clausula do contrato celebrado com suas tias,

em que el-Rei D. Sancho promettia ratifical-o, logo que

chegasse á robora, ou maioridade, isto he, aos quatorze

annos completos.

2.° Pela clausula, que sé lê na Bulia da deposição de

el-Rei, que o suppõe elevado ao throno, estando ainda na

puerícia.

Dissemos também, que por esta pequena idade se ex-

plicava como alguns Senhores ou validos se apossarão do

animo de el-Rei, e derão occasião, ou pretexto ás suas

desgraças.

E agora acrescentamos, que pela mesma pequena idade

se explica o que fez admiração, ou estranheza a alguns es-

criptores, isto he, que el-Rei D. Sancho se não achasse,

antes da sua elevação ao throno, em alguma facção de

guerra.

Seu cazamento

El-Rei D. Affonso IX de Leão teve em D. Ignez Inigues

de Mendoça, filha de D. Inigo de Mendoça, Rico-homem,

e Senhor de Lodio, a D. Urraca.

Esta filha a cazou el-Rei seu pai (segundo o Tudense,

e o Conde D. Pedro) com D. Lope Dias de Haro, Senhor

de Biscaia, e delles houve, entre outros filhos, D. Meneia,

mulher de el-Rei D. Sancho 11.

Barboza impugna este cazamento, allegando, que nas

escripturas de Portugal se não menciona tal Rainha, nem

el-Rei fez menção delia no seu testamento feito em To-

cazou com D. Urraca era 1208. E então como podia o liltio primo-

génito nascer em 1203, cinco annos antes do cazamento dos pais f

Pio liv. 13.°, cap. i.°, diz ainda Brandão, que l>. Mfonso entrou a

governar em 1211, havendo já ir .-• annos, (jue era cazado com D. Ur-

raca. Logo tinha cazado em 1208. Como teve pois o primeiro filhi

em 1203?
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ledo. Qut i o Arcebispo de Toledo também não fala deste

cazamento, referindo outros. E que D. Mecia era parenta

de el-Rei em gráo prohibido. (Florez, Memorias de las

Bei/nas Catholicas.)

O douto armotador de la Clede reflecte, que os argu-

mentos de Barboza são todos negativos, «os quaes (diz),

postoque fortíssimos s não prevalecem aos fundamentos

positivos das escripturas, em que D. Mecia se assigna

Rainha de Portugal. Se só foi desposada, e se não chegou

a effeituar o matrimonio, como quer Barboza, desejara ,

que cllc produzisse alguma prova positiva »

.

Nós não temos adiado até o presente meio de decidir

a controvérsia, c de nos tirarmos da duvida: nem tam-

pouco temos achado indicação alguma sobre a época do

cazamento (se o houve), que he o que pertencia a este

lugar.

Paria e Souza diz que o Papa Gregório IX. quizera dis-

solver com censuras esíc cazamento. Se assim he, deve

suppor-se feito antes de 1:2:27. em que aquelle Papa subio

ao Summo Pontificado, ou entre os annos 1227 e 1241,

em que o mesmo Papa governou a Igreja.

Deposição de el-Kci

Foi el-Rei D. Sancho II despojado do governo e admi-

nistração do reino por huma Bulia do Papa [nnocencio IV,

dada em Leão de França a i) das calendas de Agosto,

anno 3.° do seu Pontificado, isto he, a 24 de Julho de

1245, pela qual encarregava o mesmo governo c admi-

nistração ao Infante D. Alfonso, Conde de Bolonha, irmão

de el-Rei.

O Conde jurou certas condições, que se lhe imposerão,

como consta do Instrumento, que disso se fez em Paris

a 6 de Setembro do dito anno de 1245. E he muito de

presumir que logo partiria para Portugal, e que come-
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caria a governar ou no fim do mesmo anno, ou cpiando

mais tarde, no principio do seguinte de 1246.

El-Rei D. Sancho retirou-se a Castella, e lá residio o

resto da sua vida. que não foi longa.

Seu fallecimento

Falíeceo este desventurado Príncipe em Toledo a 4 de

Janeiro de 1248. Assim consta:

1.° Pela nota do livro dos óbitos do mosteiro de S.Vi-

cente de Lisboa, que diz: « Secundo nonas Januarii obiit

illustrissimus Rex Portugaliae D. Saneias II, era 1286»

.

2.° Pela outra nota do livro dos óbitos do mosteiro de

Oliveira, aonde quasi pelos mesmos termos se lê: «Se-

cundo nonas Januarii obiit D. Saneias II, Portugaliae

Rex IV, era 1286».

3.° Porque o historiador Mariana segue a mesma épo-

ca, e também Brandão, que a prova pelo livro dos óbitos

de Santa Cruz, e por escripturas, diz o Agiologio Lusi-

tano, ao dia 4 de Janeiro.

4.° Finalmente porque quasi todos os nossos escriplo-

res, postoque mui vários em assignar os annos da vida o

do reinado deste Soberano, coneordão comtudo em dizer,

que elle tivera doas annos de reinado, em Que seu irmão

governou por elle. E como o irmão veio para Portugal em
fim de 1245. ou certamente logo no principio de 1246,

he claro que aquelles dous annos forão os de 1246 e

1257, e que el-Rei D. Sancho falíeceo logo depois, o que

vem a dar em principio de 1248. e concorda com as ditas

notas dos livros dos óbitos.

Sepultura e jazigo il<> el-Rei li. Sancho II

(is nossos escriptores dizem constantemente, que el-

Rei I). Sancho II. no tempo que teve de vida em Toledo,
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quella cidade huma capella da invocação do Espirito Santo,

na qual se depositarão os corpos de el-Rei D. Affonso VII,

dito Imperador, de el-Rei D. Sancho, o Desejado, seu fillio,

e o de el-Rei D. Sancho de Portugal (6).

As alterações, que depjois se íizerão no edifício da Ca-

thedral, fizerão esquecer o lugar do tumulo do nosso Rei

D. Sancho, a tal ponto, que Garihay diz, que o procurara

com diligencia, mas sem fructo. Parece, que até á sepul-

tura deste Príncipe quiz abranger a sua infelicidade!

Huma nota, que vem nos Annaes Tolelanos III, publi-

cados por Florez (Espana Sa</rada, tom. 23.°), nos res-

tituio a noticia do lugar em que descanção os restos de

el-Rei D. Sancho. Diz esta nota, traduzida do Castelhano

antigo:

«Era ile 13:27 annos o nobre Rei D. Sancho trasladou

os corpos do nobre Imperador D. Affonso de Castella, e

de el-Rei D. Sancho seu filho, que foi Rei de Castella, e

de el-Rei D. Sancho, que foi Rei de Portugal: e tirárão-nos

da Capella. . . Santo Espirito, que ha na Igreja de Toledo,

e pozerão-nos apoz do altar de S. Salvador, que he o altar-

mór da Igreja ; e subterrou-os D. Gonçalo, Arcebispo de

Toledo, presentes o Bispo de Palencia, o Bispo de Carta-

gena, o Bispo de Astorga, o de Badajoz, o de Tuy, Ricos-

hitniens Feran P João Fernandes de Galliza, e isto foi

feito segunda-feira 21 dias andados do . . . de Novembro.»

Por esta nota se vê, que el-Rei de Castella D. Sancho,

o Bravo, foi o que mandou lazer a trasladação em 1289:

Oue os três reaes corpos forão trasladados da Capella do

(6) Em 1226, segundo os escriptores Castelhanos, se lançou a pri-

meira pedra da Cathedral de Toledo, sendo Rei D. Fernando III (Santo).

e Arcebispo D. Rodrigo. (Florez. Reynas CathoUcas.) Pelo que he na-

tural que se andasse ainda trabalhando no edifício quando el-Rei

D. Sancho II passou a Toledo, e que então tivesse oppoiliuiidade

de exeni lar a sua generosa devoção.
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ficava nas costas do altar-inór. e tinha a invocação de

Santa Cruz: E que querendo o mesmo D. Sancho, o

Bravo, ser também ahi sepultado, como foi, vierão a ficar

na Capella de Santa Cruz detrás do altar-mór quatro tú-

mulos, a saber, o de D. Atlbnso VII, e os dos três San-

ches, o Desejado, o de Portugal, e o Bravo.

Pelos tempos adiante, alargando-se a Capella-mór, veio

a de Santa Cruz. que estava nas costas delia, a ficar den-

tro do seu âmbito, e consequentemente ahi ficarão tam-

bém os quatro reaes túmulos, que dantes se dizia estarem

detrás delia, a saber: ao lado direito, os de D. Atlbnso Vil,

e de D. Sancho, o Desejado: e ao lado esquerdo os de

D. Sancho II de Portugal, e de D. Sancho IV, o Bravo,

de Castella. Os quaes até hoje se conservão no mesmo
lugar, como consta da lapida, que os Reis Catholicos

mandarão pôr para memoria na Capella de Santa Cruz,

e diz assim:

« Esta Capilla de el-Rei D. Sancho, de gloriosa memo-

«ria, fue fundada so invocacion de la Cruz, do está aora

« el altar maior desta S. Iglesia, y quedando los cuerpos

« de los Reis a los lados dei altar. Fue trasladada aqui

«por mandado de los Catholicos Príncipes D. Fernando

«y D. Izabel nuestros Senhores, en 18 de Enero de 1497

« annos.

»

Ortiznoseu Templo Toletano, cap. 17.". citado por Flo-

rez, diz que á direita da Capella-mór estão os túmulos

de D. Affonso VII, e de seu filho D. Sancho, o Desejado:

e á esquerda os de L). Sancho, o Bravo, e do Infante

D. Pedro, que se diz morto por hum falcão em Guadala-

xara. Mas isto he falso (diz Florez), porque el-Rei D. San-

cho, o Bravo, trasladou os três corpos dos Beis de Castella,

e do de Portugal, e o seu foi o quarto. O Infante D. Pe-

dro, se lá está, deve suppor-se no plano da Capella. ou

na Capella dos Reis relhos, para onde passarão os Ca-
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pellães, que sermão na de Santa Cruz, de. (Vej. a Es-

pana Sagrada, tom. 23.°, pay. 368.)

Resumo

El-Hei D. Sancho II:

Nasceo em fins de 1209, ou princípios de 1210

Subio ao throno em ! 1223

Cazou em ?

Foi desapossado do governo do reino em 1245

Falleceo em 1248



OHRONOLOGIA DE EL-REI D. AFFONSO III

Sen nascimento

Mui geralmente concordão os nossos escriptores em as-

signar ao nascimento deste Príncipe o dia 5 de Maio de

1210. Nós porém temos por muito mais provável que elle

nasceo em 1212, porquanto:

Em hum documento do ultimo de Junho de 1211 no-

meia o Senhor D. Affonso II o seu primeiro íilho Infante

D. Saneio, e nenhum outro: por onde parece que ne-

nhum outro era ainda nascido. (Dissertações Chronolo-

gicas e Criticas, tom. 3.°. part. 1.', pag. 213, num. 777.)

Em outro documento porém de 5 de Dezembro do

mesmo anno de 121 1, nomeando o mesmo filho D. San-

cho, acrescenta: « Et filia mea Infanta D. Àlienor», que

foi a que nasceo em segundo lugar.

Esta Senhora portanto nasceo entre o i.° de Julho, e 5'

de Dezembro daquelle anno. Supponhamos, que nasceo

o mais cedo que podia ser, no dito intervallo, isto he, no

1.° de Julho. Supponhamos mais. que sua mãi concebeo

logo logo o terceiro filho. Dando nove mezes â prenhez,
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não podia o Senhor D. Àffonso III nascer senão em Abril

de 1212.

Veja-se o mais que dissemos na chronologia de el-Rei

D. Aflfonso II. e de el-Rei D. Sancho II.

Primeiro cazamento

He opinião recebida dos nossos escriptores, que o Se-

nhor D. Affonso (então Infante) cazou com a Condessa

Mathilde, herdeira de Bolonha, em 1235, e que tinha en-

tão vinte e cinco annos: mas segundo o nosso calculo, se

cazou naquelle anno, devia ter vinte e três de idade (7).

Governo de Portugal

Tendo o Papa Innocencio IV despojado do governo de

Portugal a el-Rei D. Sancho II por Bulia sua, dada em
Leão de França a 9 das calendas de Agosto do anno 3.°

do seu Pontificado (isto he, a 24 de Julho de 1245), en-

carregou do mesmo governo ao Infante Conde de Bolo-

nha, irmão de el-Rei.

O Infante Conde deo juramento em Paris de observar

certas condições, e fez-se este acto a 8 dos Idos, isto he,

a G de Setembro do dito anno de 1245. como consta do

Instrumento, que disso se lavrou.

(7) A Arte de verificar as dalas, 3. a ediç., tom. 2.", pag. 767.

col. 2.
a
, põe o cazamento de D. Affonso com a Condessa Mathilde

no anno de 1238, e diz. que fora ordenado pela mãi de el-Rei de

França, D. Branca, com consentimento do Hei seu filho.

Na mesma obra dizem os seus auctores, que a Condessa fallécêra

a 14 de Janeiro de 12o8. e citão Du-Cange contra Justei: mas con-

fessão, que a opinião commum punha a morto de Mathilde em 1260.

(Esta data parece conformar-se mais com os successos de Portugal.)

Também falão de numa filha, que se attribue aos Condes, mas

não approvão esta opinião.
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He de presumir que o Cunde partiria sem demora para

Portugal, e que ou no fim do mesmo anno, ou no prin-

cipio do seguinte começaria a governar o reino.

Exaltação ao throoo

El-Rei D. Sancho retirou-se do reino, e veio a fallecer

em Toledo a 4 de Janeiro de 1248. E como falleceo sem

filhos, succedeo-lhe no throno seu irmão, a quem tocava

esse direito. A sua exaltação deve pois referir-se ao mesmo
dia, mez, e anno em que seu irmão falleceo.

Segundo cazamenfo

Cazou el-Rei D. Affonso III segunda vez (sendo ainda

viva sua primeira. mulher) com D. Beatriz, fdha natural

de el-Rei de Castella D. Affonso X, dito o Sábio, a qual

ainda não tinha idade paracazar. Foi isto no anno de 1253.

A Condessa Mathilde falleceo em 1262, e o Papa reva-

lidou o segundo matrimonio, e legitimou os dous filhos,

que já delle tinhão nascido, que erão D. Branca, nascida

a 25 de Fevereiro de 1259, e D. Diniz, nascido a 9 de Ou-

tubro de 1261, segundo a Chroniea Conimbricense.

Aproveitámos este lugar para copiar a Supplica, que

os Bispos de Portugal dirigirão ao Santo Padre para o re-

ferido fim, e he a seguinte:

«Sanctissimo Patri ac Domino Urbano, divina Provi-

dentia Sacrosanctae Romanae Ecclesiae Summo Pontifiei.

ejusque Fratrum reverendo Collegio. M. cjusdem permis-

sione Archiepiscopus Bracarensis; E. Tudensis; Vincen-

tius Portuensis; Egeas Colimbriensis; M. Elborensis;

R. Egitaniensis; M. Visensis; P. Lamacens. Ecclesiarum

Ministri, humiles, et Capitula earumdem:, et Capitulum

Ulixbonen. coram vestris pedibus ôsculantur.

« Sanctitatis Vestrae Clementiae iiiiinuiur. (jund olim
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Alfonsus. Rex PórtugaJiae illusiiis. u principio regiminjs

sui, propter gravia et evidentia, quae sibi imminebant,

et Regno, pericula evitanda, nobili muliere Comitissa Bo-

loniae uxore ejus superstite, nobilem Dominam Beatri-

cem, natam Serênissimi D. Alfonsi Regis Castellae et Le-

gionis. adhuc infra annos nubiles constituíam, et quarta

sibi consanguinitatis línea altinenlem, de facto duxit uxo-

rem, ex qua jam geminam prolem noscilur suscepisse.

Unde cum propter hoc loca ad quae ipsos devenire con-

tingit, non absque gravi animaram, et reram, et Ciei i, el

populi detrimento et scandalo, auctoritate Sanctae me-

moriae Alexandri Papae, praedeeessoris vestri, supposita

sint ecclesiastico interdicto, procurante, ul dicitur, Comi-

tissa praefata; et ea jam sublata de médio, Rex idem citra

certum sui, et Regni periculum, ac multorum stragem,

consortium praefatae nobilis non valeaj declinare, pieta-

tem vestram flexis genibus oramus, quatenus ad tantum

malum bine inde vitandum. et ulilitalem non solum Regis

et Reginae praedictorum, sed etiam totius Regni procu-

randam pacem, et tam communem, tamque evidentem

utilitatem, dignemini dispensare rum ipsis, ai possint li-

cite, et in coDjugali copula permanere, et similiter cum

ipsOrum prole suscepta, el etiam suscipienda ab ipsis

ante dispensationem obtentam, ul ad suecessionem Re-

gni, post mortem patris, et ad quoslibel actus deioceps

legitimi habeantur. Speramus enim. el certum habemus,

quod boc erit vobis meritorium apud Deum, et Ecclesiae

Dei, ac Clero, et universis populis Regni liujus admo-

dum fruetuosum. Datum Bracarae mense Maio anno Do-

mini mcclxii » (8).

(8) M. Arcebispo de Braga.; he 1). Martinho.

E. Bispo de Twj. he -D. Gil (Egidius), que assignou na Supplica,

ou porque parte da sua Diocese era do território de Portugal, ou

também por obsequio a el-Rei, de quem era estimado, e favorecido.

M. de Évora, era D. Martinho.
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I alIeciíiienU» de el-Hei

Falleceo el-Rei D. Âffonso III em 1279; mas varião os

escriptores em assignar o dia e mez da sua morte. Nós

temos por certo que elle falleceo a 16 de Fevereiro do

dito anno.

Em hum caderno de registro do Real Arquivo, citado nas

Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.°, pag. 74,

e na Nova Malta Poríugtteza, pari. 2.
a

, § 163.°, not. 86.
a

,

se lè esta nota:

« Sub era 1317, feria õ.", 16.
l

' dk Februarii, defecit

Dominus liex Portugalie, et Ahjarbii, ante gatincantu-

lum, et incepit Dominus Dyonisius filius ejus regnare

super Regnis Portugalie et Algarbii. »

Nesta nota acha-se coherente a feria 5." com o dia 16

de Fevereiro, pelb que merece todo o credito.

O livro dos óbitos do mosteiro de Santa Cruz de Coim-

bra também assigna á morte de el-Rei o dia 16 de Feve-

reiro.

Não deve obrigar-nos a alterar esta chronologia a Cltro-

nica Conimbricense, que diz:

« XI11I Kal. Maii obiit D. Alfonsus inclytus Rexlotius

Portugalis. . . era 1317, et in ipsa era regnavit D. Dw-
nisius filius ejus pro eo. »

Porquanto se deve suppor erro nas cópias, escrevendo-

se Maii por Martii, não só pelo testemunho, que acima

apontamos ; mas também porque nos consta com certeza,

que o Senhor D. Diniz já reinava em Abril daquella era,

como se vê do documento, que vem por integra nas re-

feridas Dissertações, tom. 3.°, part. 2.
a

,
pag. 85, num. 32.

Sendo pois certo que ha erro na Conimbricense, em-

quanto á designação do mez, em que el-Rei falleceo,

occorre logo a facilidade, que ha de se trocar Maii por

Martii. E com elíeito fa/pndn-se a empnda. se verá, que
TOMO IV í



o dia 14 das calendas de Março cahe a 16 de Fevereiro,

vindo assim pelo próprio erro a confirmar-se a época, que

seguimos.

Resumo

El-Rei D. Affonso III:

Nasceo, segundo o que nos parece mais provável,

em , 1242

Cazou com a Condessa de Bolonha, herdeira, em (?) 1235

Foi encarregado de governar o reino em lugar de

seu irmão em 1245

Subio ao throno (por morte de el-Rei 1). Sancho II,

sem filhos) em 1248

Cazou com a Rainha D. Beatriz em 1253

Foi sollicitada a revalidação deste cazamento, e a

legitimação dos filhos (o que se conseguio) em 1262

Obteve o pleno e total senhorio do Algarve em 1267

Falleceo em 1279



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. DINIZ

O LAVRADOR, E PAI DA PÁTRIA

Nascimento de el-ltei D. Diniz

Nasceo este grande Prineipe em 9 de Outubro, dia de

S. Diniz, do anno de 1261, e nisto eoncordão os nossos

escriptores.

Não deve fazer duvida a nota do Chronicon Conimbri-

cense, que diz *Era 1269* 7." kl. Octobris, natus est In-

fans D. Dionysius » ,
parecendo pôr este nascimento trinta

annos antes, em 1231; porque se vê que houve manifesto

engano nos copistas, ou por não advertirem na aspa do

X (x'), ou por ignorarem o seu valor, toniando-o por 10,

em lugar de 40, e escrevendo era 1269 em lugar de

era 1299. Feita a emenda, fica corrente, e confirmada a

nossa época; porque a era 1299 he anno de Christo 126-1,

e o dia 7 dos idos de Outubro cabe a 9 do mesmo mez.

Sua exaltarão ao tlirono

Pelo que dissemos na Chronologia de el-Rei D. Aj-

fonso ///se vê que elle falleceo a 16 de Fevereiro de 1279.

Este mesmo he o dia, mez, e anno, em que seu filho subio

ao throno, tendo então de idade dezesete annos. quatro

mezes, e sete <li;is.
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Seu cazanienlit

Estando el-Hei D. Diniz em Estremoz resolveo mandar

tratar em Aragão o seu eazamenlo com a Infanta D. Isabel.

Para isto deo os seus poderes a João Velho, João Martins,

e Vasco Perez por hum Diploma de 12 de Novembro da

era 4319, anno vulgar de 1281, em que os encarrega de

assentarem os ajustes do cazamento, e de poderem re-

ceber a Infanta em seu nome.

Os Procuradores cumprirão a sua commissão, e con-

trahírão em nome de el-Rei o cazamento com a Infanta,

na cidade de Barcelona, aos 3 dos idos (11 de Fevereiro

de 1282), por palavras de presente, com a clausula po-

rém, que não valendo deste modo, valeria comtudo como

csponsaes por palavras de futuro. Assim consta do In-

strumento que disto se lavrou na mesma cidade, e na

mesma data.

Sobre o que cumpre advertir que a Santa Rainha D. Isa-

bel tinha nascido em 1271, e por isso tinha somente onze

annos, quando se celebrou o acto de Barcelona : pelo que

parece provável, que com respeito a isto se escreveria

nelle a clausula, que dissemos, e que depois se ratificaria

o matrimonio, quando a Rainha chegou á idade legal. Isto

pôde explicar a razão por que alguns escriptorcs assignão

ao cazamento o anno 1283. Comtudo geralmente se es-

creve, que estes Príncipes se receberão em Trancoso a 24

de Junho de 1282, logo que ahi chegou a Santa Esposada

D. Isabel.

Levantamento do interdicto

O interdicto que o reino de Portugal sofreo no tempo

deste Príncipe, e de seu pai, foi tal, c tão dilatado, que

as Chronicas contemporâneas julgarão dever fazer men-

ção do seu acabamento. Na Ciironica Conimbricense achá-

mos esta nota

:
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«Era m. ..xxvm, pridie kalendas Julii, relevatum íuit

« inlerdictum in Regno Portugaliae, sub Domno Papa Ni-

«colao, regnante Domino Rege Dionizio, praesidente in

« Ecclesia Colimbriensi Episcopo Dno Hanrico, et Priore

«monasterii S. Crucis Dno Durando Pelagii, et Priore

«Laurenzo Petri in Ecclesia Leyrcnensi: et praedictum

«relevatum interdicti. . . per Domnum Joannem de Su-

« lhaaens, Canonicum Colimbriensem.

»

A data desta nota, postoque defeituosa, deve sem du-

vida entender-se da era 1328, anno de 1290, pelo que pa-

rece, que neste anno se levantou o interdicto, aindaque

alguns referem este acto ao anno antecedente de 1289,

acaso porque nessa data se expedirão as Letras Apostó-

licas, que assim o ordenavão.

O Bispo, que então presidia na Sé de Coimbra, era

D. Aymerico, e não Hanrico, como seescreveo naChro-

nica, ou por troca de letras, ou por outra semelhante

equivocação.

Lei que veda ás Ordens Regulares a herança

de Jicns de raiz

Esta lei vem no tom. l.° das Provas da Historia Ge-

nealógica da Caza Real Portugucza, com a data de 21

de Marro da era 1329, que lie anno vulgar de 1291.

Fundação da Universidade

Por Bulia de 9 de Agosto (5 dos idos) de 1290, anno3.°

do Pontificado, confirmou o Santo Padre Nicolao IV os

Estudos Geraes, que el-Rei D. Diniz tinha fundado em Lis-

boa. Alguns Prelados da Ordem de Cister, de Santo Agos-

tinho, de S. Bento, o alguns Párocos seculares tinhão

promettido concorrer paia este estabelecimento com as

quantias necessárias para salários de Mestres, Professo-

res, &c.



Em 27 de Janeiro de 1307 já a Universidade tinha sido

transferida para Coimbra; porque nessa data achámos

hum Diploma de el-Hei dado em Santarém (a 27 de Ja-

neiro da era 1345), pelo qual confirma as constituições

que entre si fizerão os Reitores. Oíliciaes. e Escolares da

Universidade de Coimbra para bom regimento dos estu-

dos, á-c. (Dissertações Chroitologicas e Criticas, tom. 2.°,

pag. 241, num. 9.°)

Criação da Ordem da Cavallaria de iNosso Senhor

Jesu-Cliristo

Em Lisboa, a 14 de Agosto da era 1356 (anno 1318)

conslituio el-Rei seus Procuradores ao nobre Varão João

Lourenço, Cavatteiro, e ao discreto Varão Pêro Perez,

Cónego de Coimbra, para tratarem perante o Santo Padre

o negocio da criação da nova Ordem de Cavallaria, que

el-Rei tinha resolvido instituir, em lugar da extincta Or-

dem dos Templários.

O Papa João XXII cria a Ordem por suas Leiras Apos-

tólicas, dadas em Avinhão nos idos de Marro, anno 3.°

do seu Pontificado, isto he. a lo de Março de 1319.

El-Rei D. Diniz aceita a Bulia, e ratifica o que havião

leito seus Procuradores, por Diploma Real de 5 de Maio

da era 1357, anno de 1319.

Em Novembro desse mesmo anno já se acha hum do-

cumento com os sellos do Mestre e convento da Ordem

de Nosso Senhor Jesu-Christo. (Dissertações Cfironolo-

dicas e Criticas, tom. l.°, pag. 97.)

Kallecimento de el-Rei

A variedade, que se nota nos nossos escriptores, acerca

do anno, e ainda mais do mez e dia. da morte de el-Rei

D. Diniz, parece que deve cessar á vista da nota, que se

lê no Chronicon Conimbricense, e diz assim:



« VIII. Idus Januarii obiit Domnus Dionysius, inclytus

«Rex Portugaliae... era 1363: et in ipsa era regnavit

«Domnus Alfonsus lilius ejus pro eo.

»

Por onde se vê que falleceo este grande Príncipe a 6

de Janeiro de 1325. E como tinha nascido a 9 de Outu-

bro de 1261, segue-se que teve de vida sessenta e três

annos, c três mezes menos ti es dias, e de reinado qua-

renta e seis não completos. Falleceo em Santarém, e jaz

no real mosteiro de Odivellas, fundação sua.

Resumo
El-KeiD. Diniz:

Nasceo em 1261

Subio ao throno em 1279

Cazou em 1282

Levantou-se o longo interdicto em 1290

Obteve a confirmação Pontifícia da Universidade em 1290

Publicou a lei que prohibe a herança de bens de

raiz aos Regulares em 1 29 1

Fundou a Ordem da Cavallaria de Nosso Senhor

Jesu-Christo em 1319

Falleceo em 1325



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. AFFONSO IV

O BRAVO

Nascimento de cl-llei I). Aflonsn l\

Nasceo este Príncipe a 8 de Fevereiro de 1291, como

consta do Chronkon Conimbricense, que nota o seu nas-

cimento a 6 dos idos de Fevereiro da era Í32Í).

Seu casamento

Sendo D. AÍTonso de idade de seis annos, no de 1297,

desposou-se com D. Beatriz, filha de D. Sancho IV de Gas-

tella, tendo também ella somente quatro annos de idade.

O cazamento ratificou se depois, e cííeituou-se no anno

de 1309.

Sua elevação ao tlirono

Subio ao throno, por morte de seu pai el-Rei D. Diniz,

em O de Janeiro de 1325, tendo de idade trinta e três

annos, dez mezes, e vinte e nove dias. ou quasi trinta e
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quatro aiinos. e não trinta e cinco, como disse Duarte

Nunes.

Grande batalha do Salado, que também se chama

de «Benaniarim, e de Tarifai

Foi el-Rei D. Affouso em pessoa a esta batalha, com

hum grande corpo de tropa Portugueza, em auxilio de

el-Rei de Castella seu genro, e deo-se a batalha, com

grande gloria das armas Portuguezas. e Castelhanas, a 30

de Outubro de 1340

Alguns escriptores notão o dia da batalha aos 28 de

Outubro, com manifesta equivocação

:

I ,° Porque he decisivo o documento citado por Florez

nas Memorias de las Reijnas Catholicas, em cuja data se

diz: «El ano, que el-Rey D. Alfonso venciò ai poderoso

Alboacen Rey de Marruecos, è de Fez, è de Sugelmege,

è de Tremecen, è ai Rey de Granada en la batalla de Ta-

rifa, que fuè lunes 30 dias dei mez de Octubre, era de

1378 anos, è 28 anos que el sobredicho Rey D. Alfonso

regnò»; aonde se vê coherente o dia de segunda-feira

dnnes), que cahio nesse anno a 30 de Outubro, por ter

cyclo solar 5, e letra dominical BA.

2.° Porque celebrando ainda hoje as Igrejas de Toledo

e Coimbra numa festa, em memoria desta victoria, aos

30 de Outubro, no Officio de Coimbra se lê: « Ut tertio

kalendas NovembrtSj quo die pugnatum est, festum hu-

jusmodi cêlebraretur;* e todos sabem que o tertioha-

lendas Novembris lie o 30 de Outubro.

Duarte Nunes reconhece que os Reis Christãos chega-

rão á vista dos arraiaes inimigos em domingo, e derão a

batalha na segunda-feira: mas equivocou-se dizendo que

no domingo erão 27 de Outubro, e que a batalha se deo na

segunda-feira 28. O domingo cahio naquelle anno em 29,

e não em 27, e consequentemente na segunda-feira erão

30, e não 28 de Outubro.
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Peste jjraude, e geral de 13íS

A Chronica Conimbricense faz menção desta grande

calamidade geral pelos termos seguintes

:

«Era de 1386 annos por S. Miguel de Setembro acõfai-

«pezou esta pestelencia, foi grande mortaidade por lo

«mundo, asi que igualmente morreron as duas partes

«das gentes. Esta mortaidade duraba na terra por espaço

« de três mezes, e as mais das doenzas erão de levazones,

«que tiinhão nas virilhas, e sô os braços, e as mais das

« gentes, também as que morrerõ, como as que ficaron,

« todos houveron estas doores.

»

Morte da infeliz 1). bjnez de (lastro

i Que depois de ser morta foi Rainha >

A mesma Chronica Conimbricense diz:

« Era 1393, vadies Januarii decola ta fuit Dona Enes

«per mandatum Domini Regis Alfonsi MI.»
Por onde se vê que foi executada esta barbara tyrannia

aos 7 de Janeiro do anuo de 1355.

Falleeimento de el-Rei

A mesma Chronica nota o falleeimento de el-Rei per

estes termos:

« Era de 1395 annos, feria 2.
a
, 29 dias do mez de Mayo,

«passou o muy nobre, e de boa memoria Rey D. Afifonso

« o IV, e íilho do muy nobre Rey D. Diniz, o qual Rey e

«Senhor nobre passou em a cidade de Lisboa, e jaz em
« a See de ditta cidade.

»

A segunda-feira cahio com etleito em 29 de Maio, no

anno de 1357, que he a era notada de 1395. Pelo que fal-

leceo el-Rei, em Lisboa, a 29 de Maio de 1357.
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Viveo sessenta e seis annos, três mezes, e vinte e dous

dias.

Reinou trinta e dous annos, quatro mezes, e vinte e

três dias.

Resumo

El-ReiD. AffonsoIV:

Nasceo em 129 1

Cazou em 1 309

Subio ao throno em 1323

Foi victorioso no Salado em 1340

Padeceo o reino a peste geral em 1348

Foi morta D. Ignez de Castro em 1355

Falleceo el-Rei em 1357



CHRONOLOGIA DE EL-RE1 D. PEDRO I

o JUSTICEIRO

Nascimento

Nasceo el-ReiD.Pedrol a 18 de Abril do anno de 1320,

em Coimbra, em huma sexta-feira, de madrugada. Assim

consta da nota, que se lê no Chronicon Conimbricense:

«Era 13Õ8, in mense Aprilis, decem et octo diebus

«transactis praedicti mensis3 natus fuit Infans J)<>íis Pe~

ztrus, ftlius Uni Alfonsi, et Dftae Beatricisj qui infans

« natus fuit in feria O'.", summo mane, in civitate Co-

« lambeu. »

Duarte Nunes parece ter-se equivocado na intelligencia

daquellas palavras «decem et oclo diebus transactis» por-

que põe o nascimento de el-Rei a 19 de Abril: mas aquella

frase corresponde ao Portuguez «dezoito dias andados de

Abril» que se entende do próprio dia 18, como be con-

stante de muitos antigos documentos, e no nosso caso se

verifica pela outra nota chronologica aferia O."», a qual

naquelle anno cahio com eííeito em 18 de Abril* por ser

o seu cvclo solar 13, e letra dominical FE.
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O mesmo Ghronicon logo immediatamente diz: a Era

1359, 5." ld. meus. Decembr., novem transmigratis die-

bus praedicti mensis, scilicet die S. Leocadiae Virg.,i>

ác, aonde novem transmigratis diebus se entende do

próprio dia 9, que he o de Santa Lcocadia.

O Padre Bayão diz mui assertivamente que el-Rei nas-

ceo a 8, e não a 18 de Abril, e que assim consta do Livro

da Noa de Santa Cruz de Coimbra. Mas este Livro da

Noa he o mesmo, que nós citámos com o nome de Chro-

nicon Conimbricense, e nelle vem 18, e não 8 de Abril,

nem o dia 8 de Abril foi naquelle anno sexta-feira, mas

sim terça-feira.

Primeiro cazamento de el-Rei

Em 1328, tendo-se celebrado ern Alfaiates, villa de

Portugal, o cazamento de el-Rei de Castella D. AffonsoXI

com a Infanta de Portugal D. Maria, passarão ambas as

cortes a Fuente Grimaldo, villa de Castella, e firmarão o

cazamento de D. Pedro, Infante herdeiro de Portugal com

D. Branca, filha do Infante D. Pedro de Castella, já falle-

cido, tio de el-Rei de Castella: a qual Infanta passou logo

para Portugal. No fim porém de alguns annos sobrevie-

rão a D. Branca alguns achaques, que sendo examinados

e verificados, se julgarão bastantes para dissolver aquelles

desposorios.

Segando cazamento

Ajustou-se segundo cazamento de D. Pedro, ainda In-

fante, com D. Constança, filha de D. João Manoel, e cele-

brou-se no ultimo de Fevereiro do anno de -133G (era

de 1374). Mas como avinda da Infanta fosse embaraçada

<í demorada por el-Rei de Castella, somente veio a eíTei-

luar-se o cazamento no anno de 11340, e achámos notado

que a Infanta entrou em Portugal por Agosto desse anno.

Esta Senhora falleceo em Novembro de 1345.
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Alguns anãos depois da morte da Infanta D. Constança,

se diz celebrado o terceiro cazamento de D. Pedro com a

formosa e infeliz D. Ignez de Castro.

Deste cazamento deo o mesmo Príncipe (sendo já Rei)

testemunho publico, declarando perante a sua corte, que

efectivamente havia sido cazado com D. Ignez, e man-

dando lavrar instrumento authentico desta declaração,

com data de 18 de Junho da eia 1308, anno de 1360.

E como então dizia que tinhão cazado passava de huns

sete ânuos, e que tinhão vivido cazados hum, dous, três

annos, e mais, até ú morte delia (que foi em 7 de Janeiro

de 1355), bem se conclue, que o cazamento se deve sup-

por feito em 1352, ou pôde ser que ainda antes.

Sua elevação ao tlirono

Começou el-Rei D. Pedro a reinar, por morte de seu

pai, em 2í) de Maio de 1357. Tinha trinta e sete annos,

hum mez. e onze dias de idade.

Sen falleeimento

Falleceo este Príncipe em 18 de Janeiro de 1367. Consta

do Chronicon Conimbricense, que diz:

«Era 1405, desoito de Janeiro, in die S. Priscae, obiit

«Donus Petrus Rex Portugalensis, fllius Dofii Alfonsi, et

« Reginae Donae Bealricis, et mortuus fuit apud Stremòz,

« et jacet Alcobacia, et in ipsa era praedicta regnavit Donus

« Fernandus Rex, íilius ejus, pro eo. >

Concorda com esta nota o assento, que se fez no liv. 1
,°

da Chancellaria de el-Rei D. Fernando, que diz:

«Segunda-feira, em amanhecendo, aos 18 dias do mez



« de Janeiro andados da era de César de 1 405 annos, em

«a villa de Estremoz se finou o muito nobre, e esclare-

« eido, e virtuoso Senhor ei-Rey D. Pedro, dos Regnos de

'«Portugal e do Algarve Rey.

»

E concorda também a data do testamento de el-Rei,

aonde se diz «feito foi dentro do mosteiro de S. Francisco

de Estremoz, domingo, 17 dias de Janeiro, sendo já alto

serãao, na noite, em que se seguia a segunda-feira, era

del40õr>.

Viveo quarenta e seis annos, e nove mezes.

Reinou nove annos, sete mezes, e vinte dias.

Resumo

El-Rei D. Pedro I:

Nasceo em 1320

Desposou-se a primeira vez em 1328

Cazou com D. Constança em 1330

Cazou com D. Ignez de Castro em (9) ? 1352

Subio ao throno em 1 357

Falleceo em 1367

(9) Acima dissemos que este eazamento, segundo o testemunho

de el-Rei, se devia pôr em 1352, oti ainda antes. D. Ignez foi morta

em 1355 a 7 de Janeiro. Teria pois três annos justos de eazada. se

o eazamento se houvesse celebrado em Janeiro de 1352. domo po-

rém el-Rei diz que forão cazados três annos e mais, faz-se mui pro-

vável, que o eazamento fosse celebrado em 1351. K islo pode de

algum modo confirmar-sc reflectindo, que el-Rei teve de 1). Ignez

quatro lilhos, cuja concepção e nascimento mal se pude acommoáar
cm ires annos precisos.



CHRONOLOGIA DE IX-REl 1). KKRNANDn

Nascimento de el-Kei li. Fernando

Nasceo este Príncipe em 31 de Outubro cie 1345, como

consta da nota do Chronicon Conimbricense* que diz:

« Era 1383 annos, feria 2.
a

, véspera de todos os Santos

« naciò Infante D. Ferrando, filho do Infante D. Pedro de

«Portugal, í3 Infanta D. Constança, e neto del-Rey D. I>i-

« niz : naciò em Coimbra á hora de prima.

»

Aonde se acha coherente a feria 2.
a
, em que naqaelle

anuo cahio com effeito a véspera de todos os Santos. 31

de Outubro, por ser o seu cyclo solar 10. e letra domi-

nical B.

Alguns escriptores poserão o nascimento de el-Rei

D. Fernando em 1340, dando-lhe mais annos de vida do

que na verdade teve; fazendo-o subir ao throno de idade

de vinte e sete annos, que ainda não tinha ; e commettendo

nisto não só erros, mas até incoherencias.

A época de 1340 não se pôde de maneira alguma sus-

tentar, porque nesse anno. por Agosto, he que entrou em
Portugal a Infanta D. Constança, e se eííeituou o seu ca-

zamento com o Infante herdeiro D. Pedro, de quem nas-
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ceoD. Fernando. Vê-se pois que os dons Infantes cazados

não podião ter filho algum, senão (ao mais cedo) no anno

seguinte de 1341. Mas a isto acresce, que D. Fernando

não foi o primeiro íilho, nem ainda o segundo, mas sim

o terceiro; porque primeiro nasceo D. Maria, que cazou

em Aragão; depois D. Luiz, que morreo menino; e ulti-

mamente D. Fernando, de que aqui tratamos.

Gonfirma-se isto mesmo com o que alguns referem,

isto he. que a Infanta D. Constança falleceo logo sobre

o parto deste filho; porque se isso he verdade, também

o he que aquella Senhora falleceo a 13 de Novembro de

1345. tendo consequentemente parido o filho a 31 de Ou-

tubro, treze dias antes da morte.

Sua exaltação ao tbrono

Subio el-Rei D. Fernando ao throno, por morte de seu

pai el-Rei D. Pedro I, a 18 de Janeiro de 1367, tendo de

idade vinte e hum annos, dous mezes, e dezoito dias.

Seu casamento

Parece que o cazamento de el-Rei com a Rainha D. Leo-

nor Telles (10) se fez primeiro em particular, presentes

tamsómente (segundo refere Mariz) o Conde 1). João Af-

fonso Telles, e D. Maria Telles, tio, e irmãa de D. Leonor,

no anno de 1371. E que depois foi feilo em publico (diz

Duarte Nunes) em 1372, anno em que nasceo a Infanta

D. Beatriz, filha deste cazamento.

He certo que as primeiras pazes com Castella se con-

cluirão em 1371, e só depois delias he que se manifestou

(10) A Rainha D. Leonor, mulher de el-Rei D. Fernando, e mãi

de D. Beatriz, segunda mulher de I). João I de Castella, jaz no claus-

tro do convento dos Mercenários Calçados de Valladolid. Diz Ponz,

Viage de Espana, tom. II.". cart. 3.*

TOMO IV 5
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ii cazamenlo de el-Rei contra o que nellas tinha ajustado

:

que vem a coincidir com o armo 1372.

Falleciraento de el-Rei I). Fernando

No tom. l.° das Provas da Historia Genealógica vem

copiado hum « Assento do fmamento de el-Rei D. Fer-

nando », e nelle se diz que el-Rei

«

se finou na era de 1421

annos, quinta-feira, 22 de Outubro».

E a Chronica Conimbricense diz que «passou deste

mundo na era 1421 annos, 20 dias de Outubro».

A discrepância destas duas antigas memorias acerca

do dia do fallecimento de el-Rei, deo occasião a que huns

notassem este suecesso a 20, e outros a 22 de Outubro

de 1383.

Deve-se estar pelo dia 22: 1.° porque o Assento nota

que era quinta-feira, o que realmente se verificou naquelle

anno a 22, e não a 20 de Outubro, por ter o cyclo solar 20.

e letra dominical D; 2.° porque o mesmo dia 22 he o que

se acha applicado á morte de el-Rei na Ordenação do Rei-

no, liv. 2.°, tit. 45.°, 1 10.°; 3.° porque muitos chronis-

tas seguirão a mesma chronologia, como Brito, Faria e

Souza, Nunes de Leão, 6c.

Falleceo pois el-Rei a 22 de Outubro de 1383, tendo

de idade trinta e sete annos, onze mezes. e vinte e dous

dias: e de reinado dezeseis annos, nove mezes, e quatro

dias.

Resumo

El-Rei D. Fernando

:

Nasceo em 1345

Subio ao throno em 1 367

Gazou em 1371

Falleceo em 1383



CHRONOLOGIÀ DE EL-REI D. JOÃO I

DE BOA MEMORIA

Nascimento de el-Rei D. João l

A verdadeira época do nascimento deste excellente Rei

foi a II de Abril de 1338; porque:

1.° Fernam Lopes diz que elle nasceo em Lisboa a 11

dias do mez de Abril, ás três horas depois do meio dia,

no primeiro anno do reinado de el-Rei D. Pedro, seu pai.

E como el-Rei D. Pedro começou a reinar em Maio de

1357, nenhum outro Abril podia cahir no seu primeiro

anno senão o de 1358, em que ainda corria o mesmo pri-

meiro anno até Maio.

2.° O epitáfio, que se gravou no tumulo de el-Rei diz

assim

:

« Excellentissimus isle Rex, nobilissimae ac fidelissimae

civitatis Ulixbonae orlus anno Domini 1308», ác.

3.° O mesmo epitáfio diz, e consta de documentos au-

thenticos, que este Príncipe fora eleito, e acclamado Rei,

sendo de vinte e sete annos: e assim he, que nascendo

em Abril de 1358, e sendo acclamado em Abril de 1385,

tinha vinte e sete annos, menos cinco dias; porque nas-

ceo a 11, e foi acclamado a G de Abril.

4.° O mesmo epitáfio diz mais, que el-Rei cazou no
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anno de 1387, tendo vinte e nove annos de idade : e tam-

bém he certo, que cazando elle, como cazou, em Feve-

reiro, só lhe faltavão dous mezes para cumprir os vinte

e nove annos.

5.° Muitos escriptores dizem, que el-Rei falleceo de se-

tenta e seis annos de idade : e com effeito tendo nascido

em 1358, e fallecendo a 14 de Agosto de 1433, andava

nos setenta e seis annos desde 11 de Abril.

He nomeado Defensor do Reino

Desapossada do governo e regência do reino a Rainha

D. Leonor, viuva de el-Rei D. Fernando, em 1G de De-

zembro de 1383, tomou o Mestre de Avis o titulo de Go-

vernador, Defensor e Regedor do Reino, e com elle go-

vernou até 6 de Abril de 1385.

Sua exaltarão ao throno

Foi este illustre Príncipe eleito, e acclamado Rei em
quinta-feira, de Abril de 1385, nas Cortes de Coimbra,

como consta do titulo authentico que disto se lavrou, e

da Chronica Conimbricense.

Grande batalha e victoria de Aljubarrota

Foi esta grande batalha dada e vencida em 14 de Agosto

de 1385. Com ella se assegurou a independência do reino,

e a coroa ao Senhor D. João I.

Sen eazamenlo

Celebrou-se o cazamento de el-Rei com a Rainha Se-

nhora D. Filippa, na cidade do Porto, dia da Purificação

de Nossa Senhora, a 2 de Fevereiro de 1387.
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Erecção da Santa Igreja Gathedral de Lisboa

a Metrópole

Esta data acha-se notada com alguma variedade nos

escriptores. A Bulia do Santo Padre Bonifácio IX que ele-

vou a Cathedral de Lisboa a Metrópole, he dada em Roma,,

aos 4 dos idos de Novembro, anno 5.° do Pontificado. O dia

4 dos idos de Novembro he o dia 10. O anno 5.° do Pon-

tificado corria desde 2 de Novembro de 1393 até 2 de

Novembro de 1394: pelo que não podia entrar neste 5.°

anno outro 10 de Novembro senão o de 1393, porque o

de 1394 já pertencia ao 6.° anno.

Attendendo-se pois á concessão da graça em Roma,

deve dizer-se, que a Igreja de Lisboa foi elevada a Metró-

pole a 10 de Novembro de 1393.

Como porém a execução da Bulia seria provavelmente

já no anno seguinte, pôde ser que a isto se referissem os

escriptores que poserão este acontecimento em 1394.

Fallecinieiito do Doutor João das Regras

Falleceo este grande Jurisconsulto a 3 de Maio de 1404.

He expresso do letreiro, que se lê no seu tumulo, no mos-

teiro de Bemfica, pelo qual se convencem de erro muitos

escriptores, que o suppõem fallecido em 1442, tomando

a era por anno do Nascimento. O letreiro diz assim:

«Aqui jaz João daregas cavalleiro: doctor: em Leys:

privado del-Rey: D. Joatn fundador: deste mosteiro: Fi-

nou 111. dias: de: Mayo. E. M. Í1ÍL XLII. »

Fallecimenlo da Itainlia Senhora D. Filippa

Falleceo esta Senhora a IS de Julho de 1415, como
consta do seu epitáfio, aonde se lè:

« Obiit untem decima octava die .lulii. an. Dom. 1416,
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et in monasterio de Odivellis, ante chorum monialium,

decima nona die mensis ejusdem, exlitit sepulta. »

seu corpo foi depois trasladado para o real mosteiro

da Batalha, aonde jaz.

Alguns escriptores que trazem copiado o seu epitalio,

e reconhecem que ella cazou de vinte e oito annos de

idade em 4387, dizem comtudo, que ella falleceo a 1.9

de Julho de 1415, tendo sessenta e quatro annos de

idade. Mas he manifesta equivocação, que se deve cor-

rigir. A Rainha tinha, quando falleceo, cincoenta e seis

annos de idade, e não mais.

Conquista de Genta

Foi tomada esta grande praça de Africa por el-Rei a 21

de Agosto de 1415, como consta do seu epitáfio, e o dis-

serão Gomes Eannes, Duarte Nunes, e outros. Desde en-

tão acrescentou el-Rei ao seu dictado o titulo de Senhor

de Cepta.

Mudaiira da era

No anno de 14±2, correndo a era de César 1460, man-

dou el-Rei que d'ahi em diante se contasse o tempo pelos

annos do Nascimento de Nosso Senhor Jesu-Christo. Foi

a lei promulgada a 22 de Agosto do dito anno. Veja-se a

particular Memoria que sobre isto escrevemos.

Fallccimento de el-Hei

Falleceo o Senhor D. João I, de Boa-memoria, a 1 4 de

Agosto de 1433. Consta do seu epitáfio, e concordão os

escriptores. Teve de idade setenta e cinco annos, quatro

inezes, e três dias: e de reinado quarenta e oito annos,

quatro mezes, e oito di;is.
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Viagens c descobrimentos tios Portuguezes

neste reinado

As viagens marítimas, e os descobrimentos de novos

mares, ilhas e continentes, que o grande Infante D. Hen-

rique, filho de el-ReiD. João I começou, e continuou com

immortal gloria sua, e da nação Portugueza, são objecto

de outro escripto nosso, aonde chronologicamente os re-

ferimos. Por isso os não repetimos nesta breve Memoria.

Resumo
El-ReiD. João I:

Nasceo em 1358

Foi nomeado Regedor e Defensor do Reino em . . . 1383

Foi eleito e acclamado Rei em 1 385

Alcançou a grande victoria de Aljubarrota em. . . . 1385

Cazou em 1 387

Foi a Igreja de Lisboa elevada a Metrópole em— 1393

Falleceo o Doutor João das Regras em 1 404

Falleceo a Rainha D. Filippa em 1415

Conquistou el-Rei Ceuta em 1115

Mudou o computo dos annos em Í422

Falleceo em 1 433



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. DUARTE

Nascimento «lo el-Rei 1>. Dnarte

Nasceo el-Rei D. Duarte a 31 de Outubro de 1394.

Mariz, na ediç. de 1749, que temos presente, põe o

nascimento deste Príncipe em Outubro de 1429. Mas he

claro, que ou por equivocação sua, ou por erro typogra-

fico, se omittio a palavra era antes de 1 i29. Feita a cor-

recção, vem a dar no anno, que dizemos, de 1391

.

Faria e Souza no Epitomr (ediç. de 1028), e com elle

Mr. de la Clede, dizem que fallecêra el-Rei em 1438, com

trinta e sete annos de idade, o que dá para o nascimento

o anno de 1401 . Mas he outra grande equivocação; e para

a conhecer bastaria reflectir, que era quasi impossível,

que D. Duarte, e seus dons irmãos immediatos D. Pedro

e D. Henrique fizessem o que fizerão na grande empreza

de Ceuta, em 1415, se o primeiro tivesse somente qua-

torze annos, e os outros treze e doze. Faria e Souza na

Europa Portugueza emendou o erro.

Seu casamento

Cazou el-Rei D. Duarte com a Senhora D. Leonor, irmãa

de el-Rei de Aragão aos 22 de Setembro de 1428, em
Coimbra. Consta de hum assento feito por elle mesmo,

em que diz se celebrara o seu cazamento em Coimbra a



73

22 de Setembro de 1428, em quarta-feira: e na verdade

naquelle armo cahio em quarta-feira o dia 11 de Setembro.

Sua exaltação ao throno

Subio o Senhor D. Duarte ao throno, por morte de seu

pai, aos 14 de Agosto de 1433.

Promulgação <la lei mental

Logo no primeiro anno do seu reinado promulgou el-

Rei a lei mental, em Abril de 1434, como consta das Or-

denações do reino.

Expedição de Tanger

Foi esta infeliz e malograda expedição em 1437, se-

gundo a Chronologia de Duarte Nunes, que diz que a ar-

mada deo á vela a 22 de Agosto do dito anno. Então ficou

em reféns, e logo captivo, e como tal tratado, o Infante

D. Fernando, irmão de el-Rei, chamado entre nós o In-

fante Santo, que lá falleceo em rigoroso captiveiro.

Fallecimento de el-Rei

Falleceo este excellente Príncipe em Setembro de 1 438.

O dia do mez he duvidoso; mas nós temos por mais pro-

vável que foi a 9 do dito mez.

Duarte Nunes diz mui especificamente, que el-Rei ti-

nha quarenta e sete annos de idade, e cinco annos, e vinte

e cinco dias de reinado, o que vem a dar nos 9 de Setem-

bro. O mesmo seguem muitos outros escriptores.

O que fez duvidoso o dia da morte de el-Rei, he achar-

se notado que houvera então, hum grande «'elipse do sol.

O Padre Mariana advertio, que o eclipse acontecera a 19

de Setembro. Oannotadorda Historia dePortugal* tradu-



zida do inglez, acrescenta, que nos Registros da Ordem

da Jarreteira, se aponta a morte de el-Rei a 19. Pelo que

alguns adoptarão esta data.

Nós seguimos a opinião mais recebida. Alguns escri-

ptores, que falão do eclipse, não dizem, que succedêra

no próprio dia da morte de el-Rei, mas naquelle tempo,

e isto bastava para que o fenómeno fosse então notado.

Brito nos Elogios expressa-se dizendo que el-Rei fallecêra

em Setembro de 1438, em tempo que houve hum grande

eclipse do sol. Faria e Souza, no Epitome, e na Europa

Portugueza diz que el-Rei fallecêra a 9, precedendo hum

eclipse solar, &c. Assim que, parece provável que o

eclipse se notasse, por succeder poucos dias depois da

morte de el-Rei, sendo esta a 9 de Setembro, como tem

a maior parte dos escriptores.

Viveo el-Rei quarenta e sete annos, menos cincoenta e

dous dias.

Reinou cinco annos. e vinte e seis dias.

Fallecimeuto da Rainha D. Leonor, viuva de el-Rei

Falleceo esta Senhora em S. Domingos o Real de To-

ledo a 18 de Fevereiro de 1445. Está sepultada com seu

marido na igreja do real mosteiro da Batalha.

Resumo
El-Rei D. Duarte:

Nasceo em 1391

Cazou em 1 428

Subio ao throno em 1 433

Promulgou a lei mental em 1434

Despachou a expedição de Tanger em 1437

Falleceo em 1 438

Falleceo a Rainha viuva em 1445



CHKONOLOGIA DE EL-KEI D. AFFONSO V

O AFRICANO

Nascimento de el-Hei D. Aflbnso V

Nasceo este Soberano no palácio de Cintra, em huma
terça-feira, 15 de Janeiro de 1432, como consta do as-

sento feito por el-Rei D. Duarte seu pai.

Logo que o Senhor D. Duarte subio ao throno, quiz

que este filho fosse jurado Príncipe herdeiro: e foi o pri-

meiro que teve este titulo, como successor do throno;

porque antes disso os próprios primogénitos se chamavão

Infantes,, e talvez Infantes herdeiros.

Sua elevação ao throno

Subio o Senhor D. AíTonso V ao throno, por morte de

seu pai, a 9 de Setembro de 1438, tendo de idade seis

annos, sete mezes, e vinte e cinco di;is.

A Rainha Senhora D. Leonor, sua mãi, ficou nomeada

Tutora e Regente no testamento de el-Rei D. Duarte: mas
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como por este respeito se alevantassem algumas pertur-

bações no reino, foi a Rainha encarregada da Regência

juntamente com o Infante D. Pedro, Duque de Coimbra;

e assim a tiverão até o fim do anno de 1439.

D'ahi em diante foi único Tutor e Regedor o Infante,

o qual, em Janeiro de 1440, em que el-Rei cumpria os

quatorze annos de idade, lhe entregou o governo nas

Cortes de Lisboa. Pedindo-Iho porém el-Rei que conti-

nuasse a governar como d'antes, assim o fez até 1 \ 18.

Catástrofe do Infant' 1 Regente

Em 1449 foi o infaustissimo recontro (chamado bata-

lha) de Alfarrobeira, cm que, pelas vis e pérfidas maqui-

nações de seus inimigos, perdeo a vida o grande Duque

de Coimbra (victima do ódio e da inveja), e com elle o

nobre Cavalleiro e seu leal e generoso amigo D. Álvaro

Vaz de Almada, Conde de Abranches.

Primeiro cazamento de el-Rei

Antes da catástrofe do Infante foi o primeiro cazamento

de el-Rei com a Rainha Senhora D. Isabel, filha daquelle

Príncipe. Celebrárão-se os desposorios em 15 de Agosto

de 1441, não tendo el-Rei ainda dez annos. Forão appro-

vados e ratificados nas Cortes de 1446. E consumou-se o

matrimonio em 1448.

Cazamento da Infanta 1). Leonor, irmãa de cl-Hei,

com o Imperador Frederico III

Recebeo-se esta Senhora com o Imperador, por meio

dos Procuradores que este mandou a Lisboa, em 9 de

Agosto de 1451.
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Partio para Itália, e aportou a Leorne aos 2 de Feve-

reiro de 1452. Avistou-se em Sena com o Imperador, que

veio ao seu encontro, a 23 de Fevereiro do mesmo anno

de 1452. A 8 de Março entrarão em Roma, e ratificado o

matrimonio perante o Papa, forão por elle abençoados, e

coroados.

Em Sena se levantou por esta occasião hum padrão de

mármore, em que se gravou este letreiro:

CAESAREM FRIDERICUM TERTIUM
IMPERATOREM, ET LEONORAM SPON-
SAM, PORTUGALENSIS REGIS FILIAM,
HOC SE PRIMUM SALIJTAVISSE LO-

CO, LAETISQUE INTER SE CONSALUTAS-
SE AUSPICIIS, MARMOREUM POS-

TERIS INDICAT MONUMENTUM.
ANN. DOM. M.CCCC.LL, SEPTIM.

KAL. MARTII.

Aonde se deve notar que o anno he o de 1452, o qual,

segundo o uso Florentino, se contava de 1451 até o dia

25 de Março. A Infanta Imperatriz havia nascido a 8 de

Setembro de 1437.

Conquista <le Alcacer-Ceguer

Conquistou el-Rei D. AffonsoVA Icacer-Ceguer, na Mau-

ritânia Tingitana, em 1458: e então se começou a intitular

« Rei de Portugal e do Algarve, Senhor de Cepta, e de Al-

cácer em Africa »

.

Conquista de Arzilla e Tanger

Em 1471, voltando el-Rei a Africa, levando numa po-

derosa armada, conquistou Arzilla e Tanger. Pelo que

fez nova mudança no seu dictado, e se intitulou «Rei
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de Portugal, e dos Algar ves, d?a quem, e ãalem mar em

Africa »

.

Por estas gloriosas conquistas se ficou chamando «

o

Africano » nas Historias Portuguezas.

Segundos desposorios de el-Hei

Em Maio de 4475, estando el-Rei viuvo, havia muitos

annos, celebrou novos desposorios com sua sobrinha

D. Joanna, Princeza herdeira de Castella, em Plasencia;

e ahi forão acclamados Reis de Castella e de Leão, por

ter fallecido seu pai e sogro el-Rei D. Henrique IV em 12

de Dezembro do anno antecedente de 1474.

El-Rei acrescentou ao seu dictado o titulo de Rei de

Castella, ác, e o teve até 1479, em que se ajustou a paz.

Cede el-Hei do Ihrono, torna a subir a elle

Em 1477, estando el-Rei em França, e resolvendo re-

tirar-se para Jerusalém, ordenou a seu filho que se accla-

masse Rei, o que assim se executou no dia 10 de Novem-

bro de 1477. D'ahi porém a poucos dias voltou el-Rei

D. Affonso a Portugal, e o filho lhe entregou outra vez o

reino.

Seu fallecimenlo

Falleceo el-Rei D. Affonso V em Cintra, na mesma ca-

mará em que nascera, a 28 de Agosto de 1481.

Viveo quarenta e nove annos, sete mezes, e treze dias.

Reinou quarenta e três annos, menos doze dias.

Falleceo a Rainha Senhora D. Isabel, em Évora, a 2 de

Dezembro de 1455. Jaz no mosteiro real da Ratalha com

seu marido el-Rei.
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Resumo

El-Rei D. Affonso V:

Nasceo em 1432

Subio ao throno em 1 438

Cazou, e consumou-se o matrimonio em 1448

Foi o infausto recontro de Alfarrobeira em 1449

Cazou a Infanta sua irmãa com o Imperador em. .

.

1452

Conquistou Alcacer-Ceguer em 1458

Conquistou Arzilla e Tanger em 1471

Celebrou novos desposorios em 1 475

Cedeo do throno, e voltou a elle em 1477

Falleceo em 1 481



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. JOÃO II

O GRANDE, E O PRÍNCIPE PERFEITO

Nascimento de el-Rei D. João II

Nasceo este grande Rei nos Paços de Alcáçova em Lis-

boa, aos 3 dias de Maio do armo de 14oo (11).

Seu eazameoto

Cazou, sendo ainda Príncipe, cum sua prima D. Leonor

aos 22 de Janeiro de 1471. Tinha elle quinze annos cum-

pridos, e andava em dezeseis.

lie armado cavalleiro

Tendo este Príncipe pouco mais de dezeseis annos,

acompanhou a el-Rei D. AíTonso V seu pai, quando foi á

conquista de Arzilla em Africa. Ahi, no mesmo dia em

(11) Na Chronica do Senhor 1). AffohsOj i.° Duque de Bragança,

por Francisco Nunes Franklin, manuscripto, diz o auetor, fundado

em documento do Real Arquivo, gav. 20. maç, G, num. 15, «que

el-Rei D. João II nasceo a 4 de Maio, e foi baptizado a 2N do mesmo

mez, do anuo de 14oo. e que nasceo na cidade de Lisboa ».
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que se tomou aquella praça, e depois de conquistada, a

24 de Agosto de 1471, lhe conferio el-Rei sen pai a Or-

dem da Çavallaria.

Primeira exaltação ao (nrono

Estando el-Rei 1). AffonsoVem França, e resolvendo re-

tirar-se a Jerusalém, mandou ordem positiva ao Príncipe

seu filho para que se acclamasse Rei. O que com eíleito

se verificou em Santarém, a 10 de Novembro de 1477.

Como porém, passados mui poucos dias, voltasse el-Rei

D. AÍTonso a Portugal, o Príncipe, com rara virtude, lhe

entregou o sceptro e o reino, e tornou a tomar o lugar

e titulo de Príncipe.

Segunda exaltação ao throno

Por fallecimento de seu pai a 28 de Agosto de 1481,

subio o Senhor D. João II novamente ao throno, tendo

de idade vinte e seis annos, três mezes, e vinte e cinco

dias. Gelebrou-se a acclamação solemne a 31 do mesmo
mez e anno.

Fundarão do castello e cidade de S. Jorge da Mina

Em fim do mesmo anno de 1481 mandou el-Rei fundar

o castello de S. Jorge da Mina, em Africa. Fundou-se

com effeito em 1482, e no anno de 1480 lhe deo el-Rei o

nome e fôro de cidade, com o mesmo nome, que ao prin-

cipio lhe imposern.

Descobrimento do Congo

Foi fst;i grande região de Africa descoberta por Diogo

Cam, de mandado de el-Rei, em 14K.*i, (litigando o illus-

tre navegador até os 22° de latitude austral. E fandou-se

a primeira igreja do Congo ;i
•'< de Maio de 1491.

TOMO IV .;
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Descobrimeuto do grande Gabo da Boa Esperança

Em 1486 mandou el-Rei a Bartolomeu Dias ao desco-

brimento do grande cabo que terminava a Africa ao meio

dia. O illustre navegador executou felizmente esta tão

difiicil e arriscada, como útil empreza, e voltou a Lisboa

no anno seguinte de 1487 em Dezembro. Bartolomeu

Dias chamou ao cabo o Cabo das Tormentas; mas el-Rei

lhe impoz o nome de Cabo da Boa Esperança, e com elle

he ainda hoje conhecido.

Fundação do grande hospital real de Todos os Santos

em Lisboa

A 15 de Maio de 1402 mandou este illustre Príncipe

lançar os fundamentos ao hospital de Todos os Santos de

Lisboa, ao qual unio os muitos outros que havia na ci-

dade. O edifício foi concluído no tempo ile seu suecessor

el-Rei D. Manoel.

Fallecimento de el-Rei

Falleceo este saudoso Rei em Alvor a 25 de Outubro

de 1495, tendo vivido quarenta annos, cinco mezes, e

vinte e dous dias; e reinado quatorze annos, e dous me-

zes, menos três dias. Foi depositado seu corpo em Silves,

e no anno de 1499 trasladado ao mosteiro da Batalha no

próprio mez de Outubro, quatro annos depois da sua

morte. Ali se conserva inteiro e incorrupto, como o vio

quem isto escreve.

Rainha, mulher, e \hm de el-Rei D. João II

Esta Senhora era filha do Infante D. Fernando, tio de

el-Rei: nasceu a 2 de Maio de 1458. Cazou com el-Rei, e
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Novembro.

Merece aos Porluguezes saudosa memoria, como fun-

dadora que foi, e dotadora da igreja, dormitórios, enfer-

marias, botica, e mais officinas das Caldas de Óbidos,

chamadas Caldas da Rainha, de que tanta utilidade tem

resultado á saúde dos povos, e dos pobres.

Auxiliou também, protegeo, e amparou o venerável e

piíssimo instituto das Misericórdias do reino, de que foi

auctor o seu confessor o respeitável Fr. Miguel Contrei-

ras, Religioso Trino.

Finalmente fundou a mesma piíssima Rainha em 1508

o mosteiro da Madre de Deos, próximo a Lisboa, e nelle

está sepultada.

Príncipe herdeiro, filho único lefjitimo

de el-Rei D. João II

O Príncipe D. Affonso, íilho único legitimo de el-Rei

D. João II, nasceo aos 18 de Maio de 1475, e foi jurado

herdeiro e successor do throno.

Cazou com a Princeza D. Isabel, filha dos Reis Catho-

licos, no anno de 1490.

Falleceo desastradamente em Santarém da queda de

hum cavallo, a 13 de Julho de 1491, tendo acontecido a

infausta queda no dia antecedente, 12 de Julho, em numa

terça-fèira.

Resumo

El-Rei D. João II:

Nasceo em 1 455

Cazou em 1 47 1

Foi armado Cavalleiro em Arzilla em 1471

Ficou vencedor na batalha de Toro em 1470
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Foi exaltado a primeira vez ao throno em. 1 477

Foi exaltado a segunda vez em 1 481

Fundou o castello de S. Jorge da Mina em 1482

Descobrio o Gongo em 1485

Descobrio o Cabo da Boa Esperança em 1486

Cazou o Príncipe D. Affonso em 1490

Falleceo o Príncipe em 1491

Fundou el-Rei o grande hospital de Lisboa em . . . 1492

Falleceo el-Rei em 1 495

Falleceo a Rainha em 1525



CHR0N0LOG1A DE EL-REI D. MANOEL

<» VENTUROSO

Nascimento de el-Rei D. Manoel

Diz Damião de Góes, que este Soberano nascera na villa

de Alcouchete, em huma quinta-feira, derradeiro dia de

Maio do anno de 1469, dia em que então cahio a solemne

festa do Corpo de Deos, e ao tempo em que passava a

procissão com o Santissimo Sacramento pela porta das

cazas, em que pousava sua mãi, por cujo respeito lhe po-

serão o nome de Emmanuel.

Isto mesmo têem repetido os mais escriptores. e não

vimos algum que duvidasse desta data. Gomtudo nós du-

vidamos delia, e, a nosso parecei-, com fundamento in-

contrastavel
;
porque

:

i.° No anno de 1409 cahio a Páscoa a 2 de Abril: con-

sequentemente foi a festa de Pentecostes a 21 de Maio; a

sua oitava e festa da Santíssima Trindade a 28 de Maio, e

a festa do Corpo de Deos no 1 .

n
de Junho, sendo o dia 31

de Maio na quarta-feira, e não na quinta.

2.° No mesmo anno foi o cyclo solar 22, e a leira do-
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minical A; pelo que não podia o 31 de Maio ser em quinta-

feira, senão quarta.

E não se pôde recorrer a que a festa do Corpo de Deos

se tomaria desde a véspera, nem que o Senhor D. Manoel

nasceria entre a meia noite da quarta-feira, e a primeira

hora da quinta, porque a tudo isto repugna a circumstan-

cia expressa de ser quinta-feira,, e de passar a procissão

pela rua ao tempo do nascimento.

Assim que se deve ter por certo, segundo parece, que

el-Rei nasceo no 1.° de Junho de 1469.

Sua elevarão ao thruno

Subio el-Rei D. Manoel ao throno em 2«*> de Outubro

de 1 405. dia do fallecimento de seu primo o grande Hei

D. João II, tendo de idade vinte e seis annos, quatro me-

zes, e vinte e quatro dias. Fez-se a acclamação solemne

em Alcácer do Sal, aonde então se achava, aos 27 do

mesmo mez e anno.

Seu primeiro cazamenlo

Fez el-Rei o seu primeiro cazamento com a Princeza

D. Isabel, filha dos Reis Catholicos, em Outubro de 1407.

Descobrimento da Índia

El-Rei D. Manoel, achando quasi prompta a armada

que seu antecessor mandava ao descobrimento da índia,

resolveo expedil-a. A 8 de Julho de 1497 sahio do Tejo o

grande Vasco da Gama, encarregado desta difíicil e árdua

empreza. A 20 de Maio de 1498 tocou a costa do Malabar.

E em 1499 chegou de volta ao Tejo.

El-Rei ao seu dictado de Rei de Portugal e dos Algar-

ves3 d*aquém e éfalem mar em Africa, Senhor de Guiné,
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Navegação, e Commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia,

e da índia», como se lê em muitos diplomas posteriores

ao mez de Agosto do dito anno de 1499.

El-Rei e a Rainha são jurados Príncipes dos reinos

de Gastella, Aragão, &e.

Ao tempo em que el-Rei fez o seu primeiro cazamento,

falleceo o Príncipe D. João, herdeiro dos reinos de Cas-

tella, dfcc., e pouco depois abortou a Princeza D. Marga-

rida sua mulher o filho que lhe ficara posthumo no ventre.

Pelo que veio a successão daquelles reinos á Princeza já

Rainha D. Isabel, e ao Senhor D. Manoel como seu ma-

rido. A noticia deste successo veio a el-Rei entre os dias

22 de Dezembro de 1497, e 2 de Janeiro de 1498; por-

que no primeiro delles ainda o Senhor D. Manoel assi-

gnava simplesmente « Rei», e no segundo já se intitulava

^ Rei e Príncipe».

Depois de 24 de Março de 1498 partirão el-Rei e a Rai-

nha para Castella. Forão jurados Príncipes em Toledo a

28 de Abril. A 24 de Agosto, estando em Cesaraugusta

para ahi serem jurados por Aragão, pario a Princeza Rai-

nha o Príncipe D. Miguel, e do parto falleceo: pelo que

el-Rei D. Manoel a 8 de Setembro partio para Portugal.

O Príncipe D. Miguel veio a morrer de quasi dous annos

de idade (diz Osório), e assim se desvaneceo a união dos

reinos. El-Rei D. Manoel chegou a 9 de Outubro de 1498.

Descobrimento da Terra de Santa Cru/., Iioje Brazil

Em 1500. navegando Pedro Alvares Cabral para a Ín-

dia com numa armada, foi arrojado para o Occidenlc

aonde tomou terra na costa a 2"> de Abril, e deo ao paiz

o nome de Terra de Saída Cruz, tomando delle posse
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descobrimento.

Descobrimento da Terra de Corte Real,

na America Septentrional

No mesmo anno de 1500, no começo do verão, Gaspar

Corte Real navegou para o norte, e descobrio huma terra,

a que deo o nome de Terra Verde, e que depois se íicou

chamando Terra de Corte Real. Fez segunda viagem, em
que se perdeo: mas parece que ou em huma, ou em ou-

tra descobrio também a Terra Nova, ou Terra dos Ba-

calhdos, e outros pontos daquellas paragens.

Segundo cazamenlo de rl-Rei

Cazou el-Hei D. Manoel em segundas núpcias com

D. Maria, irmãa da primeira mulher, em 30 de Outubro

de 1 500.

Fundação do Império Portuguez no Oriente

Lançou os primeiros fundamentos ao Império Portuguez

no Oriente o grande Affonso de Albuquerque, expugnando

e conquistando Goa em lo 10, a que depois ajuntou a con-

quista de Malaca, e a de Ormuz, três pontos que no pen-

samento do grande homem abrangião todo o commercio

do Oriente, e fazião os Portuguezes senhores de seus ma-

res, e de suas ricas producções. Falleceo o heroe cheio

de desgostos em 16 de Dezembro de 1515.

Conquista na Mauritânia

Em 1513, o Duque de Bragança D. Jayme, com huma
poderosa armada conquistou Azamor, Tite^ e Almedina

em Africa, na Mauritânia.
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Terreiro eazamento de el-Rei

Falleeendo a Rainha D. Maria em 1517, passou el-Rei

a terceiras núpcias com D. Leonor, irmãa do Imperador

Carlos V Rei de Castella, celebradas a 24 de Novembro

de 1518.

Falleciniciito de el-Rei

Falleceo este Príncipe (appellidado o Venturoso) em dia

de Santa Luzia, 13 de Dezembro de 1521, tendo de idade

cincoenta e dous annos, seis mezes, e doze dias; e de rei-

nado vinte e seis annos, hum mez, e dezoito dias. Jaz no

mosteiro de Belém, fundação sua.

Resumo
El-Rei D. Manoel:

Nasceo em 1469

Subio ao tbrono em 1495

Cazou a primeira vez em 1497

Descobrio-se a índia em 1 498

Foi jurado Príncipe de Castella em 1498

Descobrio-se a Terra de Santa Cruz em 1500

Descobrio-se a Terra de Corte Real em 1500

Cazou segunda vez em 1500

Lançárão-se os primeiros fundamentos ao Império

Oriental em 1510

Conquistou Azamor na Mauritânia em 1513

Cazou terceira vez em 1518

Falleceo em 1521



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. JOÃO III

Nascimento de el-Rei D. João III

Nasceo este Principe em Lisboa, em huma segunda-

feira, 6 de Junho de 1502.

He jurado Principe herdeiro e sutcessor do throno

Sendo o Principe D. João de idade de hum anno, no

le 1503 foi jurado herdeiro e successor do throno de Por-

tugal.

Na Historia de Portugal, tirada (Jolnglez, ediç. de 1828,

tom. 2.°, part. "2.
1

,
pag. 333, referem os auctores, que

sendo o Príncipe I). João de idade de hum anno, seu pai

el-Rei D. Manoel o fez jurar Principe herdeiro. Sobre as

i]uaes palavras vem na margem inferior da pagina huma

nota que diz : « Porque os filhos dos successores collate-

raes, e de irmãos dos Reis, devem ser jurados, conforme

as Cortes de Lamego».

Ha nesta breve nota dous erros tão substanciaes, que

julgamos necessário corrigil-os.

O primeiro consiste em suppor o auctor da nota, que

as Cortes de Lamego legislarão acerca dos successores
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collateraes, e dos irmãos dos Reis, sendo que nellas so-

mente se fala do irmão do Rei, e de nenhuns outros col-

lateraes. Eis-aqui o texto extrahido do tom. 1 .° das Pro-

vas da Historia Genealógica:

«Si mortuus fuerit Rex sine íiliis, si habeat fratrem, sit

«Rex in vita ejus; et cum fuerit mortuus, non erit Rex

« filius ejus, si non fecerint eum Episcopi, et Procurantes,

«et Nobiles Guriae Regis. Si fecerint Regem, erit Rex: si

« non fecerint, non erit Rex.

»

Quer dizer em vulgar

:

«Se o Rei morrer sem filhos, e tiver irmão, este será

« Rei emquanto viver; mas morrendo elle, o seu filho não

« será Rei, se o não fizerem os Bispos, os Procuradores,

« e os Nobres da Corte do Rei. Se estes o fizerem Rei,

« será Rei: se o não fizerem não será Rei.

»

Por esta legislação se vê que morrendo o Rei sem filhos,

somente era chamado á successão o irmão, se o tivesse,

e a nenhum outro collateral se conferia esse direito e

honra. Pelo que se as Cortes de Lamego fossem conhe-

cidas, ou estivessem em observância ao tempo do falleci-

mento de el-Rei D. João II, não poderia o Senhor D. Ma-

noel, seu primo, subir ao throno, sem ser para isso eleito

;

porquanto fallecendo aquelle Soberano sem deixar filho

algum legitimo, nem filha legitima, nem irmão, estava o

throno Portuguez em hum caso não previsto, ou não pro-

videnciado pelas Cortes de Lamego, e consequentemente

devia reputar-se vago, ficando os povos na liberdade de

elegerem Rei, como já tinhão feito (bem que por differen-

tes razões) depois da morte de el-Rei D. Fernando, ele-

gendo a el-Rei D. João I.

O escriptor da nota, preoccupado da legislação de La-

mego, e querendo acaso (segundo parece) salvara suc-

cessão do Senhor D. Manoel, cnvolveo com o irmão do

Hei, de que falão aquellas Cortes, os outros eollateraes,

de que ellas se não lembrarão. Mas esta addição, ou am-
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pliação he totalmente arbitraria, e não só está fora da

letra da lei, mas até parece contraria ao seu espirito:

porque se as Cortes chamando ao throno o irmão do Rei,

não querem que o filho deste seja Rei, senão por eleição;

como quererião que fosse Rei o primo, que não era filho

de Rei, e que na ordem de collateral e consanguíneo não

era tão conjuncto ao Rei fallecido?

O outro erro, não menos grave e substancial da aota he

suppor, que jurar o Príncipe herdeiro importa o mesmo

que elegel-o para Príncipe, ou Rei : porque diz que o Prín-

cipe D. João foi jurado em observância das Cortes de La-

mego, vistoque conforme a cilas os filhos dos collateraes,

e dos irmãos do Rei devem ser jurados.

Nós já em outro Iu.lt.h- mostrámos, que jurar o Prín-

cipe* ou jurar <> Hei (como se faz na acclamação) Dão si-

gnifica eleger o Príncipe ou o Rei ; mas sim reconhecer

publica, solemne, e authenticamente a sua dignidade,

auctoridade, poder, e o seu direito de successão, e ren-

der-lhe, e prometter-lhe obediência, e fidelidade. O Rei,

nos governos hereditários da Constituição do nosso, he

Rei, logo que fallece o seu antecessor, e goza, e exercita

todos os direitos, poderes, e prerogativas, que por esse

titulo lhe competem, ainda antes do acto da publica e so-

lemne acclamação. e juramento, sem dependência alguma

delle, e ainda mesmo quando este acto de todo se omil-

tisse. Da mesma sorte o Príncipe herdeiro he Príncipe,

e he herdeiro, pela simples qualidade de filho primogé-

nito legitimo do Rei, e por ella goza, e exercita os direi-

tos, preeminências, e prerogativas que ao Príncipe com-

petem ; de maneira que se o Rei seu pai morresse antes

que se houvesse feito a solemne ceremonia do juramento,

elle seria logo, e indubitavelmente Rei, sem dependência

alguma dessa solemnidade. Por onde se vê, que jurar o

Príncipe, não quer dizer eleger o Príncipe, e somente si-

gnifica hum reconhecimento publico e solemne, numa pro-
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teslação authentica, que a nação faz dos direitos do mesmo

Príncipe, com promessa expressa, ou tacita, de os respei-

tar, defender, e guardar.

Isto mesmo se collige dos exemplos da nossa Historia

:

1.° O primeiro Príncipe herdeiro, de que temos noti-

cia que fosse ,;'arado , foi o Senhor D. Àffonso V, sendo de

mui tenra idade. Na sua legitimidade, e primogenitura, e

consequentemente no seu direito de successão não havia,

nem podia haver duvida alguma, que fizesse necessária

a eleição. Logo o juramento não importava eleição; nem

esta se faria, senão em Cortes plenas, quaes não erão o

ajuntamento dos Infantes, edos Grandes, que estavãocom

el-Rei, e que forão os que assistirão em Cintra áquelle ju-

ramento.

2.° Quando o mesmo Senhor D. Affonso V foi accla-

mado Rei por morte de seu pai, como então era muito

menino, e podia fallecer antes de cazar e ter filhos, jul-

gou-se conveniente jurar logo também (para esse caso)

seu irmão immediato o Infante D. Fernando. E também

este juramento não teve, nem podia ter força de eleição,

que não era necessária, por ser indubitável, até pela le-

gislação de Lamego, que fallecendo el-Rei D. AÍTonso V
sem filhos, lhe havia de succeder seu irmão.

3.° De el-Rei D. João II dizem os nossos escriptores,

que foijurado Príncipe, de hum mez de idade : e a mesma

ceremonia se fez depois ao Príncipe D. Affonso, filho delle,

ainda antes que seu pai fosse Rei. E em nenhum destes

casos podia haver duvida alguma sobre a legitimidade, e

primogenitura, ou sobre o direito de succeder: pelo que

estes juramentos não forão, nem podião ser, nem jamais

se denominarão eleições.

Y." O Príncipe I). Miguei, filho primogénito de el-Rei

D. Manoel, foi jurado Príncipe herdeiro de Portugal em

Março de 1499, poucos mezes antes da sua morte. E não

obstante ser filho de collateral, que (pelas Cortes de La-
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mego) não podia ser Rei sem eleição, não consta que fosse

eleito: nem esta palavra se ouvio jamais neste, ou em al-

gum dos outros actos de que temos falado, nem em al-

gum outro da nossa Historia, senão somente no da eleição

do Senhor D. João I, em que as Cortes de Coimbra se ex-

primirão com a propriedade que devião, e em taes actos

se requer, dizendo que o nomearão, escolherão, tomarão,

e houverâo por seu Rei; que lhe requererão que lhe prou-

vesse consentir a esta eleição. Nomeação, e recepção; que

elle aceitou a dita sua eleição, e nomeação, ác
As mesmas Cortes de Lamego não dizem (como a nota

suppõe) que o filho do irmão do Rei será jurado; mas

sim que não será Rei sem ser feito pelas Cortes; que será

Rei se ellas o fizerem, e que não será Rei, se o não fize-

rem. O juramento porém suppõe a eleição (quando he ne-

cessária) já feita e aceitada, e somente se pôde prestar

ao que já tem a dignidade: bem como suecede em outros

casos menos importantes, mas análogos, em que, por

exemplo, se elege o Chefe, o Presidente, o Prelado, o Su-

perior, e somente depois de eleito, e de aceitar a eleição,

se lhe promettc obediência, com juramento, ou sem elle,

e se reconhece em acto publico e solemne a sua digni-

dade, e superioridade.

Em summa : reconhecer e jurar não he eleger. Jurar o

Príncipe, ou o Rei, suppõe no sujeito a qualidade de Prín-

cipe, ou de Rei, e imporia o mesmo que prometter com

solemne juramento obedecer-lhe como a tal, defender a

sua pessoa e estado, reconhecer e respeitar os seus di-

reitos, guardar-lhe fé e lealdade, &c. Eleger o Príncipe

ou o Rei suppõe o sujeito sem essa qualidade, e escolhida

livremente de entre outros para a possuir, sem ter direito

algum a ella, salvo o do merecimento pessoal, que deve

ser a base fundamental de toda a boa eleição.

Do que tudo se conclue que o Príncipe D. João, de

quem aqui falámos, não foi jurado Príncipe em obser-



vancia das Cortes de Lamego, que obrigarião a elegd-u,

e não simplesmente zjural-o, se fossem conhecidas, ou

estivessem em vigor; c que no acto do seu juramento

não houve mais, nem menos, do que tinha havido no ju-

ramento dos outros Principes acima nomeados, os quaes

nem forão eleitos, nem necessitarão de o ser.

Senhor D. João III lie elevado ao throno

Por morte de el-Rei D. Manoel subio este Príncipe seu

filho ao throno de Portugal aos 13 de Dezembro de 1521,

tendo dezenove annos, seis mezes, e sete dias de idade.

Gelebrou-se a sua acclamação solemne aos 19 do mesmo
mez e anno.

Seu cazamento

Cazou el-Rei com a Rainha D. Catharina, irmãa do Im-

perador Carlos V, Rei de Castella, a 5 de Fevereiro de

1525. O contrato matrimonial tinha sido feito a 19 de Ju-

lho de 1524.

Colonisação do Brazil

Mandou el-Rei D. João III começar a colonisação do

Brazil no anno de 1530, como se disse em particular Me-

moria (12).

Estabelecimento da Inquisição

Em 1536 se estabeleceu o Santo Oííicio da Inquisição

em Portugal (13).

Fallecimenfo do Príncipe herdeiro

O Príncipe D. João, íilho de el-Rei D. João III, cazou

com D. Joanna, filha de Carlos V e da Imperatriz D. ísa-

(12) Vide tom. 3.°, pa'g. 371.

(13) Vide tom. l.°. pag. 343.
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bel de Portugal, em 1552, tendo cousa de quinze annos

de idade. Falleceo em vida de seu pai, em 2 de Janeiro

de 1554. Delle nasceo posthumo el-Rei D. Sebastião a 20

do mesmo Janeiro.

Fallecimenli) de el-Kei

Falleceo el-Rei D. João III a 1 1 de Junho de 1 557, tendo

vivido cincoenta e cinco annos, e cinco dias, e reinado

trinta e cinco annos, e seis mezes menos dous dias.

Resumo

El-Rei D. João III:

Nasceo em 1 502

Foi jurado Príncipe herdeiro em 1503

Subio ao throno em 1521

Cazou em 1525

Ordenou a colonisação do Brazil em 1530

Introduzio a Inquisição em 1530

Reformou a Universidade em 1 537

Introduzio os Jesuitas em 1540

Falleceo o Príncipe D. João seu filho em 1554

Falleceo el-Rei em 1 557



OHRONOLOGIA DE EL-EEI D, SEBASTIÃO

Nascimento

Nasceo ei-Rei D. Sebastião a 20 de Janeiro, dia de S. Se-

bastião, do anuo de 1554, poucos dias depois da morte

do Príncipe 1). João, seu pai, que não chegou a reinar-.

Sua subida ao tbrono

Começou a remar cm II de Junho de 1557. por morte

de seu avô el-Rei D. João III, e tinha então de idade Ires

annos, quatro mezes, e vinte e dous dias.

Na sua menoridade teve o regimento do reino a Rainha

D. Catharina sua avó, e viuva do Rei detuncto, até os fins

do anno de 1562.

Passou a tutoria e regência ao Cardeal D. Henrique, ir-

mão de el-Rei defuncto D. João III, e lio do Rei pupillo

até 1568.

Neste anno, completando el-Rei os quatorze de idade,

foi-lhe entregue o governo, e começou a reinar só por si.

Padecimento

A i de Agosto de 1578 perdeu el-Rei a infausta bata-

lha de Alcácer em Africa, e dizem, que nella mesma lal-

TOMU IV 7
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lecêra. Tinha então vinte e quatro annos, seis mezes, e

quinze dias de idade, e vinte e hum annos, hum mez, e

vinte e quatro dias de reinado. Jaz sepultado, si vera esl

fama, no mosteiro de Belém.

Resumo

El-Rei D. Sebastião:

Nasceo em 1554

Subio ao throno em 1557

Hegeo por elle o reino sua avó até 1562

Passou a regência ao Cardeal
a
até 1568

Governou el-Rei por si mesmo em 1368

FalleoeOj como se diz, em 1578



CHRONOLOGIÀ DE EL-EEI D. HENRIQUE

CARDEAL

Nascimento

O Cardeal Rei D. Henrique, irmão de el-Rei D. João III,

e tio de el-Rei D. Sebastião, nasceo a 31 de Janeiro de

1512.

Remado

Chegando a Portugal a noticia do infeliz successo de Al-

cácer, e não apparecendo el-Rei, nem noticia certa deite,

tomou o Cardeal o titulo de Protector, e com elle come-

çou a governar a 22 de Agosto de 1578, provisionalmente

caso el-Uei fosse vivo.

Passados poucos dias veio noticia positiva da morte de

el-Rei, e o Cardeal foi inaugurado a 28 do dito mez e

anno.

tfallccimento

Fallcceo el-Rei D. Henrique a 3! de Janeiro de 1580,

tendo de idade sessenta e oito annos^ e de reinado hum
anno, cioco mezes, e três dias

Jaz no mosteiro de Belém.
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Resumo

Cardeal Rei D. Henrique:

Nasceo em 1512

Governou provisionaimente, e logo como Rei em 1 578

Falieceo em 1 580

Este Príncipe foi criado

:

Arcebispo de Braga em 1533

Inquisidor Cerai em 1 539

Arcebispo de Évora em 1540

Elevado a Metropolitano de Évora em 1541

Cardeal em 1 545

Legado a latere em 1553

Aircbispo de Lisboa em 1564

Não tendo o Cardeal Rei, nem as Cortes de 157!) deci-

dido cousa alguma sobre a successão do reino, e sobre

a preferencia dos pretendentes, ficou nomeado hum go-

verno de cinco pessoas que regessem estes estados de-

pois da sua morte, e dessem sentença pelo pretendente

que julgassem com melhor direito.

O Cardeal falieceo em 31 de Janeiro de 1580, como

fica notado. governo convocou Cortes para Almeirim.

Em 19 de Junho foi acclamado Rei D. António Prior do

Crato, filho do Infante D. Luiz, e que pretendia ser filho

legitimo (14). Fez-se a acclamação tumultuariamente em

(14) iXasceo D. António em 1534, porque na Bulia de Júlio III.

de 25 de Maio de 1551, em que foi nomeado Coadjutor e futuro suc-

cessor de seu pai no Priorado do Crato, se diz expressamente que

elle estava in decimo septimo suar aetatis anno constitutús. A opi-

nião geral o faz nascido em 1531. (Nova Malta. part. 3.% § 87.°.

nol. 49.)
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Santarém, e os Governadores que estavão em Almeirim

julgarão prudente transportar-se a Setúbal.

O Senhor D. António passou a Lisboa, e ahi foi também

acclamado por alguns grandes, ecclesiasticos, e plebe.

D'ahi passou a Setúbal, e os Governadores fugirão para

S. Lucar. Por Alvará de 17 de Julho de 1580 declararão

rebelde o Senhor D. António, e seus sequazes, e declara-

rão por legitimo Rei de Portugal a D. Filippe II do nome

em Castella. Este Alvará publicou-se, e imprimio-se com

as assignaturas dos três Governadores D. João Mascare-

nhas, Francisco de Sá, e Diogo Lopes de Souza, e tem a

data de Castro Marim, e o impresso vem sedado com as

armas de Portugal, e referendado por Nuno Alvares Pe-

reira, Secretario de el-Rei, em Badajoz, a 7 de Agosto do

mesmo anno, attestando a sua conformidade com o ori-

ginal.

O Senhor D. António ainda fez alguma resistência em

Lisboa ao exercito do Duque de Alba; mas sendo destro-

çado, andou vagando occulto pelo reino, e por ultimo,

depois de vários casos, falleceo em Paris a 26 de Agosto

de 1595 (a 25 de Agosto diz o Cavalheiro Oliveira), aonde

na sepultura se lhe deo o titulo de Rei (15).

(15) O Cavalheiro Oliveira, nas Memorias de Portugal, diz «o Se-

nhor D. António nasceo em 1531; tomou o titulo de Rei em Lisboa

a 24 de Junho de J580; morreo em Paris a 2.*> de Agosto de 1595;

seu filho Christovão, que tomou o ti tu In de Rei de Portugal, falle-

ceo em Paris a 3 de Junho de 1638, de sessenta e seis annos, e jaz

junto a seu pai».

No convento de S. Francisco de Paris está em tmma capella o

tumulo do Senhor 1). António, infante de Portugal, com inscripção

em versos Latinos, em que se nomeia Rei. Morreo em Agosto de 1595

aos sessenta e cinco annos de idade. Ficárão-lhe quatro filhos, M i

noel, Christovão, Filippa e Luiza. I>. Manoel foi cazado com Emi-

tia, irmãa do Conde Maurício de Nassau, e teve delia (alem das filhas.

huma das quaes foi cazada), l>. Luize l>. Manoel morreo em Flan-

dre de mais de se isenta e '-nico annos, em 25 de Julho de 1638 e

tw mesmo mno s inte doua dia tnte reo • u lo '
' Chria
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D. Filippe II (1.° de Portugal) por Alvará de 4 de Fe-

vereiro de 1581 prohibio o curso da moeda batida pelo

Prior do Crato.

Subjugado o reino de Portugal, veio D. Filippe a Lis-

boa, e tendo convocado Cortes para Thomar, nellas a 16

de Abril de 1581 jurou guardar os foros, liberdades, e

privilégios do reino, e os Estados lhe jurarão obediência,

e fidelidade. Esta parece dever ter-se como a verdadeira

época do começo do seu governo.

Falleceo em 13 de Setembro de 1598, e lhe succedeq

seu filho D. Filippe 111 ("2.° de Portugal), o qual veio a

Portugal, aonde entrou em 10 de Maio de 1619. Celebrou

Cortes em Lisboa em Julho do mesmo anno, e voltando

em Outubro para Castella, lá falleceo em 31 de Marro

rle 1621.

Foi elle o que promulgou a Ordenação do Reino, por

Lei de 1 1 de Janeiro de 1(103.

Succedeo-lhe D. Filippe IV (3.° de Portugal) que rei-

nou até á nianhãa do 1«° de Dezembro de 1640, em que

osPortuguezes sacudirão o jugo odioso, que os opprimia,

e acclaniárão por seu Rei natural, e legitimo o Duque de

Bragança D. João. que na ordem dos qossos Heis he

I). João IV.

tovão, que está sepultado coço seu pai. (João Franco Barreto, Rela-

ção da Viagem que a França fizei*ão os Embaixadores de D João IV

Francisco de Mello, Monteiro-mór, e o Doutor António Coelho de

Carvalho, Dezembargador do Paço, 1641.)

Em outro escriptor: « D. António foi acclamado em Santarém a

24 de Julho de 1581; desbaratado em Alcântara a 25 de Agosto. As

ilhas dos Açores o reconhecerão successor do throno».



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. JOÃO IV

Nascimento

O Senhor D. João IV nasceo, segundo a opinião geral,

a 19 de Março de 4604. Mas o auctor dà Historia Genealó-

gica da Caza Real Portugueza adverte, que o nascimento

deste Senhor fora realmente a 18 de Março, e que elle por

devoção que tinha a S. José, celebrava os seus annos a

19, donde viera a persuasão de haver elle nascido no pró-

prio dia 19. Pelo seu nascimento, e como primogénito dos

Duques de Bragança, teve desde logo o titulo de Duqur

de Barcellos.

Snccedc no Ducado de Bragança

Succedeo o Duque de Barcellos D. João no Ducado de

Bragança, por morte do Duque D. Theodozio II, seu pai,

em 1830. e foi também o segundo do nome de João.

Seu cazamento

Cazou nu anno de 1633 com ;i Senhora D. Luiza de

Gusmão, filha de D. João M. 'I Peie/ de Gusmão, Du-

que de Medina Sidónia, da qual houve •» primeiro filho

D. Theodosio, fallecido cm vida de seu pai.
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Elevação ao tlirono

No l.
n

fie Dezembro de 1640 foi o Duque de Bragança,

por acclamação, suscitada em Lisboa, e logo seguida em
todo o reino, elevado ao Ihrono de Portugal, que lhe per-

tencia por parte de sua avó a Senhora D. Catharina, a

qual por seu pai o Infante D. Duarte era neta legitima de

el-Rei D. Manoel. E em defeza do seu direito sustentou

a guerra com Castella até o fim da sua vida: tendo allian-

ças de amisade com a maior parte dos Soberanos da Eu-

ropa, que como Rei o reconhecerão, e recobrando algumas

ilhas do Atlântico, o reino de Angola, o estado do Mara-

nhão, e o de Pernambuco, Ac.

Fallecimento

Falleceo el-Rei D. João IV a li de Novembro de 1656,

lendo vivido cincoenta e dous annos, e sete mezes e meio,

ejilguns dias: tendo sido Duque de Barcellos vinte e seis

annos. de Bragança de/, e liei dezeseis menos hum mez.

Resumo

El-Rei D. João IV :

Nasceo em 1604

Foi Duque de Bragança em 1630

Cazou em 1633

Subio ao throno em 1640

Falleceo em 1656



CHRONOLOGIA DE EL-REI D. AFFONSO VI

Nascimento

Nasceo el-Rei D. Affonso VI em 21 de Agosto de 1643.

Sua exaltação ao (lirouo

Subiu ao throno, por morte de el-Rei seu pai, em 6 de

Novembro de 1656, e como ainda não tinha a idade Legal,

ficou governando o reino na sua minoridade a Rainha

D. Luiza, sua mãi. Esta regência durou até o anno de

16G2, em que el-Rei quiz tomar, e tomou a si o governo,

tendo já dezenove annos de idade.

Seu cazamento

Cazou el-Rei com D. Maria Francisca Isabel de Sabóia,

filha segunda do Duque de Nemours. Recebêrão-se por

procuração em Arrochela a T de Junho de 1666, e a Rai-

ana chegou a Lisboa a 2 de Agosto desse mesmo anno.

Este cazamento foi annullado e dissolvido por sentença

do Cabido de Lisboa de 24 de 'Marco Av 1068
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He privado do governo

Foi el-Rei despojado do governo em 23 de Novembro

de 1007, data da renuncia que se lhe exlorquio; pouco

depois deportado para a ilha Terceira, e mais depois re-

cluso no palácio de Cintra.

Seu fallecimento

Falleceo el-Rei D. AtTonso Yl em Cintra em 12 de Se-

tembro de 1083.

Viveo quarenta annos, reinou onze, viveo despojado

do governo dezeseis.

Resumo

El-Rei D. AffonsoVI:

Nasceo em 1043

Subio ao throno em 1050

Cazou em 1000

Foi despojado do governo em 1007

Falleceo em 1083



Í1HK0N0L0GIA DE EL-REI ]). PEDRO II

Nascimento

El-Rei D. Pedro II nasceu a 26 de Abril de 1648.

Regência do reino

Começou, sendo Infante, a reger o reino, pela forrada

renuncia de seu irmão, a W de Novembro de 1667.

Primeiro cazamento

Gazou com a Rainha I). Maria Francisca, divorciada de

el-Rei seu irmão, celebrando-se o contrato matrimonial

a 27 de Março de 4668, e recebendo as bênçãos na pri-

meira oitava da Pasma 2 de Abril. Foi dispensado o im-

pedimento de publica honestidade pelo Cardeal deVen-

dome. tio da Rainha, por Breve de 15 de Março, anterior

á sentença da annullação do primeiro matrimonio desta

Senhora: e o Papa Clemente l\ confirmou depois Indo.
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Kl ovação ao tlirono

Pelo fallecimento de el-Rei D. Affonso Vi, sem filhos,

subio ao throno sen irmão o Infante I). Pedro, que até

então não tinha tomado o titulo de Rei, e foi isto aos h2

de Setembro de 1683.

Segando cazamento

Fallecendo a Rainha D. Maria Francisca em Dezembro

de 1083, passou.el-Rei D. Pedro a segundas núpcias com

D. Maria Soíia de Neoburg, íilha de Filippe Guilherme,

Conde Eleitor Palatino, e celebrou-se o cazamento a 11

de Agosto de 1687. Esta Rainha falleceo em 1099 com

numerosa descendência.

Fallecimento

Falleceo el-Rei D. Pedro II a 9 de Dezembro de 1 706.

Resumo

El-Rei D. Pedro II:

Nasceo em = 1 648

Começou a.reger o reino em 1667

Cazou a primeira vez em 1668

Subio ao throno como Rei em 1683

Cazou segunda vez em 1687

Falleceo em 1 706



CHRONOLiKUA DE EL-REI D. JOÃO V

, iXascimeuto

Nasceo el-Rei 1). João V em 22 de Outubro de 1680.

He jurado Príncipe herdeiro

Foi jurado Príncipe herdeiro aos oito annos de sua

idade uo 1.° de Dezembro de 1 097

.

Sua exaltação ao throno

Subio ao throno por fallecimento de el-Rei D. Pedro II,

seu pai, a 9 de Dezembro de 1706. E foi acclamado so-

lemnemente no l.° de Janeiro de 1707.

Seu cazamento

Cazou el-Rei com D. Marianna de Áustria, filha do Im-

perador Leopoldo I, e da Imperatriz D. Leonor. Cele-

brou-se o cazamento cm Allemanha a 9 de Julho de 1708,

e a Rainha chegou a Lisboa a 27 de Oatubro desse mesmo
anno.
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Fundação d» convento de Mafra

Fundou «el-Rei o magnifico templo, palácio, e convento

de Mafra em 1717, em cumprimento de voto que fizera

para impetrar do Ceo successão ao seu throno.

Fundação da Academia da Historia

Fundou lambem a Academia da Historia no anno de

1720.

Fundação da Patriarcal

Fundou também el-Rei D. João V aBasilica Patriarcal

de Lisboa, cuja organisação passou por dillerentes alte-

rações, até que se fixou definitivamente no anno de 1740

com auctoridade do Summo Pontífice Benedicto XIV.

lonia o titulo de «Fidelíssimo*

O mesmo Papa Benedicto XIV, por seu Mota próprio

de t21 de Abril de 1749, condecorou el-Rei com o titulo

de Fidelíssimo para elle, e para seus successores.

Padecimento

Falleceo el-Rei a 31 de Julho de 1750, tendo vívido

sessenta e hum annos, menos dous mezes e vinte dias.

Reinou quarenta e três annos, sete mezes, e vinte e três

dias.

Resumo
El-Rei D. João V:

Nasceo em — 1 1389

Foi jurado Príncipe herdeiro em 1697
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Sábio ao throno em 170<>

Gazou em 1708

Fundou a caza de Mafra em 1717

Fundou a Academia Real da Historia em 1720

Fundou a Patriarcal, definitivamente, em 1740

Teve e tomou o titulo de Fidelíssimo em 1749

Falleceo em 1750



OHRONOLOítIA DE EL-RET I>. JOSÉ 1

Nascimento

Nasceo este grande Hei 1). José 1 em Lisboa aos (5 de

Junho de 1714.

Seu casamento

Cazou com D. Marianna Victoria, Infanta de Gastella.

Fizerão-se os ajustes matrimoniaes em 10 de Janeiro de

1728. Celebrarão-se os desposorios em 11 do mesmo mez

e anno. E em Janeiro de \ 721) avistárâo-se os Reis de Por-

tugal e Gastella sobre o Cava, e veio para Portugal a In-

fanta, futura Rainha, passando para Castella a Infanta

D. Maria Barbara, que cazára com o Príncipe das Astú-

rias D. Fernando.

Elevação ao Ihiono

Subio el-Rei D. José ao throno por morte de seu pai,

em 31 de Julho de 1750, sendo acclamado solemnemente

a 8 de Setembro do mesmo anno.

Terremoto de Lisboa

No 1 .° de Novembro de 1755 foi Lisboa abalada, e logo

incendiada, e em grande parte destruída por hum formi-
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davel terremoto, de que as historias contemporâneas fa-

zem individual memoria.

Assassínio intentado contra a pessoa de el-Rei

A 3 de Setembro de 1 7o8 foi intentado o bárbaro assas-

sínio de el-Rei, a que se seguirão severíssimos castigos, e

consequências miserandas.

Expulsão dos Jesuítas

No anno seguinte de 1759 forão expulsos de Portugal

e seus domínios os Padres da Companhia de Jesus, como
nocivos ao publico, e infiéis ao Hei.

Collegio de Nobres em Lisboa

Em 1761 foi estabelecido o Real Collegio dos Nobres

em Lisboa.

Keal Mesa Censória

Em 1768 foi a instituição da Real Mesa Censória para

a censura dos livros, e outros objectos annexos.

Reforma da Universidade de Coimbra

Em 1772 mandou el-Rei proceder á reforma da Uni-

versidade de Coimbra, que bem se pôde chamar nova

fundarão, pois iiTmi só melhorou o methodo dos estudos,

e acrescentou o numero de cadeiras e professores; mas
também instituio os novos estabelecimentos do Gabinete

de Fisica, Museo de Historia Natural, Laboratório Chi-

mico, Observatório Astronómico, Theatro Anatómico, Jar-

dim Botânico, t\c, dcC.

TOMO IV s
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Fundação das Escolas menores

Fundou el-Rei as Escolas menores gratuitas em lodo

o reino, estabelecendo o subsidio littei ario paia os salá-

rios dos Professores e Mestres, no anno de 177:2.

Inauguração da Estatua Equestre

No dia G de Junho de 1775 se inaugurou solemnemente

a Estatua Equestre do grande Rei D. José I, em cujo pe-

destal se poz o busto do Marquez de Pombal seu Minis-

tro, aberto cm hum medalhão de bronze. O Senado da

Camará de Lisboa levantou ao seu Rei este monumento

immortal, cm nome dos Portuguezes agradecidos aos im-

im' qsos benefícios de ião illustrado governo.

O nobre artista Joaquim Machado de Castro foi o es-

culptor deste insigne monumento. O Brigadeiro Bartolo-

meu da Costa foi o seu fundidor.

Fallecimeuto de el-ltei

Falleceo el-Rei D. José I em 24 de Fevereiro de 1777.

Viveo sessenta e dous annos, oito mezes, e dezoito dias;

reinou vinte e seis annos, seis mezes, e vinte e quatro

dias. Jaz em S. Vicente de Fora.

Resumo
El-ReiD. Josel:

Nasceo em 1714

Cazou em 1728

Subio ao throno em 1 750

Presenciou o terremoto de Lisboa em 1759

Foi acommettido por bárbaros assassinos em 1758
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Expulsou de Portugal os Jesuítas em 1759

Fundou o Collegio de Nobres em 1761

Instituio a Mesa Censória em 1768

Reformou a Universidade de Coimbra em 1 772

Instituio as Escolas menores do reino em 1772

Foi inaugurada a sua Estatua Equestre em 1775

Falleceo este grande Rei em 1777



CHRONOLOGIA DA RAINHA D. MARIA I

\asrimentn

Nasceo a Rainha Senhora I). Maria I em 17 de Dezem-

bro de 1734, filha primogénita de el-Rei D. José, e da

Rainha D. Marianna Victoria.

Cazamento

Cazou esta augusta Princeza com o Infante D. Pedro

seu tio a de Junho de 1760.

Elevação ao tltrono

Por morte de el-Rei D. José, seu pai, subio a Senhora

D. Alaria ao throno em 24 de Fevereiro de 1777. Foi a

sua acclamaçâo solemne em 13 de Maio do mesmo anuo,

tendo por comparticipante das mesmas honras seu esposi i

el-Rei D. Pedro III, cuja imagem quiz a Rainha que se cu-

nhasse com a sua própria nas moedas de ouro. Este Prín-

cipe falleceo a 2o de Maio de 1786.
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Projecto de hum no>o Código

Logo que a Rainha começou a reinar projectou publi-

car hum novo Código de leis, e nomeou Jurisconsultos

egrégios, que executassem esta digna empreza. Os seus

trabalhos nunca se publicarão, nem chegarão a ultimar-se.

Regência do Príncipe D. João

lmpossibilitando-se a Rainha de governar, por causa

de alienação mental, regeo o reino seu filho o Príncipe

D. João, debaixo do nome delia, desde- 10 de Fevereiro

de 1792 até 15 de Julho de 1799, e em seu próprio nome

com o titulo de Príncipe Regente desde esse dia até á

morte da Rainha sua mãi.

Fallecimento

Falleceo a Rainha no Rio de Janeiro a 20 de Março de

1810. O seu corpo foi trasladado para Portugal, e jaz no

convento da Estrella, que ella fundara.

Resumo

A Rainha Senhora D. Maria 1:

Násceo em 1 734

Cazou em 1 7C0

Subio ao throno em 1 777

Projectou o novo Código em 1 778

Falleceo el-Rei seu marido e tio em 178G

ímpossibilitou-se de reger o reino em 1792

Falleceo em I * 16



CHRONOLOGIA DE EL-RE1 1). JOÃO VI

Nascimento

El-Rei D. João VI nasceo em Lisboa a 13 de Maio de

1767.

Vazamento

Sendo ainda Infante, como seu irmão primogénito o

Príncipe D. José não tivesse filhos, e fosse conveniente

segurar a successão do reino, cazou com a Infanta D. Car-

lota Joaquina, filha do Príncipe das Astúrias D. Carlos.

Elíeiluou-se o cazamento por Procuradores no mez de

Abril de 1785.

Regência do reino

Pela moléstia que sobreveio á Rainha sua mãi, e sondo

já Príncipe pelo fallecimento do irmão primogénito, to-

mou a Regência em nome de sua augusta mãi a 10 de

Fevereiro de 1792, e continuou-a em seu próprio nome,

com o titulo de Príncipe Regente, desde 15 de Julho de

17í)9 até á morte delia.
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Retirada para o Brasil

Durante o período da Regência,, sendo Portugal inva-

dido por hum exercito Francez e Hespanhol, o Príncipe

com toda a Família Real, Ministros, muitas pessoas da

corte, &c, se retirarão para o Brazil na esquadra Portu-

gueza, que sahio do Tejo em 29 de Novembro de 1807

;

aportou á Bahia, e d'ahi navegou para o Rio de Janeiro,

aonde el-Rei fez assento em 8 de Março de 1808.

Elevação do Brazil á dignidade de reino

Por Carta de Lei de 16 de Dezembro de 181 5, promul-

gada no Rio de Janeiro a 1 7, dia anniversario da Rainha

Senhora D. Maria I, foi o Brazil elevado d dignidade, pre-

eminência, e denominação de reino do Brazil, devendo

os reinos de Portugal, Algarves, e Brazil formar d'ahi em
diante hum só reino debaixo do titulo de « Reino Unido

de Portugal, e do Brazil, e Algarves » e Sua Alteza deno-

minar-se « Príncipe Regente do Reino Unido de Portugal,

e do Brazil, e Algarves». Em consequência desta mu-

dança, e por Alvará de 9 de Janeiro de 1817, o Príncipe

herdeiro, que tinha o titulo de Príncipe do Brazil, passou

a denominar-se aPrinctpe Real do Reino Unido de Portu-

gal, e do Brazil, e Algarves» conservando sempre o de

Duque de Bragança.

Sobe el-Rei ao tlirono

Por morte da Rainha Senhora D. Maria I, aâO de Março

ile 1816, siihin ;io llnoim, r tomou O titulo de Hei o Se-

nhor D. João vi, mas Bómente quiz que se fizesse a sua

acclamação solemne a 6 de Fevereiro de 1818.
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Uli.i a 1'oitmjal

Em consequência da revolução de Portugal de 24 de

Agosto de 1820, voltou o Senhor D. João VI a este reino

com a Real Família, e chegou a Lisboa, desembarcando

a \ de Julho de 1821. Os subsequentes successos pedem

historia mais larga. Cumpre porém notar, que o Príncipe

Real íicou por ordem e aprazimento de el-Rei no Brazil.

Separação «tu Brazil

Por Decreto de 13 de Maio de 1825 cedeo el-Rei a so-

berania do Brazil no Príncipe Real D. Pedro seu filho, com

o titulo de Imperador. E pelo Tratado assignado no Rio

de Janeiro em 29 de Agosto, e ratificado em Lisboa a 5

de Novembro do mesmo anno, roconheceo el-Rei a inde-

pendência daquelle império, tomando para si, em quanto

vivo. a denominação de Imperador e lia

Fallecimento de el-Rei

Falleceo el-Rei a 10 de Março de 1826, deixando Re-

gente do reino sua filha a Infanta D. Isabel Maria, em

quanto o legitimo herdeiro e successor da coroa não pro-

videnciasse a este respeito.

Resumo
El-Rei D. João VI:

Nasceo em 1 767

Cazou em 1785

Começou a reger o reino em nome da Rainha sua

mãi em . . 1 792
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Continuou a regência em seu nome com o titulo

de Príncipe Regente em 1 709

Passou com a Real Família ao Brazil em 1807

Elevou o Brazil a reino em 1815

Subio ao Ihrono por morte da Rainha sua mãi em 1810

Voltou a Portugal em 1821

Reconheceo a independência do Brazil em 1825

Falleceo em 1826



OHRONOLOGIA DE EL-REI D. PED1M IV

Nascimento

Nasceo este grande e saudoso Príncipe em Lisboa a 12

de Outubro de 1798, e no anno de 1807 sahio para o Bra-

zil com seus augustos pais, como dissemos no lugar pró-

prio.

Primeiro eazamento

Cazou este Príncipe em primeiras núpcias com a Se-

nhora D. Maria Leopoldina Josefa Carolina, Arquiduqueza

Imperial, li lha de Francisco I, Imperador de Áustria, e

Rei de Hungria e de Bohemia, &c. Celebrárão-se os des-

posorios emVienna de Áustria a 13 de Maio de 1817.

A Princeza desembarcou em o Rio de Janeiro a 6 de No-

vembro (In mesmo anno.

Exaltação ao tlirono de Portugal

O Príncipe Real D. Pedro, já então Imperador do Bra-

zil, succedeo no throno Portuguez a seu pai o Imperador

e Rei D. João VI. por fallecimento deste, em 10 de Março

de 1826.
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ADVERTÊNCIA DO EDITOR

Finda em 10 de Março de 1820 o manuscripto do Au-

ctor, achando-se adjunto neste lugar o boletim impresso,

que transcrevemos

:

« Paço de Queluz, 24 de Setembro de 1834.

«Sua Magestade Imperial, o Duque de Bragança, fal-

leceo ás duas horas e meia da tarde ! ! ! -—Gil Guedes Cor-

reia, Ajudante de Campo de Sua Magestade Imperial.

»

Ficando assim incompleta a chronologia de el-Rei D. Pe-

dro IV. pareceo-nos que seria bem aceita aos leitores a

menção das seguintes memoráveis datas.

Confirmação da Regência da Infanta I). Isabel Maria

Por Decreto de 26 de Abril de i§26 confirmou el-Rei

a Regência nomeada por seu pai em (» do niez de Março

antecedente.

Outorga da Carta Constitucional da Monarquia

A â9 de Abril de 18-ji; outorgou el-Rei no Rio de Ja-

neiro a Carta Constitucional da Monarquia Porlugueza*

cujo acto foi annunciado aos Portuguezes na Proclamação

de 12 de Julho, prestando-se juramento ao novo Código

Politico em '51 do mesmo mez e anno.

Indicação da Coroa tl« Portugal

Por Carta Regia de 2 de Maio de 1826 abdicou el-Rei

a Coroa de Portugal na sua filha primogénita a Princeza

do Grão-Pará a Senhora D. Maria da Gloria; ordenando

que a nova Rainha não sahisse do Império do Brazil

sem que ali rniislasse oflirialnienle o juramenlo ila Carla
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Constitucional, e estivessem feitos os esponsaes, e con-

cluído o cazamento da mesma Senhora com o Infante

D. Miguel, não se verificando a abdicação na falta de

cumprimento de qualquer destas condições.

Regência «lo Infante D. Miguel

Em 3 de Julho de 1827 nomeou el-Rei seu Lugar-Te-

nente, e Regente de Portugal, o Infante D. Miguel, que

ausente do reino, regressou a Lisboa em 22 de Fevereiro

de 1828, e prestou juramento á Carta perante as Cortes,

tomando posse do governo em 26 de Fevereiro do mesmo

anno.

Regência da illia Terceira

Tendo-se o Infante Regente apoderado do governo em

seu próprio nome, e. assumido por Decreto de 30 de Ju-

nho de 1828 a dignidade de Hei, sob pretexto de confor-

mar-se com as resoluções dos Três Estados do Reino,

que illegalmente convocara, nomeou o Senhor D. Pedro,

na qualidade de Tutor, e natural Protector de Sua Au-

gusta Filha, em 15 de Junho de 1820, nova Regência,

composta do Marquez de Palmella, Conde de Villa Flor,

e José António Guerreiro, servindo o primeiro de Pre-

sidente, para reger, governar, e administrar o reino

em nome da Rainha, e fazer outrosim reconhecer, res-

peitar, e guardar os seus legítimos, e inauferíveis di-

reitos.

Esta Regência constituio-se em 15 de Março de 1830

na ilha Terceira, que se conservara fiel á Rainha.

Segundo cazamento

Tendo o Senhor D. Pedro ficado viuvo por fallecimento

da Senhora D, Maria Leopoldina em 11 de Dezembro
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de 1820, passou a segundas núpcias em 2 de Agosto

de 1829 com a Senhora D. Amélia Augusta, lillia do Prín-

cipe Eugénio de Beauharnais, e da Princeza Augusta Amé-

lia, de Baviera, Duqueza de Leuchtemberg.

Abdicação da Coroa do Brazil e regresso á Europa

Em 7 de Abril de 1831 abdicou o Imperador a Coroa

do Brazil em seu filho D. Pedro de Alcântara, e seguio

viagem para a Europa em 13 do dito mez.

Tendo depois desta abdicação tomado o titulo de Du-

que de Bragança, e a empreza de reivindicar o throno de

sua filha, tratou de fazer reunir nas ilhas dos Açores os

Portuguezes emigrados, pela sua fidelidade á Monarquia

legitima, e á liberdade; e partindo de Belle-Isle-en-Mer

em 10 de Fevereiro de 1832, aportou á ilha de S. Miguel

a 22 do dito mez, e á ilha Terceira em 3 de Março sub-

sequente, onde, dissolvendo a Regência, que nomeara

em 15 de Junho de 1829, assumio a si o poder3 e a di-

recção do governo do reino sob o titulo de Duque de Bra-

gança, Regente ?m nome dá Bainha.

Desembarque da evpediçâo em Portugal

Preparado e organisado o corpo expedicionário, desti-

nado a restaurar o reino e a restabelecer nelle a aucto-

ridade da Bainha, desembarcou o Duque de Bragança

com as forças do seu cominando nas praias, a que se dá

em geral o nome de praias do Mindello, mas no sitio de

Arnoza do PampelidOj a 8 de Julho de 1832. e entrou no

dia immediato na cidade do Porto; tomando esta, espon-

tânea e valerosamente, a defeza da causa da Bainha e da

Carta Constitucional, e sustentando o longo ê heróico

cerco. ,i que deu o seu nome.
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Restauração de Lisboa

A 24 de Julho de 1833 entrou triunfantemente em Lis-

boa o Tenente General Duque da Terceira com as forças

do sen cominando, pondo assim termo na capital ao go-

verno intruso, e a 28 do mesmo mez fez a sua entrada o

Duque de Bragança.

Confirmação pelas Cortes Geraes da Nação da Reijcncia

do Duque de Rrajjauça

Reunidas as Cortes Geraes da Nação, foi confirmada

por Carta de Lei de 30 de Agosto de 1834 a Regência do

Duque de Bragança.

Declaração da maioridade da Rainha

A 18 de Setembro de 1834 demittio-se o Duque de Bra-

gança da Regência, pela gravidade da sua doença; e por

Carta de Lei do dia immediato (19 de Setembro) foi de-

clarada a maioridade da Rainha.

Fallecimento

A 24 de Setembro de 1834, cás duas e meia da tarde,

como já fica dito, falleceo o Senhor D. Pedro, Duque de

Bragança, legando em testamento seu coração á cidade

do Porto.

Resumo

El-Rei D. Pedro IV:

Naseeo em 1798

Cazou a primeira vez em 1817
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Subiu ao thruno cm 1826

Confirmou a Regência da Infanta D. Isabel Maria em 1 826

Outorgou a Carta Constitucional em 1826

Abdicou a Coroa de Portugal em 182(5

Nomeou Regente o Infante D. Miguel em 1827

Nomeou a Regência da ilha Terceira cm 1829

Cazuu segunda vez em 1829

Abdicou a Coroa do Brazil e regressou á Europa em 1831

Assumio a Regência de Portugal em nome de sua

filha em 1832

Desembarcou em Portugal com a expedição em... 1832

Entrou em Lisboa restaurada em 1833

Foi confirmado Regente em 1834

Demittio-se da Regência em 1834

Foi declarada a maioridade da Rainha em 1834

Falleceo em 1834





bKEVES REFLEXÕES

SOBRE O ASSENTO CHAMADO DAS CORTE

DOS TRÊS ESTADOS DE 1828

TOMO IV



Çredehdumque iodiisimis hominibus, gui

ttnicumniiicríúrum snlatium litternsputare-

rim/.

Qdintiuan.

Serra de flwi, 12 de Oulubro de 1830.



Tendo-se incorporado na Chronologia de el-Rei o Se-

nhor D. Pedro IV algumas datas memoráveis, omiltidas

no manuscripto original, que o Auclor, distrahido por

outros cuidados, e deveres, não chegou a completar; e

sendo, entre outras, mencionada a de 30 de Junho de

1828, da publicação do Decreto, pelo qual o Infante, até

então Regente em nome da Rainha, assumio a Dignidade

de Rei, invocando as Resoluções dos Três Estados: pare-

ceo-nos trazida assim a occasião de offerecer aqui aos lei-

tores as Breves Reflexões sobre o Assento das chamadas

Cortes dos Ires Estadas de 1828. que analysâo singela, e

cabalmente o valor, e importância do famoso Assento, si-

mulacro de legalidade, com que pretendeo cohonestar-se

a usurpação da Coroa Portugueza.

obtida a previu annuencia, que muito agradecemos,

do Sr. Marquez de Rezende, por quem forão pela primeira

vez publicadas com <» Elogio Histórico d<> Senhor liei
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I). Pedro IV, recitado na Academia Real das Sciencias de

Lisboa, aqui se dão novamente á estampa acompanhadas

da Carta, com que forão pelo Auctor ofierecidas ao nobre

Marquez.

ú EDITOR.
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no

e Ex."10
Sr.

Quando no anno de 1828, e depois por seis annos in-

teiros, me vi em penoso e iniquo desterro, privado de

quasi toda a communicação dos homens, e entregue ás

mais tristes e oppressivas cogitações, procurei, e achei

no estudo das lettras a distracção que tanto me era ne-

cessária; e, entre alguns opúsculos que então escrevi, já

para meu entretenimento, já para meu desafogo, lancei

também em escriptura o discurso, que agora tenho a

honra de offerecer a V. Ex. a

Sendo emfim libertado daquelle captiveiro em 1834,

e vindo para Lisboa, tive lembrança de dedicar este meu
pequeno trabalho a Sua Magestade Imperial e Real o Se-

nhor Duque de Bragança, nosso immortal e sempre sau-

doso Libertador, não porque eu ignorasse quanto a offerta

era limitada, e pouco digna da attenção de Sua Magestade

Imperial e Real, mas porque eu sabia, que a sua grande

alma não havia de avaliar a minha homenagem, nem pelo

valor da offerta, nem pela humilde condição do offerente,

mas sim pela verdade e sinceridade do amor, gratidão,

respeito e lealdade CODQ que lhe era oíleierida.
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Então he que ea soube, que pennas, muito mais exer-

citadas, instruídas e polidas que a minha, se tinhão em-

pregado em tratar com toda a extensão, e com maior có-

pia de meios, o mesmo assumpto, e que as suas obras

corrião impressas pelas mãos de todos. Immediatamente

levantei mão do meu trabalho, suspendi os meus inten-

tos, e o discurso ficou sem correcção e sem aperfeiçoa-

mento, como até agora tem estado, entre outros papeis

meus, d*onde porventura oão devera sahir.

Comtudo, como falando casualmente a V. Ex. a
neste

escripto, me pareceo que V. Ex. a não se dedignaria de o

ler; resolvi logo tiral-o a limpo, e tal, como eslava, sem

mais concerto, levaUo respeitosamente ásmãos deV.Ex.S

aproveitando assim a occasião de dar a V. E\. a hum teste-

munho de reconhecimento pela benévola confiança e ami-

zade, com que V. Ex. a me honra e favorece, e numa de-

monstração dos desejos que tenho de em tudo comprazer,

agradar e servir a V. Ex. a

O amor e saudade do grande Rei e Homem, cuja perda

lamentamos, dará, ainda agora, algum interesse a este

opúsculo, e fará menos sensível, ou mais tolerável a sua

imperfeição.

Deos guarde a V. Ex.
a

, como deseja quem he deV. Ex. a

o mais attento venerador e fiel amigo e servo.— Lisboa,

o de Dezembro de 1837. ==Bispo Conde I). Francisco.



BREVES REFLEXÕES

SOBRE O ASSENTO CHAMADO DAS CORTES

DOS TRÊS ESTADOS DE 1828

PREFAÇÃO

Não obstante serem tão frequentes na historia das na-

ções as monstruosidades politicas, produzidas pelos er-

ros, pelas paixões, e pela maldade dos homens, não po-

derá comtudo deixar de causar estranheza e admiração

nas idades futuras, que, em numa nação civilisada, qual

a Portugueza, cujos povos não são rudes, nem totalmente

ignorantes e bárbaros, se intentasse no século xix, excluir

do throno de seus maiores hum Príncipe, filho primogé-

nito do Rei de Portugal, nascido e criado em Portugal; e

isto sob pretexto de ser estrangeiro, e de ter perdido,

por esta qualidade, o direito que o seu nascimento e as

leis e foros da sua pátria lhe aíiançavão.

O senso natural parece, que á primeira vista, e auto

de todo o exame, se escandaliza da estranheza desta pre-

tensão, e ainda mais (se lie possível) das razões e argu-

mentos em que a quizerão fundar. E por certo, que se

todos os Portuguezes pozessem de parte o espirito de

partido, que tanta força tem paia alterar, viciai" e cor-
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romper as idèas mais sãas, e mais solidas, não haveria

huma só pessoa de juizo, que não rejeitasse com horror

hum absurdo tão palpável e tão repugnante.

Comtudo acabamos de ver esta monstruosidade poli-

tica realisada nos nossos dias, e na nossa pátria!

Por morte de el-Rei o Senhor D. JoãoVI subio aothrono

seu filho primogénito o Príncipe Real Senhor D. Pedro de

Alcântara, então Imperador do Brazil. Todos os Soberanos

da Europa o reconhecerão como Rei de Portugal, e en-

viárão a Lisboa seus Embaixadores e Ministros Plenipo-

tenciários, na forma praticada entre as nações amigas.

Os Portuguezes o receberão, acatarão e obedecerão como

seu Rei, a excepção de hum pequeno partido d< i rebeldes,

o qual confiava tão pouco no seu numero, na sua justiça

e Da cooperação dos seus compatriotas, que, tomando ar-

mas, quando em Portugal não havia apparato algum bel-

lico, sahio do reino, e foi espreitar das fronteiras vizinhas

a opportunidade de fazer o <hHo. e de vir despedaçai is

entranhas da pátria.

Entretanto não cessavão as maquinações occultas da

perfídia, da ingrata duplicidade, do vil interesse, da in-

fame e atroz calumnia e obre tudo do espirito de facção

fomentado, animado e auxiliado de forças poderosas, ex-

tensas e muito influentes, que por fim conseguirão as-

sentar no throno hum Príncipe, a quem elle não competia,

e fazel-o reinar por algum tempo, no meio deoppressões,

barbaridades e tyrannias, de que ha poucos exemplos na

historia, e que parecerião incríveis, se as não víssemos

com os nossos olhos.

Cumpre que algum escriptor imparcial tome a seu cargo

revelai' a Portugal, á Europa, á posteridade, ao mundo

mteiro, este mysterio de iniquidade moral e politica, des-

crevendo- o com as suas cores naturaes. Cumpre des-

agravar a nação Portugueza da infâmia com que a qui-

zerão manchar, roubando-lhe o seu mais glorioso timbre.
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a tidelidade aos seus Soberanos. Cumpre dar aos povos

huma lição enérgica, mostrando-lhes os artifícios da usur-

pação; as negras tramas de que se vale para enredar as

suas victimas ; a atroz ferocidade dos seus satellites . .

.

Mas emquanto huma penna, mais hábil que a nossa, não

toma a si este nobre e generoso empenho, pagaremos nós

á nossa pátria, ao nosso Soberano, e á verdade o tributo

de nossas débeis forças, e limitados talentos, fazendo al-

gumas Reflexões sobre os principaes fundamentos, com

que se quiz corar esta monstruosidade politica, expendi-

dos no Assento das chamadas Cortes dos Três Estados

de 1828, que se transcreveo na Gazeta de Lisboa de sab-

bado 2 de Agosto do mesmo anno, num. d 82.

As nossas Reflexões serão breves, para não causarem

fastio aos leitores; serão singelas, e desaffectadas, como

cumpre á verdade, que professamos; e serão claras, para

que todas as pessoas de boa fé as possam facilmente com-

prebende?-

ARTIGO I

Sua Maijesíade Imperial o Senhor D. Pedro não pôde ser havido

por estrangeiro em Portugal, sem o mais intolerável abuso

da significação deste vocábulo

A palavra estrangeiro significa, e significou sempre no

idioma Portuguez, o que é de outra nação ou gente, o

que nasceu em terra estranha de pai não Portuguez, o

que não pertence á grande família, a que se dá o nome

collectivo de nação ou gente Portugueza.

Neste sentido dizemos lingoa estrangeira qualquer ou-

tra que não soja a Portugueza: chamámos estrangeiros

os costumes, usos, leis, praticas, e modas, que nos vie-

rão, ou vem de outras nações; que, nfio são naturaes do

nosso paiz, que não são próprios da gente Portugueza:

e até dizemos que tem cara de estrangeiro o que. nos li-
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neamentos, feições, figura, ou cor do rosto, dos olhos,

do cabello, indicar não ser Portuguez.

A mesma significação tem os vocábulos corresponden-

tes na lingua latina. Alienígena quer dizer o que lie de

outra nação, ou gente, alieni generis, alienae gentis: ex-

imis e extraneus, o que he de fora, forasteiro: peregri-

nus, o que he de estranhas e remotas gentes, &c.

A mesma significação tem o castelhano forastero, ou

estrangero; o francez étranger; o inglez stranger; o

italiano straniere, forastiero, alieno; em summa os vo-

cábulos semelhantes ou correspondentes em todas as lín-

guas da Europa.

D'aqui vem que, chamamos Portuguezes e não estran-

geiros, os habitantes das ilhas do Atlântico que pertencem

a Portugal, asBrasileiros, os Vi solistas, os Goanezes, &c.

:

porque, posto não nascerem no território a que estricta-

mente se da o nome de. Portugal, são comtudo oriundos

de Portugal, nascerão em domínios Portuguezes, são

filhos ou descendentes de pais Portuguezes, talão a lin-

gua Portugueza, einlim pertencem á nação e gente Por-

tugueza. E quando mais especificamente os queremos

ranirteiizar, dizemos que são Portuguezes ilheos. Portu-

guezes brazileiros, africanos, asiáticos, de, mas sempre

Portuguezes e nunca estrangeiros.

Os próprios Portuguezes, que se desnaturalisárão da

pátria, e forão naturalisar-se em outros paizes, são e se

chamão Portuguezes. Portuguez he (por exemplo) Fer-

nam de Magalhães, que se foi naturalisar em Gastella, e

sérvio a el-Rei de Gastella com mui considerável desser-

viço da sua pátria; Portuguez he e se chama o Bispo e

depois Cardeal, D. Miguel da Silva, desnaturalisado por

el-Rei D. João III; Portuguez he e se chama o Duque de

Aveiro, D. Raymundo, que, em tempo de el-Rei D. Al-

tbnso VI. se passou a Gastella, e lá ficou, e lá aceitou, e

teve o eommando de numa armada contra a sua pátria:
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Portugueza he também ;i sua irmãa D. Maria de Guada-

lupe, e como Portugueza obteve por sentença, emjuizo

contencioso, a grande caza de Aveiro, postoque tivesse

sahido de Portugal, estando imminente a guerra com Cas-

tella, e se fosse pôr debaixo da protecção e vassalagem

de el-Rei de Castella, e lá cazasse com Senhor Castelhano,

e lá estivesse, e fosse domiciliaria. « E declamo (dizem

os juizes na sentença proferida em 1697) que a ella per-

tence a dita caza e estado de Aveiro, não obstante estar

e ter domicilio em Castella, visto constar que he natural

deste reino-». Finalmente, Portuguez he, e como tal se

respeitou, sem controvérsia alguma, o Infante D. Affonso,

depois Rei D. Affonso III, o qual sendo Conde Soberano

de Bolonha, e estando, por este titulo, no mais alto grão

da naturalisação Bolonheza, nem por isso foi julgado es-

trangeiro em Portuga!, nem essa qualidade lhe poz em-

baraço algum á successão da coroa de Portugal; como

adiante mostraremos.

Pelo contrario, mas por idêntica razão, não chamá-

mos Portuguez, o estrangeiro que cá vem naturalisar-se,

antes o denominamos sempre, e as Leis o denominão,

v. g. : Castelhano, Francez, ou Inglez naturalisado; ou

em geral estrangeiro naluralisado ; mas nunca Portu-

guez, porque o não he. E do mesmo modo reciproca-

mente se explicão as outras nações, quando falão dos

Portuguezes que lá vão naturalisar-se, dando-lhes sem-

pre o nome nacional, que lhes compete, o nome cara-

cterístico, e próprio da nação e gente de que procedem,

e da terra de que são naturaes.

Por onde se vê que ;i naturalisação em outro paiz Dão

importa mudança de natural, ou de /"///"/. de maneira

que o sujeito ou perca a naturalidade e pátria verda-

deira, ou tenha duas ao mesmo tempo. Importa, sim, e

ião somente, a fruição de certos <liiviios, privilégios,

isenções, nu prerogativas, que as (-eis civis concedem
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aos naturaes, e se applicão com mais ou menos extensão

aos naturalisados, como assemelhados aos naturaes, por

disposição das mesmas Leis, ficando comtudo Portuguez,

Francez, ou lnglez o que tal era por nascimento. Obser-

vando-se nisto analogamente o que succede nos filhos il-

legitimos, que são legitimados, os quaes nunca são, nem
podem ser, nem se chamão legítimos, nem como taes se

contão entre os filhos legítimos, e sómenle pela legitima-

ção ficão assemelhados aos legítimos para gosarem certos

direitos, que as Leis lhes concedem.

As nossas Leis pátrias, em conformidade com os prin-

cípios que deixámos estabelecidos, chamão sempre natu-

raes, isto he, verdadeiramente Portuguezes, os que nas-

cem nestes reinos e seus senhorios, e constantemente

oppõem estrangeiros a naturaes. Vej. Ordenação, liv. v.

tit. xliii, pag. 106, 107, 108, 109 e 112, e determinada-

mente o liv. ii, tit. lv, aonde firma a regra geral: « Or-

denámos que as pessoas que não nascerem nestes reinos

e senhorios delles não sejão havidos por naturaes deites,

postoque fielles morem, e residão, e cazem com mulheres

naturaes delles, c nelles rimo continuadamente, e tenhão

seu domicilio e bens».

Sendo, pois, certo e notório, que Sua Magestade Im-

perial e Real o Senhor D. Pedro IV he filho primogénito

de el-Rei de Portugal, natural deste reino, como nascido,

e creado na corte e no palácio de seu augusto pai: que

fala, e falou sempre a lingua Portugueza ; que viveo sem-

pre com Portuguezes, e entre Portuguezes ; como he pos-

sível que, sem o mais intolerável abuso e impropriedade

dos vocábulos, sem o mais escandaloso desprezo da ra-

zão e das Leis, se lhe queira impor a nota de estrangeiro,

e se tome tão absurdo pretexto para o excluir da successão

ao throno de seu pai, e de seus maiores?

Se alguém disser (como pretende o auctor do Assento)

que pela aceitação da coroa imperial do Brazil ficou o
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Senhor D. Pedro naturalisado aaquelle paiz, respondere-

mos, segundo os princípios estabelecidos:

i.° Que o ser naturalisado em outro paiz não he o

mesmo que ser estrangeiro no seu ; nem a naturalisação

tira ao Portuguez naturalisado o ser natural de Portugal,

o ser Portuguez.

2.° Que os estados do Brazil são parte da nação e gente

Portugueza, e os seus habitantes Portuguezes, e não es-

trangeiros (1).

3.° Que o naturalisado adquire, na verdade, certos di-

reitos no paiz em que se naturalisou, e perde outros no

seu paiz natural; mas tudo isto por determinação das Leis

civis, que não são as que regulão a successão aos thronos,

e por motivos e razões que se não veriíicão nos Príncipes

Soberanos, nem lhes são applicaveis.

4.° Que devendo a successão aos thronos regular-se,

não pelas Leis civis (como acabámos de dizer), mas sim

pelas Leis e foros particulares de cada nação, que consti-

tuem o seu pacto fundamental, ou, em falta deste, pelo

direito das gentes, nem hum, nem outro exclue o Senhor

D. Pedro de succeder ao throno de Portugal pela razão

de se ter naturalisado em outro paiz.

Não o Pacto fundamental Portuguez; porque as Côr~

ies de Lamego, que gosão esse titulo, e de que logo fa-

laremos com mais extensão, não excluirão do throno o

(1) Os Brazileiros nem perderão a qualidade de Portuguezes, nem

se fizerão estrangeiros pela separação do governo. Nenhum Allemão

dá a outro Allemão a denominação de estrangeiro pela precisa razão

da differenea do governo. Nenhum Italiano chama estrangeiro a ou-

tro Italiano, ainda que a Itália esteja governada por difterentes Prín-

cipes, que não tem dependência huns dos outros. Os Inglezes não

chamão estrangeiros, mas irmãos, os povos dos Estados- Unidos da

America, os quaes, postoque separados emquanto ao governo, são

comtudo oriundos de Inglaterra, descendentes de Inglezes, falão a

lingua Ingleza, e pertencem ao que propriamente se chama nação,

e gente Ingleza, &c.
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%aUsado em outro pare* nem disso se lembrarão, ex-

cluindo tHo somente o verdadeiro estrangeiro, isto he, o

que não fosse de Portugal, o que, sende Rei, levmia o

reino fora de Poriuguezes.

Não o Direito das gentes, que nunca excluio Príncipe

algum da Europa de throno que lhe pertencesse por he-

rança, ou por outro algum titulo legitimo, com o funda-

mento de estar assentado em outro throno, ou de estar

governando outro povo. ou outra differente nação, ou de

estar naturalisado nella.

Se o Senhor D. Pedro IV fosse ou devesse ser havido

por estrangeiro, e como tal excluído de Portugal, era esta

exclusiva Ião manifesta, tão publica, e tão notória, que

de nenhum modo podia deixar de ser advertida pelos Prín-

cipes e Estados da Europa, para suspenderem, ou pelo

menos retardarem o reconhecimento, que logo tizerão, da

soberania do dito Senhor, como Rei de Portugal.

O auetor do Assento das chamadas Cortes de 1828 pa-

rece que quiz occorrer a esta reflexão, dizendo:

a Que a facção turbulenta e temerária, com as palavras,

«cavillosamente empregadas, Leis antigas, natural, filho

« primogénito, enleou e allucinou as potencias europeas

« que, adherindo discretamente ao seu nobre systema de

(ilegitimidade, reconhecerão, e quizerão, sem o percebe-

« rem, corroborar por seu reconhecimento o mais enorme

« desvio das Leis, o mais arrojado insulto, que se fez até

« agora aos grandes e respeitáveis princípios da legitimi-

(i da de.

»

Mas este descarte do escriptor faria rir, se o objecto não

fosse tão serio, e se a incivil e insolente temeridade com

que se explica, não excitasse antes a indignação do que o

riso.

Muito obrigadas lhe devem estar, por certo, as poten-

cias europeas (e que potencias! a Inglaterra, a França, a

Áustria, e a Rússia!) pelas suppor: 1
." Tão leves e incon-
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sideradas, que se deixarão ciuban, e etobelecar de algu-

uias palavras cavilosamente empregadas por faccioso*

:

2.° Tão ignorantes, e desleixadas que nem souberão, nenri

quizerão examinar o que era filho primogénito, o que era

naturalidade, e o que ordenavão as Leis antigas acerca

da suGcessão ao throno de Portugal: 3.° Tão impruden-

i emente eontradietorias e iníquas, que, adherindo ao no-

bre systema da legitimidade, não só a não defenderão, h

sustentarão, mas até lhe fizer»©, sem o saberem, o mais

arrojado insulto

!

Porléra hoje acrescentar o auetor do Assento, que as po-

lenrias europeas, mostrando naquelle tempo tanta igno-

rância, inconsideração, e leveza em adoptar o erro, é M
deixarem enlear e allucinar das cavillações dos facciosos,

não se mostrarão depois menos pertinazes, recusando,

por seis annos inteiros, mudar de conceito, reconhecer o

erro, desdizer-se delle, e reparar o insulto que tinhão

feito á legitimidade ! . .

.

Hum discurso, de que se seguem taes absurdos, por si

mesmo se refuta.

ARTIGO II

A lettra das Cortes de Lamego iião exclue tio Ituono

a Sua Magestade Imperial o Senhor J). Pedro

O natural e invencível amor que professamos á verdade

e sinceridade, e o desejo que temos de que huma e outra

sejão sempre a alma de nossos discursos, nos obriga a

dizer aqui, que temos por mui provável, que as Cortes

de Lamego nunca existirão; e que estamos convencidos,

que a Sereníssima Caza de Bragança não necessitava do

auxilio delias para fundar em razões solidas o incontes-

tável direito que tinha á suecessão do throno de Portugal

por morte do Cardeal Rei D. Henrique. Comtudo, como

esSas Gôrtes de Lamego forão allegadas em Outras Cortes
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desde o armo de 1641 em diante, sem contradicção dos

nossos Reis nem dos povos; e até nas de 1679 e nas de

1698 se julgou necessário dispensar, ou derogar alguns

artigos de Lamego, e por este facto muitos escriptores

as considerão como valiosas, e em vigor no Direito Pu-

blico Portuguez, por isso não devemos oppor-nos aqui a

essa opinião, nem o julgámos necessário, antes procede-

remos em todas as nossas reflexões, suppondo as Cortes

de Lamego existentes, e obrigatórias, e discorrendo de-

baixo desta hypothese.

Dous são os artigos das Cortes de Lamego que dizem

respeito ao nosso assumpto, e que julgámos dever pro-

duzir aqui fielmente, e em termos formaes, para sobre

elles fundarmos o nosso discurso. São tirados do tom. 1
.°

das Provas da Historia Genealógica, liv. l.°, num. 5,

pag. 9. Dizem assim:

1 « Si rex Portugaliae non liabuerit masculum, et ha-

«buerit filiam, ista erit Regina postquam Rex fuerit mor-

« tuus, de isto modo. Non accipiet virum nisi de Portu-

«gal nobilis, et talis non vocabitur Rex, nisi postquam

« habuerit de Regina filium varonem, et. quando fuerit in

« congregatione maritus Reginae ibit in manu manca, et

« maritus non ponet in capite corona Regni.

»

2 « Sit ista lex in sempiternum, quod prima filia Regis

« accipiat maritum de Portugalle, ut non venial regmtm

« ad extraneos: Et si cazaverit cum Príncipe extraneo non

« sit Regina quia, numquam volumus nostrum regnim ire

« fora de Portugalensibus, qui nos sua fortitudine Reges

«fecerunt, sine adjutorio alieno, per suam fortitudinem.

«et cum sanguine nostro.

»

Quer dizer litteralmente em vulgar:

1 « Se o rei de Portugal não tiver filho varão, e tiver

« filha, esta será Rainha depois da morte do Rei, deste

«modo: não tomará marido senão de Portugal, nobre,

« o qual se não chamará Rei, senão depois que tiver da



145

«Rainha hum filho varão: e quando for em ajuntamento

«publico, hirá á mão esquerda da Rainha, e não porá na

«cabeça coroa de Rei.

2 «Seja Lei para sempre: que a filha primeira do Rei

«.tome marido de Portugal, de maneira que o reino não

«venha a estranhos: e se cazar com Príncipe estranha

«não seja Rainha; porque não queremos que o nosso

«reino vá nunca fora de Portuguezes, que com seu va-

«lor nos fizerão Rei, pelo seu valor, e ã custa do nosso

« sangue.

»

Quatro frases se lêem nestes dous artigos, das quaes se

pôde fazer argumento para a nossa questão:

l.
a A filha do Rei não tomará marido senão de Por-

tugal.

2.
a A filha do Rei tome marido de Portugal.

3.
a De maneira que o reino não venha a estranhos: e

se cazar com Príncipe estranho não seja Rainha.

4.
a Porque não queremos que o nosso reino vá nunca

fora dos Portuguezes.

Nestas quatro frases se comprehende o Decreto da Lei,

e a razão da Lei. O Decreto he que a filha do Rei não

tome marido senão de Portugal: a razão da Lei he, por-

que não queremos que o reino venha a estranhos; não

queremos que vá fora de Portuguezes.

Marido de Portugal não pode ter outra intelligencia,

senão que o marido da Rainha seja Portuguez por nasci-

mento, filho de pai Portugaez natural do reino de Por-

tugal. Logo, quando exclue os estranhos, deveentender-se

que exclue os que não são de Poi tugals em conformidade

com as duas frases, que não admiftem outra intelligencia.

A razão da Lei mostra lambem que este he o seu ge-

nuíno e único sentido: porque diz e ivpete «que não que-

remos que o nosso reino venha a estranhos: não quere-

mos que o nosso reino vá nunca fora de Portuguezes »j

aonde se vê que chama estranhos os que não são Portn-

TOMO in 10
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guezes, e que aos que o são nem os qualifica de estranhos,

nem os exclue do reino, servindo a palavra Portuguezes

da ultima frase de explicar o verdadeiro sentido do vocá-

bulo estranhos, de que pouco antes usara.

Formalisemos agora o nosso argumento. A Lei de La-

mego quer e ordena que o Rei seja sempre de Portugal;

que o reino nunca vá a estranhos, isto he, nunca ró fora

de Portuguezes.— Senhor D. Pedro lie de Portugal: lie

filho de el-Rei de Portugal; be natura! de Portugal, e se

elle for Hei, não vai o reino fora de Portuguezes. Logo o

Senhor D. Pedro não pode ser excluído do throno por es-

tranho, ou estrangeiro, senão com manifesto desprezo

das próprias Leis de Lamego, e com Imnia injustiça tão

clara como a luz do meio dia.

O auctor do Assento de 1828, que qiiiz interpretar de

differente modo as Leis de Lamego, tomou para isso a li-

berdade de alterar o seu texto. Diz elle:

«Os Tres-Estados allegão ou lembrão a resolução lit-

ateral e claríssima das Cortes de Lamego poraquellas

«palavras não venha o reino a estrangeiros... não que-

bremos— que o reino em tempo algum passe a estran-

«geiros;— cujo sentido he tão desembaraçado e corrente,

'<que tornaria escusado, e mesmo inepto, qualquer com-

«mentario.»

Porém, com o respeito devido ao auctor do Assento, e

sem animo de offender a sinceridade, boa fé, amor da

verdade, e exacção de discurso, de que elle se preza, nós

ouzâmos dizer-lhe que as palavras das Cortes de Lamego

forão por elle citadas com pouca fidelidade; que não he

litteral nem claríssima a resolução que lhes attribue; que

não be desembaraçado, nem corrente o sentido em que

as toma; e consequentemente que não be escusado, nem
seria inepto o seu commentario, antes seria imprudente

e inepta a confiança que se pozesse, sem mais exame, no

discurso do auctor.
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E primeiramente : o auctor do Assento deixou em cau-

teloso silencio as duas primeiras frases, acima notadas,

das Cortes de Lamego

:

«Que a Rainha não torne marido senão de Portugal. »

« Que a filha do Rei tome marido de Portugal » porque

;i palavra repetida de Portugal o incommodava, e não

servia ao seu systema, antes o desmentia e destruía,

sendo certo que por essa palavra se conhece litteral e

claramente, que os estranhos excluídos pela Lei não são

os que regem o throno de outra gente; não são os nata-

ralisados em outro paiz ; não são os que aceitarão outra

coroa; são, sim, tão somente, e precisamente, aquelles

que não são de Portugal; que não são Portuguezes ; que

são estrangeiros no rigoroso e genuíno sentido do vocá-

bulo.

Em segundo logar: cita o auctor com pouca fidelidade

as palavras da quarta frase, também acima notada, das

Cortes de Lamego; porque dizendo ella:

« Não queremos que o nosso reino vá nunca fora de Por-

« tuguezes. »

O auctor traduz

:

«Não queremos que o reino em tempo algum passe a

« estrangeiro. »

E a razão desta infidelidade lie porque as palavras vá

fora de Portuguezes também incommodavão o auctor, e

desarranjavão o seu systema ; não só porque essas pala-

vras declarão quem são os estrangeiros excluídos: mas

também porque bem via o escriptor, que sendo o Senhor

D. Pedro Rei < le Portugal não hia o reino fora ih' Portu-

guezes.

De maneira que combinadas todas as frases da Lei. <•

restituídas á sua verdadeira lição, e interpretadas logica-

mente, vem a concluir-se:

I." Que he litteral e claríssima, não a resolução que

o escriptor lhes aitríbiic mas a contraria.
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2.° Que o sentido da Lei somente fica desembaraçado

e corrente, porque a primeira, segunda e quarta frase,

explicão a terceira, e não deixão a menor duvida na sua

intelligencia.

3.° Que como o Senhor D. Pedro he de Portugal, e

como o reino, pela sua successão ao throno, não vai fora

de Portuguezes, e fica em hum Portuguez, vem a ser

inepta a exclusiva, que se lhe pretende dar, fundada no

it\Ki das Cortes de Lamego.

ARTIGO III

espirito das Còrles de Lamego também não exclne do throno

de Portugal a Sua Hagestade Imperial

o Senhor D. Pedro

Se, depois de examinada a lettra das Leis de Lamego,

passarmos ao exame e indagação do seu espirito, também

i» acharemos conforme, e delle tiraremos hum novo ar-

gumento a favor da verdade que pretendemos estabelecer.

Consiste o espirito de qualquer Lei nos motivos e razões

que inspirarão, e aconselharão ao legisladora sua reso-

lução.

Estes motivos e razões, emquanto á Lei que exclue do

throno os estrangeiros, podem reduzir-se ás seguintes:

I .

a Que o Príncipe estrangeiro, que viesse reinar em
Portugal, não teria nunca aquelle amor dos naturaes e da

pátria, que he absolutamente necessário para bem os re-

ger e governar, e para promover, com zelo, assiduidade

e empenho, a sua prosperidade.

2.
a Que o Príncipe estrangeiro falaria differente lin-

guagem, que he numa grande causa de separação, e tal-

vez de desaffeição, e aversão entre os indivíduos e as

nações: e rompe, ou pelo menos enfraquece considera-

velmente, os vínculos e relações de união e amizade en-

tre elles.
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3.
a Que o Príncipe estrangeiro, tendo educação diversa

dos naturaes, tem contrahido com ella, quasi invericivel-

mente, os diferentes affectos, propensões, opiniões, gos-

tos, e até preoccupações, que delia resultão, e nunca, ou

quasi nunca, pôde depois corrigir, ou pôr de parte estas

primeiras, e quasi co-naturaes impressões, para se con-

formar e amoldar aos gostos, affectos, opiniões e preoc-

cupações nacionaes.

4.
a Que o Príncipe estrangeiro ignora ordinariamente

os costumes nacionaes, e tem o habito dos costumes di-

versos ok contrários. As quaes duas causas, induzindo

grande desconformidade entre elle e os naturaes, podem

influir mui poderosamente, tanto na ordem da vida par-

ticular e publica, como principalmente na prudência do

governo, e no acerto de suas resoluções

o.
1 Que o Príncipe estrangeiro ignora também, pela

maior parte, as Leis, usos e estylos pátrios, vendo-se con-

sequentemente na forçosa, e quasi inevitável necessidade

de se confiar e sujeitar ao arbítrio dos Ministros. Conse-

lheiros, ou validos; os quaes. se também forem estran-

geiros, corno muitas vezes tem acontecido, lançarão a re-

publica nas desgraças de hum máo governo, e talvez por

ultimo no abysmo das revoluções.

(j.
a Finalmente: que, suppondo-se sempre entre o Prín-

cipe estrangeiro, e os naturaes que elle vem governar,

numa certa falta daquella communidade e unidade dein-

teresses, que liga estreitamente os homens nuns aos ou-

tros, vem, por esta persuasão, ou suspeita, a criar-seno

animo dos povos alguma desconfiança ->obre os procedi-

mentos, intenções e fins do Príncipe que os governa, a

qual induz ao principio pouca fidelidade e go to na obe-

diência, e talvez acaba em manifesta resistência erebellião.

Com estas razões geraes de excluir hum Príncipe estran-

geiro do throno de Portugal, podião as Cortes de Lamego

ter outra mais particular, que consistia em desviar delle
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qualquer Príncipe da caza e família dos Reis de Leão, ou

de algum oulro dos differentes Estados da Península.

Mas nada disto, nenhum destes motivos ou razões se

podia verificar no Senhor D. Pedro : porque elle lie (como

tantas vezes temos dito) Portuguez, natural do nosso reino,

criado e educado em Portugal, por Portuguezes, e no pa-

lácio de seu augusto Pai: falia a lingua Portugueza; co-

nhece as Leis, costumes, usos e estylos Portuguezes,

tanto pelo tempo que viveo em Portugal, como pelo tempo

Efue residio no Brazil, aonde são idênticos* ou análogos os

usos e costumes, que de cá levarão os primeiros povoa-

dores ilaquelles Estados.

Nãd pôde ter interesses diversos dos Portuguezes, que

ilo seus súbditos naturaes; nem deixar de os amar e

governar com amor paternal, como filhos, seguindo os

exemplos de tantos gloriosos avós, em cuja historia terá

ai liado, e aprendido, as máximas de governo, com que

elles fizerão prosperar, e levantarão a hum alto gráo de

grandeza, de gloria, e de poder, esta pequena mas he-

róica nação.

He portanto Claro e manifesto, que, pelo espirito das

Cortes de Lamego, lambem se não pôde julgar excluído

o Senhor D. Pedro da successão ao throno de seu au-

gusto Pai. e de seu- maiores.

ARTIGO IV

o exemplo do Condo de liolonha, depois Rei ile Portugal,

Dão favorece os inimigos do Senhor 1). Pedro,

antes lhes lie contrario

o infante de Portugal D. Affonso, filho segundo de el-

Rei D. Affonso II, foi Conde Soberano de Bolonha, pelo

seu cazamento com a Condessa Malhilde. Querendo po-

rém o Papa tirar o governo de Portugal a el-Rei D. San-
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cho II, por motivos que não são paia este logar, encarre-

gou do mesmo governo a seu irmão o Conde de Bolonha,

o qual três annos depois, por fallecimento de D. Sancho,

subio ao throno, que já então lhe competia, e reinou sem

contradicção alguma, e sem que a Soberania de Bolonha,

e a naturalisaçào, que, por ella, tinha adquirido, servisse

de obstáculo á sua successão em Portugal.

Este facto parece mostrar claramente, que, nem o in-

fante D. Affonso, por ser Conde de Bolonha era reputado

estrangeiro em Portugal, nem pela sua naturalisaçào na-

quelle paiz tinha perdido a qualidade de Portuguez, e

ainda menos o seu direito ao throno, que, por legitima

herança, lhe competia. E parece também que este exem-

plo nunca deveria ser allegado contra o Senhor D. Pedro,

a quem tão manifestamente favorece.

Comtudo o auetor do Assento das chamadas Cortes dos

Três Estados de !$28 quiz auetorisar, com este mesmo
exemplo, o seu errado systema, e, para o conseguir, não

duvidou alterar os factos da historia, e todas as circum-

stancias deste notável acontecimento, admittindo os mais

grosseiros e palpáveis erros, e persuadindo-se, acaso.

que ninguém ousaria contradizel-os.

Diz, 1.°, que o Conde de Bolonha não reinou por suc-

cessão; mas sim extraordinariamente por eleição. Es-

queceo-se porém de dar-nos a prova deste dito, e de nos

indicar, em que Cortes se fez a eleição, quando se fez, e

por quem foi feita; porque nos documentos e na historia

contemporânea he totalmente desconhecido este facto.

A eleição de hum Rei he hum acontecimento tão ex-

traordinário na historia das monarquias hereditárias^ he

hum acto tão solemne. e tão importante, que necessaria-

mente deveria esta (se tivesse existido) constar, ou por

algum instrumento authentico, como o que temos da elei-

ção do Senhor D. João I, ou ao menos por testemunhos

lidedignos, conservados na historia. Mas, nem se aponta
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documento algum que abone a supposta eleição, de que

aqui se trata, nem testemunhos que lhe sejão favoráveis,

antes se podem apontar muitos que a desmentem, como

depois diremos.

Diz, 2.
u

, que os magnatas do reino farão procurar a

França o Conde de Bolonha; quasi querendo por este

modo persuadir, que elle não veio governar, nem reinar

em Portugal, senão porque foi para isso buscado, e cha-

mado pela nação. Mas o que somente consta pela historia

he que a França forão dous Bispos, que se dizem acei-

tantes (em seu próprio nome) do juramento do Conde;

dous Portuguezes seculares, que se qualificão Cavallei-

ros, e dous Frades, hum da ordem dos Pregadores, ou-

tro da ordem dos Menores. Nenhum destes magnatas foi

mandado pelo reino, nem por elle auctorisado. Erão, sim,'

queixosos de el-Hei, accusadores do seu Soberano, e in-

formantes contra elle perante o Papa Innocencio IV no con-

cilio de Leão (2). (Vej. o acto deste juramento no tom. i.°

dasjPnwos da Historia Genealógica, num. ;20, pag. 54.)

(2) Alguns escriptores modernos, ou por mal informados, ou por

quererem cohonestar o procedimento do Santo Padre Innocencio IV

neste ponto; ou (o que parece mais provável) por salvarem o decoro

da nação desviando delia o desar da influencia pontifícia nos negó-

cios meramente políticos do reino, disserão, aa verdade, que os Bis-

pos, Cavalleiros, e Frades, que em Paris assistirão ao juramento do

Conde de Bolonha, erão Embaixadores do reino, forão mandados

pelo reino, e aceitarão o juramento em nome do reino. Mas tudo isto

he falso e contrario á verdade da historia, e ao teor dos documentos.

Nem a Bulia do Papa. nem o Acto de Paris, nem outro algum docu-

mento authentico, fazem menção de Embaixadores do reino, nem

de aceitação do juramento em nome do reino, nem de representação

alguma que o reino, ou os Três Estados fizessem contra o sen So-

berano. A deposição de el-Bei D. Sancho foi obra de alguns poucos

grandes ecclesiasticos e seculares descontentes, invejosos e desleaes,

fomentada e apoiada pela ambii do Conde, e pelas respeitáveis e

poderosas protecções, que elle soube conciliar perante o Papa. Dos

Bispos do reino somente três entrarão no conluio. O de Lisboa orou
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Diz, 3.°, que a auctorisação pontifícia corroborou a

escolha. .Mas a auctoridade pontifícia não podia corroborar

buma escolha que não existio. O Santo Padre, na sua Bulia,

nem fala de eleição ou escolha , nem diz ou suppõe que a

tivesse havido, nem usa de palavra ou frase alguma que

a isso se refira: antes toma a si todo o negocio, dizendo

que tinha tido varias queixas acerca do máo governo do

reino, e que por bem delle, por defensão das liberdades

ecclesiasticas, e por ser o reino censual á Sé Apostólica,

tomara a resolução de mandar, e mandava o Conde de

Bolonha..., 4c. (3).

Diz, i.°, que o Conde, passando immediatamente para

Portugal^ recobrou a naturalidade. Mas o Conde era e con-

tinuou a ser, e a denominar-se Conde de Bolonha, ainda

depois de estar governando Portugal, e deste titulo usou

no seu dictado até o anno de 1259 (4). Do mesmo titulo

usou na legenda do sêllo real, já depois de Rei (5). Igual-

mente usou do sêllo de Conde de Bolonha, durante o seu

•-inverno, e antes da morte de seu irmão (6). Por estes tí-

tulos se vê que elle conservava a soberania, e consequen-

temente a naturalidade, ou antes a naturalisação Bolo-

nheza; e, se recobrou a de Portuguez logo que passou a

Portugal, como pretende o auetor do Assento, segue-se

que teve juntas duas naturalidades, isto he, que foi es-

a favor do el-Rei em Leão. Os de Eyora, Viseo, Lamego, e tdanha

não sabemos que tomassem parle no enredo. Não houve Cortes, nem

ajuntamento do reino, que pedisse a deposição de el-Rei, nem ella

foi bem recebida, antes resistida. Os que entregarão as praças fortes

ao Conde sem resistência forão mui poucos, e ficarão notados na his-

toria por traidor< - &i

(3) Veja-se a Bulia no tora. l.° das Provas da Historia Genealó-

gica, liv. i.°, num. -':!. pag. 45.

(4) Dissertações Ckronologicas e Criticas, tom. 2.°, pag. 206.

i. édiç.

(o) Ibid., tom. l.°, pag. 114.

(6) Ibid., tom. l.o
3 pag. 128.
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traugeiro o Portuguez ao mesmo tempo! E se isto não

envolve implicância, nem parece absurdo no Conde de

Bolonha, porque se ha de discorrer de differente modo

a respeito do Senhor D. Pedro?

Diz, 5.°, que o Conde de Bolonha não tomou o titulo de

Hei senão depois que, como por dispensa, foi />ara isso

habilitado pelos estados. O Conde não tomou logo ao

principio o titulo de Rei, porque o não devia, nem podia

tomar (segundo a própria lettra da Bulia) emquanto el-

Hei seu irmão fosse rivo. Não o tomou também, porque,

pretendendo os inimigos do Senhor D. Sancho auctorisar

mais a sua rebellião, e deslealdade, ou lisongear o Re-

gente, com lhe darem "sse titulo, acharão Portuguezes

lieis, que, Com ;irmas, lh'o estorvarão (7), e o Senhor

D. Affonso, que se via fortemente resistido na sua em-

í . não houve por conveniente exasperar mais os

ânimos, nem transgredir os limites que lhe tinha pres-

cripto (juem o mandou governar Portugal. Tomou porém

o titulo de Rei, sem necessidade de dispensa, nem habi-

(7) Faria i Som ... 2.°, part. l.a, cap. 8.°

(8) A resistência que o Conde de Bolonha encontrou no reino he

attestada pela historia, e até pela infâmia com que nella ficarão no-

lados de traidores alguns poucos, que, sem guerra, lhe entregarão

• -i< :í< fortes, de que tinhão feito homenagem ao seu Rei. Mas

collige-se ainda melhor da honrada lama, e glorioso nome, com que

ficarão recommendados á posteridade os illuslres Governadores de

Coimbra, e de Celorico da Beira, Martim de Freitas, e Feruam Ro-

drigo s Pac co, os quaes, sem se acobardarem com as ameaças e

iras do Conde, nem 1 nsuras de Roma, de que elle viera

munido, recusarão, com heróica lealdade e constância, entregar-lhe

aquel las duas pra renderão (últimos de todos) de-

pois que íorão plenamente certificados da morte do seu Soberano,

porque então, sem mais duvida, nem resistência alguma, obedecerão

ao que por direito èra seu legitimo successor. E note-se que o pró-

prio Rei D. Affonso ÍII não só os não punio pela resistência, mas

antes consta que os honrou como merecião. (Veja-se Faria e Souza,

Europa Portugueza, tom. 2.°, cap. l.°, § 358.)
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íitação alguma, logo que seu irmão falleceo sem íilhos;

porque nesse caso era elle o successor immediato e legi-

timo, como os Portuguezes, sem controvérsia, reconhe-

cerão, e como tinha reconhecido o Papa na sua Bulia,

dizendo que a elle Conde competia reinai", jure regni.

no caso que seu irmão fallecesse sem filhos. Não houve

(tornámos a repetir) para isto dispensa alguma, que não

era necessária: não houve habilitação, como por dis-

pensa, que se não entende bem o que he: não houve

Cortes ou ajuntamentos dos Estados, em que ella se fi-

zesse, como o Assento suppõe sem prova nem funda-

mento algum, Ac.

Os nossos chronistas uniformemente dizem: que falle-

cendo el-Rei D. Sancho II no principio de 1248; porque

delle não ficou filho algum legitimo que o succedesse, foi

alevantado e obedecido por Rei o Senhor D. Àffónso a

quem o reino de Portugal, por successão, direitamente

pertencia (9).

Que não tendo el-Rei D. Sancho filhos, passara a suc-

cessão a seu irmão, e fora este saudado Rei (10).

Que por morte de el-Rei D. Sancho ficou seu irmão

absoluto Senhor de Portugal, a quem logo dt vidamente,

e corn muita satisfação de todos succedeo em o reino (1 1).

Que foi alevantado Rei por ser immediato successor, e

o mais propinquo herdeiro de el-Rei seu irmão (12).

Duarte Nunes diz mais: porque argue de pouca ver-

dade, e até de impudência* a hum escriptor do seu tempo,

que ousou dizei-, que o Conde de Bolonha fora eleito pelo

povo para governador do reino, e que depois da morte de

el-Rei seu irmão fora também eleito Rei ; sendo certo (diz

<» douto chronista) que pura governador foi resistido, ti-

(9) Rui de Pina. Chronica de D. iffonso III. cap. I.°

(10) Faria e Souza, Europa Portugn

(11) Mariz, Dialogo 11, cap. 14.°. in jin

(12) ibid.. Dialogo 11. cap <
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rando dous ou três escandalisados, que ao Papa o reque-

rerão; epara succeder a seu irmão, não podia, nem devia

ser eleito, porque não era necessário.

O auctor do Assento, para não dizer neste artigo cousa

alguma fundada em verdade, ainda acrescenta, que é muito

para notar, que não havia então no reino outra pessoa da

Real Família: pois que o Infante D. Fernando era ca-

zado em Castella, e a Infanta D. Leonor era cazada em

yaiz ainda mais remoto, querendo com isto (ao que pa-

rece) dar-nos a entender, que o Conde de Bolonha veio

governar Portugal, e ser Hei, quasi por necessidade, por

não haver mais onde pôr os olhos!

Mas he falso que não houvesse no reino outra pessoa

da Real Família, e admira que o erudito auctor do issento

ií mi ousa • affirmal-o. Havia o Infante D. Pedro, tio de

el-Hei D.Sancho, e do Conde de Bolonha: do qual Infante

D. Pedro, até dizem alguns (13), que entrava nos conven-

ticulos dos descontentes contra el-Rei seu sobrinho, e fo-

mentava os seus bulidos, esperando chegar a ser Regente

ou talvez Rei <lc Portugal. E lie tão eerto haver qo reino

este Príncipe, que o Papa Innocencio IV lhe escreveo en-

commendando-lhe que auxiliasse o outro seu sobrinho

Conde de Bolonha na empreza a que vinha a Portugal
1

1 \ .

Mas dado que não houvesse no reino outra pessoa da Real

Família, que consequência pôde d'ahi tirar o escriptor,

que seja útil ao seu systema? O Infante D. Fernando cazou

na verdade em Castella: mas não consta que perdesse

por isso, ou renunciasse a naturalidade de Portuguez, e

(13) Historia de Portugal, tirada dolnglez, ediç. de 1828. tom. 1
.'.

pag. 181.

(14) O Breve do Papa he datado de Leão, a 17 de Agosto de 1 246,

evem no tom. l.°das Protas da Historia Genealógica, liv. I.". num. 13.

pag. 27. O Infante D. Pedro falleeeo mudo depois, em 1258, segundo

o auctor da Historia Genealógica. Sua iraiãa Santa Mafalda ainda se

lembra delle no seu testamento feito em 1256, cV.
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se fizesse estrangeiro. Pelo que, se o Conde de Bolonha

era estrangeiro, por ser Soberano de outro paiz, bem po-

dia preferir-lhe o Infante D. Fernando, que o não era, e

estava cá mais perto. Assim, o fundamento desta reflexão

do auctor he falso, e a sua consequência contraprodu-

centem,

VRTTGO V

Os motivos por que a Senhora 1). Beatriz,

lillia de el-Rei D. Fernando, e Kainlia de Castella,

foi excluída do throno de Portugal,

não são de maneira alguma applicaveis ao Senhor 1). Pedro

Com iguaes erros aos que notámos no artigo antece-

dente, fala o auctor do Assento, quando se vale do exem-

plo da Senhora D. Beatriz, que foi excluída do direito ao

throno pelas Cortes de Coimbra de 1385, dizendo com a

mais reprehensivel temeridade e falsidade, que : «/). Bea-

triz se achava nas mesmas circumstancias do Senhor

I). Pedro», e que por isso «.sofreo, quanto d real suc-

cessão, a mesma repulsa». Quer dizer em substancia,

que a Senhora D. Beatriz foi excluída do throno por es-

trangeira, e que esta mesma exclusiva milita no Senhor

D. Pedro. Mas vejamos como o escriptor tece o seu dis-

curso, e como chega áquelle resultado.

I). Beatriz (diz elle) nasceo em Portugal, era filha pri-

mogénita, e a uiva do antecedente Monarca, e foi comtudo

excluída do throno. Que motivo a excluio? A razão do

sexo? Mas suecedem as mulheres á Coroa nas Hespa-

nhas. Esta resposta, que o escriptor dá á sua própria

pergunta, he boa, justa, e concludente, e nós a concede-

mos sem restriecão alguma. Não foi por certo pela razão

do sexo, nem por ser ella mulher que as Cortes de Coim-

bra excluirão do throno a Senhora I). Beatriz, postoque

alguns escriptores imprudentemente, e sem fundamento
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assim o tenhão affirmado. Mas nós não vemos que nesta

parte haja entre ella e o Senhor D. Pedro identidade al-

guma que faça útil a reflexão.

Serião motivo da exclusão (continua o escriptor) os es-

crúpulos sobre o cazamento da Rainha D. Leonor? Mas

estes escrúpulos, como he patente da historia, só tomarão

algum corpo e vulto nas Cortes de Coimbra. Nesta se-

gunda reflexão já não podemos ser tão condescendentes

com o auctor do Assento. O que he patente da historia

he que o cazamento de el-Rei D. Fernando com a Rainha

I). Leonor Telles foi murmurado, impugnado, e resistido

logo ao principio, e que as severas execuções que se fize-

rão nos que o impugnarão, forão as que reduzirão ao si-

lencio os Portuguezes, os quaes, máo grado seu, obede-

cerão e acatarão a Rainha, sem nunca lhe terem o amor.

veneração e cordeal respeito que, pelo titulo de Rainha,

se lhe devia. Sabido he lambem da historia, que o Infante

D. Diniz se retirou para Castella por não querer beijar a

mão á Rainha como tal; e que não faltou muito que el-

Rei D. Fernando (alias bom e benigno) lhe não tirasse a

vida por esse motivo, e nessa occasião. Sabido he que o

verdadeiro marido da Rainha, se retirou também para

Castella, e que lá andava ostentando as insignias da des-

honra, e da infâmia de sua mulher, isto prova que os es-

n apulos sobre o cazamento começarão logo desde o prin-

cipio o unuur corpo e vulto. Como tem pois o auctor do

Assento a ousadia de affirmar o contrario, e de dizer que

assim he patente na historio:'

tfas dado que esses escrúpulos somente tomassem corpo

i vulto nas Cortes de Coimbra, he certo e inquestionável

(e he isto o de que aqui se trata) que foi essa numa das

razões, que lá se allegárão para exclusão da Rainha D. Bea-

triz, dizendo-se que como filha adultcrina nascida de hum
matrimonio adulterino e nullo, não podia herdar o reino.

E também neste ponto não vemos que a Senhora D. Bea-



159

triz se achasse nas mesmas circumslanciãs do Senhor

D. Pedro.

Seria motivo da exclusão (diz ainda o escriptor) entrar

com armas em Portugal? Mas esta entrada com armas

foijá provocada pela resistência. Seria provocada, se as-

sim o quer o auctor, contra toda a verdade histórica; mas

nem por isso lie menos certo, e inquestionável, que foi

essa outra das razões adegadas nas Cortes de Coimbra

para a exclusão da Senhora D. Beatriz (15).

E se quizermos ouvir a este respeito os próprios au-

ctores Castelhanos, acharemos, que todos elles reconhe-

cem a pouca prudência, e grande precipitação com que

el-Rei de Casteíla se houve naquelle tempo acerca dos ne-

gócios de Portugal, e nenhum diz que a sua invasão 1i-

vesse sido provocada pelos Poríuguezes. Á vista do que

não podemos deixar de estranhar, que hum Portuguez.

que se conta entre os verdadeiros amadores da pátria.

ache justa, ou ao menos pretenda fazer desculpável, a en-

trada de el-Rei de Casteíla em Portugal com armas, não

duvidando dizer que fôra provocada pela resistência.

X verdade he que el-Rei de Casteíla, antes de provo-

cação alguma, se fez chamar e acclamar em Toledo Rei

de Portugal, tomando em suas bandeiras as armas deste

reino, contra o que pouco antes se tinha ajustado no tra-

tado de Salvaterra de Magos. Antes de provocação al-

guma fez pôr em prisão o Infante D. João, sem outro mi >-

tivo mais que o receio de que elle pozesse estorvo a sua

ambiciosas pretenções. Antes de provocação alguma, mar-

chou para a fronteira acompanhado de hum numeroso

exercito, e desprezando sábios e prudentes avisos dos

. melhores conselheiros, entrou em Portugal e se

i IS) Veja-se o Auto das Cortes de Coimbra di 1385, no tom. I.

das Provas da Historia Genealógica, liv. 3.°, num. 2, aonde se lêem,

huma por huma, as razões da exclusão da Senhora I». Beatriz ú

successíio do ttirono PorluííU'/
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apossou da cidade da Guarda. Ahi he que recebeo a pri-

meira noticia do que o auctor do Assento chama provo-

cações de Portugal, por carta que a Rainha D. Leonor lhe

escreveo de Santarém, já emJaneiro de 1384, e então con-

tinuou a sua entrada no reino até Santarém, com os effi litos

e consequências que refere a historia, e qne não são para

este logar.

Emíim o auctor do Assento, passando por alto as mais

razões de exclusiva que effectivamente se allegárão nas

Cortes de Coimbra contra a Senhora D. Beatriz, conclue

em ar dogmático: aJVa qualidade ih- estrangeiro esteve

claramente o motivo e o [andamento da resistência. Aqui

topava, sim, posloque o não apontem os allegados públi-

cos do tempo, a repugnância e a resistência dos porosa.

Estranho modo de discorrer, por certo! Pois que mo-

tivo havia, ou que motivo podião ter os allegados públicos

do tempo para não apontarem huma razão forte, principal,

decisiva, fundada, como se suppõe, na Lei fundamental

do reino, e que em nada offendia o decoro pessoal da Se-

nhora D. Beatriz, nem o de sua mãi, ao mesmo tempo

que se davão e allegavão outras razões, que o escriptor

suppõe de pouco ou nenhum valor, e algumas dasquàes

erão, sem duvida, pouco decorosas áquellas duas Senho-

ras, e até a el-Rei D. Fernando ?

E se os allegados públicos do tempo o não dizem, por

onde conheceo o escriptor, ou adivinhou a verdadeira ra-

zão da exclusiva, para a dar por certa, e clarissima?

Como he possivel acreditar-se e escrèver-se que, em
humas Cortes solemnes, aonde se tratava hum dos negó-

cios mais importantes do Estado, e que havião de servir

de titulo de exclusão dos pretendentes ao throno, e de

fundamento á eleição de hum novo Rei, se occultasse e

calasse a melhor razão, a mais jurídica, a mais notória,

e a mais terminante, e se dessem outras menos boas, me-

nos solidas, e alem disso pouco honrosas ás duas Rai-
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nhãs? Quem jamais allegando o seu direito n'huma im-

portante demanda, despreza, ou põe de parte a razão e

o argumento mais legal, mais favorável á sua pretenção,

para deduzir outros menos valiosos, ou totalmente insi-

gnificantes? Seria este singular e extravagante procedi-

mento digno das luzes, da erudição e da eloquência do

grande jurisconsulto João das Regras? Seria digno das

pessoas a quem elle dirigia os seus discursos? Seria di-

gno dos Portuguezes, e da posteridade?

Concluamos, pois, i.°: que a repugnância e a resistên-

cia dos povos e das Cortes de Coimbra não topava (como

se explica o auctor) em ser estrangeira a Senhora D. Bea-

triz, nem esse foi o fundamento e o motivo, real ou appa-

rente, da sua exclusão. Antes, no tempo em que se cele-

bravão aquellas Cortes, lembrava tão pouco a exclusiva

fundada na qualidade de estrangeiro, que nellas mesmas

se dizia que succeder podia ao throno o próprio Rei de

Castella por ser primo com irmão de cl- Bei D. Fernando,

dando-se-lhe comtudo exclusiva, não por estrangeiro,

mas por outros mui differentes motivos, que se podem

ver no Auto já citado.

Concluamos, 2.°: que se os mecânicos de Lisboa e San-

tarém se recusavão com horror ao perigo de estranha do-

minação, não era por terem a Senhora D. Beatriz por es-

trangeira; mas sim por saberem que estando ella cazada

com el-Rei de Castella, era de quasi inlallivel consequên-

cia, não só a união dos reinos, mas lambem a reducção

de Portugal, como reino mais pequeno, á condição de

província: cousa que os povos Portuguezes sempre re-

ceiárão, sempre repugnarão, e sempre resistirão, como

he constante da nossa historia, nesta, e em outras épocas.

Em summa, não era a qualidade de estrangeiro que se

temia, era a qualidade de Castelhano, e a condição de

província Castelhana.

Concluamos, finalmente, 3.°: que não faz bem o es-

TOMO IV H
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criptor e auctor do Assento em dizer, que esses mecâni-

cos mostrarão mais pundonor e acerto, do que alguns

presumidos sábio." do século , porque, falando deste

modo., e com ião descomedida leveza, expõe-se a lhe

responderem., que os presumidos sábios, no ponto de

que tratamos, defendião, e defendem o legitimo e incon-

testável direito do seu Soberano, e ajusta liberdade da

sua pátria contra a usurparão e tyrannia de hum Príncipe

perjuro, e ingrato, e o fazem com o mesmo acerto com

que aquelles mecânicos defendião a independência nacio-

nal contra o perigo da dominação Castelhana. Que elle

escriptor ainda não refutou as razões desses pretendidos

sábios, senão com erros palpáveis, com falsidades histó-

ricas, e com cavillações e sofismas: e, finalmente, que os

mesmos presumidos sábios tem, ao menos, o nobre pun-

donor de se Dão dobrarem á servil complacência e baixa

adulação, e de não empregarem para esse fim razões frí-

volas, ou falsas, nem lindas palavras, e frases sem sub-

stancia.

ARTIGO VI

Ainda que o Senhoril. Pedro fosse excluído da successão ao tlirono

de Porliiflal, nem por isso devia succeder

o Infante 1). Mipel

Quando hum escriptor tem abandonado os princípios

da verdade, e da moral, não admira que vá cahindo de

precipício em precipício, de erro em erro, até chegar ás

ultimas raias da injustiça, e do absurdo.

Isto se vê claramente no ponto de que vamos a tratar,

no qual o auctor do Assento fala, não só pouco exacta-

mente, mas até com manifesto desprezo (porque se não

deve suppor ignorância) dos princípios mais triviaes de

Direito Publico, e com gravíssima e escandalosa offensa

dos direitos particulares mais respeitáveis e sagrados.
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Começa elle o seu discurso, e diz:

«Sendo os dous Príncipes (o Senhor D. Pedro, e o In-

«fante D. Miguel) chamados hum depois do outro, ex-

«cluido legalmente o primogénito, a coroa por esta ex-

« clusão legal, necessariamente foi devolvida ao irmão se-

« gundo. »

E logo immediatamente continua :

«Em vão se procuraria entre elles outro Príncipe ou

« Princeza com direitos á successão, depois de excluído

« legalmente o primogénito, porque, não podendo ser se-

«não descendente do Senhor D. Pedro, ou se ha de dizer

« (o que repugna á razão, e até á noção dos termos), que

«depois de excluído possuía direitos á successão; ou se

« ha de admittir, o que seria hum absurdo igual, e ainda

a mais manifesto, que elle podia em 10 de Março transmit-

« tir-lhe direitos que já, pela supposição, não possuía.

»

E ainda mais

:

« Não podia este Príncipe ou Princeza, emquanto menor,

« e em poder de pais estrangeiros, deixar de se reputar

«também estrangeiro para Portugal: mas, dado ainda,

« que assim se não reputasse, nem por isso podéra rece-

« ber direitos, de que aquelle, por quem unicamente lhe

«podião ser transmillidos, já então se achava privado

« pelas Leis.

»

Ha nestes períodos quasi tantos erros, como' são as

clausulas; mas dous são os principaes e fundamentaes de

que se derivão todos os outros.

O primeiro consiste em suppor, e dizer, que os dous

Príncipes (a saber, o Senhor D. Pedro e o Infante D. Mi-

guel) são chamados ao throno de Portugal, hum depois

do nutro.

O segundo consiste em suppor, e dizer, que o lillio ou

olha do Senhor D. Pedro não podia subir ao throno, se-

não pelo direito que seu augusto pai lhe transmitisse.

O primeiro erro he manifestamente contrario ás Leis
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fundamentaes, aos foros e costumes do reino, e á ordem

da successão, que nelle se tem constantemente seguido.

Estas Leis. e esta ordem chamão ao throno o íilho primo-

génito do Rei, e depois delle o neto, o bisneto, o terceiro

neto, e assim indefinidamente na linha recta descendente

da primogenitura, e só extincta totalmente esta linha, ou

quando o primogénito não tem filhos legítimos que a for-

mem, é que entra a segunda do íilho segundo do Rei, e

seus descendentes na mesma ordem.

He expresso a este respeito o artigo das Cortes de La-

mego, que diz

:

«Pater si habuerit regnum, com fuerit mortuus, lilius

« habeat, postea nepos, postea filias nepotis, etposteafilios

s liliorum in secula seculorum per semper.

»

Km vulgar:

« Depois de morrer o Rei, terá seu filho o reino, depois

« o veto, depois o filho do neto, e depois os filhos dos filhos

«para todo o sempre.»

Em conformidade com esta Lei, e com os foros e cos-

tumes do reino, fazendo el-Rei D. Sancho I o seu primeiro

l ^lamento no anno de 1188 ou 1189, provavelmente

quando se preparava para a expedição de Silves, declarou

que deixava o reino a seu íilho primogénito D. Affbnso,

c que no caso de fallecer este sem filhos (sine semine le-

gitimo), lhe suecederia o Infante D. Pedro (que era o se-

gundo); e que se também este fallecesse sem filhos, lhe

suecederia o terceiro, ác.

Na mesma conformidade declarou el-Rei D. Affonso II

no seu testamento em 1221, que seu filho D. Sancho te-

ria o reino depois delle; e que se este morresse sine se-

mine legitimo, passaria o reino ao segundo filho, e assim

por diante, e, em falta de huns e outros varões, passaria

á filha, ác.

Na mesma conformidade el-Rei D. Sancho II, em seu

primeiro testamento, declarou que o reino passaria ao
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mais velho dos seus filhos varões, e não os tendo, á mais

velha das filhas; e que não tendo filho, nem filha, hiria o

reino a seu irmão D. Affonso, e, morrendo este, sem filho

nem filha legitima, a seu irmão D. Fernando, á-c.

Na mesma conformidade, e com mais clareza, decla-

rou o Senhor D. João I em seu testamento, que o Infante

D. Duarte seu filho primogénito e herdeiro.

.

. havia de

ficar em seu logar. . . ou seu filho, ou neto, lidimo, des-

cendente por linha direita, segundo se requer por direito

e costume em successão destes regnos e senhorios; ou al-

gum dos filhos delle testador per sua direita ordenança,

a saber, primeiramente o Infante D. Pedro, e depois da

sua morte seu filho ou neto na maneira suso dita, á-c. De

maneira que chama o primeiro filho com a sua descen-

dência legitima, e só extincta esta vai buscar a segunda,

e, extincta esta, a terceira, á-c.

Na mesma conformidade estancio el-Rei D. Affonso V
para entrar em Castella, e realizar o seu segundo caza-

mento com sua sobrinha a Rainha D. Joanna, declarou

por carta sua, que se acontecesse que seu filho o Prín-

cipe D. João fallecesse antes delle, deixando filhos ou

filhas legitimas, estes ou estas herdassem estes reinos, e

não outro algum filho ou filha, que delle Rei e de sua so-

brinha, ou de outra sua legitima mulher, houvesse, ou

podesse nascer. . . por ser assim de direito. E isto mesmo
confirmou depois de lhe nascer o neto D. Affonso, por

Carta Regia dada em Touro a 1(3 de Fevereiro de 1476.

Na mesma conformidade, e com analogia á successão

do throno: 1.°, el-Rei D. Manoel instituindo a caza de

Aveiro, e regulando a sua successão, chamou o neto filho

do primogénito fallecido em rida de seu pai, excluindo o

filho segundo, que, naquelle tempo, e pela Lei mental,

preferia ao sobrinho no referido caso; 2.°, el-Rei D. Se-

bastião, pela extravagante de que se, formou a Ordenação

Ho li v. iv, iit. 100, mandou, que nos morgados preferisse
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ao tio o neto filho do primogénito, morto em vida do pai

possuidor; 3.°, el-Rei D. João IV, nas Cortes de 1647,

fez Lei a favor do neto filho do primogénito fallecido, com

preferencia ao tio irmão do pai, derogando nesta parte a

Lei mental, que, como dissemos, dava preferencia ao filho

segundo, excluindo o neto.

Emíhn, na mesma conformidade, por fallecimento de

el-Rei D. João III, entrou a reinar seu neto o Senhor

D. Sebastião, não obstante ter fallecido o Príncipe D. João

seu pai, sem chegar a reinar, e havendo então no reino

irmãos legítimos de el-Rei, como lie sabido.

Fica portanto indubitável, que, ou o Senhor D. Pedro

sobrevivesse a seu augusto Pai, ou não sobrevivesse; ou

chegasse a reinar, ou não chegasse, o chamado depois

dellehe o seu filho, ou filha, e depois o neto ou neta, bis-

neto ou bisneta, &c, de maneira que, sò extincta ioda

esta linha descendente daquelle tronco. <> todos "os ramos

legítimos delia, viria o throno ao Infante D. Miguel, ou a

descendentes seus pela mesma ordem. Sendo consequen-

temente hum riro gravíssimo, e liuina crassa ignorância

de direito publico, dizer que os dou-. Príncipes Senhor

D. Pedro e Infante D. .Miguei, são chamados hum depois

mtro, e que em vão se procuraria ent\ outro

Príncipe ou Princeza que suecedesse no throno; porque,

sem falar do Senhor D. Pedro Carlos, que não por estran-

geiro* mas por outro mui diversos princípios devi

julgar excluído, havia não menos que quatro Princi

filhas de el-Rei o Senhor D. Pedro IV, todas, -em con-

trovérsia, Portuguezas, as quaes podião e devião suece-

der-lhe na forma sobredita, antes que o throno podi

passar legalmente ao infante D. Miguel seu lio, ou ao;

descendentes (16).

(16) Quando isto escrevíamos, ainda não Unhamos noticia do nas-

cimento da auensta Princeza Spnhora D. Maria Amélia, filha do se-
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O segundo erro que acima apontámos, e consiste em
suppor que o íillio ou filha do Senhor D. Pedro não podia

succeder no throno de Portugal, senão pelo direito que

seu augusto Pai lhe transmittissej não he menos digno

de censura, nem menos contrario aos princípios de di-

reito publico.

Os publicistas fazem alguma differença entre successão

do throno por direito hereditário, e successão do throno

por direito de sangue; e varião em opinião quando querem

qualificar o nosso reino com respeito a esta differença. Nós

porém não julgámos necessário entrar aqui nessa questão,

que nos parece mais curiosa que importante, porque, em
realidade, os mesmos que dizem que o reino dé Portugal

he hereditário, concordão com os outros no essencial, e

nenhum admitte a successão pura e rigorosamente here-

ditária de maneira que o Rei possa, com domínio pleno

e perfeito, dispor do reino, ou dos bens delle a seu ar-

bítrio, nem alienal-o, ou desmembral-o, ou deixal-o por

herança a quem bem lhe parecer não lendo filhos; nem
tão pouco alterara ordem da successão., estabelecida por

Leis, foros, ou costumes.

Antes, mui adequadamente, comparão a diííerença que

ha entre o reino e os bens pura e rigorosamente heredi-

tários, á differença que ha entre os morgados, e os bens

patrimoniaes hereditários de qualquer família; porque dos

bens hereditários pôde o possuidor, como pleno senhor

delles, dispor a sen prazer e arbítrio, não tendo filhos:

pôde doar. vendei', empenhar, desmembrar, tanto em
vida como por testamento, & .. guardando tão somente

as i.eis geraes que tem po sto algum limite ao uso da pro-

priedade. I>(is morgados porém não he senhor quem os

gundo matrimonio cie el-Rci li. Pedro. Esta Senhora veio fazer ou-

tro ramo na linha d • de endenti : do Senhor l>. Pedro, e tem, por

esse titulo, o mi eito de preferencia a respeito do Infante

I). Miguel o dos seus descendentes.



168

possue, mas administrador, e não pôde consequentemente

exercitar sobre elles algum daquelles actos, que suppõem

domínio pleno, perfeito e absoluto. Não os pôde transmit-

tir a qualquer dos filhos, com prejuízo daquelle a quem
pertencem jure sanguinis, segundo a vocação da Lei ou

instituirão; e, ainda que não lenha filhos, não os pôde

deixara qualquer estranho, ou parente, a seu arbítrio, Ac.

Daqui se deduzem muitas consequências, entre asquaes

notaremos algumas, que fazem mais ao nosso assumpto,

e que, ao mesmo passo que explicão os princípios, tam-

bém os confirmão, mostrando a sua certeza, e a sua pra-

tica.

A primeira consequência he que o Rei não pôde de ma-

neira alguma por siso, e pelo seu arbítrio, revogai' as Leis

tundamentaes que regularão a successão do throno, nem

dispensar em algum caso delias, nem alterar a ordem da

successão, que achou estabelecida, e que não he obra sua:

bem como o possuidor e administrador do morgado não

pode revogais dispensar, nem alterar a Lei fundamental

delle, que hea instituição, nem preteriras pessoas porella

chamadas, nem substituir-lhe uniras. &c. E com effeito

ninguém até hoje si- lembrou de dizer, que osnossosReis,

ainda no caso de não lerem Blhos nem irmãos, podessem

transmiltir o remo a (piem lhes parecesse, ou que lendo

filhos, ou irmãos, podessem escolher qualquer delles a

seu arbítrio [tara lhe succeder no reino. Por onde se vê

claro, que não he a vontade, ou o arbítrio do Rei que

transmitte o reino ao seu successor, mas sim a vocação

da Lei, segundo a ordem por ella estabelecida, que o Rei

não pode alterar.

E d'aqui vem, que, na successão dos reinos, dos mor-

gados, dos usufructos, dos bens da coroa, e, em geral,

na successão de lodos e quaesquer bens, que, por morte

da pessoa que os administra devem por Lei ou por in-

stituição passar a outra certa e determinada pessoa, esta
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não entra na suceessão nem pelo direito do antecedente

possuidor, nem pelo arbítrio, escolha e vontade delle,

nem como seu herdeiro; mas sim pela vontade e vocação

da Lei. que o chamou e substituio; de tal sorte que ainda

que, na ordem da suceessão caduque algum gráo, nem
por isso caducão os outros, porque cada hum suecede ex

própria persona, e jure próprio, pelo facto simples e pre-

ciso da instituirão primordial; e como se tantas fossem

as instituições, substituições, ou vocações, quantas são as

pessoas chamadas, ou substituídas. Pelo que, dizem uni-

formemente os jurisconsultos, que, em semelhantes bens,

se não suecede no ultimo possuidor, mas sim ou ao pri-

meiro acquirente, de quem nascem todas as linhas, e que

em si firmou o direito de lodos os seus suecessores; ou

ao próprio fundador e instituidor, que os chamou, como

se hum por hum os nomeasse.

A segunda consequência he que o facto pessoal do Rei,

ou de qualquer outro administrador, e ainda o caso jul-

gado contra elle, não pôde prejudicar o direito do sueces-

sor, e ainda menos prival-o da suceessão, que lhe dá a

Lei. A razão he, porque o suecessor suecede (como dis-

semos ) ex própria persona, jure próprio, e não pelo di-

reito de seu pai, ou antecessor. Por onde, ainda que o

Rei decahisse, ou podesse decahir por qualquer facto pes-

soal, do direito que tem ao governo e administração do

reino, ou delle podesse ser, e fosse privado, nem por isso

o seu primogénito e suecessor perderia o direito de suc-

ceder-lhe, porque o não recebe do pai, ou do antecessor,

nem he este quem lho transmitte, mas sim a Lei, se-

gundo o logar em que está pelo sangue, na ordem pri-

mordialmente estabelecida para a suceessão. E isto foi o

que se praticou entre nós do memorável facto de el-Rei

D. Sancho II quando foi privado pelo Papa [nnocencio IV

do governo e administração do reino, puis o mesmo Papa

declarou na sua Bulia, que não queria, nem era sua in-
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tenção despojar o íilho do Rei (se o tivesse) do direito que

lhe competia. E commettendo ao Infante Conde de Bolo-

nha o regimento do reino, declarou também que o no-

meava, porque se el-Rei seu irmão fallecesse sem filhos

legitimas, a elle competia jure regnio succeder-lhe, como

com effeito depois succedeo, verificada a condição.

A terceira consequência he que o Rei, como adminis-

trador (e não senhor com domínio pleno e absoluto) não

pôde desmembrar o reino, que lie indivisível, nem alie-

nal-o, nem doar, vender, dividir, ou por qualquer modo
alterar a integridade de seus bens e domínios, nem ainda

oneral-os com dividas. senão para conservação, interesse

e utilidade do lodo. E daqui vem que ainda que os Reis

facão, e possão lazer doações de bens da coroa, estas

comtudo devem ser reguladas e moderadas pelo mesmo
principio da utilidade publica, como suecede, por exem-

plo, quando as fazem em remuneração de serviços, &c;
e ainda assim são sujeitas a confirmação e revisão de seus

suecessores, que as podem revogar, alterar, ou limitar,

e reduzir a termos justos, como tem feito muitos Prínci-

pes, e se fez entre nós pela Lei mental. O que, não suece-

deria. por certo, se o Rei doador tivesse tão absoluto do-

mínio nos bens do reino, como qualquer proprietário tem

nos que são pura e rigorosamente hereditários, ou se fosse

elle o que transmittisse o reino ao seu suecessor, porque

nesse caso o suecessor o deveria receber tal como elle

lh'o transmittisse, e não poderia ler mais do que elle lhe

quizesse transmittir.

\ quarta consequência In- que o senhorio, auetoridade,

jurisdicção e prerogativas que o Rei tem no reino, são

restrictas ao tempo preciso da sua vida, de tal sorte que,

no mesmo instante em que elle fallece, e sem o mais pe-

queno intervallo de tempo, entra o suecessor a reinar

com toda a auetoridade. senhorio, jurisdicção, e inteiro

poder da soberania, sem se esperar para esse tini abei
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tura do testamento do antecessor (se com etieito o fez),

nem se attender a quaesquer disposições, que acerca da

successão possa ter ordenado; porque serião disposições

sobre cousa não sua; sobre cousa a cujo respeito a sua

auctoridade cessou com a sua vida: sobre cousa, que,

pelo seu fallecimento, fica immediatamente pertencendo

a outrem, não pela sua vontade e transmissão, mas por

direito próprio do successor, o pela vontade da Lei, como

tantas vezes temos dito. E a isto se referem os publicis-

tas, quando dizem que o Hei não morre, querendo dizer

que o exercício da soberania não sofre interrupção por

hum único instante, nem alteração alguma, passando logo

inteiro ao successor designado pela Lei.

De todas estas doutrinas, que temos tocado muito em

summa, e que são correntes, e amplamente tratadas pelos

jurisconsultos nacionaes, e estrangeiros, se conclue: que

os filhos e filhas do Senhor D. Pedro erão, sem contro-

vérsia, chamados á successão do reino depois de seu au-

gusto Pai, não por herança rigorosamente tal, nem por

transmissão que elle lhes fizesse, mas sim por direito

próprio, pelo direito do sangue., e pela vocação da Lei,

que devia necessariamente cumprir-se, ainda que elle ti-

vesse perdido o direito ao reino, ainda que nelle tivesse

caducado a successão, ainda que elle nunca chegasse a

minar, ou por ter fallecido ante di >, ou por outro qual-

quer motivo pessoal excogitavel.

A Senhora 1). Maria da Gloria nasceu em 1819: a Se-

nhora D. Januaria Maria nasceo em 1822: a Senhora

D. Paula Marianna em 1823: a Senhora 1). Francisca dos

Anjos em 1824. Todas estas Princezas são filhas legitimas

de el-Rei o Senhor d. Pedro IV: Iodas nascerão Portu-

guezas, o são Portuguezas: nenhuma delias tinha impe-

dimento algum legal, que lhes vedasse a successão ao

throno Portuguez : não necessitavão de transmissão, nem
de outro algum facto de seu Pai para nellas st

1 verificar
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esta successão. Se elle tivesse fallecido, ou por outro qual-

quer modo estivesse impossibilitado de reinar, entrava,

sem duvida, a mais velha que existisse, á successão por

seu próprio direito, por ser chamada pela Lei.

Como se pôde pois dizer e sustentar, que em vão enlre

os dous Príncipes irmãos se procuraria outro Príncipe

ou Princeza com direito á successão? Nós apontámos, e

nomeamos quatro.

Como se pôde dizer, que os filhos ou /ilhas do Senhor

í). Pedro não podião sueceder ao throno porque seu Pai,

que era o único por quem lhes podia ser transmittido esse

direito^ se adiara delle privado pelas Leis? Nós mostrá-

mos, que, nem era o Pai quem lhes transmittia esses di-

reitos, nem era o único que lh'os podia transmittir; por-

que os tinhão da Lei fundamental, e dos foros, e costumi -

do reino, por direito seu próprio, e como se immediata-

mente fossem chamados pela Lei.

Como se pôde dizer, que em tal caso as Leis chamão

indisputavelmente á successão a segunda linha.' .lá Lam-

bem mostrámos que as Leis não chamão a segunda linha,

senão extincta totalmente a primeira, e que esta se não

extingue, nem interrompe, pelo facto pessoal de algum

dos possuidores, e ainda que nelle caduque a successão.

O que o auetor do Assento ainda acrescenta para ex-

cluir do reino os augustos pupillos, filhos ou filhas do

Senhor D. Pedro, dizendo que emquanto menores, e em

poder de Pais estrangeiros não podem deixai- de repu-

tar-se também estrangeiros para Portugal, he numa razão

bem insensata, por certo, e bem pouco digna de hum es-

criptor judicioso! Pois que? Assim se privão do throno o

pai e os filhos? O pai, porque á forra lhe querem chamar

estrangeiro, e os filhos, porque, como laes, se reputão?

Mas, quem he que assim os reputa? Com que Lei. estatuto,

ou costume está isso ordenada? Acaso bastará ser me-

nor, e estar no pátrio poder, para passar de natural a esT
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trangeiro quem o não he por nascimento? para perder

a naturalidade, a pátria, e hum throno? Se os filhos ou

filhas do Senhor D. Pedro, chegando á maioridade, ou

ainda antes disso, viessem para Portugal, serião porven-

tura havidos por estrangeiros,, e deverião recorrer ao re-

médio da naturalisação, para se tornarem Portugnezes?

Nós temos pejo de refutar semelhantes absurdos, e não

julgamos dever gastar nisso mais tempo.

ARTIGO VII

Senhor li. Pedro iião pôde ser excluído do throno de Portugal

pela falta da residência no reino

O auctor do Assento ainda busca outro auxilio á sua in-

feliz opinião na supposta impossibilidade politica, que

considera no Senhor D. Pedro, para residir em Portugal,

e julga este argumento tão necessário, e tão importante á

má causa que defende, que, por duas vezes, o attribue,

com manifesta falsidade, ás Leis fundamentaes do reino,

como querendo, com este grosseiro artificio, fazel-o mais

forte, mais respeitável, e mais decisivo.

Vejamos as suas palavras:

«Quem pôde com effeito (diz elle) entre as pessoas,

« que tem noticia das Leis fundamentaes Portuguezas, pôr

« em duvida, que ellas excluem do th ono todo o Príncipe

estrangeiro, e tudo o Príncipe, que se acha politicamente

« impossibilitado de residir no reino.' o

E mais adiante:

«Tiverão portanto as Leis por títulos adequados da ex-

clusão da coroa, assim a falta de naturalidade, como a

« impossibilidade da residência ao reino. »

Gomo ii auctor chama politica e não absoluta esta im-

possibilidade, e as impossibilidades politicas se podem
remover pelos muitos meios e recursos da politica; pa-
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rece, que ainda quando tal impossibilidade merecesse a

pena da exclusão da coroa, nunca esta se deveria impor

logo no primeiro instante da successão, e muito menos

antes delia, de maneira que o throno passasse de salto

ao successor, sem mais formalidade alguma: parece, que

deveria o Rei ser requerido, e interpellado, para cumprir

a condição da residência, e, quando elle a isso se recu-

sasse, ou absolutamente a não podesse cumprir, então

teria logar a exclusão, ou privação. Isto ao menos he o

que se pratica por direito cm casos análogos, maiormente

quando: l.°, a condição não he tal que deva ser cum-

prida antes da successão; 2.°, quando a Lei não deter-

mina tempo limitado e preciso para o cumprimento; e

muito mais ainda quando, :!.". a Lei não declara expres-

samente a comminaçftii da perda da successão ao suc-

cessor que não cumprir o seu preceito.

Mas, em verdade, que nos não parece tão forte esta

razão de residência, como o auctor a figurou em sua fan-

tasia:

«Se o Rei (diz elle), sem embargo de ler nascido no

«reino, fosse assentai' a sua residência em diverso Es-

« tado, eis-aqui teríamos o reino entregue a vice-Reis ou

« a Tenentes, eis-aqui os seus proveitos esquecidos, pela

«maior parte sacrificados aos do povo que se preferira

«para a residência; e, eis-aqui de hum lado o desconten-

« lamento, e os seus tristes e ruinosos eífeitos; e do ou-

«tro cautelas astutas e oppressão, que cedo degenerara

« em tyrannia.

»

Observemos, antes de passar adiante, que com este dis-

curso, e de huma só pennada, despoja o auctor a quasi

todos os Príncipes da Europa de huma boa parte dos seus

estados, ou, ao menos, dá armas aos povos para preten-

derem subtrahir-se á sua obediência.

El-rei de Castella. por exemplo, governa os reinos de

Andaluzia. Murcia. Valência, Aragão, Navarra, Leão. e
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Salliza. O Rei de Fiança governa extensas províncias que

já forão reinos. O Imperador de Allemanha possue os rei-

nos de Hungria e Bohemia, e os estados de Veneza. O Im-

perador da Rússia domina extensíssimas províncias desde

a Polónia até á China. O Rei de Inglaterra governa os rei-

nos da Escócia, de Irlanda, de Hanover. e os amplíssimos

estados da índia. El-rei de Portugal governa o reino do

Algarve (aonde nunca residio), as ilhas de Atlântico, o

reino de Angola e Bengueila. os estados da índia. &c.

Muitos destes estados forão reinos, e os mais delles

ainda conservão esse nome. Muitos (o que he digno de

notar-se) falão differentes línguas, e são habitados de po-

vos de differentes origens, usos. costumes, e caracter.

Todos elles são respectivamente governados por hum só

Príncipe, que está mais que politicamente impossibilitado

de nelles residir, e de os reger por si mesmo, e que for-

çosamente ha de commetter para isso numa porção da

sua auetoridade a vice-Reis, Tenentes, Governadores^ &c.

Todos por consequência tem direito (segundo os princí-

pios do nosso auetor) a se subtrahirem aos seus legitimos

Soberanos, ou a demandal-os para que se dividão. e se re-

partão, de maneira que possão residir em todos elles ao

mesmo tempo

!

Muito bom seria, por certo, que os Príncipes, sendo

taes como devem ser, podessem residir, não só em cada

reino, mas em cada província, ou cidade dos seus esta-

dos: mas. como isto he absolutamente impossível, pa-

rece forçoso que hajão de servir-se (como na verdade se

servem) de vice-Reis. Tenentes. Governadores. Magistra-

dos. &c, sem que d'ahi se originem, por necessária e

inevitável consequência, os tristes e ruinosos effeitosj que

o auetor com tanto zelo e humanidade deplora. E3 se to-

davia, pelos vicios dos homens, alguma vez se tem se-

guido, ou se podem seguir esses effeitos; á vigilância do

Príncipe, á sua virtude, á sua justiça, e á sua firmeza.
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pertence removel-os e corri gil-os. não com cautelas as-

tutas, que são indignas de hum throno justo e sábio, nem

com a oppressão, que lie só própria de tyrannos; mas

com providencias adequadas, que mostrem, por huma

parte, a igualdade com que elle sustenta em seu régio

braço a imparcial balança da justiça, e por outra parte, o

amor e benevolência, com que trata a todos os seus súb-

ditos em todos os seus domínios: de maneira que cada

hum delles possa, por huma feliz illusão. persuadir-se.

que o Rei está presente na pessoa dos seus delegados

para proteger, amparar, e defender a sua innocencia. a

sua honra, os seus bens, e a sua pessoa; para promover

os seus legítimos direitos, e interesses; para vigiar sobre

a sua felicidade; eintim. para premiar os bons e castigar

os maus, e para derramar por toda a parte os copio-

sos effeitos da sua sabia, paternal e benéfica adminis-

tração.

A este mesmo tim se encaminhava (para o dizermos

aqui de passagem) o estabelecimento dos governos mo-

narquico-representativos, tão importantes á felicidade dos

povos, quanto convenientes á verdadeira gloria, e á solida

grandeza dos bons Príncipes.

Hum Príncipe Soberano, por mais estreitos que se quei-

rão suppor os limites dos seus estados; por mais activa

que se queira suppor a sua vigilância, e vasta a sua com-

prehensão, não pôde ver tudo. examinar tudo, julgartudo

executar tudo por si mesmo. A variedade e complicação

dos negócios públicos distrahe para muitas partes a sua

attenção. O esplendor da coroa desvia talvez os pobres e

humildes de levarem aos pés do throno os seus queixu-

mes, ou as suas necessidades. Os Ministros e Delegados

do Principe são homens, e como taes, sujeitos ás illusões

do erro, ao artificio das paixões, á influencia do falso zelo.

ao abuso da sagrada auctoridade, que o Principe lhes con-

fiou. Todos estes inconvenientes se evitão em grande parte
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({limito he possível á humana fraqueza nu governo consti-

tucional, em que os representantes dos povos tem a liber-

dade de expor em publico as necessidades de seus consti-

tuintes, de se queixarem modesta, mas energicamente,

das oppressões que porventura padecem, de advogarem

pelos seus justos interesses, de pedirem providencias

adequadas ás suas circumstancias, d-c.

Mas não nos desviemos mais do nosso assumpto. O que

temos dito basta para se fazer manifesto, que a condição

pela qual se pretendesse obrigar hum Príncipe, que do-

mina extensas provincias, ou vastos e dispersos estados,

a residir em hum determinado logar, ou parte delles, seria

huma condição, além de inexequível, absurda; porque

daria logo a hum dos reinos, estados, ou provincias, a

mesma preferencia, que se quer evitar, e poria todos os

outros na penosa e oppressiva situação, a que se quer

occorrer.

D'aqui vem, que esta condição nem existe, nem jamais

existio em Lei alguma fundamental do reino, como falsa

e temerariamente se allega. Nós, pelo menos, ignoramos

totalmente aonde ella fosse estabelecida; e ao auctor do

Assento corre a obrigação de suprir a nossa ignorância,

e de nos illustrar a este respeito.

Elle diz mui dogmaticamente qu<) as Leis fundamentaes

excluem do throno todo o Príncipe que se acha impossi-

bilitado de residir no reino: diz. que as Leis tiverão por

hum dos motivos adequados da exclusão da coroa a im-

possibilidade da residência do reino: diz ainda mais que

esta Lei foi repetida nas Cortes em 1641. He pois do seu

dever indicar-nos aonde, e quando foi estabelecida essa

Lei, e de que texto, fonte, ou compilação foi tirada para

se repetir nas Cortes de 1641.

Nas famosas Cortes de Lamego não ha huma só palavra

a esse respeito. Também a não ha nos testamentos dos

nossos Soberanos, que alguns querem dizer, que sãosub-
TOMO IV 12
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sidiarios das Leis de Lamego no que toca à successão do

reino.

Até o anno de 1415. em que conquistámos Ceuta,, pa-

rece que nem podia vir ao pensamento fios nossos maio-

res fazer tiuma Lei que não tinha objecto, porque não

havia domínios alguns Portugueses fora de Portugal e

Algarve. El-Rei D. Affonso V pretendeo a coroa de Cas-

tella, e dando-se então algumas providencias sobre a suc-

cessão do reino de Portugal (como acima tocámos), não

consta que se #sse alguma para limitar, ou determinar

ãquelle Soberano o logar da sua residência. O Senhor

1). Manoel esteve a ponto de succeder aos estados de

Castella, e estabelecendo, a pedido dos Portuguezes, a

amplíssima Lei de 1499. para evitar a união dos reinos,

ou antes, a reducção de Portugal a província de Castella.

e para conservar separada a sua administração em todos

os ramos, não sabemos que fizesse alguma para se obri-

gar a si. ou aos seus successores a residir em algum de-

terminado reino dos muitos, que então se esperava que

viessem a compor os seus estados. Nas Cortes dcTho-

mar de lò8l é certo que os Portuguezes pedirão a el-Rei

de Castella, que viesse residir entre nós o mais tempo que

lhe fosse possível, ao que elle respondeo: « eu procurarei

de vos satisfazer»: mas, nem este pedido, nem a forma

em que foi feito, nem a resposta a elle indicão a neces-

sidade daquella residência, nem menos a existência de

numa Lei fundamental, que não deixaria de allegar-se.

se a houvesse. Indicão sim, e tão somente a expressão

do desejo dos povos, e hum simples requerimento delles,

que estando acostumados á presença dos seus Heis, e ao

apparato de numa corte, sentião alguma pena em se ve-

rem privados desta espécie de prerogativa; sentião que

a nobreza se fosse retirando para Castella com as suas

rendas ; sentião sobre tudo, e temião que pouco e pouco

se fosse o reino reduzindo a província, que era então toda
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a apprehensão dosPortuguezes, e tão bem fundada, como

os successos depois mostrarão. Nos allegados daquelle

tempo não consta que se notasse nos Reis de Castella im-

possibilidade alguma politica de residirem no reino, como

prova da exclusão da coroa, e he certo que alguma ti-

nhão, porque os outros reinos da Hespanha pretenderião

o mesmo, e el-Rei D. Filippe não os podia satisfazer a

todos. O douto escriptor Manoel Severim de Faria, es-

crevendo hum Discurso sobre as conveniências de residi-

rem os Reis de Castella em Lisboa, quando senhoreavão

esta coroa, não diz huma só palavra sobre esta supposta

Lei de residência. Nenhum outro escriptor delia fala.

D'onde foi pois tirada essa Lei fundamental, que se diz

repetida em 1G41?

Nas Cortes de 164-1 não se fez Lei alguma fundamen-

tal, nem se tratou de a fazer, nem era necessário tratar-se.

Se ahi lembrou a residência do Rei em Portugal, foi (como

outras muitas cousas que se tratarão e adegarão) com o

fim de accumular contra os Reis de Castella tudo aquillo

em que Unhão faltado ás suas promessas, mostrando pouca

affeição aos Portuguezes, e huma decidida vontade, e

plano de os reduzir á condição de província, e de pro-

víncia pouco favorecida e desprezada.

Nós tornamos a convidar o auctor do Assento a que nos

dê noticia clara desta Lei, de que tanto fala, e entretanto

julgámos que nos he permitlido têl-a por huma chimera,

e o argumento, que delia se quer deduzir, por falso e in-

subsistente.
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Baço 14 com 88 documentos

N.° 1— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei, es-

cripta de Cananor, J.° de Dezembro de 1513, dando sa-

tisfação a queixas que delle se fazião. Neila diz mui reso-

lutamente a el-Rei que a sua palavra (delle Albuquerque)

andava mui estimada e dourada na índia, que não liaria

mouro, que delia não confiasse, e que elle era homem que

guardava primor em seu ctirreguo, e o fazia quardaraos

que trazia á sua ordenança.

N.° 2— Outra da mesma data, e mais extensa, em que

di/ a el-Rei qué deve fornecer a Índia de mercadorias,

visto estar tapada a bôea do Estreito; e aponta as que ti-

nliao eonsummo na Imlia.

N.° 3 Outra da mesma data, em nove meias folhas

de papel. Começa: «Senhor. Vossa Alteza me culpa, me
culpa, me culpa em algumas cousas, &c, por má emfor-

maçam que vos de mim darám algumas pesoas, que téth

emveja e dor de meu-, feito . meus serviços, e vos ser-

rem apura quá, como meus competidores* danamdo as
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cousas de voso serviço, e de todo bem da Índia, cuidando

que danefycão a mh>, ác.

Mostra os verdadeiros motivos por que era tão calum-

niado, e o desejavão (como elle diz) morto mil vezes e des-

truído. Nota com grande liberdade os erros e a inconstân-

cia das ordens que el-Rei mandava para a Índia, e chega

a dizer-lhe que continuando Sua Alteza a governar-se

pelas informações, que lhe davão os poetas da índia, da-

ria com tudo no chão.

N.
os 5 e 6— Cartas do mesmo Affonso de Albuquerque

a el-Rei, escriptas de Cananor a 2 de Dezembro de 1513,

sobre negócios da Índia.

N.° 7— Carta do Juiz de íóra da Covilhâa a el-Rei, em
2 de Dezembro de 1513, em que refere que hum frade

de S. Francisco lhe tirara hum prezo, que tinha sido aze-

mel do convento, e que ajuntando-se mais de vinte frades,

o desacatarão, Ac Queixa-se de que muitas pessoas da

villa, presenciando o feito, não acudissem ás vozes que

elle dava, invocando o nome de Sua Alteza.

N.
os 8 e 9— Cartas de Affonso de Albuquerque a el-

Rei sobre cousas da índia, escriptas de Cananor a
L
2 de

Dezembro de 1513.

N.° 10— Auto da entrega que fez João Brandão, feitor

de el-Rei em Flandres, a Silvestre Nunes, que hia servir o

mesmo cargo. Feito em a villa de Envies a 9 de Dezem-

bro de 1513.

N.°ll— Carta de Albuquerque a el-Rei, escripta de

Cananor a 2 de Dezembro de 1513, dando conta de ter

nomeado Capitão para Cananor, emquanto Sua Alteza não

provia.

N.° 12— Carta do mesmo, escripta de Cananor a 3 de

Dezembro de 1513, em treze meias folhas, respondendo

capitulo por capitulo ás queixas que se tinhão feito a el-

Rei acerca do governo da índia.

N.° 14— Outra do mesmo em 4 de Dezembro de 1513,
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sobre negócios da Índia, e justificando-se de cousas que

se lhe davão em culpa.

N.° 15— Outra do mesmo, e na mesma data, em trinta

e huma meias tolhas. Descreve o acommettimento de

Adem, a sua entrada no mar roxo, e estada em Gamaram,

e as informações que houve de todo aquelle mar, e suas

costas e ilhas. Insiste muito em aconselhar a el-Rei o fa-

zer-se senhor do mar roxo, e toca muitas outras particu-

laridades da índia. He carta que se deveria imprimir.

(Vej. maç. 16, num. 54.)

N.° 23— Carta de el-Rei de Cochim a el-Rei de Portu-

gal, escripta em Cochim a 11 de Dezembro de 1513. Faz

grandes queixas da paz que D. Garcia fizera com Calecut

sem nada lhe dizer : refere o muito que tinha feito pelos

Portuguezes, e que agora se via deshonrado e tido em
menos: pede a el-Rei que as cousas de Cochim não sejão

encommendadas aus Capitães-móres da índia.

N.° 23— Alvará dado em Almeirim a 13 de Dezembro

de 1513, para que o seu feitor de Flandres pague a Fr.

Pedro de Eça, franciscano, lo cruzados cada anno, por

três annos, apresentando elle certidão do Guardião de Pa-

ris de como aprende em Theologia, ou em Artes, e está

lá de contínuo.

N.° 27— Carla de Affonso de Albuquerque a el-Rei,

dada em Cananor a lo de Dezembro de 1513. Pede que

se mandem mercadorias paia pagar os soldos á gente,

que até agora era paga do que se tomava aos inimigos,

visto que agora só ha guerra com Adem, e com o Estreito

de Meca. Pergunta se deve deixar andai- na Índia osJu-

deos Castelhanos e Portuguezes que vão do Cairo, ou se

os deve apanhar aonde quer que o possa fazer.

N.° 29— Alvará dado em Almeirim a 17 de Dezembro

de 1513, para se dar hum escravo do valor de 8$000 réis

ao Bacharel Pito Vaaz, corregedor em Tralosmontes.

N.° 32— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei.
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dada em Cananor a 24 de Dezembro de 1513, justifican-

do-se da culpa que lhe imputavão do acrescentamento

dos soldos: conclue «e avisay-vos, Senhor, dos homes

da índia, que tem as consciências danadas, e andam

a toda roupa, e areis de achar em muyto poucos ver-

dade, Ac.

N.° 33— Carta do mesmo, na mesma data. Avisa a el-

Rei, que o de Calecut lhe manda Embaixadores a Portu-

gal. Pede a Sua Alteza que lhe mande também hum ou

dous homens em confirmação da paz; que lhe mande

muitos comprimentos, e algumas jóias para a mulher e

irmãa, que muito concorrerão para a paz; e finalmente,

que faca mercê aos Embaixadores. Encarece muito as

\ aniagens desta paz.

N.° 34— Outra do mesmo, e na mesma data. Fala da

grandeza do Rei de Calecut, e torna a encarecer as utili-

dades da paz com elle feita, inculcando a el-Rei quanto

convém concorrer para que aquelle porto e cidade torne

ao seu antigo estado. Diz que o Rei concedeo fazer-se

fortaleza e feitoria em seu porto, e lançou fora da teria

alguns Mouros que se oppunhão á paz. E conclue, que

Sua Alteza deve desempenhar a palavra que elle Albu-

querque empenhara ao Rei de Calecut.

N. 36— Outra do mesmo, escripta de Calecut a 28 de

Dezembro de 1513, sobre o mesmo objecto da do n.° 2.

Nv° 37— Provisão de D. Pedro, Bispo da Guarda, Prior

de Santa Cruz. dada no Louriçal a 28 de Dezembro de

K>13, concedendo a Monso Martins
3 cónego do dito mos-

teho, e capellam da igreja de Redondos, hum moio de

trigo cada anno emquanto servir a dita capellania, Assi-

gnado= o bispo prior.

N.° 10- --Cai la de Affonso de Albuquerque a el-Rei,

escripta de Gochim no 1." de Janeiro de 1514. .Manda a

Sua Alteza os pareceres que derão os capitães sobre o

feito de Goa; nomeia as pessoas a que deo officios e lu-
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gares: recommenda a grande vantagem que se tiraria de

só a Goa hirem os cavallos de Arábia e Pérsia, por causa

dos grandes direitos que pagavão. Nesta carta se acha

huma notável clausula, que diz : « Eu. Senhor, me espan-

tei/ á primeira mandar V. A. ter conselho publico sobre o

feito de Goa: e agora que descobri esta mina de cartas,

que vos de qua escrevem, nam me espamtu, senam como

nom mandáveis pôr o fogo a tudo. . . porque em carta de

oyto folhas de papel de marqua maior nom se achar

huma só verdade, que vos escrevesem», &c.

N.° 44— Carta de el-Rei a Garcia Moniz, íidalgo da sua

caza, thesoureiro da moeda de Lisboa, dada de Almeirim

a 4 de Janeiro de 1514, em que lhe diz, que quanto aos

pretos de Manicongo, que estam em Samtaloy, e sam

bemto, se escreve a Miguel Nunes, que logo lhes acabe

de dar o vestido, e a Ruy Gomes que lhe pague todo o

mantimento devido, e dous mezes adiantado. E a elle

Garcia Moniz encarrega de poder despender com elles até

12#000 réis, a saber: 4#000 em camas, 4->000 em livros,

e que os outros 4$000 os conserve para os hir gastando

nas miudezas necessárias. Manda também fazer huma ca-

pella em Santo António, com boas pinturas e dourados,

e outra obra na Madanella.

N.° 46— Carta de Affonso de Albuquerque, esGripta de

Cochim a 4 de Janeiro de 1514. sobre os mesmos objectos

das cartas num. 33 e 34.

N.° 47— Alvará de 5 de Janeiro de 1514, para que o

almoxarife dos escravos dê a Diogo Gomes, escudeiro

do Bispo de Viseu, hum escravo de preço de 5ô000rèis.

Y" 18 Carta de el Rei a João Soares, paia Azamor,

escripta a .'> de Janeiro de 1514, mandando-lhe tomar

l:OOi) homens de soldo, com intervenção de D, João de

Menezes, a quem escreve paia esse lim.

N.° 49— Carla de Ruy de Brito a el-Rei, escripta de

Malaca a 6 de Janeiro de 1544. Dá conta do estado de
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Malaca; das varias nações que ali vinhão lazer cominei -

cio; das suas mercadorias; dos Reis que tinhão pedido

paz ; dos que erão tributários ao Estado, &c. ; e dos na-

vios portuguezes que tinha despachado para Jaoa, Ban-

iam, á-c.

N.° 51— Carta dos ofíiciaes (Camará) de Malaca a el-

Rei, escripta a 7 de Janeiro de 1514, dando conta do es-

tado de Malaca naquelle anno. «Malaca (dizem elles) está

de paz sem ter guerra com ninguém: agora dá paz a

quem lha pede, e fazem honra, dam-lhe dadivas, quando

compre. Vem moradores á terra morar, he-lhe feito bom

gasalhado e omra: está Malaca farta, abastada de man-

timentos mais que os reinos comarcãos», ác. Referem o

modo do governo estabelecido para as differentes nações

que ali habilão; os navios que se tinhão despachado para

diííerentes partes, &c.

N.° 52— Carta de Ruy de Brito a Albuquerque, escripta

de Malaca a 6 de Janeiro de 1514, em quatorze meias fo-

lhas, dando larga conta do estado de Malaca.

V 53— Alvará de 17 de Janeiro de 151 í. para qu<' u

almoxarife <los escravos de Guiné dê ao doutor mestre

Gil hum escravo de preço de 7#000 réis.

N.° 55 — Carta da Camará do Porto a el-Rei, em ~2 i de

Janeiro de 1514, repugnando a que D. Manoel Pereira vá

estar por três mezes cada anno na cidade contra os seus

privilégios. Dizem que elle bem pôde viver nas suas ter-

ras, como seus pais e anós viverão.

N.° 56— Carta do Conde de Penella a el-Rei, em 25 do

Janeiro de 1514, pedindo-lhe que ouça a conta, que o Se-

cretario lhe dará de certo negocio que toca a D. Affonso

seu filho maior.

N.° 57— Carla de el-Rei a Jorge de Vasconcellos, es-

cripta em Almeirim a Í28 de Janeiro de 1514. Diz que ti-

nha mandado fazer numa poma, e que para ella bem se

executar, se desse a Mestre Diogo a melhor carta de ma-
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i*eái% i|ue ali houvesse, e alguns offi< iaes que as costu*

mavão fazer.

N.° 58— Alvará do i.° de Fevereiro de 4514, para que

o almoxarife da vintena de Guiné de á Duqueza sua irmãa

300$000 réis da sua tença.

N.° 61— Carta do Arcebispo Primaz ao Secretario de

el-Rei António Carneiro, escripta de Braga a 3 de Feve-

reiro de 1514. Agradece a el-Rei a mercê e justiça que

lhe tez na demanda dos Coutos, e a elle António Carneiro

o quanto nisso trabalhou. Fala também de hum mosteiro

que queria fundar em Braga.

N.° 62— Alvará de 3 de Fevereiro de 1514. Manda

que o recebedor da siza do trigo de Lisboa dê á Rainha

sua irmãa 1:440$000 réis, que lhe manda dar por conta

dos 3:885$000 réis que neste anno lia de haver de seu

assentamento.

N.° 64— Provisão de 4 de Fevereiro de 1514, para que

Miguel Nunez mande fazer seis saios de frisa para os paa-

eos da Ribeira de Muja.

N.° 66— Alvará de 7 de Fevereiro de 1514. Que o

leitor de Flandres dê a Francisco de Mello, tidalgo da sua

.aza, que estava nos estudos de Paris, a sua moradia,

e cevada em cada hum dos três annos seguintes, contados

desde o antecedente Janeiro, que importava em cada anno

:{8$160 réis, á razão de 2$640 réis por mez de moradia,

e alqueire e meio de cevada por dia, a 12 réis o alqueire,

apresentando certidão do bedel de ser continuo nos es-

tudos. Estão juntas as certidões, e os recibos, e o bedel

lhe dá o titulo de Mestra em Artes.

N.° 67— Alvará de 8 de Fevereiro de 1514. Que o

almoxarife da siza da fruta de Lisboa dê ao Duque de

Coimbra seu sobrinho, Mestre de Santiago. ^'»>000 réis

em parte de seu assentamento.

N.° 68— Carta de Gaspar Jorge a»» Secretario António

Gameiro, agradeceu d o- lhe havei' recebido por sua via a
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Carta era que el-Rei o faz Juiz da Torre de Memcorvn.

Data de 13 de Fevereiro de 1514.

N.° 69— Alvará de 14 de Fevereiro de 1514. Que o

almoxarife dos seus escravos de Guiné dê a Francisco

Lopes, fidalgo da sua caza, dous escravos do preço de

9*000 réis cada hum. de que lhe faz mercê.

N.° 70— Outro de 15 de Fevereiro, para se darem

i&OOO réis a Álvaro Diniz, escudeiro da sua caza.

N.° 71— Outro da mesma data. para se darem 5$000

n-is a Luiz, fidalgo eavalleiro. morador na villa de Alcá-

cer de Africa.

N.° 72— Outro de 16 de Fevereiro, ao almoxarife de

Silves, para dar a Salvador Alves de Villa-nova, 10$000

réis, de que lhe faz mercê por respeito do navio que per-

deo na barra de Azamor.

N." 73— Carta da Rainha D. Leonor a el-Rei seu irmão,

escripta de Lisboa a 21 de Fevereiro de 1514, pedindo a

el-Rei que sem mais demanda ou contenda lhe mande dar

os direitos da Judaria, Mouraria, e foros dos próprios da

sua villa de Faram, ora vagos por morte de D. João de

Souza, visto lhe pertencerem.

N.° 75— Carta de el-Rei a Affonso de Albuquerque,

escripta de Almeirim a 2 de Março de 1514, encommen-

dando-lhe que favoreça a pratica de navegarem os chris-

tãos da índia, e os gentios em nãos portuguezas, até que

os inimigos da fé percão a navegação, e se tirem delia.

(Vej. maç. 16, num. 74.)

N.° 76— Carta de el-Rei a Ruy de Araújo, feitor e

procurador da fazenda de Malaca, escripta em Almeirim

a 2 de Março de 1514. Encommenda-lhe algumas cousas

de Malaca, e pede informações de lá.

N.° 77— Carta de el-Rei, escripta na mesma data ao

Grande Albuquerque. Manda-lhe dizer que encarregue de

alguma cousa de seu serviço a João Serrão, que o servirá

bem ; e que pôde hir entrar no mar roxo, e examinar as
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suas costas, lugares, cidades, e ancorações; ilhas de numa

e outra banda, nações que o navegão, portos do Àbexy,

aonde vera as suas cáfilas ; o sitio de Sues, e se ha ahi lu-

gar para se fazer fortaleza; o porto de Judá: se em Meca

ha guarnição e quejanda, ác. E que também visse o mar

da Pérsia, àc. Emfmi, que Sua Alteza folgaria que elle

levasse quem bem lhe pintasse iodo o mar roxo, e o que

nelle ha, que sondasse a altura deste mar, os seus baixos

e canaes, a sua largura de leira a terra; se as ilhas são

povoadas; as léguas que vão do Estreito a Sues. <fcc, ác.

N.° 78— Alvará de 4 de Março de 1514 a Silvestre Nu-

nes, que pague a Bartolomeu Calvo 694 cruzados e meio,

a 390 réis o cruzado, importância dos chamalotes que

Thomé Lopes, feitor de el-Rei, comprou para as mora-

dias da sua caza.

N.° 79— Carta de el-Rei, escripta de Tancos em 6 de

Março de 1514, ao Bacharel PeroVaaz, seu corregedor

em Tras-os-montes, agradecendo-lhe a posse que em seu

nome tomou da igreja de Carrazedo.

N.° 80— Noticia authentica de todos os benefícios que

a el-Rei pertencião, pelo Indulto, na província de entre

Tejo e Odiana, e dos seus rendimentos. Feita em 7 de

Março de 1514.

N.° 82— Provisão dada em Lisboa a 8 de Março de

1514. Que o feitor de Cochim pague a Fernam de Al-

meida 1560330 réis de 41 quintaes de pimenta, que lhe

forão comprados na Caza da índia.

N.° 83— Carta de Bertolameu Fernandes e Nuno Ri-

beiro, escripta de Santa Maria a el-Rei em !) de Março de

1514, dando conta do preço de 20:000 quintaes de liis-

coito conduzidos do porto de Santa Maria ;i Malega, e

(Talii a Lisboa.

N.° 85— Carta de el-Rei, escripta de Lisboa a 13 de

Marro de 1514, ao almoxarife de Ponte de Lima, para hir

a Vigo. aonde estava tuim navio de el-Hou \indo de Mani-
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para Lisboa.

N.° 87— Carta de el-Rei a Silvestre Nunes, seu es-

crivão da Camará, que está por feitor em Flandres, es-

cripta em Santos a 15 de Março de 4514. Diz-lhe que vá a

Envés, aonde se faz o capitulo geral da Ordem de S. Fran-

cisco, e dê ao Vigário Geral valia de 500 cruzados em es-

peciarias, e drogarias, e mais 10 quintaes de incenso para

os gastos do capitulo, e para se repartir pelas cazas da

ordem. Dá-lhe parte, e diz que o faça constar aos Padres,

como cousa tão nova, o haver chegado a Lisboa hum em-

baixador do Preste João, com carta deste Príncipe, e que

os seus povos erão christãos, e tinhão igrejas, Bispos, e

baptismo como cá, ác.

N.° 88— Alvará de 15 de Março de 1514 dirigido a

Nuno Fernandes de Ataide, do seu Conselho, e Capitão

da cidade de Çafy. Manda que da saca do pão, quando

el-Rei der licença para ella, ou seja feita por Portuguezes,

ou por estrangeiros, e também quando permittir a saca

livre, sem necessidade de licença, deverão pagar os na-

turaes, por moio de trigo 100 réis, e por moio de cevada

50 réis; e os estrangeiros, por moio de trigo 200 réis, e

por moio de cevada 100 réis.

Maço IH com 131 dornmenlos

N.° 2— Alvará dado em Lisboa a 16 de Março de 15-14,

para que o feitor de Cochim dè a Ignez de Cabanas, mãi

e herdeira de Álvaro de Cabanas, 20$243 réis de 8 quin-

taes de pimenta que venceo de suas quintaladas na índia

por homem de armas.

N.° 3— Outro de 17 de Março de 1514, para se darem

a Brás Fernandes, piloto, 56$000 réis, em cumprimento

de paga dos 96^000 réis de 31 quintaes de pimenta; a

saber: 17, que vierão na náo Santa Maria da Ajuda, de
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sua meia camará, e meia quintalada; e 14 que vierâo na

náo Trindade de armadores, outrosim de sua meia ca-

mará, e meia quintalada.

N.° 5— Carta de NiColáo de Faria a el-Rei, escripta de

Roma a 18 de Março de 1514, referindo a jornada que

fizera, quando levou a Roma o elefante, e a onça que el-

Rei mandou ao Papa ; encarecendo a infinita gente que o

acompanhou por todo o caminho; a entrada solemne dos

embaixadores de el-Rei, e a geral admiração de toda a

gente á vista de cousas tão novas.

N.° 6— Carta de el-Rei a Affonso de Albuquerque,

dada em Santos a 21 de Março de 1514. mandando-lhe

que dê a Silvestre Corço a capitania da Galé, que elle fez,

e que Albuquerque lhe tinha tirado.

N.° 8— Carta de el-Rei a D. João de Menezes, escripta

de Lisboa a 24 de Março de 1514, mandando-lhe 5:000

cruzados para pagar o soldo á gente de ordenança, e logo

a despedir, visto não ser necessária.

N.° 9— Alvará de 16 de Março de 1514 ao leitor de

Cochim para pagar a Luiz Affonso, mestre da náo Santa

Maria da Ajuda, 80$000 réis, em parte do pagno dos 50

quintaes de pimenta, que trouxe de sua camará e quin-

talada.

N.° 12— Alvará dado em Lisboa a 30 de Março de

1514. Tinha el-Rei mandado dar a alguns frades de S. Do-

mingos, que andavão nos estudos de Paris, a 15 cruzados

por anno, e por certo numero de annos, a cada hum.

Aqui nomeia alguns, e manda que se lhes pague, não

obstante terem vindo a Portugal, porque vierão por or-

dem sua.

N.° 1 4— Conta a el-Rei, dada de Azamor a 30 de Março

de 1514 por Vasco de Pina, sobre o estado das obras de

fortificação de Azamor e Mazagam. Outra de Francisco

de Arruda, e Diogo de Arruda sobre o mesmo objecto, e

com acertadas reflexões sobre ser a cal de Portugal muito
TOMO IV 13
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melhor que a que lá fazião, e ser de maior proveito man-

dada de cá, ác.

N.° 15— Carta de D. João de Menezes a el-Rei, dada

em 31 de Março de 1514. Diz, entre outras cousas, que

João da Silva ficara em Azamor, por haver novas da vinda

de Moley Nacer, e Moley Mafamede sobre aquella praça.

Resposta de el-Rei, por copia, sem dal a.

N." 17— Carta de D. João de Menezes a el-Rei, escripta

de Azamor a 2 de Abril de 1514, em que se queixa de

D. Bernaldo, que vendo tudo cheio de Mouros de Fez, e

havendo novas da vinda de Moley Nacer, intenta retirar-se

para Portugal, ác
N.° 18— Folha do Almoxarifado de Ponte de Lima.

com as despezas nellc impostas. Assignada por el-Rei a

8 de Abril de 1514.

N.° 19— Folha do assentamento da siza da Gaza da

fruita de Lisboa, na mesma data.

N.° 20— Folha da siza do pescado, e madeira de Lis-

boa, e despezas sobre ella impostas: na mesma data.

N.° 21— Folha do Almoxarifado de Alemquer—9 de

Abril de 1514.

N.° 22— Provisão de el-Rei dada em Lisboa a 11 de

Abril de 1514, para que o almoxarife ou recebedor da

siza dos pannos dê a Gonçalo Vaz, tratador das moradias

de el-Rei, 1:000^000 réis, por conta dos 20:000$000 réis

que ha de baver por seu contracto. Outras, por outras

quantias, em differentes datas.

N.° 23— Carta de Lourenço de Faria a el-Rei, escripta

em 11 de Abril de 1514, sobre os negócios da embaixada

de Roma, em que fala do Doutor, que fazia bem o serviço

de Sua Alteza, e linha dado grande lume á embaixada.

N.° 27— Carta de el-Rei de Castella ao de Portugal,

escripta de Madrid a xx de Abril de 1514. Começa: « Se-

reníssimo y muy excellente Rey y Príncipe, nuestro muy
caro, y muy amado fijo», &c. Vê-se por ella que el-Rei
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D. Manoel lhe tinha mandado copia da carta recebida do

Preste Man, e noticia das victorias havidas nas partes do

mar roxo. de que el-Rei de Castella lhe dá os emboras, e

muitos louvores, reflectindo, que. quando outros Prínci-

pes trabalharão por meter guerra e discórdia na Chtis-

tandade, elle pelo contrario trabalhava por destruir os in-

fiéis, Ac. Dá-lhe parte da trégua assentada por hum anno

entre o Imperador, a Rainha de Castella, e o Rei de In-

glaterra seu filho, e elle de numa parte, é os Heis de

França e Escócia da outra, &c.

N.° 31— Carla do Bacharel António Corrêa, correge-

dor do Algarve, a el-Rei, escripta em Tardia a 10 do Maio

de 1514. Dá-lhe parte de não ter sido cercada Azamor,

nem Çafini até 6 deste mez por Moley Nacer: diz que ti-

nha mandado soccorro; e que lendo já pròmpto outro

para o mandar, o suspende, pelas noticias recebidas, tudo

em conformidade das ordens de Sua Alteza.

N.° 32— Duas cartas da Camará do Porto, huma a el-

Rei, e outra ao Secretario António Carneiro, dadas a 10

de Maio de 1 514, ponderando os inconvenientes da mercê

que el-Rei fizera ao Cabido concedendo-lhc hum almotacé

clérigo, e hum carniceiro. Dizem, que tinhão embaraçado

esta graça, por virtude de hum alvará que Unhão de Sua

Alteza para poderem contrariar qualquer novo oííicio, até

lho fazerem saber. Que esta mercê havia de augmentar as

dissensões, que já tinhão com o Bispo e Cabido, os quaes

trabalhavão por lançar mão da jurisdição real, ác.

N.° 35— Alvará de 14 de Maio de 1514, ao almoxarife

de Ponte de Lima, que dê a Payo Gomes, morador na Re-

dondella, G0#000 réis, que se montam nas 500 coroas, das

de nova ordenança, de 120 réis a coroa, de que lhe faz

mercê para ajuda de seu cazamento.

N.° 36— Carta a el-Rei, escripta a 1 4 de Maio de 1 5 [ 4,

em que João de Albarazim de Cadiz lhe dá conta que o

feitor de Çafim não quizera cumprir o alvará em que
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Sua Alteza lhe mandava que entregasse 1 barril de en-

xofre, que tinha levado áquella cidade, entre outras mer-

cadorias, sem saber o que nelle hia. A carga era de 15

quintaes de queijos, 16 botas de vinho, e numa carga de

vestidos. O enxofre era contrabando.

N.° 39— Carta de Estevão Rodrigues Berrio a el-Rei,

escripta em 19 de Maio de 1514, dando noticia de acon-

tecimentos de Azamor.

N.° 43— Alvará de 25 de Maio de 1514 ao recebedor

da siza da fructa de Lisboa, para pagar a Jorge de Mello

70&00O réis, que lhe manda dar em satisfação de ame-

tade dos 1 iO$000 réis, que lhe davão pelo arrendamento

da ilha dÀnobom, cada anno, visto que el-Rei a tinha man-

dado ora arrendar juntamente com a ilha de S. Tfiomé.

N.° 50—Alvará de 28 de Maio a Silvestre Nunes, feitor

em Flandres, para dar a Aldonça Soares, Camareira da

Rainha, 40$000 réis, em parte da paga dos 266$G43 réis

de 30 quintaes e 10 arráteis de pimenta, que se lhe com-

prarão na Caza da índia.

N.° 53— Carta do Officio de Rei de Armas Algarve,

conferido por el-Rei a Jamays. Dada em Lisboa a 2 de Ju-

nho dei 51 4.

N.° 54— Minuta de huma carta de el-Rei para os Bispos

do Porto, e de Lamego, e outra para o Bispo de S. Thomé,

sobre o estabelecimento da Inquisição naquelles Bispados.

No summario de letra moderna, que está no reverso deste

papel, suppõe-se que el-Rei escrevia aos Bispos do Porto

e de Lamego, e ao Reitor da Universidade, e que queria

fazer Inquisição em todo o reino, e que cada hum delles

a fizesse no seu Bispado, e também a houvesse em Braga,

Coimbra, ác. (Bem se vê que este papel está aqui fora da

ordem chronologica, e que pertence ao reinado de el-Rei

D. João III. Nas costas delle se lê em letra antiga «em

Lixboa a xxx de Junho de 1041*.

)

N.° 56— Alvará de perdão dado por Aífonso de Albu-
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querque a Manoel Fernandes, homem de armas, a quem

se imputava ser culpado na entrada do homem, que Ál-

varo Madureira, almoxarife, tomou em sua caza, hindo

para dormir com numa sua escrava. Dado em Goa a 8 de

Junho de 1514.

N.° 57— Alvará de 12 de Junho de 1514 a Rui Leite,

recebedor do seu thesouro, para que entregue a Aldonça

Soares, Camareira da Rainha, os pannos de seda e lãa, e

todas as outras cousas, que a Rainha mandou por seus

alvarás.

N.° 59— Alvará de 16 de Junho de 1514 a Silvestre

Nunes, que faça logo passar á feira de Medina, que se faz

em Outubro, 15:000 cruzados para pagamento do trigo,

que em Andaluzia tinha comprado para os lugares de

Africa.

N.° 60— Alvará de 19 de Junho de 1514, para que Rui

Leite, recebedor do seu thesouro, dê a . . . embaixador

do Preste .Toam huma loba de chamalote, e hum sayo largo

de damasquo preto de preço de . . . covodo. E outro sayo

do dito chamalote, e todas estas três pecas apeslanadas

de velludo preto, tudo feito e tirado da costura, que lhe

mandamos dar peru se vestir, e dai-lho logo. Por baixo

da assignatura de el-Rei está o recibo passado a 16 de

Agosto, assignado por Jorge Corrêa, e ao lado desta as-

signatura se vêem quatro caracteres desconhecidos, e por

baixo delles o nome zmatew».

N.° 66— Alvará de 22 de Junho de 1514, para se dar

a Jacome, que veio com o embaixador do Preste Joam,

huma loba e hum pelote de chamalote. Depois da assi-

gnalura de el-Rei tem o recibo, assignado « Jacomo».

N.° 70— Outro dito de 28 de Junho de 1514 a Miguel

Nunes seu thesoureiro, para entregar a Bastião Nunes,

eavalleiro, morador no Faial, os ornamentos seguintes:

1 cálix de prata de marco o meio; 1 sino: 2 galhetas de

pstanfio; 2 (ivrpg mtesaes 0*8 (Onna misticps;
J
Ijvrpde
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canto de forma ; 1 tribulo ; 1 fromtall de chamalote, e outro

de lambell; 2 toalhas e 2 sobrepelizias; 1 retavolo do Sal-

vador; tudo para a igreja do Salvador do Faial.

N.° 7'] —Carta de el-Iíei a el-Rei de Castella, dada em

Lisboa a 28 de Junho de 1514, pedindo-lhe que permitia

a João Pedro, seu armeiro, a saca de 800 capacetes, e

200 pares de coyotes de Biscaia. He escripta ao largo do

papel: dá-lhe o nome de padre (isto he sogro); e assigna

« El-Rei/ »

.

N.° 73— Alvará de 30 de Junho de 1 o 1 4 a Affonso Mon-

teiro, que dos paarmores, que tivci' de el-Rei, entregue

ao recebedor da obra da Camará, que manda fazer na

praça de Santarém seis mármores, com suas vasas e ca-

piteis, de que faz mercê á dita villa para as janellas da

Camará.

N.° 75— Alvará de 30 de Junho de 1514 a Rui Leite,

que dê ao capellão dos Mouros hum ballamdrao, e hum

pellote de panno de 250 réis côvodo, e hum gibam de cha-

malote.

N.° 77— Folha da despeza que se fez com a barca

grande, por mandado do capitão (de Alcácer) Ruy de

Souza no anuo de 151 í.

N.° 78— Alvará de í de Julho de 1514 a Rui Leite,

que dê a Marquos, e a Matais, frades Abexiis, a cada

hum numa loba e pellote, e calças de panno de 250 réis

côvodo, e hum gibam de chamalote, e hum barreie preto,

e diia:' camizas de panno de linho de 50 réis a vaia. e

huns boi. eguin . e nuns çapatos. E a Joam, e a Paulo, e

a Manoel, e a António, e a Pedro, lambem Abaxys, a cada

hum seu capuz, pellote, e calças do dilo panno e preço, e

gibam de chamalote, e camizas, e borzeguins. e çapatos,

como dito lie.

N.° 82 Alvará de 6 de Julho de 1 51 \. para Álvaro do

Cadaval entregar 2:000 cruzados do dinheiro, que lá tem,

a Vasco de Pina, paia a obra de Mazagam.
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N.° 84— Outro de 7 de Julho de 1514, para Bui Leite

entregar ao Amo do Príncipe três bacios de prata peque-

nos, e huma escudela redonda para serviço do Infante

D. Fernando.

N.° 86— Outro de 10 de Julho de 1514, para Rui Leite

entregar vários ornamentos para a igreja de Santa Cate-

rina do Faial.

N.° 89— Outro de 13 de Julho a Rui Leite, para dar

capuz, pellole, calças, Ac, a António da Costa, índio,

que Affonso de Albuquerque mandou para aprender a

pregar. Depois da assignatura de el-Rei, tem por sua le-

tra «e outro tal vestido ao piloto índio, que está no hos-

pital; e outro ao mouro, que veio com o piloto ». Tem re-

cibo do piloto em letra indiana.

N.° 94— Alvará de el-Rei dado em Lisboa a 26 de Ju-

lho de 1514, dando por couto a Martim de Sousa, fidalgo

da sua caza, a villa de Chaves, e seu termo, para que por

dous annos possa nella estar seguro, sem poder ser prezo

por quaesquer malefícios, que nestes reinos tenha com-

mettido nos tempos passados, ainda postoque os com-

mettesse dentro de dez léguas do dito couto e termo, e

postoque os malefícios sejão taes a que o dito couto não

valha.

N.° 96— Alvará de 27
#
de Julho de 1514 a Rui Leite,

para dar á ordem da Rainha sua irmãa duas onças de ali-

corne.

N.° 97— Carta de António Leite a el-Rei sobre as obras

de Azamor. 21 de Julho de 1514.

N.° 98— Caria do Conde deAlcoutim a el-Rei, escripta

de Cepta a 21 de Julho, sobre o que fizera na guerra:

fogo que posera ás terras; tomada das setias dos Cata-

lães, Ac.

N.° 99— Carta déFernam Rodrigues a el-Rei, escripta

da cidade de Santo Domingo a 30 de Julho de 151 1, dos

Índias del-Hei de Castella. Refere o que tem passado na
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prisão, e cuino outros dous forão metidos a tormento, e

perguntados se Mão entrar em terras de Castella, de.

N.° 100— Carta de Nuno Fernandes de Ataide a el-

Rei, escripta de Çaíim o derradeiro de Agosto de 1514,

em que diz que deixara vir Soleima com Ihea; mas que

lhe he lá necessário, epede a Sua Alteza que logo HVo

torne a mandar.

N.° 407— Copia da Carta de el-Rei ao de Marrocos, em
resposta de outra sobre se mandarem embaixadores, e

se assentarem as obrigações que o de Marrocos lia de ter

como alliado. Seguro [tara os embaixadores. Instrucçãó

que levou Fernam Dias mandado a Marrocos. 8 de Agosto

de 1514. A Carta a el-Rei de Marrocos começa: «.Muito

honrado ante os mouros Rey de M<u roços: Nós D. Ma-

noel vos fazemos sabem, &c. Notei não tomar aqui el-Rei

os seus títulos. (Vej. adiante o num. 118.)

N.° 1 10— Provisão de el-Rei em 14 deAgosto de 1511,

para Rui Leite dar a D. Francisco, filho de el-Rei de Ma-

nicongo, e a D. João e D. Affonso, seus primos, capas,

pelotes e calças de panno de 350 réis o covodo, e gibões

de cetim de cores, e duas camizas de lenço francez, e

borzeguins, e çapatos, e barrete a cada hum. A Pêro Ro-

drigues, seu servidor, capa, pelote, e calças de panno de

200 réis, e gibam de íustani, tudo tirado da costura. E a

D. Rodrigo, sobrinho do dito Rei, que ora vai á sua terra,

e a D. Henrique, que está no estudo, outros vestidos.

N.° 115— Provisão de el-Rei de 29 de Agosto de 1514

para Fr. Nuno Cão, Vigário da ilha da Madeira, responder

a artigos de culpas em seu officio, de que era aceusado

perante el-Rei.

N.° 1 16— Alvará de 19 de Agosto de 1514, para se da-

rem a Mafamede Ben-Aly allzabery, Xeeque principal da

Cabilda de Beduys, doze covados de panno de 220 réis,

para elle levar para vestido de seus dous filhos

N,° 118 - Cari.-i de elrRei, espripta emLjsboa a 85 de
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Agosto de 1514, a Iheatafim, seu cavalleiro e alcaide de

Cernaum, fazendo-lhe mercê da cidade de Cernaum para

si e para seus herdeiros, pelos serviços que lhe tem feito.

Começa: « lhca-ia-fim: Nós I). Manoel per graça de Deos

hey de Portugal, e dos Algarves, d'áquem mar em Africa

Senhor de Guiné e da Conquista, de. (Vej. o num. 107.)

N.° 1 19— Carta de el-Rei ao D. Abbade de Alcobaça,

agradecendo-lhe a boa vontade de o querer servir com

150 homens na armada, e encommendando-lhe que os

tivesse promptos pura quando lhe fossem pedidos, e que

havia por bem que com elles fosse ^'u irmão Diogo de

Mello.

N.° 130— Auto de recenseamento das cidades, villas,

e concelhos que ha na comarca da Beira, feito pelo Cor-

regedor em 30 de Agosto, por ordem de el-Rei de 3 de

Julho de 1514. No titulo das cidades nomeia Lamego, Vi-

seu, Guarda. Segue-se o titulo das villas todas cercadas,

ou que somente tem castellos, e nomeia 30. Titulo das

villas e concelhos, que não são cercados, nem tem cas-

tello, e tem jurisdição sobre si: nomeia 168. (Não tem

mais declaração alguma.)

N. B. Faltão aqui muitos números, que me parecerão

de pouco ou nenhum interesse, tanto para a historia,

orno paia a litteratura; a maior parte dos quaes são Al-

varás para se darem dinheiros de esmola, de mercê, de

«•ousas compradas; paia se pagarem porções de pimenta

compradas na Caza da índia, fretes de navios, e outras

despezas, &c.

Maço 16 com 127 documentos

V I — Alvará de 2 de Setembro de 1514, para que o

feitor de Azamor, dos cavallos que tiver dos que se pa-

gão de tributo a Sua Alteza, dê hum a João da Cunha,

escudeiro de sua caza, a quem delle faz mercê.

Y '

% Carta de João * |j ' W I
I
el-Rei escripta. çle
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Roma a 3 de Setembro de 1514, dando-lhe parte da paz

entre Franca e Inglaterra; mas notando que não fora pu-

blicada autoritate, porque nem o Papa mandou fazer as

demonstrações festivas, nem o castello tirou, ác Fala

também do Cardeal . . . que havia poucos dias se finara,

porque o matarão de peçonha.

N.° 3— Provisão de 4 de Setembro de 1514, passada

a requerimento de Fornam do Magalhães, e dirigida ao

almoxarife de Ponte de Lima para não pagar a Pedro

Annes Abraldes 200 cruzados, visto sei- devedor a Maga-

lhães, e este ter hido na armada de Azamor, e estar ainda

lá, e não poder seguir cá sua justiça. A Fernam de Ma-

galhães dá o titulo de cavalleiro da sua caza.

N.° 4— Alvará de 4 de Setembro de 1514 a Rui Leite,

para dar a Nicoláo de Faria, seu estribeiro pequeno, vá-

rios arreios pura as cavalberices reaes.

N.° 5— Outro de (> do mesmo mez e anno, ao mesmo

para dar a quatro criados desses Xeques mouros, que ora

aqui estão, quatro cape liares de panno de 200 réis o co-

vado.

N.° (')— Outro de 7 de Setembro, ao mesmo para dar

aos frades do Carmo de Lisboa huma capa de veludo de

grãa, com seu savastro de veludo verde, franjada de re-

troz, de que lhe faz esmola para cumprimento do ponti-

fical.

N.° 7—-Conta do Juiz de fora de Lagos, em 8 de Se-

tembro de 1514, de ter embargado e sequestrado todas

as rendas do Bispo de Silves, e as dividas que se lhe es-

tavão devendo, ludo em cumprimento das ordens que de

Sua Alteza recebera.

N.° 10— Alvará de ! 1 de Setembro do mesmo anno a

Rui Leito, para dar a D. Francisco, e a D. Pedro, e a

D. Simão, e a D. Miguel, o a D. António, pretos, que ora

vão a Manicongo, a cada hum seu vestido, a saber: ca-

puz, pelote de ruam de preço de até 350 réis o covado,
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e calças de guardalaty, ou outro panno de sua sorte, gi-

bam de chamalote de cores, e duas camizas de lenço de

bretanha, e burziguiis, e chapiis, e cervilhas, e barrete,

tudo feito, e tirado da costura.

N.° 11 —Carta de Aífonso Rodrigues e Francisco Fer-

nandes a el-Rei, escripta do castello de Santa Cruz a 1 1

de Setembro de 1514, dizendo que as mercadorias, que

el-Rei para lá mandava, não podião hir em melhor occa-

sião, 4c., e falão de outros objectos.

N.° 12 - Alvará de 12 do dito mez e anuo a Rui Leite,

para dar a Deby, Judeu, o atabaque que el-Rei mandou

fazer, e a bandeira para andaramaa, para lh'o levar.

N.° 13— Carta de Nuno Fernandes de Ataide a el-Rei,

dada em Çafy a 12 de Setembro, sobre as cousas de Ben-

tafua, e dissensão que havia entre ambos.

N.° 15— Alvará de 15 de Setembro de 1514 a Rui

Leite, para dar vestidos (que se declarão miudamente):

1.° a Mafamede Mafamede Xeque, principal dos Mouros,

que vierão de Azamor; 2.° a cada hum dos quatro Mou-

ros que com elle vierão; 3.° a cada hum de três escravos

seus; 4.° a hum Mouro língua.

N.° 16— Alvará da mesma data ao mesmo, para entre-

gar a Manoel Vaz, que vai a Manicongo, e este entregar

lá ao feitor Álvaro Lopes, para dar ao Rei de Manicongo

dez peças de pannos, a saber: !> poças de biscomleses das

melhores cores, e 1 de ruam de solo: 2 pecas de seda

de cores, setym, ou damasco, ou tafetá; 2 pares de bor-

zeguis, e chapiis. e cervilhas; 2 pares de camy. . . a sua

pesoa d'olanda grosa; 2 dúzias de malegas com emas.

N.° 17— Carta de Fr. Francisco de Villalpando, frade

menor, a el-Rei, escripta de Alcácer a 21 de Setembro

de 1514. Diz que ha vinte annos fora apresentado a Sua

Alteza em Évora pelo Marquez e pelo Conde de Portale-

gre D. Aífonso da silva: que sempre tinha residido na-

quellas partes (de Africa): que hum sobrinho que com-
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sigo tinha em Alcácer estava captivo : que está em grandes

necessidades, d-c.

N.° 19— Lembranças (instrucções) dadas por el-Rei

em 27 de Setembro de 1514 a Estevam Rodrigues Berio,

e João Rodrigues, que hião por sua ordem explorar o rio

de Maamora. Adverte-se com grande miudeza o que de-

vião examinai', a saber: a barra, sua altura, largura do

rio, fundo, margens, altura das marés, se ali ha pedra,

se ha madeira, e de que casta, Ac, de.

N.° 20— Carta de Lopo Carvalho a el-Rei, escripta de

Avinhão a 28 de Setembro de 1514. sobre o preço de vá-

rios géneros, e especiarias na feira de Agosto. Dá por no-

vidade, que o castello de Génova, que estava pelos Fran-

cezes, se rendera aos Genoezes. Que haverá três dias que

em Marselha confessou hum homem que o governador de

Génova lhe dava 1 :000 ducados de ouro, se lhe queimasse

todos os navios que estavão em Marselha, de, &c.

N." 22— Carta de Paulo da Mota a el-Rei, escripta da

Mina a 30 de Setembro dt.' 1 514, dizendo que tinha 20:000

dobras, fora o ouro que se resgatara em Setembro; que

mandava 7:000, e que as 13:000 virião por . . . Froes.

N.° 23— Alvará de . . . de . . . de 1514 ao feitor de

Flandres, que acerca das mercadorias e fazenda de el-

Rei execute o que lhe ordenar Thomé Lopes, feitor das

Cazas da índia e de Guiné, que ora vai áquellas partes

ide Flandres).

N.° 20— Alvará de 3 de Outubro de 1514 ao almoxa-

rife de Ceita, para mandar reparar os vallos da cidade,

que os Mouros derribarão, para o que manda 200 cru-

zados.

N.° 28— Carta de el-Rei de Congo e Senhor dos Am-

biindos. para o muito alio, e muy poderoso, e muy excel-

lente Príncipe el-Rei D. Manoel, nosso irmão. Narra as

fraudes, violências, roubos e torpezas, que lá praticavão

qs Portugueses, . até ecejesiasticosj o poupo pago tpui
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fazião das ordens de el-Rei; o desprezo com que o tra-

tavão a elle Rei de Congo, ác. Deve fazer pejo aos Por-

tuguezes a leitura desta carta, que parece ter vindo por

I). Pedro, filho do Rei.

N.° 29— Alvará de Aflònso de Albuquerque, capitão

geral de Goa, dado a 5 de Outubro de 1514, para que o

feitor de Goa pague a mestre Pedro quatro pipas de vi-

nho, menos doze almudes e meio, que Pedro, mestre con-

destabre da náo Conceição, trouxe de Portugal na dita

náo, na frota de Jorge de Mello, e entregou.

N.° 30— Carta escripta da cidade da Mina a 7 de Ou-

tubro de 1514, e assigoada « Gonçalo Mialheiro». O Xa-

rife D. Manoel, e Ruamam Rei dos Assas e outros pedem

a el-Rei que não consinta que D. João Serrão vá áquellas

terras de Sua Alteza, porque vai matar gente, e meter

discórdias; nem seu filho D. Simão, porque de cada vez

que lá vai dana o serviço de Sua Alteza.

N.° 31— Alvará de 7 de Outubro de 1514 ao almoxa-

rife de Azamor, que das vacas de el-Rei dê vinte a Fer-

nam Rodrigues Rerrio, a quem delias faz mercê.

N.° 32— Alvarás de el-Rei de 3 e 9 de Outubro de 1514.

Tendo Valentim Fernandes sido encarregado, por con-

tracto, de fazer mil corpos de livros dos cinco livros das

Ordenações, dos quaes havia de haver 700#000 réis, á

razão de 700 réis por cada corpo, manda el-Rei que se

lhe pague, e que o hospital, a quem os dera, arrecade

dos concelhos do reino a parte que toca a cada hum.

N.° 33— Alvará de 11 de Outubro do mesmo anuo a

Affonso Monteiro, vedor das obras da caza de el-Rei, para

dar a D. Margarida Ànriquez, Camareira da Senhora Rai-

nha sua irmãa, dons mármores com suas vasas e capiteis

para a janella, e huma dúzia de bordos, de que lhe faz

mercê.

N.° 35 -Carta Regia em 13 de Outubro de 151 4, dando

200A000 réis de tença vitalícia a D.Vasco Coutinho, Conde
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ilo Redondo, Capitão e Governador de Arzilla, em reco-

nhecimento de seus assignalados serviços.

N.° 36— Carta Regia a Gonçalo Cardoso, escripta a 1 í

de Outubro de 1514, mandando-lhe çpbe examine as igre-

jas que ha nos Bispados de Lamego e Viseo de padroeiros

leigos, quem são os padroeiros, aonde são situadas essas

igrejas, quanto vale cada huiiia de renda, e quem as tem

ao presente: e tudo bem sabido, o escreva a el-Rei.

N.° 38— Alvará de 16 de Outubro de 1514 ao Juiz com
alçada de Santarém, paia soltai

1

a Simão da Gama, criado

de el-Rei, da prisão em que estava por querella de duas

mulheres a quem espancara e ferira, dando-lhe por prisão

a sua caza, donde não sahiria até se livrar do crime, ao

que daria fiança de 200 cruzados. O Juiz duvidou cum-

prir, porque no alvará se não mencionava o crime da re-

sistência que fizera quando foi prezo.

N.° 41 — Carta de Francisco Corbynel a el-Rei, escripta

de Goa a 19 de Outubro de 1 5 1 i, pedindo-lhe que dê filha-

mento, e tome por seu a Francisco Vieira, que elle Cor-

bynel tinha criado em sua caza desde a idade de oito

annos, e o servia ha doze, e era bom escrivão, e melhor

contador, e estava servindo bem na escrivaninha do al-

mazem que o Governador lhe dera.

N.° 45— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei,

escripta de Goa a 20 de Outubro de 1514. Diz que man-

dou registar a resolução de Sua Alteza sobre a seda e es-

tanho; fala da má arrecadação que se fazia da pimenta, ác.

N.° 46— Carta (notável) de Affonso de Albuquerque a

el-Rei, acabada em Goa no dito dia, dando conta das sem-

razões com que Gaspar Pereira escrevia contra elle a el-

Rei, e do mau serviço e prevaricações deste homem.

N.° 47— Outra carta de Affonso de Albuquerque, aca-

bada em Goa a 20 de Outubro de 1514, sobre a venda

do cobre, que el-Rei mandou, e sobre vários outros ob-

jectos de commercio.
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N.° 48— Outra com a mesma data. Fala da empreza

de Babarem e de Ormuz, e diz que tomada Ormuz, se-

guro liça Babarem, e todas as cousas do mar da Pérsia;

e que Ormuz não he jóia para se deixar em mãos de mou-

ros, por causa do traio da especiaria, que se queria tirar

a Meca, e Cairo, &c.

N.° 49— Outra na mesma data: sobre o acrescenta-

mento do soldo do Arei, de quem diz muito bem, e que

esperava que elle fizesse chrislãos outros seus parentes.

Toca outros assumptos particulares.

N.° 50— Outra na mesma data: sobre a carga das náos

que chegarão á índia, e ordens que tinha dado em con-

formidade das de Sua Alteza.

N.° 5f— Outra da mesma data: em que pede muito

encarecidamente a el-Rei que perdoe aos homens que no

rio de Goa olharão mal as cousas de seu serviço; porque

elle nunca as escreveria (como Sua Alteza sabia), nem di-

ria mal de seus fidalgos e cavalleiros, se elles, com o que

escrevião a Sua Alteza o não obrigassem a justificar-se, e

a mostrar que elles erão os culpados.

N.° 52— Outra da mesma data, sobre numa mina de

ouro junto a Malaca; e sobre a ordem que se devia pôr

nas cousas da fazenda de el-Rei na índia.

N.° 53— Carta do mesmo Affonso de Albuquerque,

escripta de Goa a 20 de Outubro de 151 4, respondendo

a el-Rei que ordenava que as carias escriptas por Sua Al-

teza fossem entregues a quem tocavão, sem serem abertas.

N.° 54— Outra acabada em Goa na mesma data : repete

summariamente o que já tinha escripto do feito de Adem,

e entrada no mar roxo, e indica as cousas que julgava

conveniente fazerem-se. He escripta em seis meias folhas,

e merece copiar-se. Parece que se refere á do maç. 11,

num. 15, que fica notada no seu lugar.

N.° 56— Outra do mesmo, escripta de Goa a 23 de

Outubro de 1514. Encarece muito o trabalho que tem de
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escripta, e pede a el-Rei que acrescente em honra e fa-

zenda a António da Fonseca, que lhe escreve todas as

cousas de segredo, e anda com elle ha seis arinos.

N.° 57— Carta de el-Rei a Heitor Lamprêa, escripta

em 23 de Outubro de 1514, para que além das outras

cousas a que he mandado a Azamor e Çafy, examine tam-

bém por inquirição de até quarenta testemunhas, se os

Coronéis da gente de soldo, que está em Azamor, levão á

dita gente alguma parte do soldo, e feita a inquirição a

traga a Sua Alteza fechada e sellada, para se saber a ver-

dade.

N.° 58— Carta de Aflbnso de Albuquerque, acabada

em Goa a 23 de Outubro de 1514: dizendo a el-Rei que

muito folga de ter que dar ás pessoas que el-Rei lhe manda

e encommenda, por serem de muito merecimento, e poi-

se necessitar de gente boa na índia, aonde ha de vir a ha-

ver muito com que premiar e enriquecer os que bem ser-

virem.

N.° 59— Carta de António da Fonseca a el-Rei, escri-

pta em Goa a 23 de Outubro de 1514: allegando o muito

que tinha servido, especialmente no grande volume de

cartas que cada armo vinhão, pedindo a escrivaninha da

Feitoria de Cochim. (Vej. acima num. 56.)

N.° 60— Carla de AíTonso de Albuquerque a el-Rei.

acabada em Goa a 23 de Outubro : agradecendo o haver-

Ihe concedido que possa dar até 8:000 cruzados cada anno

a pessoas que bem tiverem servido, não por tença, nem

renda, mas por modo de gratificação.

N.° 61— Outra na mesma data: diz que tendo deter-

minado fazer algumas galés, que são muito necessárias

para as emprezas do mar roxo, de Baharèm, do mar da

Pérsia, ác, lhe mande Sua Alteza remos, panno de Villa

de Conde para velas, ferro de Portugal, porque o de lá

he vidrento, &c. Gaba por homens especiaes os comitres

que el-Rei de cá mandou, ác.
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N.° 62 Carta Regia, em pergaminho, dada a 24 de

Outubro de 1514, contendo a Ordenança para o provi-

mento das commendas dos mosteiros e igrejas das cola-

ções dos prelados, de que manda fazer dous exemplares,

hum para a Torre do Tombo, e outro para o cartório de

Thomar.

N.°64—Alvará deAffonsode Albuquerque, Capitão Ge-

ral da Iudia. dado em Goa a 24 de Outubro de 1514, para

o feitor pagar a Henrique Figueira 49 quintaes e 18 arrá-

teis de cobre a 12 cruzados o quintal.

N.° 65— Carta de Albuquerque a el-Rei, dada a 25 de

Outubro de 1514: em que diz que executará o que Sua

Alteza ordena acerca dos cazados que morrerem sem fi-

lhos; das mulheres sem herdeiros; dos que morrerem

abintestados; e de que os Portuguezes na índia não ca-

zem com cazamentos dados pela fazenda.

N.° 66— Carta do mesmo na mesma data, facilitando

muito, e julgando de grande utilidade a conquista de Or-

muz e Baharêm. (Vej. num. 48.)

N.° 67— Carta de Albuquerque a el-Rei, na mesma

data, sobre a obra da igreja de Cochim, e de Santa Cata-

rina de Goa.

N.° 68 —Outra da mesma data. sobre o trato de Sofala

e Moçambique, contrabando que se fazia, e alguns meios

de o diminuir.

N.° 69— Outra da mesma data, jnslilicando-se da falsa

queixa que delle fizera hum Silvestre Corço, e dando conta

das caravellas que linha mandado fabricai'.

N.° 70— Outra da mesma data, agradecendo a el-Rei

os louvores que lhe dava, e aos que o acompanharão no

feito de Malaca.

N.° 71— Outra da mesma data, dizendo que tinha

accommodado Francisco Vieira, q I-Kei lhe havia re-

commendado.

N.° 72— Outra da mesma data. pedindo a el-Rei que
TOM.) I\ u
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lhe mandasse valadores ou mestres que fizessem em Goa

numa fossa para as galés, visto haver lugar mui accom-

modado para isso.

N.° 73— Outra da mesma data. ponderando, que não

haveria tanto trabalho na oonducrão da pimenta se se

eííectuasse o contrato com Calecut, o qual daria o dobro

do que dá el-Rei de Cochim.

N.° 74— Outra da mesma data, em que diz a el-Rei que

sempre favorecera os gentios, e os christãos da terra;

mas que huns e outros erão gente de poucos cabedaes,

e pelo contrario os Mouros ricos, e de grosso trato, e os

Reis gentios seus amigos pelos direitos que lhespagavão.

(Isto refere-se ao que el-Rei lhe dizia em Carta sua, acima

apontada no mar. 14, num. 75.)

N.° 75— Outra da mesma data, mandando a el-Rei em
cadernos o que se gasta\a na índia em soldos, moradias,

mantimentos, á-c. (Os cadernos cm que elle diz que tudo

isto vinha mui declarado, não estão aqui.)

N.° 70— Outra da mesma data, sobre as quintaladas

,

que se pagavão na índia, e forão suspensas por el-Rei.

N.° 77— Outra da mesma data, sobre as calumnias que

lhe levantava António Real, e as causas delias, e a ingra-

tidão deste homem.

N.° 78— Outra da mesma data, em seis meias tolhas.

referindo o que se passara com o embaixador do Preste

João, que viera para Portugal, e dando os motivos porque

se não podia presumir que fosse impostor, de.

Y 79— Outra da mesma data, dando conta do que

passara com o Rei de Cochim sobre a paz de Calecut, e

de \arios outros negócios da índia.

N.° 80— Outra da mesma data, falando da viagem, que

intentava fazer ao mar roxo, e costas do Preste João até

Sues, e das mais expedições que tinha projectado.

N. os 81 até 84— Cartas de varias cousas da índia, e so-

bre negócios particulares: na mesma data.
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N.° 85— Oulra na mesma data, sobre o que passara

com os embaixadores de Gambaya; e repete, que sendo

el-Rei senhor de fechar o mar roxo, Dio será seu, e tudo

o mais que quizer.

N.° 88— Outra de 28 de Outubro: agradece a el-Rei

a mercê que lhe fazia: queixa-se dos inimigos que o ca-

lumniavão perante Sua Alteza, e encarece a honra com

que servia.

N.° 89— Carta do Juiz de fora de Reja a el-Rei, escripta

em 28 de Outubro de 1514, em que se contêm a demar-

cação a que procedera do termo de Serpa, e nota algu-

mas aldêas que lhe andavão usurpadas.

N.° 92— Alvará de 30 de Outubro de 1514. para se

dar a Matheus, embaixador do Preste João hum mongy

de chamalote, forrado de guardalate vermelho; e hum ta-

bardo e calças de panno da côr que elle quizer de até

1$000 réis o covado: e a Jacome, seu sobrinho, loba, pe-

lote, e calças de panno de 500 réis, e gibam de çatim: e

para ter João seu criado calças, capa, e pelote de panno

de 250 réis, e gibam de chamalote: e [tara Francisco seu

page pelote e calças de panno do mesmo preço, e outro

gibam de chamalote: e para duas escravas saias, sainhos,

e cintas de panno da roucliela: e para três escravos pe-

lote e calças de panno da roucliela; e mais ao embaixador

liuni gibam de çatim.

N.° 95— Alvará de 3 de Novembro de 151 \. ao rece-

bedor da siza do pescado c madeira de Lisboa, que dê a

D. Isabel de Almeida, filha do Pêro Vaz do Almeida, ca-

pitão que foi do castello de Arguim, 340#000 réis do

seu quinhão dos 614$042 réis, que ficarão netos dos

721$467 réis e meio, que se achou que valia ;iniel;ule das

mercadorias, e fazenda, que o dito seu pai tomou por

perdida em Arguim a Miguel Pardo Genoês, que a queria

passar a terra de Mouros contra a prohibição de el-Rei.

N.
os 98 e 100 Cartas de Albuquerque a el-Rei, es-
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criptas de Goa a 4 de Novembro de 4514. Diz que se

gastarão na índia mais de 70:000 pardaos em soldos, e

mantimentos, não entrando nisto parle alguma do di-

nheiro de el-Rei mandado de Portugal, senão o preço de

215 quintaes de cobre, e sendo tudo o mais producto de

pimenta e gingibre de Dabul, direitos dos cavallos, ren-

das da terra, prezas, 4c. Dá alguns arbítrios para suprir

as despezas.

N.° 101— Carta de Albuquerque na mesma data: jus-

tifica-se do que lhe imputavão António Real, Diogo Pe-

reira, Gaspar Pereira e seus parciaes, dizendo que elle

vendia as suas escravas aos homens que cazavão com el-

las, e levantando-lhe outros similhanles aleives.

N.° 102— Carta de João de Faria a el-Rei, escripta de

Roma a 30 de Outubro de 1514, em que refere que o

Papa mandara chamar todos os embaixadores a sua ca-

mará, aos quaes postos em geolhos ante elle communicou

que era vinda por Raguza huma Carta do Turco, annun-

ciando a grande victoria que liouvera do SoQ. Que se leo

a Carta; e que o Papa fez <jram fala sobre o ódio do

Turco á christandade, sobre o estado da Ungria, 4c., e

que convinha acudir a isto, depondo ódios e interesses,

e unindo-se todos contra o commum inimigo. Que os em-

baixadores fizerão suas reflexões, e ficarão de avisar os

seus soberanos.

N.° 103— Alvará de 6 de Novembro para se darem á

K.rcellente Senhora sua prima 1 í#000 réis para cumpri-

mento da paga de 25?>000 réis, que o anno de 508 lhe

forão desembargados para compra de sedas.

N.° 104— Carta de Jacome Botelho a el-Rei, escripta

do Castello de Argym a 6 de Novembro de 1514, parti-

cipando, que Simam da Gama, chegando ali, mandara

resgatar por 79 dobras em roupas dous marinheiros que

os Azenegues Unhão captivado de hum navio que naufra-

gara. E como erão muito pobres, e não poderião pagar,
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assim o íazia saber a Sua Alleza para ordenar o que fosse

de seu serviço.

N.° 406— Carta de Affonso de Albuquerque, escripta

de Goa a 8 de Novembro, sobre o bom negocio que fez o

junco de Malaca, que veio com mercadorias a Choromon-

del, e carregou em Paliacate.

N.° 107— Outra da mesma data, dizendo que a torre

da menagem de Cananor, que era de pedra e barro, abrio,

e se deve fazer de pedra e cal, mudando-se do meio da

fortaleza para sobre a borda do mar. aonde pôde prote-

ger o desembarcadouro.

N.° 409— Alvará de 13 de Novembro de 4544, a Sil-

vestre Nunes, para dar a Pêro Ximenes de Castilho réis

538-5000 que lhe toca haver por 234$000 réis que for-

neceo na armada do Marechal, quando foi á índia.

N.° 4 42— Carta do Cardeal de S. Jorge a el-Rei, es-

cripta de Roma a 44 de Novembro de 4544, avisando-o

de que o Santo Padre mandava a Sua Magestade a Es-

pada, que em dias solemnes costumavão os Summos Pon-

tifices mandar aos Príncipes Christãos, não tanto por pre-

mio, quanto por testemunho das cousas por elles obradas:

acrescenta, que os Cardeaes Santiqualri, o de Aragão, e

elle tinhâo excitado esta lembrança ao Papa, o qual se

mostrara a isso mui disposto. Esta Carta comera « Sacra

Real Magestade: Depois da humilde encomendaçam ...

de. No fim: «de Vossa Magestade Servidor obrigado—

R. bispo OstiensiSj, Cardeal de S. Jorge». No sobrescripto

<íÁ Sacra Real Magestade do Sereníssimo Senhor, meu

Senhor, o mui) alto Rey de Portugal».

N.° 413— Alvará de 44 de Novembro de 4544, a Rui

Leite, para dar a Jorge Affonso. nosso arauto, hum dos

escudos das armas de praia que leni para os arautos.

N." 1
!('• Carla de Affonso de Albuquerque, acabada

em Goa a 20 de Novembro de 4514, em que refere a el-

Bei os màos feitos, e péssimo caracter de Gaspar Pereira,
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e diz que o mandava ao reino com o auto de suas culpas,

porque assim o julgava conveniente ao serviço. (Esta

Carta merece ler-se, para se ver, quem e qual era hum

dos maiores inimigos e calumniadores do grande Albu-

querque.)

N.° 118— Alvará dado em Almeirim a 21 de Novem-

bro de 1514, para se dai' a D. Jorge, embaixador do Rei

de Beni, hum capuz, pelote, e calcas de panno vermelho

di 1

, 200 réis o covado, e hum gabam de chamalote, e hum

barrete vermelho. E a D. António, seu companheiro, ou-

tro tal vestido.

N.° 120 Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei,

escripta em Cananor a 27 dr Novembro «i»' 1514. Diz que

recebera os embaixadores do Hei de Narsinga, que vi-

nhão propor paz e amizade com Sua Alteza, para fazerem

guerra aos Turcos do reino de Daquem, e que se lhe con-

cedesse hirem os cavallos de Arábia e Pérsia aos seus

portos: e as razões que com elles passou a estes res-

peitos.

Y" 121 — Outra da mesma data acerca de certos Por-

tuguezes, que se Unhão passado ao Idalcam, e lhe forão

entregues: os quaes mandava a el-Rei.

N.° 122— Outra da mesma data, dizendo que estava

determinado ao feito de Ormuz, e dá as razões, que a

isso o persuadião.

N.° 123— Outra da mesma data. sobre as carregações

de vinhos para a índia, e abusos desta pratica.

V 124— Outra de Goa a 28 de Novembro de 1514,

dando as razões por que o feito de Gaspar Pereira se não

despachou na índia, e porque resolvera mandar este ho-

mem a e!-Rei com as suas culpas.

N.° 126— Alvará dado em Almeirim a 28 de Novem-

bro de 15Í4, para que Silvestre Nunes, feitor de Flan-

dres, mande fazer para a fazenda de el-Rei duas dúzias

de livros; e que mande também dez dúzias de pergami-
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nhos muito bons de cabritas. Que os doze livros sejão de

marca grande, de 280 folhas, bem encadernados, com

suas fivelas e biqueiras douradas. E os outros doze de

marca meãa, de 200 folhas cada hum, encadernados em

couros, e guarnecidos como os outros; e que sejam en-

cadernados em couros vermelhos, baios, e roxos.

N.° 127— Carta de Ghristovão de Brito, escripta em
29 de Novembro de 1514, sobre cousas da Índia.

Maço 17 com 135 documentos

N.° 1— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei, aca-

bada em Calecut a 2 de Dezembro de 1514, pedindo a

Sua Alteza que torne a admittir á sua graça e serviço a

seu cunhado Pedro Alvares.

N.° 2— Alvará dado em Almeirim a 4 de Dezembro

de 1514, mandando dar a João Andrade Ribeiro C$302

réis de soldo e mantimento do tempo que sérvio em Aza-

mor, per esta guisa:

561 réis do soldo da pessoa pelos niezes de Outubro,

Novembro e Dezembro a 187 réis por mez.

1$140 réis de 4 homens, que com elle servirão Outu-

bro e Novembro.

27o réis de 2 homens pelo mez de Dezembro á razão

de 137 réis por mez a cada hum.

1$298 réis para si, e para hum de cavallo pelo mez

de Janeiro, Fevereiro. Março e Abril.

590 réis a hum homem que com elle sérvio os ditos

quatro mezes.

423 réis paia elle e para hum de cavallo pelo mez de

Junho, e í dias de Maio.

170 réis a hum homem de pé.

1#125 réis valor de 22 fangaí e meia de trigo, que de-

vião vencer elle, e2homens,e2cavallosdomezdeJunho,

c 4 dias de Maio de seu mantimento, á razão de 50 réis

a Ganga.
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N.° 5— Carta dos Officiaes da Casa da Mina a el-Kei,

com data de 7 de Dezembro de 1514, participando-lhe

que chegarão da Mina navios com 24:000 dobras, e que

ficavão para vir cousa de 12:000.

N.° 6— Outra participação da mesma data, de ter che-

gado António Froes com três cofres de ouro, que vierão

ter a Cezimbra, em que vem 24:000 dobras.

N.° 8— Carta de Albuquerque a el-Rei, escripta deCo-

chim a 10 de Dezembro de 1514, em que lhe fala das as-

túcias deMelique, e do modo como se havia com elle (em

papel de algodão).

N.° 9— Alvará de 11 de Dezembro, ao feitor de Flan-

dres, para dar. por seis annos, a Fr. Domingos de Lisboa

•15 cruzados cada anuo paia despeza de seus estudos em
Paris.

N." 10— Carta de el-Rei aMartim Annes, almoxarife

de Alcácer, escripta em il de Dezembro de 1514, di-

zendo que lhe manda 20-SOOO réis para os dispender nos

vallos.

IV1

II —Carla de Affonso de Albuquerque a el-Rei,

escripta de Cochim a 11 de Dezembro de 4514, em que

refere seus assignalados serviços, e o premio que por

elles esperava, e tinha merecido. (He carta mui notável,

de que tirei cópia.)

N ° 12— Carta de Nuno Fernandes de Ataide a el-Rei,

escripta de Çafy a 12 de Dezembro de 1514. sobre a pro-

posta e promessa que fazia certo Mouro de dar a el-Rei

Marrocos, e muitos mil cruzados de renda, ác. Nuno

Fernandes aconselha a el-Rei que não dê credito a este

Mouro.

N.° 13— Carta de Jorge Fernandes, Juiz do Porto, a

el-Rei, escripta em 12 de Dezembro de 1514. Queixa-se

da liga que fazem os tabelliães contra as partes: da de-

mora dos presos pobres nas cadêas: de se deixarem an-

dar bandos de porcos pelas ruas da cidade, ác
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Y" 1 4— Carta da Gamara de Coimbra a el-Rei, escripta

em 12 de Dezembro de 1514, pedindo que hum dos ve-

readores ficasse de hum anno para outro servindo com

os novos. Agradece a Sua Alteza ter-lhe confirmado huns

lagares de azeite.

N.° 15— Carta do Rei de Cochim de 14 de Dezembro

de 1514, pedindo muito a el-Rei que haja por seu, e tome

por criado e escudeiro a João Carneiro, que muito bem o

tem servido.

N.° 17— Carta do Juiz de Coimbra Laurentius a el-Rei,

escripta de Condeixa a 14 de Dezembro, sobre o rendi-

mento da commenda da Ega.

N.° 18— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei, es-

cripta de Cochim a 15 de Dezembro de 1514, dando conta

de ter privado do officio a Garcia Coelho, nomeando Pêro

Barreto para o servir. Xota as prevaricações de Coelho

nas cousas da Fazenda.

N ° 19— Carta dos Offieiaes de Calecut a el-Rei, es-

cripta a 16 de Dezembro de 1514. Dão conta do grande

trato daquelle porto; que ali carregou a náo Santa Maria

d"Ajuda 4::>00 quintaes de pimenta, e todo o gengibre

que lhe foi necessário; que podem carregar duas náos; e

que Sua Alteza devia para ali mandar as suas mercado-

rias.

V 20- -Consta deste documento que hum clérigo

fizera hum moinho no termo de Olivença, o qual. por ser

em prejuízo da jurisdicção real, lhe fora mandado derri-

bar secretamente, por evitar escândalo. O clérigo foi a

Roma e trouxe Rescripto para ser julgada a sua causa

por hum Juiz de Badajoz. O Juiz de Olivença diz que o

de Badajoz he incompetente, e que a causa <\<'\c sei- jul-

gada pelo Bispo de Ceuta, absolvendo da excommunhão

o Juiz <lc Olivença. El-Rei escreve ao Doutor Diogo Pa-

checo jiara que diga ao Núncio que não he razão, que

Sua Alteza consinta a que Juiz* di fora de seus icinos
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que commelta a causa ao Bispo de Ceuta, a quem com-

pete julgal-a.

N.° 21 — Carta do Governador de Lisboa a el-Rei, es-

cripta em 17 de Dezembro de 1514, queixando-se de Sua

Alteza lhe vedar o conceder fiança a presos de culpas le-

ves, como sempre se praticara. Diz também alguma cousa

sobre a segurança publica da cidade.

N.° 22— Carta de AíTonso Martinho a el-Rei, escripta

de Cochim a 17 de Dezembro de 1514, hindo para Malaca

por vigário. Befere os defeitos que observou nas igrejas

e clérigos de Goa, Cochim, Cananor, e Calecut. Pede a

Sua Alteza que mande para estas igrejas livros de coro,

e faz outras semelhantes advertências.

N.° 23— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei,

escripta de Cochim a 18 de Dezembro de 1514, dando

conta da chegada de algumas nãos, e da venda das mer-

cadorias que trazião.

N.° 24— Carta do Doutor Fernam de Alvares de Al-

meida a el-Rei, escripta em Lisboa a 19 de Dezembro

de 1514. Dá conta que estão presos dous ladrões, a quem

se acharão gazuas e outros ferros; mas que mandando-os

pôr na polée3 e sendo-lhes dados sete tratos mui grandes,

nada confessarão. Que hum delles dissera que se Sua Al-

teza lhe perdoasse a morte, elle descobriria dous grandes

ladrões que a merecião : e o Doutor julga bom aceitar isto.

Consulta a el-Rei sobre o que se faria dos officiaes mecâ-

nicos, e de outros, que de noute e até pela manhãa erão

achados pela cidade, visto não haver regulamento que li-

mitasse esla liberdade emquanto a pessoas e horas. Está

aqui junta sem data a minuta de hum Alvará de Regi-

mento dirigido ao Doutor Fernam de Alvares de Almeida

,

do seu DezembargOj e seu Ouvidor da Caza do Civel, que

ora tinha cargo de julgar as cousas da alcaidaria de Lis-

boa, em que miudamente se determina quando, e a que
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horas deverão ser presos os que se acharem de noite,

sem candêa, ou com armas, 4c
N.° 27— Carta do Vigário de Cananor a el-Rei, escripta

a 20 de Dezembro de 1514, dando conta dos Mouros, e

gentios que ali havia, convertidos á fé, e pedindo a el-

Rei que lhe continue a mandar suas esmolas, e os livros

necessários para os officios ecclesiasticos.

N.° 28— Carta de Affonso de Albuquerque, escripta

de Cochim a 20 de Dezembro. Diz que falara ao Rei de

Cochim em se fazer christão, como el-Rei lhe mandara,

e refere as respostas que teve, ficando por ultimo em pe-

dir tempo para cuidar. Encarece as muitas igrejas que

já havia no Malabar, e a muita gente que já venerava a

cruz, 4c.

N.° 29— Carta de Álvaro de Roiro ao Secretario de

el-Rei, escripta em Lisboa a 20 de Dezembro de 1514,

dando conta do marfim que se vendera, distribuído em
lotes de dentes de differente grandeza. Sommavão estes

lotes 385 dentes, que pesarão 82 quintaes e 24 arráteis,

e em que se montavão 1:008 cruzados, e 17o réis, a 13

cruzados o quintal, importando 427$375 réis.

N.° 30— Carta a el-Rei, escripta em Cochim a 22 de

Dezembro de 1514 por Fr. Domingos de Souza, Vigário

da índia. Fala do grande trabalho que linha no ensino dos

já conveptidos, e na conversão de outros, e diz que an-

dava por toda a parte pregando sempre em todos os lu-

gares, á-c. E diz que manda a el-Rei, como Sua Alteza

desejava, as listas dos convertidos, com seus nomes, por

classes de homens, mulheres, brancos, baços, negros,

solteiros, cazados, 4c, e também a nota do que deixou

ordenado nas visitas que fez ás igrejas. Pede Qnalmente

a el-Rei que lhe mande clérigos doutos, e de boa vida,

e que levem provisões do Vigário de Thomar, por onde

conste que estão babeis para exercitar as funeções cleri-

caes; e vestimentas, pedras, cálices, 4c Faz grande elo-
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gio ao Gram-Capitam (assim nomeia o Albuquerque) c a

D. João de Eça, e outros.

N.° 32— Certidão da Camará de Cananor passada a 27

de Dezembro de 1 514. que parece referir-se á Carta do

Vigário notada acima, num. 27. Consta porella o numero

dos convertidos em Cananor, a saber:

Mouros 37— Mouras 48 , 85 pessoas

Naires, bomens 4— mulheres 3 7 »

Moços Mouros machos 13— Ditos gentios i) 22 »

Homens gentios, gente baixa, aquechamão
Tibas 74 »

Mulheres desta gerarão 86 »

Filhos de hunse outros, machosl8, fêmeas 15 33 »

Filhos de Portuguezes cazados commulheres

da terra, 6 machos, e 7 fêmeas 13 »

Filhos de Portuguezes solteiros e de mulheres

forras, e alguns de suas escravas, 12 ma-

chos e 12 fêmeas 24 »

344 D

N.° 33— Alvará dado em Almeirim a 30 de Dezembro

de 1514. para se entregarem ao almoxarife da ilha do

Pico vários ornamentos e trastes para a igreja de Nossa

Senhora da Piedade da mesma ilha.

N.° 34— Carta do Doutor Fernam de Alvares de Al-

meida a el-Rei, dada ao 1
,° de Janeiro de 1515, narrando

seus serviços, e queixando-se de que Sua Alteza lhe ti-

rasse parte da sua jurisdicção para a dar a outrem.

N.° 37— Carta de Pêro de Faria a el-Rei. esrripta de

Malaca a 4 de Janeiro de 1515. Contém numa extensa re-

lação dos successos de Malaca, em dezeseis meias folhas.

N.° 40— Minuta de huma Carta de el-Rei para o Car-

deal Santiquatri, supplicando a graça da Cruzada por três

annos, para a guerra dos Mouros, e suprimento das des-
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pezas que com ella fazia. Parece que de Roma se pedia

que huina parte da Cruzada fosse para a obra de S. Pe-

dro: porquanto el-Rei diz que S. Pedro mais quereria

que tudo se gastasse na guerra contra os Mouros, do que

na obra da sua caza. Tem no reverso por letra antiga a

•data de 8 de Janeiro de 1515.

N.° 42— Minuta de hum Alvará com data de 10 de Ja-

neiro de 1515, em que el-Rei manda dizer ao governador

de ...
,
que a Rainha sua sobre todas muito amada e pre-

zada mulher, enviara no anno passado a . . . seu criado

com algumas cousas, que forão tomadas por navios ar-

mados de França. E que tendo ora vindo áquella cidade

alguns navios de Bretões, segundo lhe dizião, ordenava,

que sendo com effeilo vindos de Bretões ou de França,

sem seguro, lhes ponha logo sequestro, e embargo, até

serem ouvidos com o dito criado da Rainha, e se lhe fazer

justiça.

N.° 43— Alvará de 1 1 de Janeiro de 1515. para se dai'

a

D. João, embaixador do Rei de Calicut, hum capuz aberto

pelas ilhargas, de escarUata fyna vermelha, bamdado de

veludo cremesym pelas aberturas das ilhargas, e pelo ca-

pelo, tudo por dentro, e a banda do velludo seja de 2 de-

dos de largo.

It. hum pelote de velludo cremesim. forrado de tafetá

amarello, ou azull. . . ou verdegay. Hum gibão de brocado

i azo, e liuina carapuça de velludo da côr que elle quizer.

It. outro capuz aberto pelas ilhargas de ruam verde fino,

bandado de velludo verde ou azull. Pelote de velludo azull

Forrado de tafetá amarello. Gibam de çatim cremesiym.

Outra carapuça de velludo. 4 camizas de Olamda de 250

réis a vara. 2 pares de caliças, humas de gram, e outras

pretas. 2 cingidouros dos que vem de Castella, que valha

cada hum quatro cruzados.

N.° 44— Carta de el-Rei a Mestre Diogo (de Gouvèa).

escripta de Almeirim a 1 1 de Janeiro de 1515. dizendo-lhe
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que logo se recolha, deixando na melhor ordem que po-

der, as cousas que tem a seu cargo.

N.° 45— Alvará dado em Almeirim a 12 de Janeiro

de lo 15, para que Rui Mendes, Contador na comarca

d'amtre Doiro e Minho, dê ao Conde de Villa-nova, gover-

nador da Fazenda de el-Rei, 80:>000 réis em parte dos

150 que este anno ha de haver de sua tença.

N.° 46— Alvará dado em Almeirim a 13 de Janeiro

de 1515, para que o veador e recebedor eto dinheiro das

obras da Batalha pague a Mestre Malheus o jornal de 21

dias, que andou em serviço na visita da fortaleza de Sal-

vaterra, aonde o enviara, a saber: 20 dias de Dezembro

passado, e os derradeiros, que fbrão de fazei-, e hum dia

da primeira semana de Janeiro, e mais o que gastou com

huma besta, em que foi e veio.

N.° 50— Alvará de 17 de Janeiro de 1515, feito em Al-

meirim, dizendo ao feitor e officiaes da Caza da índia, que

a Sua Alteza praz que João Senão, que ora vai á índia

por capitão em não de mercadores, possa trazer nella sua

camará de pimenta, segundo forma do Regimento, pelas

toneladas, de que a náo for, ao quarto, assim como he

outorgado aos mais capitães de el-Rei.

N.° 51— Carta de João Fernandes a el-Rei, escripta da

Caza da índia a 18 de Janeiro de 1515, sobre o ajuste,

que tinha feito com dons catalães acerca de 100 quintaes

de coral, que dizião ter mandado vir em huma caravela

de Lagos.

N.° 53— Carta dos officiaes da Casa da Mina a el-Rei,

dada em Lisboa a 18 de Janeiro de 1515, para mandar

pagar o frete de huma caravela que veio do castello de

Santa Cruz, a qual devia voltar, pela necessidade que lá

havia de mantimentos, e podia levar 50 moios de trigo,

100 quintaes de biscouto, e alguma cousa mais. Era de

40 toneladas.

N.° 57 — Alvará dado em Almeirim a IV de Janeiro de
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1515, para se dar a Meymão, Mouro de Çafy, seu alcaide,

hum balamdram e huma mariola de grãa de 700 réis o co-

vado, guarnecidas ambas estas peças de retroz, e a mar-

lota com seus bocaes, de, e a 2 criados, a cada hum sua

mariola de paimo de 250 réis, é senhos barretes.

N.° 58— Carta de Duarte Galvam a el-Rei, escripta de

Cochim a 21 de Janeiro de 1516. Queixa-se muito do ca-

pitam-mór (Lopo Soares), que lhe não tinha boa vontade,

e queria espaçar a sua ida ao mar roxo, e estorvar a em-

baixada ao Abexi, de que elle hia encarregado. Diz tam-

bém a el-Rei que lhe manda outro alphabeto. além dos

que já tinhão vindo em outras Cartas, de letras abexis,

para mais dissimulação das Cartas, que prazendo a Deos

havia de escrever do Preste para o Papa, e para os Prin-

cipes christãos, a que fuij, nomeando-me nellas, Ac.

N.° 61— Carta de Álvaro de Ataíde a el-Rei, escripta

de Çafim a 25 de Janeiro de 1515, em que lhe diz que ti-

nha chegado a ver Marrocos de três legoas de distancia,

aonde nunca chegarão christãos. Gaba a fertilidade e ri-

queza da terra, e diz a el-Rei que vá lá. que leve hum
Infante, e que o fará Rei, se quiser.

N.° 63— Alvará dado em Almeirim a 30 de Janeiro

de 1515, para se darem vestidos a dous Mouros que vie-

rão do castello de Santa Cruz com Melique. Tem recibo

com assignaturas em arábico.

N.° 04— Outro da mesma dala. paia se dar vestido a

Melique. Assignatura em arábico.

N.° 05— Carta da Camará da villa de Reja a el-Rei. es-

cripta a 30 de Janeiro de 1515, dizendo que enviarão a

Sua Alteza Pêro Godiz, cavalleiro da sua caía, e vereador,

a requerei' algumas cousas, que trazia em seus aponta-

mentos, e pedindo que Sua Alteza o queira ouvir, e des-

pachar, dando-lhe justiça, fee, c crença.

N.° 66— Carta de Tristão da Cunha a el-Rei, escripta

em Lisboa a 31 de Janeiro de 1515. Tinha-se feito certo
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contracto com el-Rei, pelo qual algumas nãos tinhão a li-

berdade de commerciar na índia. Tristão da Cunha armou

numa, em que havia de hir o íilho; e Simão de Alcáçova

outra. Quando já tinhão feito suas despezas, mandou el-

Rei limitar aquella liberdade, excluindo o mar roxo, e

Malaca, com o pretexto que não erão partes da índia.

Tristão da Cunha queixa-se disto, e pede a cl-Rei que le-

vante semelhante limitação, e cumpra o contracto, por-

que do contrario se seguiria aos armadores grande perda.

N.° 68— Alvará dado em Almeirim no 1. de Fevereiro

de 1515, pelo qual dá el-Rei licença a António Carneiro,

seu Secretario, e Notário Geral, para podei' fazer a es-

criptura do cazamento de entre D. Francisco, e D. Joanna

de Vilhena com juramento, na parte em que com jura-

mento se obrigarem, sem embargo da Ordenação,

N.° 69— Carla de Doação da villa de Vimioso a D. Fran-

cisco, em sua vida, com júrisdicção eivei e crime, mero

e mixto império, resalvando correição, e alçada. Dada em

Almeirim, a 2 de Fevereiro de 1515. (Veja-se aqui abaixo,

num. 82.)

N.°70— CartadoChanceler-mórdeRhodes, Commen-

dador de Vera-cruz a el-Rei, datada de Vera-cruz a 5 de

Fevereiro de 1515, em que lhe dá parte da victoria do

Sofi sobre o Turco, e dos estragos que este recebeu. As-

signa «humil vasalo senador o Xancereh . Ac.

N.° 75— Contém este numero alguns Alvarás de el Rei,

e Portarias, ou Avisos do Barão de Alvito em seu nome,

a Rui Leite, para preparar, e entregar o presente que el-

Rei manda ao Preste por Lourenço Cosmo. São datados

de Janeiro e Fevereiro de 1515, e vem ahi por miúdo as

listas dos trastes, peças de seda, ornamentos ricos, livros

ecclesiasticos, Ac., que el-Rei mandava. Entre os livros

notei 1:000 cartinhas cubertas de pergaminho; 12 catha-

cismos; 20 fios samtorum; 30 livros da vida dos marty-

res, todos de linguagem Portugueza, ác.
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do porto de Emves a 17 de Fevereiro di 1515, em que

lhe diz que por duas náos que d'ali sahírão a I í. enviou

a Sua Alteza pela Caza de Gume 822 marcos, 2 ouças, e

3 esterliis e meio de prata, em que se montão, a desvai-

rados preços, 1:690 libras, 1 1 soldos e 3 dinheiros, que

já antes de natal tinha carregado, e que ora queria man-

dar mais, em tendo navios portuguezes. Diz também o

preço em que estava a pimenta, canella, malagueta, gen-

gibre, &c.

N.° 82— Privilegio dado por el-Rei á villa de Vimioso

por Carta passada em Almeirim a 9 de Março de 1510, na

qual por fazer graça e mercê á villa, havendo respeito ás

pessoas que nella vivem, e ao crescimento em que vai

depois que se tornou á Coroa por fallecimento de Estevam

Mendes, e de seu filho, que de el-Rei a tinhão, e por estar

no extremo, lhe concede que seja para sempre realenga,

e da Coroa Real, e ha por bem de nunca a dar a ninguém,

postoque muita obrigação para isso tenha. Vem em instru-

mento de Certidão, passada a pedido do concelho de Vi-

mioso a 17 de Fevereiro de 1515. (Vej. acima o*num. 69.)

N.° 83— Carta de Diogo Serrão a el-Rei, escripta de

Évora a 20 de Fevereiro de 1515, participando ter logo

intimado ao Cabido da cidade a ordem do Núncio, con-

forme o que Sua Alteza ordenara.

N.° 84— Carta de el-Rei á Camará de Coimbra em 20

de Fevereiro de 1515, dizendo que para pôr termo ás du-

vidas sobre os lagares de azeite, se havia acordado, e or-

denava que os Senhorios dos lagares acarretarão, e porão

a lenha, e darão de comer aos lagareiros, levando, além

de dez hum, mais 8 réis por cada moedura.

N.° 86-— Carta dos Offieiaes da Caza da índia a el-Rei

em 23 de Fevereiro de 1515, em que lhe dizem, que vão

fazendo prestes as mercadorias, que Fernam Perez ha de

levai' paia o descobrimento de Bengala, e China. Nomeião
TOMO IV

I ,
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20 peças de velludo de cures; 50 ditas de pannos; Olandas

de 300 réis a vara: e dizem que já tem 138 homens de

armas de 800 réis, ác.

N.°87— Carta de Jorge deVasconcellosael-Reiem22

de Fevereiro de 1 515, sobre o apromptar-se huma náo

que el-Rei queria que fosse á índia, e mandava que se

concertasse e preparasse com toda a diligencia.

N.°88— Alvará de 2(5 de Fevereiro de 1515. Que o re-

cebedor da Caza do trigo dè á Senhora Rainha sua irmãa

1:440$000 réis em parte da paga de seu assentamento.

N.° 89— Carta do Cardeal de Medicis a el-Rei, dada

ex Palatio Apostólico, prima Martii lõlo, toda em latim.

Começa «Sereníssimo ac ExceUentissime Rex»; assigna

« Humilis Seruitor Fr. Cardinalis de Mcedicis. » No so-

brescrito * Sereníssimo ac Excellcntissimo Principi, et

Domino, Domino meo colendissimo, Domino E. Portu-

gallke etc. Regi. He muito obsequiosa, e diz que o San-

tíssimo Padre annuio aos desejos delle Cardeal, e ás sup-

plicas de el-Rei acerca da Cruzada e de outros objectos.

N.° 92— Alvará dado em Almeirim a 10 de Março de

1515, para se dar a Duarte Galvão, do seu Conselho, que

\,ii por embaixador ao Preste, huma loba de velludo preto,

cerrada, e outra de damasco preto, e 2 pelotes da mesma

seda. e hum par de gibões, hum de cetim roxo, e outro

de cetim aleonado, preto, ou de outra qualquer côr que

não seja cremesim. (Yej. num. 58.)

N.° 9í — Apontamentos dos aggravos, que o povo e

villa de Chaves recebem dos Officiaes de el-Rei, para se

proporem em Cortes. Sem data. (Este documento está

muito estragado, e já com difficuldade se pode ler.)

N.° 95— Alvará dado em Lisboa a 26 de Março de

1515. para se darem vestidos a 4 índios Christãos, que

ora tornavão para a índia: a cada hum pelote, capuz,

calças de panno de 300 réis, jubão de damasquim, 2 ca-

mizas de bretanha, e barrete vermelho.
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N.° 90— Carta do Bacharel Rui Pires a el-Rei, escripta

da ilha de S. Miguel a 28 de Março de 1515, dando conta

do estado da terra, e da má administração da justiça que

nella havia.

N.° 98— Alvará datlo em Lisboa a 24 de Março de

1515, para se dar vestido a Pedro e Thoiné, mestres dos

alifantes.

N.° 99— Treslado do Memorial, que foi ao Núncio, de-

clarando a armada que el-Rei mandava á índia em 1515

(acaso para facilitar a concessão da Cruzada).

N.
os 106 e 107— Dous Alvarás, ambos de hum teor, e

com data de Lisboa a 30 de Março de 1515. O primeiro

tem no fundo da pagina « Sobcedimento da Capitania

moor». O segundo tem no mesmo lugar « Outro tall do

sobcedimento do capitam moor». São as successões da ín-

dia, quando foi Lopo Soares succeder ao grande Albu-

querque. Determina el-Rei:

1 .° Que no caso de fallecer Lopo Soares, que ora en-

viava por seu capitam mór e governador da índia, antes

de lá chegar, Affonso de Albuquerque não faça comsigo

mudança, c este e fique na capitania e governança.

2.° Que sendo caso que ao tempo de chegar a armada á

índia fosse fallecido Ubuquerque, e estivesse governando

D. Cairia de Loronha. este se conservasse do mesmo

modo.

3.° Que se depois de Lopo Soares chegar á índia, e

entrar na capitania mór, e governança, fallecesse, e Albu-

querque tivesse partido para o Reino, succedesse l>. Go-

lerre que iiia por capitão de Goa.

4.° Que no dito caso porém (do fallecimenfo de Lopo

Soares) estando ainda na índia Affonso de Albuquerque,

clle ficasse na capitania, e governança, e assi lho manda-

mos (diz el-Rei
) por este capitulo, e que se não venha para

o Reino.

.*;." E se Affonso de Albuquerque também fosse felle-



228

eido ao tal tempo, e lá estivesse D. Garcia, este suece-

deria por morte de Lopo Soares: e não estando D. Gar-

cia, então suecederia D. Goterre.

6.° Finalmente, que se suecedendo D. Goterre, viesse

também a fallecer, entrasse na suecessão Álvaro Tellez,

fidalgo da Gaza de el-Rei, que hia por capitão de Calecut.

N.° 108— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma a 31 de Marco de 1515, sobre negócios daquella

corte, e novidades.

N.° 112— Alvará dado em Lisboa a 20 de Abril de

1515. Manda el-Rei ao Corregedor da Comarca da Estre-

madura João dOsoiío a Bulia que declara as igrejas que

hão de ficar em Commendas de Christo nas Dioceses

do reino, e ordena-lhe que visitando toda a comarca,

tome posse em nome de Sua Alteza das igrejas que ahi

houver.

N.° 119— Carla de el-Rei a Silvestre Nunes seu feitor

em Flandres, dada em Lisboa a 2í) de Abril de 1515, para

lhe hir enviando logo todo o dinheiro que tiver, ou em
letras cuja paga seja a 2 mezes, e quando muito a 3 de

vista; ou em prata.

N.° 120— Carta de Ruy Fernandes a el-Rei, escripta

de Bruxellas a 6 de Maio de 151o, dando-lhe noticias de

el-Rei (de Castella), do Imperador, e outras.

N.° 122— Lei de 7 de Maio de 1515, prohibindo que

fidalgos e judeos morassem em Cabo-verde sem especial

licença de el-Rei. (Este documento passou ao maço 2.°

de leis, num. 17.)

N.° 123— Monitorio do Doutor Paulo de Citadinis,

Commissario Apostólico, passado a pedido de el-Rei,

obrigando, debaixo de graves penas, ao pagamento das

duas nonas partes, concedidas a Sua Alteza pelo Papa,

sobre todos os dízimos de pão, vinho, azeite, linho, e to-

das as outras miuças e dinheiro, e sobre todos os bene-

fícios de qualquer graduação, que passarem de 20$000
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20ô>000 réis, levará el-Rei o que desta quantia sobejar.

Determina os preços do trigo, centeio, &c, nas differentes

provindas, para servir de regra nas avaliações, ác, ác.

(He papel que merece ler-se com ai tenção. Não tem data,

mas tem lugar do sello.)

N.° 124 —Alvará de 11 de Maio de 1515, quitando a

Álvaro Velho, recebedor que foi das obras de S. Francisco

de Évora, 22£I47 réis dos72->047 réis que ficou devendo

do encerramento de sua conta.

N.° 12o— Carta de AlphonsusTlioiné a el-Rei, escripta

do Porto a 16 de Maio de 1515, sobre a demanda de el-

Rei com as Freiras deVilla de Conde acerca do dizimo

das alfandegas.

N.° 126 Carla de Thomé Lopes a el-Rei, esciipta de

Agusla a 23 de Maio de 1515. Diz o muito bem que tem

sido recebido do Imperador, dos governadores das terras,

e dos Foquaies, Belzares, e outras Companhias, por ser

el-Rei muito venerado naquellas partes, &c. Fala do con-

tracto do cobre por pimenta, e diz que o Imperador o de-

sejava ajuslar.

N.° 127— Gaita de el-Rei a Silvestre Nunes em 21 de

Maio de 1515, para lhe ajustar e mandar 4 tocadores de

charamellas e sacabujas, informando-se para isso, epara

serem bons, com Arasmo, a quem escreve Jacques cha-

ramella de el-Rei: e que Sua Alteza dará a cada bum
30$000 réis, e hum vestido, &c. Vem aqui juntos os ajus-

tes, e são notáveis os sinaes daquelles homens, em que

se vêem caracteres de musica.

N.° 128 — Alvará para Manoel de Vasconcellos servir

o cargo de Regedor daCaza da Supplicação, dado em Lis-

boa a 23 ilf Maio de 1015. e mettido aqui fora da ordem

chronologica por erro.

\." 129— Instrumento d-' 2:1 de Maio de 1515, tirado

por D. Jorge de Mello, Abbade de Ucobaça, sobre as d|->
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ligeucias que tinha leito para embarcar na armada (b el-

Rei a sua gente.

N.° 130— Carla de Lourenço Lopes a el-Rei, escripta

de Emvers a 29 de Maio de 1515, dizendo-lhe a grande

extracção e preço da pimenta, e os preços de outras es-

peciarias.

N.° 135— Carla de D. Alíonso Rei de Congo a el-Rei

I). Manoel Senhor em Chrisío seu irmão, escripta na sua

cidade de Coti(j<> n<> derradeiro dia do me: de Maio. Joam

Teyxera <> fez3 de íõlõ. Pede licença para empregar no

sen serviço hum Manoel Vaz criado * I *
* el-Rei de Portugal.

Maço 18 coui \'l-> docunieiilos

N.° 1— Alvará dado em Lisboa ao l.° de Junho de

1515, quitando a Fernam de Loronha os ±335 cruzados,

e quarto, que era obrigado a pagar em pimenta, pelo brã-

sil, que veio na náo Santa Maria do Campo, com tanto que

desse 3000000 réis em dinheiro paia o hospital de lodos

os Santos, os quaes já lorão pagos, como constou por cer-

tidão do Bispo de Çafím, provedor do mesmo hospital.

N.°2— Alvará do 1." de Junho de 1515, para que o

almoxarife da caza dos - dè, pelo rendimento das

ilhas do> Açores, a Marina Gonsa na do infante

D. Luiz. 8&00U réis paia hum escravo.

N.
c 3— Alvará dado em Lisboa a (i de Junho de 1515,

que havia de levar João d'Ornellas para <> sobcedimento,

no caso que fosse mister em Anafe. Mandava el-Rei por

capitam-mór ás partes d'além a D. António seu sobrinho,

e seu escrivão da puridade; e que se elle íallecesse, es-

tando a armada em Anate, aonde era mandado, lhe suc-

cedesse por capitam-mór da armada D. Nuno Mascare-

nhas.

N.° 4— Folha do rendimento da Siza da frueta, e des-

lizas sobre ella impostas. Era o rendimento, neste anno
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de 1515, hum conto e vinte e cinco mil réis (feita a 6 de

Junho).

N.° 5— Folha da Portagem, que rendia, no mesmo
anno de 1515, 300#000 réis. Entre os artigos de despeza

que por ella se pagavão, vem 12^000 réis para os sai-

mentos, que se fazem por el-Rei D. João (1.°) de boa me-

moria; 500 réis para os o/fidos que se cantão por el-Rei

I). Duarte; 644 réis para pescado aos frades de Bem/ice

;

3$000 réis ao mosteiro de Santa Maria de .lesas da No-

brega3 &c.

N.° 6— Folha da Siza do trigo de Lisboa, que no mesmo

anno andava arrendada por 3:272#666 reis. Entre os ar-

tigos das despezas vem 1 56^000 reis de tença á Rainha

Irmãa de el-Rei; 200/^000 réis aos herdeiros de João da

Nova; e 1:440^000 réis do assentamento da dita Senhora

Rainha.

N.° 7— Alvará de 8 de Junho de 1515, para se levarem

em conta a Fernam Pinto, capitão, e feitor do castello de

Arguim, certas cousas, em que ficou alcançado na sua

conta.

N.° 9— Alvará de 9 de Junho de 1515, para que do

rendimento das terras, que fbrão de Diogo Lopes, i edêem
a Christovão Leitão, Coronel, 10$000 r< i

tade milho, e metade centeio, pelo preço i

N.° 10— Alvará da mesma data ao feitor de Flandres,

para pagar 8:004 quintaes e 13 libras de cobre, pezo de

Flandres, que lá se comprarão para a caza da .Mina, e pe-

zárão de pezo destes reinos 6:394 quintaes, 3 arrobas e

24 arráteis, custando o cobre, direitos, carretos feitoria,

e Hidras despezas a omma t\r 12:408 1550 réis, de que

já se havia pago alguma parte.

N. u
11 — Ordem Real. expedida em 12 de Junho de

1515 a Fr. Nuno Gão, vigário na Ilha da Madeira, na

parte da cidade do Funchal, e a Vasco Affonso, vigário

na parte de Machico, para obrigarem os RaçoeirOS á re-
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sidencia, não lhes dando suas rações, quando se ausen-

tarem da igreja, salvo por doença.

N.°12, alias n.° 13— Lei de 12 de Junho dei 51o, pro-

hibindo levar vinho a Çaíiin. (Está neste lugar lembrança

de haver-se passado esta lei ao maço 2.° de leis, num. 18.)

N.° 10— Alvará dado em Lisboa a 1 í de Junho de 1515,

para que o almoxarife de Alamquer não constranja os ren-

deiros das Sizas e dizimas de Villafranca, até que acabe a

demanda, que o Procurador de el-Rèi traz com o Duque

de Bragança.

N.° 17— Carla do Juiz de Coimbra a el-Rei, escripta a

14 de Junho de 1515, dando parte da morte doThesou-

reiro, e de ter procedido a inventario, e dado outras pro-

videncias. (A data deste documento está muito clara:

comtudo a caria começa • Ogc >nh<i<l<>, véspera de Sam

Joam, antr'as duas e &es oras depois il<> nina noite, se

finou <> thesoureiro, oVc.)

\. IS Alvará dado cm Lisboa a lo de Junho de

1515, para que o recebedor do lhesouro da Gaza de

Guine dê 300#000 tsis ;i Antam Fernandes, almoxarife

dospannos da ribeira deMuja paradespezasdoseuofficio.

N.°20— Alvará de 17 de Junho, para que o thesou-

reiro de el-Rei dè a cada hum de cinco varredeiros, ahi

nomeados, pelote e caíras de panno de 200 réis o covado,

gibão de chamalole, hum barrete, 2 camizas de panno da

terra, e hum cinto.

N.° 21— Outro de 22 de Junho, paia se dar vestido

aos dous índios., que andão com a Garrida (Rhinocerole.)

N.° 24— Carta do Juiz de Thomar ao Secretario de el-

Rei, escripta a 26 de Junho de 1515, sobre o estado da

obra de huma caza que lá mandava fazer.

N.° 2G— Regimento do Fisico-mór, dado por el-Rei

a 28 de Junho de 1515. (Passou ao maço 2.° de leis,

num, 19.)

N.° 27— Carta de Pedro Vaz Soares, feitor de Çofala,
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trato do ouro que fazião os Mouros, e Cafres, e diz que

este commercio corria pouco; que lhe parecia que não

havia por aquellas tetras tanto ouro como se cuidava;

que se gastava muito com os soldos, cVc. (Este docu-

mento está aqui fora da ordem chronologica, como se vê

pela sua data.)

N.° 29— Alvará dado em Lisboa a 3 de Julho de 1515,

mandando ao almoxarife do Reguengo de Santa Catharina,

que dê ao guardião de S. Francisco deLeyrea sete moios

de trigo de esmola.

i\.° 30 — Outro da mesma data, ordenando que a ban-

deira e agiãOj que el-Rei mandou fazer para Çafim, se

entregue a D. Pedro Mascarenhas, para a levar e entregar

a seu irmão I). Nuno.

\. 32 Carta do Juiz de fora de Freixo a el-Rei, es-

cripta da Tone a 7 de Julho de 1515, dando-lhe conta de

alguns crimes, ladrões, prizões, &c, &c.

N.° 33— Alvará de 8 de Julho de 1515. mandando que

Gonçalo Lopes, almoxarife dos seus escravos, e feitor das

aias ilhas, dê do rendimento do trato de Arguim á ex-

cellente Senhora, sua muito amada prima, hum escravo

de preço maior para serviço da sua caza.

N.° 34— Carta escripta a el-Rei pelo Chancerel moor

de Rodes, commendador de Vera-cruz, em 10 de Julho

de 1515, pedindo que lhe dê juiz sem suspeita para a de-

manda, que tinha com o Duque, a qual parece que ver-

sava sobre certo esbulho que os de Portel lhe tinhão feito

naquelle lugar e couto de Vera-cruz. Nomeia como sus-

peito Rui da Grãa.

Y 37— Alvará de 15 de Julho de 1515. que o almo-

xarife dos escravos dê hum de preço de 10^000 réis á

abbadessa e freiras de Jesu de Setuval, com tanto que

não seja de Arguim.

v 58— Outro da mesma data: que o almoxarife do
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de trigo e 6 de cevada, de esmola.

N.° 39— Carta escripta de Villa-nova a el-Rei em 19

de Julho de 1515, referindo cousas de Africa. Diz que o

castello está já em altura de dous homens da banda de

terra; fala de hum accommelimento dos Mouros, &c.

N.° 40— Auto dos votos que se tomarão na villa de

S. João de Mamora a 21 de Julho de 1515, propondo o

Senhor D. António, capitão mór da armada em conselho,

o que se faria, e que maneira se teria, para se tomarem

naquella noute as bombardas da barra, que vierão de

Alcacer-quibir. Vem assignados Tristão da Silva de Me-

nezes, Lançarote de Mello, D. Álvaro de Noronha, D. Ber-

naldo Camareiro mór del-Rei, D. Nuno Mascarenhas,

Duarte de Lemos, D. Affonso de Ataide, Pedro Moniz da

Silva, D. António de Sousa. Ruy de Mello, D. Pedro de

Moura, Ruy de Farom, António de Saldanha, Jorge Vie-

gas, D. Pedro de Azevedo, D. António de Azevedo, D. Pe-

diu de Noronha, Diogo Peçanha, Christovão Leitão.

N.° 41— Relação da solemnidade do cazamento de el-

Rei deBohemia comMadama Maria, escripta emFrancez,

e mandada ao Príncipe l>. Carlos pelo seu embaixador,

traduzida em Portuguez por André da Silveira. Escrtpt

em Vianna a 24 de Julho de 1515. (Esta Madama Mana

de que aqui se trata, era irmãa de Carlos V; não deo ge-

ração ao seu marido: e foi depois governadora dos Pai-

zes-Baixo-.

N.° 12 Alvará de 25 de Julho de 1515. Delle consta

queFernamBrandam tinha a igreja de S. Christina d'Aflfe,

e Pedro Lourenço a de S. João de Cabanas, e que tinhão

concertado permutal-as. El-Rei perinille que venhão am-

bas a Fernam Brandam, e as tenha com o atilo de chris-

tos que para isso lhe apraz de lhe lançar, sem embargo

que ambas as ditas igrejas estão declaradas commendas

entre as que o Santo Padre outorgou a el-Rei.
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N.° 43— Carta (por cópia) do Marquez de Villa Real a

sua irmãa sobre o cazamento do filho delle com a filha

delia. Data da minha villa e marquezado de Villa Real.

a 10 de Agosto de lõlõ.

N.° 47— Alvará de 28 de Julho de 1515 a Rui Leite,

recebedor do thesouro de el-Rei, para que dè a D. Maria,

donzella da Rainha, sua sobre todas muito amada e pre-

zada mulher, 10/5000 réis, de que lhe faz mercê.

N.° 48— Carta do Commendador Luiz Affonso da Silva

a António Carneiro, Secretario de el-Rei, escripta de Ná-

poles a 28 de Junho de 1515. Dá noticia da guerra dos

Soissos, e Francezes, e faz juizo do partido que tomará o

Papa, e o magnifico Julião seu irmão, o Rei de Aragão, ác.

N.° 50— Alvará dado em Lisboa, derradeiro dia de Ju-

lho de 1515, encarregando a Rui Leite, que mande fazer

huma fiandeira de damasco de grãa, que tenha de numa

parte as armas Reaes do Reino, e da outra a Espera, bor-

dados, e que a mande franjar de retroz de cores, e entre-

gar ao procurador da villa de Arronches.

N.° 51— Outro da mesma data, para se darem vestidos

a quatro escravos de el-Rei, que servião nos moinhos c

fornos deValdezebro. Era então almoxarife dos ditos for-

nos e moinhos Fernam do Cazal, e foi o que passou o re-

cibo dos vestidos.

N.° 52— Carta, em castelhano, escripla a el-Rei por

Diogo de Medina, de Mamora, i.° de Agosto de 1515.

Nota o mau sitio em que se edificou aquelle castello con-

tra o seu voto, e queixa-se, que dando-o elle, lhe dissera

Álvaro de Noronha que calasse; que onde estava Mestre

Butaque não devia elle falar, ác.

N.° 53— Alvará do I.° do Agosto de 1515, que manda

dar a Relchior Fernandes Ourives, 120r>000 réis em pa-

gamento de humas cazas, que lhe mandou derribar para

despejo do adro de Sam Jyam de Lisboa, por fazer es-

mola a esta igreja, de que wmos freguées.
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N.° 54— Carta de el-Rei dada em Évora, 1.° de Agosto

de 1515, ao feitor e otíiciaes da Casa da índia, para que

paguem a Jorge Lopez, procurador de Yoço co-rem, ju-

deo de Fez, o preço de certas roupas de lambeis e alja-

rabias, que lie obrigado a entregar na Caza de Guiné, e

assi do lacar.

N.° 55— Carta de D. Duarte Diniz a el-Rei, escripta de

Tangere a 2 de Agosto de 1515, sobre a guerra daquella

parte, e receio da vinda dos Turcos.

N.° 59— Carta de Fernam Pinheiro, Ouvidor do Al-

garve, a el-Rei, escripta a 9 de Agosto de 1515, dando-

lhe novas do castello de Mamora, vindas por caravellas,

que chegarão ao Algarve.

N.° 60— Carta do Marquez deVilla Real a el-Rei, da-

tada de 10 de Agosto de 1515, sobre negócios particu-

lares.

N.° Cl — Carta de Diogo de Mello, escripta de Ormuz

cm 10 de Agosto de 1515, a D. Henrique, Capitão e Go-

vernador da índia, sobre negócios de Ormuz.

N.° 02— Carta do Marquez de Villa Real a el-Rei, es-

cripta de Villa Real a 9 de Agosto de 1515, sobre negó-

cios particulares.

N.° 63— Outra do mesmo, de 11 de Agosto, sobre o

mesmo objecto.

N.° 65— Carta do Juiz de Coimbra Laurentius a el-

Rei, 15 de Agosto de 1515, participando, que o almoxa-

rifado daquella terra se arrematara em 2:570#000 réis,

e tratando de outros objectos de Justiça e Adminis-

tração.

N.° 68— Carta de el-Rei a D. António, seu sobrinho,

escripta de Lisboa a 22 de Agosto de 1515, dando-lhe os

emboras de ter sabido com salvação de sua pessoa, e pe-

dindo-llie que venha logo que haja cumprido a romaria

de Guadalupe.

N.° 70 — Alvará de 22 de Agosto de 1515 ao Recebe-



237

doi do eu Tezouro, para que dê vestido a este negro,

embaixador d-Odcmell, Senhor de Biziguiche.

N.° 72— Outro de 23 de Agosto, para se dar vestido

a António da Costa, Índio, que aprende no Estudo.

N.° 73— Outro de 27 de Agosto, mandando fazer huma

capa de cety cremesij, com savastro, e capello, e forro,

da maneira que ordenar o Bispo de Lamego, adayam. da

sua capella, e seu muito amado sobrinho, para servir na

dita capella.

N.° 75— Outro de 28 de Agosto do mesmo anno de

1515, para que dos bordos, que ora vieram de Flandres,

se enviem na caravella, que vai para Tangere, 38 bor-

dos que dá" de esmola para o forro da caza de S. Sebas-

tião.

N.° 76— Attestado de D. Duarte de Menezes, Capitão

e Governador de Tangere, assignado por elle, e pelo Adail,

Contador, e Alfaqueque, de como D. Henrique de Mene-

zes tinha servido ali a el-Rei desde o 1.° de Janeiro até o

fim de Agosto daquelle anno de 1515, com 5 cavallos, e

9 homens á sua custa, sem receber de Sua Alteza soldo,

nem mantimento.

N.° 77— Auto que mandou fazer o Corregedor João

de Osouro sobre huns ferimentos, que se fizerão nas ter-

ras do Conde da Feira, em quanto elle Corregedor fora

tomar em nome de el-Rei posse da igreja, que vagara de

S. Tiago de Bedoido.

N.° 78— Alvará dado em Lisboa a 31 de Agosto de

1515, para que Rui Leite mande fazer dúzia e meia de

toalhas de Olanda, de vara e meia de comprido cada

huma. e duas dúzias de guardanapos de meia vara cada

hum paia serviço da meza do Príncipe, seu sobre todos

muito amado e prezado filho.

N.° 79— Alvará da Rainha ao seu thesoureiro, para que

dê a Álvaro Fernandes seu capellão 8#000 róis para hum
vestido. Hp dado em Tomar ao 1 ." de Setembro de 1525,
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e assigna «.La Reyna ». (Pela data e assignatura se vê que

este documento está aqui fora da ordem chronologica.)

N.° 80— Carta da Duqueza Ifíante a el-Rei, escripta de

Torym a 2 de Setembro de 1515, recommendando a de-

manda da sua ama, que tendo vendido, por necessidade.

numas cazas a Manoel de Sande, agora lhe movia acção

de lezão. Assigna «Duquesa Iffante», e no sobrescripto

diz «A elRey meu Senhor Irmão v.

N.° 81— Outra da mesma Senhora, escripta de Torym

a 4 de Setembro de 1515. pedindo a el-Rei o habito de

Ghristo, com huma tença honesta, para o seu secretario.

N.° 82— Alvará dado em Lisboa a 5 de Setembro de

1515, para se entregarem a Lopo Fernandes, guarda da

Tapeçaria, duas cadeiras que el-Rei mandara fazer de

couro, lavradas de seda, com franja de ouro e seda, e

com 31 cravos de prata cada huma.

N." 84— Carta que os Regedores da cidade de Coim-

bra escreverão ao muito honrado e discreto Brás de Fer-

reira, notando quam indevidamente o almoxarife da foz

de Buarcos levava dízimos e direitos dos mantimentos,

que os mercadores de Monte-mór-o-velho ali carregavão

para vender no reino, de. Dada a 7 de Setembro de 1515.

N. 85— Alvará de 7 de Setembro de 1515. mandando

que se entreguem a Jorge Cotrim, escrivão que foi da fei-

toria d'A.rem, 3$2S2 réis que lhe manda dar em cumpri-

mento de paga de 3;>900 réis, que lhe tocavão da cara-

vella Princesa, que os Francezes roubarão vindo da Mina

N.° 86— Carta testemunhavel passada em Lisboa a 10

de Setembro de 1515, em nome de Jorge Temudo, Dou-

tor em Cânones, Desembargador e Vigário Geral do Se-

nhor D. Martinho, Arcebispo de Lisboa, sobre o direito

que tinhão os Beneficiados, fallecidos depois do S. João,

de vencer ametade de suas rendas, e dispor delia. Este

documento tem na frente huma nota, que diz tque esta

Carta foi mostrada a elRei, o qual houve por bem que
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assi se comprisse » . Assignado « Pacheco « que parece ser

lnima espécie de beneplácito.

N.° 87— Carta do Duqae a el-Rei, eseripta de Azamor

a 6 dias da ... , dando conta do muito que merece Berio,

e pedindo a Sua Alteza que lhe dê as alviçaras de have-

rem os Mouros despejado a cidade. (A data desta Carta

está quasi de todo apagada; mas parece-me que deverá

ser do anno 1513, que foi o da tomada de Azamor.)

N.° 90— Alvará de 11 de Setembro de 1515, para se

dar aPetronilla. beata, numa vestimenta de velludoverdr

da índia, com sabastro de brocado da índia, com sua alva

e mais corregimento.

N.° 94— Alvará de 16 de Setembro de 1515, para se

pagar a Diogo de Matos a madeira e pregadura, que lhe

foi comprada em Azamor para as obras.

N.° 95— Carta de António Rabello e Estevão de Aguiar

a el-Rei, eseripta de Málaga a 10 de Setembro de 1515.

em que lhe dizem que carregão para Alcacim 150 cafizes:

que tem comprado 600 quintaes de biscoito, os quaes se

emprestarão para as galés de el-Rei vosso pai (sogro de

el-Rei D. Manoel): que enviarão o trigo a Lisboa, á-c. Dão

noticia dos saltos que os Mouros fazião naquellas costas,

e da tomnda de Mogram por Barba-roxa, á-c.

N.° 97— Alvará de 18 de Setembro de 1515. mandando

entregar a Fruytos de Góes, para o serviço da guarda-

roupa, dous bacios dourados, e agomil, que fez o orives

Diogo Roíz.

N.° 101 — Carta de AíTonso de Albuquerque a el Rei, es-

eripta de Ormuz a 22 de Setembro de 1 5 1 5, em nove meias

folhas. Dá ampla relação dos motivos que tivera para hir

a Ormuz, differindo por ora a hida ao Estreito: refere o

que fez em Ormuz, as vantagens desta conquista, os ca-

pitães que nella o acompanharão, á-c.

N.° 104— Cartas escriptas de Azamor em Setemfero

de 1515, sobre negócios daquella conquista.
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N.° 108— Carta escripta de Azamor a el-Rei a 30 de

Setembro de 1515, e assignada por alguns vinte fidalg»

e cavalleiros, queixando-se que estão lá ha dous annos

sem el-Rei lhes mandar cousa alguma, nem gente, nem

mantimentos, como lhe tinhão pedido: que era necessá-

rio soccorrer logo aquella cidade, cVc

N.° 111— Carta escripta de Invés a el-Rei a 2 de Ou-

tubro de 1515, assignada por Jorge de Barros, Ruy Fer-

nandes, e Damiam de Góes, sobre a guerra da Itália; der-

rota dos Francezes pelos Imperiaes; grande matança nos

Francezes pela guerra e peste: desafio do Imperador a

el-Rei de França, &-c.

N.° 116— Alvará de Lisboa 1 de Outubro de 1515, a

Gonçalo Lopes, almoxarife dos escravos de el-Rei, que dê

aBertolameuDias, piloto do navio S. .Maria, 78 ;
>000réis

que lhe montão a 1#000 réis por cada hum dos 78 escra-

vos que el-Rei de Manicongo mandou a el-Rei de Portu-

gal, e vierão no dito navio.

N.° 117— Alvará de 4 de Outubro, para se dar a Vasco

Serrão hum escravo de preço de 6*000 réis, de que el-

Rei lhe faz mercê.

N.° 1 18— Alvará de 5 de Outubro de 151 5, a Rui Leite,

que dê ao índio que tem cargo da Amda hum vestido, se

.

capa e calças de grãa de 050 réis o covado, e pelote de

veludo de coor bandado de veludo cremesim, e carapuça

de veludo cremesim, e jubam de damasco branco pedrado,

e 2 camisas de Olanda e hum cingidouro de tafetá com ca-

bos de retroz. E outro vestido para o mar. se, gabam,

pelote, calças de pano de 240 réis. jubam de chamalote.

N.° 120— Alvará de 6 de Outubro, manda dar a Gas-

par Vaas, coronel, 3;>3(íO que lhe são devidos de moradia,

comenda, e soldo, e tença do habito, do mez de Abril do

anno de 509.

N.° 121— Carta Regia, em Lisboa, a G de Outubro de

1515, para o Juiz de Portalegre: contém a ordem que se
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havia de guardar em cobrar a terça dus rendimentos dos

Bispos, Cabidos, e Clerezia: manda, tirado em lingoajem

e assignado pelo Commissario rio San/o Padre que aqui

está, a substancia da Bulia do Santo Padre e seu Nún-

cio, ác : ordena que aos mosteiros de molheres de qual-

quer ordem, que tenhão dízimos ou benefícios, se não

constranjão para a terça, nem aos mosteiros das ordens

de S. Francisco, S. Domingos, S. Jeronymo, e Santo Agos-

tinho dos frades, e de S. Eloy, e do Carmo e da Trindade,

isto em quanto Sua Alteza o ouver por bem.

N." 122— Alvará de 6 de Outubro, ao feitor de Flan-

dres, para receber de vários a quantia de 30:300 cruza-

dos, e com elles pagar o cobre que se mandou comprar

para a armada da índia do anno seguinte.

N.° 124— Carta regia a 7 de Outubro a Suerio Mendes

Neto, Juiz de fora em Santarém, como a de num. 121

acima.

N.° 125— Carta particular de Gregório Lourenço ao

Secretario de el-Rei, escripta de Coimbra a 7 de Novem-

bro de 1515.

Maio 19 com lf>0 documentos

N.° 1— Regimento dado por el-Rei em 8 de Outubro

de 1515 a Bastiam Roíz, seu contador das terças no Ar-

cebispado de Lisboa, sobre o modo de arrecadação das

mesmas, e resolução das duvidas que ;i esse respeito se

propunhão.

N.°2 Alvará de 9 de Outubro de 1515 a Rui Leite.

recebedor do Thesouro, para entregar a João de Pina os

dous barris, e dous picheis, e dous bacios dauga ás mãaos,

e dous agomiis, e meia dúzia de taças, que Sua Alteza

mandou dourar e concertar para enviar ao Santo Padre.

N.° 3- Alvará de 10 de Outubro, para se darem a

D. Diogo de Crastro, lilho do D. Abbade que foi de Tra-

vanca, 2o cruzados, de que lhe faz mercê.
TOMO IS lli
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N.° 5— Carta Regia de 12 de Outubro a Gonçalo Pri-

vado, enviando o monitorio do Commissario do Papa para

ser intimado ao Bispo de Coimbra sobre o subsidio que

foi lançado no seu bispado por a demanda das terças.

N.° 6— Alvará do 1." de Novembro ao almoxarife de

Çafy, para entregar 20Ô#000 réis para despezas das obras.

N.° 7— Provisão do Commissario do Papa para as

causas das terças, delegando o seu poder cm . . . paia no

Bispado de Évora conhecei- das ditas causas.

N.° 9— Inquirição de testemunhas que se tirou por

mandado de Lopo Soares, Governador da índia, acerca

de certas palavras que Duarte Galvão proferia chamando

Mouro a Matheus, e de que este se queixara: he feito o

auto a li de Outubro de 151o, em Cananor, estando ahi

Lopo Soares, do Conselho de el-Rei, Capitão dos Ginetes

do Principe, e Capitão mór e Governador das índias.

N.° 10— Alvará de 14 de Outubro de 1515, dando li-

cença ao labeliião, dante o Corregedor e Juiz do eivei de

Lisboa, que possa pôr serventuário desde a data do Al-

vará até fim de Janeiro seguinte, por ser nesse tempo

oceupado no Serviço Real; mas que se o serventuário

commetter erro por que perca o ofíicio. o tabellião o per-

derá, e el-Rei fará delle o que seu serviço for, e o ser-

ventuário lhe pagará o seu valor, além de outra pena que

por direito mereça.

N.° U— Carta Regia ao Conde de Vimioso, 14 de Ou-

tubro de 1515. para que possa arrecadar a renda da Igreja

de Arraiolos que o Santo Padre lhe concedeo.

N.° 12— Carta do feitor de Flandres, escripta em In-

vés, 14 de Outubro, a el-Rei, assignada, Jorge de Barros,

Ruy Fernandes, Damião de Góes: dão a el-Rei a noticia

da guerra do Duque de Gelldres com aquella Caza: com

soccorro de França.

N.° 15— Alvará de 19 de Outubro de 1515, para se

darem humas vestimentas ao guardião do convento de
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S. Catharina da ordem de S. Francisco, ora fundado em

Çafy-

N.° 18— Alvará de ~il de Outubro, para se darem a

Nuno Gato 79$640 réis por outro tanto que despendeo

nas obras de Azamor.

N.° -19— Carta de Affonso de Albuquerque ao Secre-

tario de el-Rei, recommendando-lhe muito pedir a Sua Al-

teza alguma mercê para António da Fonseca, que muito

bem o tinha servido na guerra e na Secretaria do Governo

da índia.

N.
os 20 a 25—Alvarás mandando dar algumas quantias

de dinheiro a varias pessoas por mercê.

N.° 2G— Carta de Affonso de Albuquerque a el-Rei, es-

cripta em Ormuz a . . . de Outubro dê 1515, recommen-

dando os serviços de Diogo Homem. (Papel de algodão.)

N.° 27— Alvará. Almeirim 31 de Outubro de 1515 a

Rui Leite, que dê a Rosales seu reposteiro outro vestido

como se tem mandado dar aos outros reposteiros.

N.° 28— Dito, dito 3 de Novembro a Rui Leite, que dê

a Jorge Rodrigues, moço da estribeira, hum capotim e

calças do panno que se deo aos outros.

N.° 29— Outro semelhante, para outro moço da estri-

beira.

N.° 31 — Carta de Martinhanes, alcaide mor de Alcácer

de Africa, diz a el-Rei que se fazem naquella villa muitas

cousas odiosas e que não são para referir, contra o ser-

viço de Deos e de Sua Alio/a. e que se mande informar

e tirar devassa, &c,, escripta de Alcácer a 15 de Novem-

bro de 1515.

N.° 32— Lei sobre coutadas de 15 de Novembro de

1515. (Passou ao maço ~." de Leis. num. 20.)

N.° 33— Carla de D. Duarte de Menezes ao Secretario

de el-Rei a 27 de Novembro de 1515, recommendando

seus serviços, e pedindo-lhe que se não esqueça delles.

N.°36— Alvará para se dará Paulo de Ciladinis. Com-
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missario do Papa, 75 cruzados de ouro para suas despe-

zas, e de Scipião, notário, daqui até Roma. 20 de Outu-

bro de 1515.

N.° 37— Carta do Thesoureiro de el-Rei em Andaluzia,

dando-lhe conta dos trigos que tinha comprado e man-

dado para os lugares de Africa. Diz que:

Cepta tem 450 çafizes de trigo

Alcacere 4iO » »

Tangere 800 » »

Arzila 840 » »

Çafim 550 » »

Azamor 560 » »

Santa Cruz 280 » »

Mazagam 50 » »

4c., 23 de Novembro de 1518.

N.° 39— Carta do Juiz de Beja dando conta da fugida

de numa freira, de 20 de Novembro de 1515.

N.° 41— Carta do Bispo (no reverso diz «e?o Porto»)

agradecendo a el-Rei os benefícios que lhe tem feito a

elle e a Dom Francisco. (Provavelmente D. João de Aze-

vedo, Bispo, e D. Francisco de Azevedo.)

N.° 42— Alvará. Almeirim 4 de Dezembro de 1515,

para se darem a Antam Alvares, almoxarife da villa de

Machico na ilha da Madeira, vários ornamentos para a

igreja de S. Jorge, da banda do norte da dita ilha; no-

meia os paramentos.

N.° 43— Carta do Juiz de Trancoso a el-Rei em 4 de

Dezembro de 1515, ponderando os inconvenientes de se

mandarem tirar os officios ás pessoas que os estavão ser-

vindo.

N.° 44— Carta de D. Miguel da Silva ao Secretario de

el-Rei, escripta de Florença a 6 de Dezembro de 1515.

Dá noticia da rapidez da viagem do Papa, a quem elle

acompanhava ; diz que por isso não pôde escrever com
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vagar, e que o fará logo em breve. Louva muito ter hido

o presente, de que agoura grandes utilidades ao serviço

de el-Rei, ác.

N.° 45— Carta do Commissario de Flandres, escripta

em Lisboa, 6 de Dezembro de 1515. dando parte a el-

Rei de terem chegado correio e cartas de Flandres que

remette, e também correio de Roma.

N.° 49— Carta dos Officiaes da Caza de Guiné a el-Rei.

Lisboa C de Dezembro, sobre a pratica de dar busca ás

caravelas que partião para a Mina.

N.° 50— Carta do Governador da Caza da Relação de

Lisboa a el-Rei a 7 de Dezembro de 1515, sobre huns

pasquins que se poserão contra os christãos novos, e so-

bre o dito de hum moço que tinha falado em os matar a

todos, e estava por isso preso.

N.° 51— Alvará de 10 de Dezembro de 1515, manda

que o feitor de Çafy dê a D. Garcia de Eça 1756858 réis

do 2.° e derradeiro terços dos 263->787 réis do seu caza-

mento, porque do 1.° terço já estava pago. (Aqui per-

tence pela ordem chronologica o documento do maç. 20,

n.° 135.)

N.° 52— Carta do embaixador do Preste Joam, escripta

deCochim a 1 1 de Dezembro de 1515, recommenda o bom
serviço do Vigário de Cananor que vinha para Portugal,

e pede a el-Rei que o torne a mandar para lá, ác. Assi-

gna= f Del embalador do preste Joam. (Vej. maç. 15.

num. 60.)

N.° 53— Alvará. Almeirim 14 de Dezembro de 1515, ;i

Rui Leite, que mande fazer hunia vestimenta de seda raza

com alva, estola, manipulos e mais cousas necessárias, e

com sua franja, para a capella que está cm S. Francisco,

em que jaz a may del-Iiei I). João da boa memoria, que

Deos haja, e a entregue ao almoxarife do almazem e te-

recenas do reino.

N.° 55—Carta de [vuno Fernandes de Ataide a el-Rei,
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sobre a guerra de Çaíy, e entradas contra os Mouros, es-

cripta ile Çafy a lo de Dezembro de lo lo.

N.° 56— Carta de Silvestre Nunes para el-Rei, escripta

de Bruges a 17 de Dezembro de 1515, sobre arrecadação

e remessa de dinheiros.

N.° 57—Carta do Ouvidor da Ordem de Christo a el-

Rei, escripta de Tomar a 17 de Dezembro de 1-5 15, sobre

não cumprir lnmi Alvará de Sua Alteza por ser depois de

numa sentença dada no feito.

N.° 08— Carta a el-Rei. escripta de Çafym por Nuno

Fernandes de Atayde a 17 de Dezembro, sobre negócios

daquelle paiz e guerra com o Xerife.

N." 59— Alvará. Almeirim 18 de Dezembro de 1515

a Rui Leite, que dê .1 Tbomé, naire que tem cargo do ali-

famti grarnde, huma capa de panno de 250 réisocovado»

e numas calças de guardalati. Vem o recibo com assigna-

tura do naire em tetras malabáricas.

N.°61— Aívará, Almeirim 20 de Dezembro de 1515 a

Rui Leite, que dè aos seis monteiros de cavalo Álvaro

Anes Rebolo, e Pêro Lopez, e Ruy do Paço, e Evtor Men-

des, e Artur Braz, e Jorge da Comba a cada bum capuz,

pelote, e calças de pano de :{()<> réis. gibão de cbamalote,

com moas mangas, e colar e pontas de veludo.

N.° 02— Outro dito da mesma data ao mesmo, para

dar a Pêro Barroso, homem preto que veio com cartas de

el-Rei de Beni, bum capuz, e pelote de pano de 200 réis

vermelho ou da côr que elle quiser, e calças de gardalate

de 180 réis, e gibão de cbamalote vermelho.

N." 06— Alvará da Rainha aos seus Contadores. Lis-

boa 22 de Dezembro de 1515, para levarem em conta a

Affonso de Çunhiga 15$350 réis que despendeo na com-

pra de 4 moios e 27 alqueires de cevada, e de 20 redes

de palha para despeza das azemelas que estão em Peniche.

N.° 67— Carta escripta a el-Rei pelos Vereadores, e

procurador, e procuradores dos mesteres de Lisboa em
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2o de Dezembro de 1515, dizendo que os Heis passados

lhe deram privilegio confirmado por Sua Alteza que os

feitos eiveis de nova acção fossem demandados perante

os juizes do cível, dos quaes vão as appellaçôes á Relação

do eivei sem pagarem dizima nem assignalura: e que ora

dando Sua Alteza o officio de corregedor a Brás Affonso,

alem de outros poderes e alçadas, lhe concedeo que co-

nhecesse dos dilos leitos eiveis per acção nova, do que

os moradores e povos da cidade receberão grande agravo.

Pedem que se guarde o privilegio apoia que o dito oíficio

de corregedor está em sua mão, e que o corregedor não

tenha mais autoridade que a que tinhão os corregedores

antes de Brás Affonso.

N.° 68— Carta de Manoel Sodré a el-Rei; Cananor 27

de Dezembro de 1
">

i -> ; allega os serviços que tem feito

na índia ha 8 annos, ajudando a ganhar cidades e fazer

fortalezas des do tempo de Affonso de Albuquerque

que Deos haja; e diz « Vossa Alteza lie rnall lembrado

dos vossos cryados», á-c. Pede numa não, ou numa for-

taleza.

N.° 69— Alvará de 28 de Dezembro de 1545, para se

darem vestidos a três negros dos que traz comsigoD. Pe-

dro de Manicongo.

N.° 72— Carta de Nuno Fernandes de Ataide de Çafy,

derradeiro de Dezembro do 1515, sobre cousas de Africa

e de Çafy.

N.° 76— Alvará, Almeirim5deJaneirodel516; manda

aos Juizes de Almada, o ao alcaide do mar do Lisboa que

dêem ao almoxarife das obras da caza da Mina as barcas

que requerer para o carreto da pedia o outras cousas ne-

cessárias ás ditas obras.

N.° 77 Alvará, Almeirim ò' de Janeiro do 1516; a

Álvaro do Tojal faz saber que nomeou por escrivão da

feitoria da rompia do pam em Çafy, \/antor. o fcfaza-

gam a Luis Carvalho, sou moço da Camará, commantí-
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mento por dia 50 réis, que elle leitor lhe pagará em
quanto servir.

N.° 78— Cuia de el-Hei de Gochim ao de Portugal..

queixando-se muito da paz com Calecut, e inconvenientes

delia para ;i expedição da carga das nãos; no fim: a Es-

crita em Cochim per my fernani de liemos a rrequeri-

mento de el-Rey de Cochim com cidra por lingoa a 6 de

Janeiro de 1516».

N.° 79— Carta de André da Silveira a el-Rei, 14 de Ja-

neiro de 1510, manda carias, que vierão de Flandres com

novidades, e numa que vinha em cartas de Veneza de ser

Adem tomada por AlTonso de Albuquerque. Fala também
de cousas do commercio do gingibre para Flandres.

N.° 80— Alvará. Almeirim 15 de Janeiro de 15 1(5. a

Gonçalo Lopes, almoxarife dos escravos, que dê manti-

mento para o mar segundo ordenança a Pêro de Guima-

rães que ora vai por corregedor á ilha de Santiago, e ao

meirinho, e a 3 homens seus, e a 2 escrivães.

N.° 83— Carta de Jorge de Vasconcellos a el-Hei. es-

cripta de Lisboa a 18 de Janeiro, dá conta da distribuição

dos três contos que el-Rei mandara dar á caza do alma-

zem: fala da madeira que se esperava da Pederneira para

a não S. Pedro: de numa não de el-Rei que chegou de

Biscaia a Restello. e que hum Biscainho vende 000 quin-

laes ile ferro, e dá a 4$090 réis: <> que dOUS mercadores

•e offerecião a dar, por4annos, 150até200quintaesde

salitre cada anuo, a cinco cruzados e meio o quintal.

N.° 84— Carta de André da Silveira a el-Rei. IH de Ja-

neiro de 1510; diz que envia os mil cruzados que el-Rei

pedia, e que os manda em prata em tostões e meios tos-

tões, por os nom haver naquella caza em ouro, e não ser

ainda amoedado o ouro que veio da Mina.

N.° 85— Carta de Diogo de Moraes, Vigário de Calecut,

a el-Rei, escripta de Calecut a 18 de Janeiro de 1510. Diz

que Albuquerque tinha mandado eme se não fizessem
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Ghristâos em Calecut, e que o mesmo continuava Lopo

Soares. Pede licença para os fazer principalmente pesoas

honradas; porque lá havia abuso em fazer christãos os

pobres e baixos que o querião ser por necessidade e in-

teresse. Dá parte da Igreja que queria fazer D. João da

Cruz (baptizado em Portugal), e pede a Sua Alteza pedras

de ara, e outras cousas semelhantes para ella.

N.° 87— Carta de Jorge de Vasconcellos a el-Rei. Lis-

boa 21 de Janeiro de 1516. Que el-Rei queria que se man-

dassem na armada da índia 300 couraças, 300 corpos de

armas brancas, 4:000 lanças, e 2:000 piques, e estopa,

alcatram, pano de villa de Conde para galés, <k. E que já

tinha mandado muitas cousas na armada de Lopo Soares,

e Sua Alteza determinaria o que agora devia hir. Fala tam-

bém da compra do ferro, e de outras cousas para avia-

mento da armada.

N.° 88— Carta do mesmo, e da mesma data, sobre o

contrato do salitre.

N.° 89— Alvará, Almeirim 21 de Janeiro de 1516, faz

mercê a Jorge de Oliveira do quintal de 4#)00 réis dos

8 que havia de pagar do dizimo do ofíicio de escrivão do

estanho da Seira da Estrela, de que lhe fez mercê pela

renunciarão que seu pay delle fez.

N.° 90— Instrucções (com data de Almeirim a 24 de

Janeiro de 1510) dadas a Diogo Vaz. cavalleiro da sua caza,

do que havia de dizer a D. Pedro de Sousa, do seu Con-

selho, e seu Capitam de Azamor, sobre o estado daquella

cidade, e modo de prover á defeza delia, ác.

N.° 91— Carta de Jorge de Vasconcellos a el-Rei a 24

de Janeiro, sobre o aviamento da armada para a índia.

N.° 92— Carta Regia a D. Pedm de Sousa, Almeirim

24 de Janeiro de 1516. diz que manda Diogo Vaz com o

acordo que se tomou sobre o reparo da cidade de Aza-

mor o sua segurança, (lie relativa á> Instrucções acima,

num. 9<>. i
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N.° 94— Carta de Jorge de Vasconcellos, sobre o mesmo

objecto da do num. 91 . na mesma data.

N.° 97— Carta de Diogo Lopes a el-Rei, 24 de Janeiro

de 1516, sobre o aviamento e carregação das três náos

para a índia. Diz que a Nazaré tem já todo o biscoito;

todo o vinho de Caparica que ha de levar para a viagem;

tem já tomado do vinho do termo 69 pipas; toda a carne

para a viagem: toda a loura ferrada para agoa; 21 quin-

taes de marfim.

A n.io Santa Maria d'Ajuda tem já todo o vinho de Ca-

parica; 19 pipas dito do Seixal: 51 ditas do termo; 600

arrobas de carne paia toda a viagem; 22 pipas ferradas

para agoa.

A náo Santa Maria da Luz tem já todo o vinho de Ca-

parica para a viagem; todo o vinho do Seixal; toda a

carne para viagem; 55 pipas de vinho do termo; louça

ferrada para agoa: todo o biscoito; 330 quintaes de co-

bre; 21 ditos de marfim, de.

N.° 98— Expectativa do Bispo do Porto a favor do filho

do Secretario de el-Rei, promettendo-lhe a primeira igreja

epie vagar pertencente ao mosteiro dePendorada. Escripta

na Caza de Santo Loy a 23 de Janeiro de 1516.

\." 100— Alvará. Almeirim 20 de Janeiro de 1516,

mandando dar á Duqueza sua irmãa. ou a seu certo re-

cado 600;S000 réis, em parte de l:010$000 réis de seu

isscntamento pelo anno presente.

\." 101— Alvará. Almeirim 20 de Janeiro de 1516, a

Rui Leite, recebedor do th<
jsouro, que mande fazer para

a igreja de Santa Maria do Faial da parte de Machico, hum
cálix de prata de 2 marcos; numa vestimenta de seda raza

com alva e aparelhos: hum sino de quintal e meio; hum

livro missal, e outro de cauto . tudo de forma; e hum par

de galhetas.

N.° 102— Carta de Thomé Pires a el-Rei. Cochim 27

de Janeiro de 1516. Diz que mandará as drogarias que
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el-Rei encommendava, e dá conta donde cada linma nasce.

Eis-aqui os artigos que trata

:

Erva lombrigueira

Ruybarbo

Ganafistula

Emcenso

Ópio

Tamarindos

Galamga

Turbit

Mirabolanos

Aloés

Espique narde

Esquinante, ou pa-

lha de Meca

Gomos fétidos

Bedelio

Mirra

Escamonea

Momia

Ispodio

linear

Alquitira

Fartacola

Betele

Robís

Zedoaria

Estoraque liquido

Estoraque

Aljoufare

N.° 103— Alvará de 28 de Janeiro de 1516, para se

dar vestido a Manoel Fernandes, mourisco que se tornou

christão em Çafy, e a sua mulher.

N.° 104— Rol de varias cousas que el-Rei mandou com-

prar para Çafim por Alvará de 30 de Janeiro de 1516, appli-

cando para ellas hum milhão de réis que se hão de receber

de André da Silveira, á-c, do dinheiro da Santa Cruzada.

N.° 105— Alvará de 31 de Janeiro de 1516 a Rui Leite,

para logo mandar fazer numa cadeira de mocha de veludo

preto com sua cravação dourada e seuspáos bem lavra-

dos, e da grandura que vos diser hum Reposteiro que a

isso irá, a qual he para o príncipe meu sobre todos muito

amado e prezado filho.

N.° 106— Carta Regia. Almeirim I." de Fevereiro de

1516. Diz el-Rei que ouvera recado de ser íallecido el-

Rei seu padre (sogro), e manda que a fortaleza de ... seja

guardada e velada com toda a segurança e cuidado, alé

nova ordem sua: mas sem velas alia-, nem para isso se

requerer a gente da villa; mas que somente o Governador

com a sua família e amigos vigiem de dia e de noile. lendo

boa guarda nas portas, evitando qualquer desasocego com

osvisinhos, Ove. Tem em branco o lugar dos nomes do Go-
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vernador e da fortaleza; mas está assignada por el-Rei,

que parece que se não fiava muito na amizade que havia

entre as duas cortes, ou queria prevenir todo o successo

possível pela morte de el-Rei de Gastei la.

N.° 107— Carta de António Dias e Estevão Dias a el-

Rei, 4 de Fevereiro de lo 16, sobre a necessidade de mais

hum escrivão no Juizo dos Resíduos.

N.° 108— Carta de Jorge deVasconcellos a el-Rei, Lis-

boa 4 de Fevereiro de lo 16, sobre o contracto do salitre,

e a avaria da não S. Matheus.

N.° Hl— Alvará de 5 de Fevereiro de 1516, para Sil-

vestre Nunes pagar o cobre com os 10 ou 11:000 cruza-

dos que lá tinha em Flandres.

\." 112—Alvará, Almeirim? de Fevereiro do 1516, a

Rui Leite que dê a 20 mulheres da excellente Senhora sua

Prima, entre donzellas e moças da Camará, a cada numa

senhos abetos e mantos dorilhado; e a 6 moços da Ca-

mará e da Capella senhos peloles, e carapuças; e a hum
porteiro loba. e pelote, e beca, e carapuça, todo do dito

orilhado.

N.° 113— Carta de Jorge deVasconcellos a el-Rei so-

bre o aviamento da armada. Lisboa 7 de Fevereiro de 1516.

N.° 114— Alvará. Almeirim 12 de Fevereiro de 1516,

manda fazer hum castiçal, dous bacios de serviço de meza,

e numa escudella de orelha, e huma colher, tudo de prata,

para o serviço do Infante D. Duarte, seu muito amado e

prezado filho, o que tudo se entregará a Aldonça Soares,

Camareira da Rainha.

N. os lio a 1 18— Alvarás para se darem certas quantias

de mercê a diversas pessoas. Fevereiro de 1516.

N.° 119— Outro. 1 4 de Fevereiro, para se darem a Ja-

mes Tobim, cavalleiro fidalgo da sua caza, 6>000 réis de

mercê.

N.° 120— Portaria a Rui Leite. Fevereiro de 1516, que

mande fazer duas almofadas de veludo preto da grandura
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que lhe «lira o Reposteiro, e as entregue a Lopo Fernan-

des que tem cargo da tapeçaria.

N.° 121— Outro Alvará de 15 de Fevereiro, para se

darem a D. Pedro de Castellobranco, fidalgo da sua caza,

8^000 réis de que lhe faz mercê.

N.° 122— Ordem de 9 de Fevereiro de 1516 ao Barão,

para mandar dar aos Meirinhos do paço doo como aos

servidores da meza. Vem ahi a ordem do Barão de Alvito

para dar a Amrique Gomes e Amrique Fernandes, Mei-

rinhos do paço, a cada hum, sua loba, pelote, beca. ca-

rapuça de rolos.

N.° 123—-Alvará de 20 de Fevereiro, para se darem

a Fruytos de Góes, moço de guardaroupa, 10 covados de

veludo preto e 12 de damasco preto para despeza da guar-

daroupa.

N.° 124— Outro de 22 de Fevereiro, para o Recebedor

da Caza da Siza da fruita dar a certo recado do Mestre de

Santiago, seu muito amado e prezado sobrinho, vinte e

quatro mil réis que lhe manda dar, e no dito anno ha de

aver de sua graça separada.

N.° 125— Outro de 23 de Fevereiro ao almoxarife dos

escravos, que dê a Brites Pereira hum dos que vierão ter

a Lagos, que el-Rei de Manicongo mandou de serviço a

Sua Alteza.

N.° 126— Carta de el-Rei ao Santo Padre de 25 de Fe-

vereiro de 1516, por cópia. He cheia de obsequiosas ex-

pressões, e que manda a Sua Santidade Francisco Palha

para Sua Santidade lhe dar o castigo que bem lhe parecer,

visto que o Santo Padre assim o pedio por seu Breve.

(Não consta nem o crime, nem o motivo por que o Papa

parecia interessa r-se por este homem,
l

N.° 127— Alvará, Almeirim 26 de Fevereiro de 1516,

ao almoxarife e officiaes da Alfandega da sua villa da Ma-

deira, que dêem a Martim Mendes de V;isquogoncellos,

fidalgo da sua caza, 10^000 réis de sua tença.
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N.° 128— Carta de Jorge deVasconcellos a el-Rei de 26

de Fevereiro de 1516, com o rol dos bombardeiros que

estavão em cada hum dos lugares de Africa se. em Arzila,

Tangere, Alcácer, Cepta. Azamor. Mazagam. Çafim, Cas-

tello de Santa Cruz.

N.° 129— Alvará de 27 de Fevereiro, em Almeirim,

1516, ao almoxarife ou recebedor da alfandega de Villa

de Conde, que dê a João Alvares, mareante. 52,->820 réis

que lhe dá para ajuda de fazei' hum navio, havendo res-

peito a dous que perdeo, hum na tomada de Azamor, e

outro em Mamora, dando elle fiança de ter dentro de hum
anuo feito o dito navio.

N.° 130— Alvará de 28 de Fevereiro, para dos panos

de doo que se comprarão por seu mandado se dar ao

Bispo de Vizeu hum mantam, e hum pelote e murça de

arbim. Recibo de 17 covados de pano de arby. Assignado

<íDi Epiís Visensis».

N.° 131— Alvará em Almeirim de 29 de Fevereiro de

1516. determinando ao almoxarife da ilha de S. Thomé

a côngrua do Vigário, que he cada aiino seis escravos,

1 4p>0(>0 réis em dinheiro, hum marco de prata ou seu

valor pela missa que ha de dizer aos sabbados pelo In-

fante D. Henrique, e o pé de aliar. Ordena mais que haja

na igreja i raçoeiros, e cada hum delles tenha 3 escravos,

e sejão os raçoeiros apresentados por el-Rei e confirmados

pelo Bispo do Funchal, e designa as obrigações delles, ác.

N.° 133— Carta de Heytor Nunes a el-Rei. Lisboa 4 de

Março de 1516; diz-lhe que são asentados em soldo 500

homens, se. 300 de soldo de dous cruzados, e os outros

de soldo de 500 réis; que faltam 150 para encher o conto

cios escudeiros, que hão de ser 450, porque o dos piãees

já está cheio, e de toda esta gente já estão pagos 365 ho-

mens; que dos piãees acode mais gente, e que veja Sua

Alteza se será conveniente aceitar delles mais que dos es-

cudeiros para encher os 650 que ham de ser.
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N.° 134— Carta de Valentim Fernandes para António

Fernandes, escrivão do Sr. Secretayro, diz-llie que em pre-

gão não acha pela escrava e Jilho mais que 6$0OO réis, á-c.

4 de Março de 1516.

N.° 138— Alvará, Almeirim 5 de Marco de 151 C, para

se dar a Pêro Lopez, mercador, hum vestido, s., capa

pellote, calcas, de preço de 250 réis, gibam de chamalote.

N.° 141— Alvará, Almeirim 10 de Março de 1516, faz

saber ao seu almoxarife da alfandega da ilha da Madeira

da parte do Funchal, que manda lá o doutor Diogo Ta-

veira, do seu Desembargo com alçada, e ordena se lhe

paguem 100->000 réis por armo, de que já leva o primeiro

terço pago. (Vej. maç. 25, num. 140.)

N.° 142— Alvará, Almeirim 1 1 de Março de 1516, para

o recebedor da ilha da Madeira dar ao Mestre de San-

tiago, seu sobrinho, 10$000 réis, em parte de seu assen-

tamento.

N.° 143— Carta a el-Rei escripta pelos Ofíiciaes da Caza

da índia a 12 de Março de 1516, dando conta da prata e

ouro que Sua Alteza mandava que fosse por cabedal das

nãos que este anno vão á índia. S. 10:000 cruzados em
ouro, c 40:000 cruzados em prata em barras. Dizem que

el-Rei mandara depois que estes 50:000 cruzados fossem

todos em prata, s. 10:000 em moeda, e 40:000 em bur-

ras, &c.

N.° 144— Alvará de 12 de Marco de 1510: Sua Alteza

envia ora com sua alçada á ilha da Madeira o doutor Diogo

Taveira, e com elle por Meirinho Ruy da Rocha, ao qual

ordena de mantimento por mez l$200 réis, e que lenha'

6 homens com 700 réis por mez rada hum.

N.°145— Alvará, Almeirim 14 de Março de 1516, para

se levarem em conta a Rui Leite 66 covados de vilajêes

de preço de 100 réis o covado, paia comprimento de 417

covados que deo para a essa que se fez qo saimento de

el-Rei seu padre.
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N.° 146— Alvará de 14 de Março, que manda dar á

Misericórdia de Serpa numa vestimenta, se, manto, alva,

estola, e o mais comprimento, tudo guarnecido.

N.° 149—Alvará de 16 de Março de 1516 ao almoxarife

da alfandega da ilha da Madeira, que dê a João Gonsalves,

seu moço fidalgo, filho de Pêro Gonsalves 40^000 réis de

sua tença.

N.° 150— Outro de 17 de Março, manda dar a D. Fran-

cisco Lobo, page da lança do Príncipe, capuz, pelote de

lila de 800 réis o covado. gibam e carapuça de veludo

preto de 1$000 réis o covado, calças de escarlata do

mesmo preço de 1#000 réis, e 3 camizas de Olanda de

300 réis a vara. Consta do reverso ter importado este

vestido 17&530 réis com seus forros e feitios.

N.° 151 —Alvará de 19 de Março, paia se darem a Vasco

Garcia, clérigo galego seu capeiam aposentado, 15 cruza-

dos de ouro.

N.° 153— Alvará dado em Almeirim a 20 de Março

de 1516, em que manda que sendo caso que a armada

do Soldam seja entrada na índia, fique nesas partes Affonso

de Albuquerque, do seu conselho, com cargo de seu Ca-

pitão mór, tirando Cochy, Calecut, e Malaca, que ficarão

na Capitania mór de Lopo Soares.

N.° 154— Alvará, Almeirim 28 de Março de 1516, ao

recebedor da alfandega de Villa do Conde, que dê a Pe-

dro Annes mouram, mestre e senhorio do navio Santa

Clara que se perdeo em Mamora, 43$6lo réis para com-

primento dos 51 $890 réis de que lhe faz mercê em res-

peito á dita perda, e he ametade dos 103?>780 réis em
que foi avaliado, porque os mais lhe são descontados

pelos ter já recebidos; e será obrigado a fazer outro na-

vio desde a data deste Alvará até S. João de 1517, para

o que dará fiança.

N.° 155— Outro da mesma data, para se darem a João

Gonsalves de Espozende, senhor do navio Santa Maria da
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casco que foi avaliado em 83000 réis, porque os apare-

lhos se salvarão.

N-° 156— Outro da mesma data, para se pagarem a

Pedro Annes Cambado de Azurara, senhor do navio Corpo

Santo, perdido em Mamora, 23$77o réis que lhe manda

dar por respeito da dita perda, e montão na ametade dos

47$550 réis em que foi avaliado.

N.° 157— Outro da mesma data, para se darem a João

Aífonso, morador na Povoa e mestre do navio o Gajo,

perdido em Mamora. 374100 réis, ác, como acima, e

será obrigado a fazer outro navio até o S. João futuro,

para o que dará fiança.

N.° 158— Outro da mesma data. para se darem a João

da Maya, de Villa do Conde. 17$200 réis, pela mesma ra-

zão do navio Santa Maria da Conceição, de que he pro-

prietário, e se perdeo em Mamora.

N.° 159— Alvará. Lisboa 28 de Maio de 1516, para se

darem a Nicolau de Faria, seu estribeiro pequeno, 4 pa-

res de estribos de mulas pretas paru pajees, e i pares

d'esporas, e 4 bridas de mulas pretas.

N.° 160— Alvará derradeiro de Março de 1516, para se

dar a António do Couto, escudeiro da sua caza, 5$000 réis

de seus corregimentos de escudeiro.

Haço 20 min I íí documentos

N.° 1— Alvará, Almeirim 1.° de Abril de 1516, ao

Thesoureiro e Officiaes da Caza da Mina, para darem á

Rainha sua sobre todas muito amada e prezada mulher

2:060^000 réis de assentamento daquelle anno, pagos pe-

las caravellas que vem da cidade de S. Jorge á dita Caza,

soldo ;i livra em cada huma o que se nella montar.

N.° 3 Outro a 2 de Abril, para se darem a Simão da

Veiga, fidalgo da sua caza, 7$000 réis de mercê,
roíwo n i:
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N.° 4— Outro de 7 de Abril de 1516, para se dar a Fo-

cem e a Maconde, mouros que vierão de Çafim, senhos

balandraos, e senhos pelotes de panno de 200 réis, e bar-

retes vermelhos e çapatos.

N.° 5— Outro de 8 de Abril a André Dias, cavalleiro

da sua caza, 20 cruzados de mercê.

N.° 6— Outro de 8 de Abril, para o almoxarife da al-

fandega da ilha da Madeira dar a João Rodrigues de No-

ronha, filho do capitão Symão Gonsalves 30^000 réis de

sua tença.

\." 7— Outro de 10 de Abril ao mesmo, paia dar a

D. Leonor, filha deRuiMendesdeVasconcellos, 530550réis

que se montão na segunda ametade dos 107?>100réis que

valem as 892 coroas e meia. de que fizemos mercê ao dito

seu pai para seu cazamento, porque os outros 53#550 réis

da primeira ametade já os recebeo o anno passado.

V 8— Outro de 11 de Abril de 1516 a Silvestre Nu-

nes, para dar a Luiz Homem, que ora veio com recado

de Thomé Lopes 88 cruzados que gastou no caminho.

S. 68 cruzados a 68 postas de Burcelas alce Burgos, e

15 cruzados que lhe custou hum cavallo em Burgos, e 5

cruzados da despeza da sua pessoa.

N.° 9— He cópia de huma Carta escripta ao Papa en-

carecendo a necessidade de soccorrer os estados contra

os insultos dos Turcos, que os ameaçavão liados na me-

noridade do Rei e na discórdia das dillei entes ordens.

Não se declarão os estados a que se refere. A data diz:

«Ex Chorgo xmi Aprilis m.d.xvi», e logo: «E. S. ,IS V.

Ducota creatura P. Vesprimiensis ».

N.° 10— Alvará, Almeirim 14 de Abril de 1516, ao al-

moxarife da alfandega da ilha da Madeira, para dar a

D. Ilena, filha de Rui Mendes deVasconcellos, 530550 réis

que se montão na segunda ametade dos 107$100 réis que

valem as 892 coroas e meia, de que fiz mercê ao dito seu

pai para seu cazamento.
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N.° 11— Outro, Almeirim 1<> de Abril, pàrâ se darem

a Johane Mendes, morador em Azamor, 0*080 réis, em
comprimento do pago de !0#800 réis em qnc foram ava-

liadas as cousas que lhe tomarão quando foi cativo nos

aduares.

N.° 13— Outro semelhante a favor de João Fernandes

do pastell pelo que perdeu na mesma occasião.

N. ' li a 10— Para se darem quantias de mercê a va-

rias pessoas.

N.° 17— Alvará de 18 de Abril de 1516 a Bastiam de

Vargas, recebedor do thesouro de Guiné, para mandar á

Villa de Santa Cruz dinheiro, pregadura, madeiras, in-

strumentos, e artilharia, segundo os artigos no mesmo
Alvará indicados.

N.° 18—-Carta de António Ribeiro ao Secretario Antó-

nio Carneiro, datada de Bordeos a 18 de Abril de 1516.

Diz que já mandou por via de Leam recado acerca do ne-

gocio a que foi. Que Dr. Mestre Diogo de Gouvêa partio

de Bayona, e que cá dará as novas. Que el-Rei de França

eslá de vagar em Bayona, e que d'ali vai a hum lugar a

IS léguas de distancia esperara Rainha. Que fizera Mr.

de Memoransi Gran-mestre de França; a Mr. de Brion

Almirante, e Estribeiro-mór; ao Gran-mestre d'artelharia

Senescal d'almenhaque, das quaes datas muitos se agra-

varão.

\." 20 -Alvará, Almeirim 19 de Abril, para se dará

dous moços do monte vestido tal como se tinha dado aos

outros moços do monte.

N.° 21— Carta testemunhavel mandada passai e assi-

gnada pelo Arcebispo Primaz a -2i\ de Abril de ÍSI6 a re-

querimento de Fernam Brandam, Abbade Reitor da pa-

rochial de Santa Christina d'Affife, de como renunciara

esta Igreja nas mãos do mesmo Arcebispo, e se podia

prover em outrem por lhe ser aceita ;i sua renuncia.

N.° 22 Carta de el-Rei, escriptcj cm Umeirim a 26
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de Abril de 1516 a Nuno Gatu, contador de Çafím, res-

pondendo a alguns apontamentos de duvidas por eile pro-

postas acerca de direitos das mercadorias.

N.° 23— Cópia de huns capítulos tirados das Ordens e

instrucções de el-Rei sobre vários pontos da governança

de Malaca, escripta em Cochim 28 de Abril de 1516.

\. " 24— Alvará de Lei de 7 de Maio de 1516 sobre os

christãos novos. (Passou ao maç. 2 de Leis, num. 21.)

N.° 25— Alvará. Almeirim. 7 de Maio de 1516, para se

darem aFernamBeliago, cavaleiro dasuaCaza, 4#000réis

de mercê.

N.° 26— Alvará de 8 de Maio, para se entregar a Frui-

tos de Góes, seu moeu da guarda-roupa, 10 covados de

tafetá estreito muito fino, e huma peça de chamalote fina

para despeza da guarda-roupa.

N.° 28— Carta de el-Rei de Castella á Rainha de Por-

tugal sua mui chara y mui amada tia y madre, recom-

rnendando-lhe o Capitai i Alexandre Moreira que havia ser-

vido ao Imperador desde a guerra de Tunes até agora, e

agora vinha para Portugal, d'onde era natural, e desejava

ser empregado no serviço de el-Rei. He datada de Rrus-

selas a 15 de Maio de 1556. Começa: «Sereníssima mui

Alta y mui poderGsa Reyna nuestra mui chara y mui

amada fia y madre », Assigna tHijo y servidor de V. A.

Yo el-Rei». (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 29— Carta de el-Rei ao Doutor António de Azevedo

Coutinho, do seu Conselho e seu embaixador, escripta em

Almeirim a 12 de Maio de 1516. Pêro d'Alcaçova Car-

neiro a fez. Versa sobre as cousas de Maluco, sobre a mu-

dança da caza da Imperatriz, a chegada do infante meu

muito amado e prezado irmão, ác. : outros objectos. (Pa-

rece-me que he de 1526 e não de 1516. Vej. nurn. 93.)

N.° 30— Carta de el-Rei a Affonso Monteiro, que foça

corrigir tudo o que for necessário na estrebaria dos estáos.

Almeirim 13 de Maio de 1516.
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N.° 31— Provisão, Almeirim 14 de Maio de 1516, ao

almoxarife de Aveiro, que dê a Affonso Annes da dita villa

30^500 réis pelo navio S. iNicolao. que se perdeo em Ma-

mora, prestando fiança de fazer outro até deste S. João

que vem a hum anuo.

N.° 32— Alvará, Almeirim 16 de Maio de 1516, para

se entregarem a Francisco Dias, feitor da Caza da arma-

ria de Santarém. 10 quintaes de latam, e 5 de cobre para

despeza da dita Caza.

N.° 33— Outro. Almeirim 17 de Maio, para se darem

vestiarias aos escravos da estrebaria que se nomeião.

N.
u 34— Outro. Lisboa 29 de Maio de 1516, ao rece-

bedor do seu thesouro da Caza de Guiné, para mandar á

Vila de Santa f '2:000 varas de pano de linho, 1:000 de

canhamaço, 50 quintaes de lacar preto, 20 ditos de lacar

vermelho.

N.° 37— Alvará, Lisboa 3 de Junho de 1516, ao almo-

xarife da Caza da fruita desta cidade, para dar a Jorge de

Mello 140$000 réis pelo direito que el-Rei lhe tinha dado

na ilha de Annobom, os quaes entrarão no arrendamento

da ilha de S. Thomé feito por 4 annos, em cada hum dos

quaes ha de o dito Jorge de Mello haver aquella quantia.

N.° 38— Outro, Lisboa 5 de Junho, ordena que pa-

gando Nuno Alves o gengibre que comprara a dinheiro

de contado ao preço corrente, não seja constrangido a

pagal-o cm pimenta a razão de 50 cruzados como se obri-

gara.

N.° 40— Carla da Rainha, escripta de Enxobregas a 6

de Junho de 1516. a Álvaro Fernandes, almoxarife da ilha

da Madeira, para entregar a Luiz Affonso seu criado que

lá manda, 100 arrobas de asucar que el-Rei seu irmão lhe

deu no dito almoxarifado, e lhe cncoiunicnda que seja es-

colheito, e alvo como delle espera.

V 1 1 Tolha da Alfandega d'- Aveiro e assentamento

de despezas sobre os 550$000 réis do seu rendimento.
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N.° 42— Folha do Almoxarifado deVilla do Conde e

despezas impostas sobre os 300^000 réis do seu rendi-

mento. Entre estas vem algumas quantias a seis pessoas

por seis navios que se perderão em Mamora.

N.° 43 Alvará, Lisboa 11 de Junho de 1546, para se

darem pelas alfandegas da ilha da Madeira I2#000 réis a

Pedro Aííonso de Aguiar, da sua tença.

N.° 44— Da mesma data, para se darem ao mesmo

25#000 réis da sua tença.

N.
os 45 até 50— Alvarás a favor do mesmo Pedro Af-

fonso de Aguiar, para receber varias quantias de sua tença,

e de graça por tença, iodos da mesma data de 1 1 de Ju-

nho de 1516.

N.° 51— Provisão de el-Rei em Almeirim. El-Rei o

mandou pelo liarão de Alvito, do seu Conselho e Veador

de sua fazenda, para se darem pelo rendimento da siza

dos panos que se fazem no reino 63i#QOO réis aos testa-

menteiros de Francisco de Moura. (15 de Maio de 1516,

Almeirim.)

N.° 53— Alvará. Lisboa 16 de Junho de 1516, manda

dar pelo almoxarifado da ilha da Madeira a D. Diogo Am-

riquez 173.->334 réis do 2.° e ultimo terços dos ^00^>000

que lhe forão despachados em cumprimento dos 300^000

que valem as ±500 coroas que lhe por Ordenança mon-

tavão aver de seu cazamento.

N.° 54— Folha do almoxarifado da siza da fruta de

Lisboa arrendada neste anno de 1510 por J :025$000 réis

e despezas impostas sobre ella.

N.° 55— Alvará. Lisboa 16 de Junho de 1516, para se

entregar a Symão Vaz, thesoureiro da sua capella, huma

vestimenta de cetim avelutado roxo com sabastro de bor-

quado pedrado da índia, e com sua alva e mais pertenças.

N.° 56— Lei de 18 de Junho de 1516 sobre as fianças.

(Passou ao maç. 2 de Leis, num. 23.)

N.° 58— Alvará da Rainha em Santarém 20 de Junho
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de '1516 ao seu thesoureiro, para dar 100$000 reis de

mercê a D. Maria de Vallasquo, sua camareira-mór.

N.° 60 — Carta a Silvestre Nunes. Lisboa 23 de Junho

de 1516, para que pague a frei Affonso, frade de S. Do-

mingos, a esmola determinada até acabai- seus estudos em

Paris.

N.° 62— Alvará de 23 de Junho de 1516, para se da-

rem ao Dr. Diogo Taveira, que ora vai por corregedor á

ilha da Madeira. 15 ;>920 réis para pagar a embarcação sua

e do meirinho e oííiciaes.

N.° 63— Alvará de 2í de Junho, para na ilha da Ma-

deira se dar embarcação a João Simões para Çafym, aonde

ora vai servir.

N.° 64— Carta de João Vaz de Almada ael-Rei, escripla

de Çofala a 25 de Junho de 1516, sendo ali alcaide-mór,

e servindo de capitão: expõe o estado da terra e da for-

taleza, e que géneros de Portugal poderiãp lá fer con-

sumo, &c.

N.° 65— Alvar;! de 25 de Junho, para si
1 dar a Caxe,

mouro da estrebaria, que serve com o mandill, hum pe-

lote, e carapuça de doo.

N.° 66— Alvará de 20 de Junho de 1516, ordenando

aos ouvidores do Duque de Bragança e de Guimarães nas

suas terras e comarcas de Trás us-montes e Minho, e a

quaesquer outras justiças, que não embarguem nem em-

peção aos officiaes do Marquez de Villa Real a execução

dos IO reis de Ceuta que tinha por doações e sentenças.

(Este Alvará não está assignado.)

V 67 Outro da mesma data, mandando dar vestido

a cada hum dos bombardeiros, que ora servem em Ar

zilla, s. sayo bastardo, e jaqueta de pano de 250 réis o

covado, calças de guardalate de 130 réis a vara, gibão de

chamalote.

N.° 68— Regimento de 27 de Junho de 1516 a João do

Outeiro sobre o que devia fazer na compra do trigo nas
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ilhas dos Açores a que ora era enviado. O trigo era para

Çafy e Azamor.

N.° 70— Ordenação <le IJO de Junhu de 1510, sobre a

forma de succeder nos bens da Coroa. (Passou ao maç. 2

de Leis, num. 24.)

N.° 71— Carta de .Nuno Gato a el-Rei, escripta em Ça-

fim a 4 de Julho: diz que despedira 105 homens da or-

denança para Mazagam; que recebera mantimentos, de

que já havia falta, &c. Manda dizer que a alfandega está

por terra, e que cuida cm fazel-a de novo, e manda a el-

Rei a planta delia para el-Rei mandar desenhar as obras

que quizer que nella se facão. Esta planta está aqui junta.

N.° 75— Alvará de 13 deJulho de 1516, para sedarem

á Misericórdia de Alcácer de Africa 15$000 réis de 5 an-

nos que se lhe devem de esmola que el-Rei lhe tem man-

dado dar.

N.° 70— Alvará de 16 de Junho do dito anno, para se

darem de esmola ao mosteiro de Segura em Castella huma

vestimenta de cetim avelutado com suas pertenças.

N.° 77— Cart;i de João Mendes de Vasconcellos a el-

Kei a 24 de Julho de 1516, sobre o testamento de !>. Di-

niz, importância do movei, ác.

N.° 78— Carta do Arcebispo Primaz ao Secretario de

el-Rei. 29 de Julh" de 1516 escripta deVillar de Fra-

des. Parece que versa sobre certo contracto com os eccle-

siasticos acerca das commendas e terças. He notável.

\." 79—Rascunho, ou minuta, ou cópia de huma Pro-

visão de el-Rei de 21) de Julho de 1510, em que diz que

lendo-lhe o Santo Padre concedido dízimos e terças, fizera

concerto com os prelados e clerezia por 1 50:000 cruzados.

e que passando já o tempo do primeiro pagamento, or-

dena que se tome por sua parte posse dos celeiros e fru-

ctos dos Bispos, cabidos, e cleresia que não tiverem pago,

conservando- os debaixo de chave, &c. (Esta violenta or-

dem não tem assignatura alguma.)
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\." 80— Carta de Manoel de Noronha ao Secretario

de el-Rei, escripta de Roma a 29 de Julho, encommen-

dando-lhe seus negócios perante el-Rei, e promettendo

empenhar-se nos de el-Uei em Roma. He carta notá-

vel pelo modo com que fala, e valia que dizia ter com o

Papa.

N.° 81— Alvará, Lisboa 6 de Agosto de 1516, a Álvaro

Pacheco, recebedor da siza dos panos da terra, que dê

a Miguel Nunes, thesoureiro do seu thesouro, 600£000

réis em parte dos seis contos do assentamento do dito the-

souro.

N.° 82— Alvará de. 7 de Agosto de 1516 ao feitor de

Flandres, que dê em cada anno a Fr. Pedro decaa 20 cru-

zados por tempo de seis annos que estiver no estudo de

Paris, mostrando certidão do guardião daquella cidade,

ou de quem as costuma passar, que certifique que elle

está no estudo.

N.° 8i— Carta de el-Rei a D. Miguel da Silva, seu em-

baixador em Roma, escripta em Lisboa a 1 1 de Agosto

de 1516. mostra sentimento de se perder o presente que

mandava ao Papa. Manda que se peção ao Santo Padre os

dízimos do paul de Mugem que el-Rei queria mandar cul-

tivar, e dizia que erão para os lugares de Africa, e fala de

alguns outros negócios.

:\." S.'i Alvará de 14 de Agosto ao leitor de Flandres,

para pagar a Pêro Corrêa, do seu conselho, que lá envia

a el-Rei de Castella seu sobrinho, os seus ordenados que

vencer (alem dos primeiros 3 mezes de que já vai pago),

a razão de 10 cavalgaduras a terço de coroa por dia a

cada numa, e a elle o quinto de coroa por dia sobre cada

cavalgadura, contando-lhe a i orôa a o7o íris.

N.° 86— Alvará de 1 5 de Agosto de Kil<>, paia se da-

rem a Pêro Corrêa, do seu conselho, 308^000 réis por

outros tantos que lhe montou aver pelos I01$550 réis que

Mfonso de Albuquerque, que, Deos perdoe, nelle passou
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com licença de el-Rei.

N.°88— Alvará de 25 de Agosto de 1516, que o almo-

xarife das ilhas dos Açores dê a Jeronymo Luiz, que ora

lá anda por corregedor, 500000 réis que el-Rei lhe man-

dava pagar á custa do Capitão il<\< ditas ilhas, e agora lhos

manda pagar á custa da sua fazenda.

\." 90— Alvará de 30 de Agosto de 1546, para se dar

a D. Francisco, e a Francisco da Cunha, e a Pêro Rodri-

gues, que está em Santaloy, e a António Fernandes de Ma-

nicongo, a cada hum, hum vestido que valha 2-S000 réis,

paia o mar, porquanto se vão agora par;; sua terra.

N.° 91— Carta de D. Rodrigo de Sousa a el-Rei, es-

cripta de Vianna a i de Setembro de 1516, queixando-se

de se ter dado a outrem luima eavallaria de 80000 réis

lendo elle servido com tanta satisfação.

N.° 92— Alvará de 5 de Setembro de 1516, manda a

seus contadores que levem em conta a Gonçaleannes Rey,

recebedor que foi da siza do trigo em 1507, 1180000 réis

por outros tantos que se montou na siza dos iOO moios

de trigo, que no dito anno dérão em varejo Pêro de Cas-

tro, eBaltesar Fernandes, e BastiamVas que tinirão cargo

de vender o trigo da cidade, sobre que andarão em de-

manda com o dito Gonçaleannes, dizendo que não erão

obrigados a siza por bem da franqueza que no dito anuo

(de 1507) demos ao pão, &c.

N.° 93— Carta de el-Rei a Henrique de .Macedo, em
que lhe diz que lhe responderá pelas náos da armada do

anno futuro, e que agora lhe agradece a boa vontade que

tem de o servir.

Desta carta se Ne que estava então governando a índia

D. Àmrique de Menezes, e como este a governava em 1 526,

e alias a Carta he feita por Pêro d'Alcáçova Carneiro : lenho

por errada a data que está no reverso referindo-a a 7 de

Setembro de 1516. A data própria está muito çafada, e
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apenas se vê o « 6 » final. A assignatura de el-Rei também

tem alguma differença da de el-Rei D. Manoel.

N.° 95—Alvará de 10 de Setembro, para se pagar a

Pêro Caldeira, seu moro da Camará, que vai a Flandres

com Pêro Corrêa, seu embaixador, a sua moradia e ce-

vada no tempo que andar com o dito embaixador. Diz

que a moradia he 406 réis por mez e 3A de cevada por

dia, a qual se pagará a 12 réis o alqueire.

N.° 96— Carta de el-Rei ao Balio Christovam de Bar-

roso, escripta em Lisboa a 12 de Setembro de 1516. Diz-

Ihe que envia Pêro Corrêa, do seu conselho, por seu em-

baxador a el-Rei de Castella seu sobrinho, tanto para da

sua parte o ver e visitai-, como para falar nos negócios

em que da sua parte elle Christovam Barroso tinha falado

a Thomé Lopes que Deos perdoe.

N.° 97— Carta do Conselho, Presidente, Cavalleiros,

Justiças, ác, da Mesta Geral de Castella a el-Rei D. Ma-

noel, escripta daVilla de Berlanga, onde costumão fazer

seus ajuntamentos a 12 de Setembro de 1516, queixan-

do-se de alguns agravos que recebião em Portugal por

causa dos seus gados, que de tão longe trazião ao pasto,

e pedindo a el-Rei que osmande conservarem suas posses.

Nomeão particularmente a villa de Moro.

Y" 98— Carta de el-Rei ao Grani Chanceller de Cas-

tella. Lisboa 12 de Setembro de 1516. Diz-lhe que envia

a el-Rei de Castella Peio Corrêa, sen embaixador, e pede

ao Chanceller que Ibe dê inteira fé e crença nas cousas

que lambem com elle tratar.

N.° 99— Carta de el-Rei de Inglaterra ao de Portugal,

escripta a 14 de Setembro de 1516, recommendandoJhe

JoãoWalop, cavaleiro inglez que desejava entrar qo ser-

viço militar de PortugaL (He em latim), assigna «Vze bon

fze= Henry » . (Votre bon frere), ác.

\." 100— Alvará de 17 de Setembro de 1516, para se

levarem em conta a Bastiam de Vargas, thesoureiro que



268

foi da Caza da Mina, 400£000 réis por outros que pagou

á Duqueza minha irmãa em parte dos 600#000 réis que

na dita caza lhe forão desembargados de seu assenta-

mento, porque dos 200-S000 réis que faltão já foi paga

por João Gago, recebedor da mesma Gaza.

\." 101 — Carla de Symão de Seixas a el-Rei, escripta

de Pacem a 20 de Setembro de 1510. Dá parte como che-

gara ah, do concerto que tinha feito com o Rei e Gover-

nadores da terra, do incêndio da náo Belém, ác.

N.° 102 — Carla de el-Rei ao Corregedor Pêro Vaz, em
2.'3 de Setembro de 15 1G. para que diga e mande a Luiz

doRoiro, ouvidor do Marquez deVilla Real, que não use

da ouvidoria emquanto se não mostrar absolto da excom-

munhão que incorreo por dar pancadas em hum clérigo.

X." 10o — Outra na mesma data ao mesmo Pêro Vaz,

para hir entregar as Cartas que el-Rei enviava ao Marquez

sobre o mesmo objecto.

N.° 104— Carla de el-Rei ao Marquez de Villa Real na

mesm;i data, para não deixar usar da suajurisdicçãoo ou-

vidor excommungado, ác.

N.° 105— Alvará de 24 de Setembro de 151G, para o

contador de Çafy entregar a Pedralvares, veador das obras

da cidade, G006000 réis para as ditas obras.

N.° 106— Breve de Leão X de Viterbo a 24 de Setem-

bro a.dxvi, do Pontific. anno 4. Manda suspender por

6 mezes todo o procedimento contra os Padres de Belém

acerca dos dízimos a que os obrigava o Arcebispo de

Lisboa, e remetter os autos á Cúria para lá se determinar

o negocio.

N.° 108— Carla de el-Rei a Manoel de Abreu, para mo-

ver demanda no juizo competente a João Alves Pereira

pela propriedade, não obstante haver vencido no posses-

sorio; e lhe manda o tombo velho para delle se valer, &c.

II de Outubro de 1516.

V" 109— Carta de el-Rei de II de Outubro de 15 16
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em certos lugares que erão do Bispo da Guarda, eem
que ha muito tempo se não fazia, entendendo em tudo

quanto pertencia ao cargo de corregedor.

N.° 1 10— Carta de el-Rei ao Arcebispo Primaz D. Diogo

de Sousa : que visto nada se ter feito no foral de Braga das

rendas e direitos da coroa, e serem acabados todos os do

reino, lhe encommenda que com o corregedor da comarca

que vai a fazer justificação dessas cousas segundo o Re-

gimento, envie elle Arcebispo numa pessoa sua para as-

sistir por sua parte ás diligencias necessárias.

N.° 11 5— Carta de el-Rei de 18 de Outubro de 1516 a

Leonis Corrêa, juiz de fora da cidade de Elvas, appro-

vando o que tinha feito com as provisões dos Commissa-

rios da Cruzada acerca do ouvir das missas aos que tem

tomadas as cartas da Cruzada, ác.

N.° 116— Carta de D. Goterre a el-Rei. Gôa 18 de Ou-

tubro de 1516. recommenda o requerimento dos mora-

dores de Gôa, que pedião a Sua Alteza privilégios, e li-

berdades; e gaba a bondade delles, os progressos da

cidade, ác.

\.° 117— Carta de João Rodrigues a el-Rei. Gôa 20 de

Outubro de 1516. Pede confirmação do cargo que lhe dera

Albuquerque de Anadel mór dos espingardeiros com réis

18$000 cada anno, e 4 partes das prezas do mar e da

terra, e 700 réis de mantimento cada mez, e hum fardo

de arroz.

N.° 118— Carta de Duarte Pirez a el-Rei, escripta da

Guerra de Beni a 20 de Outubro de 15 16: diz o muito

que aquelle Rei de Beni estimava todas as cousas de el-

Rei, e que tinha dado seu Olho e seus fidalgos que se

fizessem christãos, e que se fizesse huma igreja, e qur os

ensinassem a ler, que aprendião bem, ác.

N.° 120—Alvará d.', 20 de Outubro de 1516, manda

fazer 5 bandeiras de tafetá da grandura das que foram na
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armada pasada, para :» capitães que vão com gente aos

lugares de alem.

V" 121— Auto que mandou escrever o Bacharel Pêro

Vaaz, corregedor com alçada por el-Rei em a comarca

e correição damtre Douro e Minho, sobre os bandos e

uniões, e ferimentos que havia emVianna, e que pelo

auto se vê que começarão em princípios do Novembro

de 1516, até princípios de Janeiro de 1517.

\." 122— Auto celebrado na Sé da (Inania a 9 de No-

vembro de 1 510, em que Diogo Fernandes Cabral. Deão

da Capella de el-Rei e Governador do Bispado da Guarda

em ausência de D. Miguel da Silva, Administrador delle

pelo Senhor Infante D. Affonso, filho de el-Rei, tomou

posse do dito Bispado. &c. Lerão-se: i.° Provisão do Papa

para o Infante ter o Bispado: 2.° Outra que faz a D. Mi-

guel Administrador ale o Infante ler 21 annos; 3.° Outra

nomeação de Diogo Fernandes Cabral, Governador por

ausência de D. Miguel, &c.

\." 123— Carta dei). Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma a 1 1 de Novembro de 1516, sobre vários negó-

cios que lá tratava. Tem vários períodos em cifra.

N.° 124— Carta de D. Goterre, escripta de Côa a 12

de Novembro de 1516 ao Secretario de el-Rei. Pede

que interceda com el-Rei que o mande com a Infante

(Sé lie verdade o que por lá se diz), dando-lhe o officio

de seu mordomo mór, e alegando serviços seus e de

seu pai.

N.° 125— Alvará de li de Novembro de 1516, para se

darem a Vasque Annes. senhorio da náo S. Nicolao, que

se perdeo em Mamora, 43-S250 réis para comprimento

dos 55^000 réis, que he ametade dos 1 !0#000 em que

foi avaliada, por que o que resta para a dita ametade lhe

foi descontado no que da náo se salvou, e dará fiança de

fazer outra tal até S. João de 1518.

N.° 127— Inquirição que se tirou a 19 de Novembro
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de 1516 na ilha de S. António, sobre hir a náo dos mer-

cadores de S. Thomé a Beni tendo o Secretario Anfonio

Carneiro contratado com el-Rei que ninguém fosse ao res-

gate sem sua ordem, e a requerimento delle se tirou esta

inquirição.

N.° 128— Carta de el-Rei de 22 de Novembro de 1516

a Francisco Barbosa, seu feitor em França, agradecendo

as novas que lhe mandou, e ordenando-lhe que nenhuma

cousa deixasse de avisar emquanto lá estivesse.

N.° 129— Alvará de 27 de Novembro de 1516 ao al-

moxarife das suas terras que foram de Diogo Lopes, que

dê a Luiz de Mercado, almoxarife das rendas do Sabugal

e Alfaiates, 2023000 réis para as obras da fortaleza de

Alfaiates.

V" 131— Folha da siza dos parmos de terra da comar-

qua de entre Tejo e Odiana que neste anuo de 1516 an-

dava arrendada por l:020í>000 réis, e das parcellas que

por ella se havião de pagar. Nestas vem a de 600)000 réis

para o assentamento do seu I besouro.

V1 132— Carta de D. Goterre a el-Rei, escripta de Gôa

a 2 de Dezembro de 1 5 1 6, dizendo que Meliqueaz lhe fizera

aviso da vinda dos Rumes, e que Anguostan, capitão do

Sabaio, vinha para as suas terras, ác.

N.° 135— Caria da Rainha a el-Rei. 10 de Dezembro

de 1515, recommendando liuma petição de Guiomar Fer-

nandes, viuva, sobre numas cazas que lhe queriam tirar.

Sobrescripto : «Ao muito alto e muito excellente Príncipe

e muito poderoso Senhor o Senhor Rei meu Irmão » . (Está

fora da ordem chronologica.)

N.° 136— Carta de Pedro de Vargas aao muito rme*

remdisymo e prazado Senhor ho senhor Bispo adayam
sobrinho delliey noso Senhor», escripta de Cochini a 1

1

de Dezembro de 1516, sobre negócios seus e da índia.

N.° 137— Lei de 12 de Dezembro de 1516, para não

pagarem direitos na Caza da Índia as pessoas que servi-
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rem naquelle estado, nem os mariantes das nãos. (Passou

ao maço de Leis, maç. 2.° de Leis. num. 26.)

N.° 138— Alvará de 13 de Dezembro de 1516 ao cor-

regedor da Comarca da Beyra, mandando relevar aos Jui-

zes que não appellarão nas causas de mancebias de clé-

rigos e em outras, attendendo a que se governarião pela

Ordenação velha, e não terião inteiro conhecimento da

nova que manda appellar, d-c.

\. 139— Carta de Fernam da Veiga, Juiz dos Órfãos

em Gôa, escripta em 15 de Dezembro de 1516 a el-Rei.

dizendo que ha naquella cidade 70 órfãos filhos de por-

tuguezes e de mulheres solteiras escravas, e outras, os

quaes se mantém de esmolas. Pede que Sua Alteza mande

apropriar para elles alguma esmola.

N.° 141— Carta de el-Rei ao Juiz de fora de Portale-

gre, notando que lendo-lhe encarregado a ouvidoria da

sua villa de Alegrete, ainda lá não tinha hido administrar

justiça. Que vá logo e faça seu oflicio, e publique <> Al-

vará que lhe Sua Alteza envia. 20 de Dezembro.

N.° 143— Instrumento de 28 de Dezembro de 1516.

pelo qual Fernam Brandam renuncia nas mãos do Arce-

bispo a Igreja de Riotinto a Pêro Lourenço, Abbadf de

S. João de Cabanas (mosteiro de), que lie da apresenta-

ção de el-Rei. Fernam Brandam (que era camareiro do

Arcebispo e Cónego do Porto) renunciou a Igreja de Rio-

tinto e a Conesia para virem a Pêro Lourenço, e este re-

nuncia o mosteiro para vir ao Brandam per via de permu-

daçam, ác.

\." 144— Carta do Arcebispo Primaz, escripta em
Braga no derradeiro de Dezembro de 1516, para que Sua

Alteza recommende por seu Alvará a D. Miguel em Roma

a expedição da igreja de Sliago de Rebordãos a favor de

Luiz Carneiro, visto que o Papa a não quer conceder sem

consentimento de el-Rei, como lhe tinha promettido. (Esta

he escripta ao Secretario António Carneiro.)
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Maço 21 com 1 15 documentos

N.° 1— Rascunho ou minuta de Alvará de el-Rei, or-

denando que em Çafim se não levem direitos alguns nas

portas pelas cousas que os Mouros trouxerem á cidade,

debaixo de graves penas. Que logo se publiquem os dous

Alvarás sobre o cativar, e sobre o vender os Mouros. Que

se não venda arma a Mouro.

N." 2— Carta de D. Goterre a Lopo Soares, a 3 de Ja-

neiro de 1517, dizendo-lhe que soubera de Dio que lá es-

tavão com grande medo delle, e que se dizia que os Ru-

mes estavão em Camaram com pouca gente, e que em
Adem desejavão a bida de Sua Senhoria.

N.° 3— Carta de António Real Arei de Cochim a el-

Rei, a 3 de Janeiro de 1517, dá conta que naquelle anno

se fizera a mór armada naquella ribeira, e se botara ao

mar a náo S. Caterina de monte Sinai, muito grande, for-

mosa e veleira.

N.° 4— Carta de Fernam Gomes de Lemos a el-Rei,

escripta de Cochim a 4 de Janeiro de 1517. Encarece o

serviço que fizera em hir de embaixador ao Shek Ismael,

de cujo caminho e embaixada dá conta (diz) pelo Livro

que lhe vai.

N.°5— Carta de Eytor Rodrigues a el-Rei, Cochim 5 de

Janeiro, dando algumas noticias do que tinha feito e fa-

zia, e outras.

N.° 7— Representação dos Juizes, Vereadores, Procu-

rador, e homens bons da Villa de Castello da Vide, pedem

a el-Rei que visto ter Sua Alteza mandado vender, ou ar-

rendar o officio da escrivaninha da almotaçaria, e valer

e dar elle tampouco, lhe fizesse Sua Alteza mercê de

dar o rendimento para renda da Misericórdia ora ali fun-

dada.

N.° 8— Carta de Pêro Gonsalves, de Cochim, a 9 de
TOMO IV 18
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Janeiro de 1517.. dando conta a el-Rei de cousas particu-

lares que nada importão.

N.° 10— Carta de Gomes Paez, IO de Janeiro de 1517,

escripta ao Secretario de el-Rei sobre a obra da igreja

que fazião em Azurara os moradores.

N.° 1 1— Alvará de 1 1 de Janeiro de 151 7 a Nuno Gato,

respondendo-llie que o corpo da igreja do mosteiro de

S. Francisco de Çafim deve ser de pedra e cal, e lhe

manda dar 60$000 réis para essa obra.

N.° 12— Carta de Pedro Corrêa a el-Rei, escripta de

Bruxellas a 13 de Janeiro de 1517. hindo por embaixador

a el-Rei de Caslella. dá conta do modo como fora rece-

bido, e de cousas que per lá se tratavão sobre negócios

políticos, sobre o cazamento de Madama Leonor com o

Príncipe de Portugal, ou em França, ác.

N.° 13— Carla a el-Rei, escripta de Leão a 17 de Ja-

neiro de 1517, por António Leitão e Francisco Bosa, so-

bre cousas de commercio, e preços da pimenta, gengibre,

canella, &c.

N.° 14 —Carta dos mesmos e na mesma data a el-Rei,

mandando-lhe varias noticias politicas da cruzada contra

o Turco, pazes de França com o Imperador, dtc.

N.° 15— Carta a el-Rei do Juiz, Vereadores e Procu-

rador da muito honrada Villa de Estremôs de 17 de Ja-

neiro de 1517, sobre se mudarem os açougues da terra

e o que pôde custar a obra.

N.° 17— Instrumento de certidão de 24 de Janeiro

de 1517, attestando os muitos despachos de feitos, cujas

sentenças forão confirmadas, e outros bons serviços de

Sueiro Mendes, Juiz de fora de Coimbra.

N.° 18— Carta do Marquez de Villa Real a el-Rei, es-

cripta daquella villa a 24 de Janeiro de 1517. El-Rei ti-

nha notado e reprehendido o Marquez por vários factos

de jurisdicção sua e seu ouvidor, e mandou que elle res-

pondesse e desse conta dos seus procedimentos. Esta
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Carta que he mui extensa (trinta meias folhas), satisfaz ao

que el-Rei manda com uma força de razões, com huma
vehemencia de sentimentos, e com hum pezo de queixu-

mes, que admira, e mostra bem a liberdade com que o

Marquez falava a el-Rei. Nota como seu inimigo o Arce-

bispo D. Diogo de Sousa, auctor de algum daquelles ca-

pítulos, e suppõe este Prelado déspota, violento, e cau-

sador das desordens dos clérigos da sua Diocese, Ac, &c.

(He Carta digna de se ler, e talvez de se copiar.)

N.° 19— Carta a el-Rei, escripta de Azamor a 2o de

Janeiro, por Ahe-Adybe-Adybe, Judeo, Lingua de Aza-

mor, dizendo-lhe o miserável estado da cidade antes que

fosse o capitam que ora a governava, e que agora estava

em melhor estado, &c. ; mas que era conveniente soccor-

rel-a, porque se dizia que el-Rei de Fez queria hir sobre

ella com 20:000 homens.

N.° 20— Alvará de 28 de Janeiro, para se darem ao

guardiam de S. Francisco de Évora dous dos lambeis

communs para frontaes dos altares. O recibo diz que re-

cebeo os dous lambeis mazonas conteúdos no Alvará.

N.° 21— Provisão de 28 de Janeiro de 1517, em que

el-Rei participa a Symão Corrêa, fidalgo da sua caza e ora

seu capitão em Azamor, ter feito mercê a Vicente Pires,

criado do Barão de Alvito, Veador da sua fazenda, do ofii-

cio de Porteiro de Azamor da parte do campo.

N.° 22— Ordem de Pedro Corrêa ao feitor de el-Rei,

para dar 100 cruzados a Luiz Homem, que vinha pela

posta com recados a el-Rei. Bruxelas, a 30 de Janeiro

de 1517.

N.° 23— Carta de Lourenço Lopes ;i el-Rei. escripta

de Bruxelas a 4 de Fevereiro de 1517. Fala da saca do

trigo de Castella, e de anuas de Biscaya, e dá noticias

politicas.

N.° 24— Carla dt; Pêro Corrêa a el-Rei, escripta de

Brucellas a 5 de Fevereiro de 1517. dando conla a el-Rei
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da sua embaixada ao de Castella, e tocando alguma cousa

dos negócios públicos.

N.° 26— Carta de Rui Fernandes a el-Rei, escripta de

Brucellas a 6 de Fevereiro de 1517. refere os preços da

especiaria, s. da pimenta, gengibre, canella longa, e

curta, as maças e nozes, o ruiballa. malagueta, brasill,

panos de berruzes (ou bernezes), panos finos, prata, o

cobre dos estrelys, &c.

N.°27— Carta de Lourenço Lopes a el-Rei, escripta

em domves, 8 de Fevereiro de 1517, dizendo o bem que

fora recebido do Imperador o embaixador de Sua Alteza,

e falando da venda das especiarias. Pede a el-Rei que filhe

e tome em seu serviço a Francisco Lopes seu irmão, por

quem a mulher de seu tio Thomé Lopes já tinha reque-

rido a Sua Alteza.

N.° 28— Carta de Pêro Corrêa (embaixador) a el-Rei,

dando conta da visita que fizera ao Imperador dando sua

embaixada, e do que com elle passara. 9 de Fevereiro

de Í517.

N.° 29— Alvará de 9 de Fevereiro de 1517, promet-

tendo 500 cruzados a quem quer que nos reinos de Cas-

tella entregasse preso Estevam Juzarte.

N.° 30— Alvará de Procuração de el-Rei a Vasco de

Pina, cavalleiro da sua caza. dado em Lisboa a 9 de Fe-

vereiro de 1517, para receber de qualquer pessoa nos

reinos de Castella a Estevam Juzarte. natural de Portu-

gal, que pelo Cardeal dos ditos reinos, como governador

delles, lhe he mandado entregar por virtude da capitu-

lação, e asento das pazes, por ter deservido a Sua Alteza,

e feito roubos e tomadias em navios armados, as quaes

tomadias e roubos sam de grande valia, e cahio por iso

em caso de treiçam, que deve ser entregue de reino a

reino, ác. (Vej. o num. 29.)

N.° 31— Alvará de 13 de Fevereiro de 1517 (por có-

pia), em que el-Rei determina, para evitar riscos dasnáos
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da índia, a grandeza e dimensões das caixas, e o numero

delias que he permittido aos particulares, o modo e lugar

de sua arrumação, ác.

N.° 34— Alvará de 14 de Fevereiro de 1517, para o

chanceler e escrivão da chancelaria da correição da Es-

tremadura hirem perante o contador de Santarém dar

suas contas aos tempos ordenados, debaixo da pena de

200 cruzados, visto que se recusavão a isso, e compare-

cião fora de tempo, com prejuízo do serviço.

N.° 35— Carta de João da Silveira a el-Rei, escripta

de Moçambique a 14 de Fevereiro de 1517, em que

conta a péssima viagem que fez, por encontrar tem-

pos contrários, com o que chegou a Moçambique tendo-

Ihe morrido muita gente, e estando outra doente por falta

de agoa, ác.

N.° 36— Carta de el-Rei a Pêro Corrêa, 14 de Feve-

reiro de 1517. El-Rei de Castella, fazendo confederação

com França, tinha metido nella como seu confederado el-

Rei de Portugal, e pedia-lhe agora que lhe mandasse sua

Carta de accessão â confederação. El-Rei mandava-lhe res-

ponder pelo embaixador, que lhe agradecia a lembrança;

mas que não podia mandar a Carta pedida porque se lhe

não tinhão communicado até o presente os artigos da ca-

pitulação.

N.° 37— Carta de Christovão de Távora a el-Rei, es-

cripta de Moçambique a 15 de Fevereiro de 1517, sobre

cousas daquella cidade.

N.° 38— Carta da Duquesa de Saboya a António Car-

neiro, escripta em Chambery a 16 de Fevereiro de 1517,

agradecendo-lhe o bom gazalhado que fizera a monsieur

de Comfinhão, seu estribeiro mor, e que agora mandava

Diogo da Costa, gentilhomem da sua caza, e lho recom-

mendava.

N.° 39— Carta de João Barroso a António Carneiro,

escripta de Tomar a 17 de Fevereiro de 1517, diz que
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lhe manda 8 empadas de lampreas, que são as primei-

ras que se poderão haver, e que são tão poucas, por

terem sido grandes as chêas, e se não poderem armar os

caneiros.

N.° 40— Alvará de 17 de Fevereiro de 1517, manda

ao recebedor da Siza dos panos de Lisboa que dê a Gon-

çalo Vaaz, tratador de suas moradias. i:300$000 réis, em
cumprimento do pago de 20:000^000 réis que neste anno

lhe despachámos para o assentamento das moradias, por-

que os mais que folião já forão mandados pagar por ou-

tras partes.

N.° 43— Alvará de 20 de Fevereiro de 1517, para

o feitor de Flandres dar a Francisco de Mello, que ora

está aprendendo em Paris, os dous annos de 1517 e 18,

38$160 réis cuia anno de sua moradia e cevada.

N.° 44— Carta de Soeiro Mendes ao Secretario Antó-

nio Carneiro, dada de Coimbra a 23 de Fevereiro de 1517,

sobre o linho e trigo semeado no campo de Coimbra de

mêas. terço, ou 4.°. ác. Diz que o trigo valia na cidade

a 50 reis. e o milho a 30 ou 28 réis, que o vinho estava

muito barato, &e.

Y" 15— Alvará de 26 de Fevereiro de 1517, a Silves-

tre Nunes, paia dar a Pêro Corrêa, do seu conselho e seu

embaixador, mil cruzados de ouro. de que lhe faz mercê

para sua despeza.

\." 46— Outro de 28 do mesmo mez e anno, para se

darem a Joam Brandam, escrivão da embaixada. 100 cru-

zados de ouro de mercê.

N." 47— Outro do 1." de .Março, para se darem ao

mesmo 1:000 cruzados de ouro, quando Pêro Corrêa vier

para o reino, para se empregarem qo que el-Rei mandar.

Y " 18— Outro do l.° de Março de 1517. para se da-

rem a Christovão de Barroso, Secretario de el-Rei. seu so-

brinho. 300 cruzados de ouro, de que lhe faz mercê.

N.° 49— Outro do mesmo dia e anno. Manda a Sil-
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vestre Nunes, seu feitor, que se venha embora, e que

entregue a feitoria e fazenda a Francisco Pesoa, e que

Rui Fernandes seja escovam delia.

N.° 50— Outro de 3 de Março de 1517, para se entre-

garem 15 covados de veludo cremesim, lo ditos preto,

15 de cetim cremesim. e 15 de escarlata, que hão de le-

var-se a el-Rei de Ormuz para hum vestido.

N.° 52— Carta dos Burgomestres de Antuérpia a el-

Rei, escripta a 4 das Calendas de Marco de 1517, para se

fazer justiça a Diogo de Ilaro. a quem Estevão Jusarte

tinha roubado no mar grande quantidade de fazendas.

(Vej. acima num. 29 e 30.)

N.° 56— Carta de Pêro Corrêa a el-Rei. escripta de

Burselas, 11 de Março de 1517, dando conta dos negó-

cios politicos, e especial noticia do caracter da corte de

el-Rei de Castella e do Imperador.

N.° 57— Carta Latina do Cardeal Santiquatuor a el-

Rei. escripta a 12 de Março de 1517. sobre negocio par-

ticular.

\." 58— Carta de Nuno Gaio a el-Rei, escripta de Ça-

fim a 15 de Março de 1517, com a relação da gente que

então servia naquella praça. Erão gente de cavallo 271

homens; homens de pé, lanceiros, 367; besteiros e es-

pingardeiros 138, Ac.

N.° 59— Carta do Corregedor da Ilha de S. Thome a

el-Rei. escripta a 15 de Marro de 1517. Refere o mau es-

tado em que achou a ilha, tanto a respeito da administra-

ção da justiça, como da fazenda, os enormes abusos que

havia, os meios que pôz para os remediar, ác. Consta

desta Carta, que o trato olos escravos) estava arrendado:

que no anuo passado de 1516 entrarão 15 armações na

caza da feitoria, e nellas por conta 1:072 peças de escra-

vos, e mais outras duas armações que não enlravão no

arrendamento, fazendo a totalidade de i:307 peças: que

o roteamento de terras aia em aumento: que já havia 2



280

engenhos de asucar e se fazia outro : que a cana era ex-

cellente, &c.

N.° 66— Folha do almoxarifado de Abrantes de 24 de

Março de 1517: andava arrendado em 1:122#500 réis.

Despezas que por elle se fazião.

N.° 67— Dita da Casa da portagem, arrendada em
300$000 réis. Despezas que por ella se fazião. 1517.

N.° 68— Dita de Aveiro, do almoxarifado, arrendado

no mesmo anno em 1:6540333 réis. Despezas.

N.° 69— Dita da Siza dos panos de Lisboa, arrendada

neste anno de 1517 por 6:430$333 réis. Despezas. Entre

estas vem para o asentamento das moradias 4:300$000

réis.

N.° 70— Cartas dos feitores de Flandres a el-Rei, em
24 de Março, sobre as especiarias, de cujos preços vem

junto hum rol.

N.° 71— Folha da alfandega de Buarcos, cujo rendi-

mento era neste anno de 1517 de 1850133 réis. Suas

despezas— 24 de Março de 1517.

N.° 72— Carta de Joam Brandam a el-Rei, escripta de

Flandres a 30 de Março de 1517, sobre os negócios da

embaixada, e noticias politicas.

N.° 74— Folha do almoxarifado de Ponte de Lima, 2 de

Abril de 1517: andava arrendado por 2:585£600 réis.

Despezas impostas sobre elle.

N.° 76— Alvará de 2 de Abril de 1517. ao almoxarife

da ilha da Madeira na parte do Funchal, que entregue

a Joam Saraiva todos os açuqueres de el-Rei do presente

anno e que se pagarem dos passados, e o das dizimas das

entradas, para elle os vender conforme o regimento que

leva. Acha-se notado neste papel: «açuquar branco 9:984

arrobas e 18 arrat.; açuqar de melles 3:192 arrob. e 26

arrat., em dinheiro 2Í$000 réis.

N.° 80— Alvará de 11 de Abril de 1516, ao feitor de

Flandres, que dê a Tomé Lopes 618$306 réis de seu or-
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denado de 19 mezes que se acabaráõ em S. João que vem,

para sua pesoa e 5 cavalgaduras. (Fora de ordem chro-

nologica.)

N.° 81— Carta de D. António, escripta de Lisboa a

13 de Abril de lo 17, a Fr. Brás de Góes, Guardiam de

S. Francisco de Alemquer, para lhe remetter o dinheiro,

que já lhe teria dado o almoxarife, de hum desembargo

da Condessa de Loulé, sua tia, já falecida, de que elle he

testamenteiro.

N.° 83— Carta de João Rebello a el-Rei, escripta de

Emves. I.° de Abril de 1547, refere as noticias que vi-

nhão de Veneza de hirem os Turcos á índia por Baçora.

(Fora de ordem chronologica.)

N. os
84, 85, 86 e 87— Cartas de D. Miguel da Silva,

escriptas de Roma a el-Rei em 15 e 16 de Abril de 1517,

sobre vários negócios de Roma. São bem notáveis.

N.° 89— Alvará de 22 de Abril de 1517, assignado pelo

Conde do Vimioso, Vedor da Fazenda, ao almoxarife de

Aveiro, para dar a Rui Gonsalves da Camará. Capitão

da ilha de S. Miguel, irmão e herdeiro de Diogo Nunes,

66$000 réis do segundo terço dos 192$000 réis que va-

lem 1:600 coroas de seu cazamento.

N.° 90— Auto e inquirição que mandou fazer na cidade

do Congo o mui alto e christianissimo Senhor D. Affonso

Rei de Congo e Senhor dos embundos, sobre o furto de

numa arca de vestidos, que lhe mandava el-Rei de Por-

tugal, e que se dizião roubados pelos Pangelungos: feita

a 22 de Abril de 1517.

N.° 92— Outro auto mandado fazer pelo mesmo Rei de

Congo sobre não receber n;i Carta de el-Rei de Portugal,

seu irmão, o rol das cousas que elle lhe mandava de pre-

sente, do qual a mesma Carta fazia menção. 27 de Abril

de 1517.

N.° 93— Carta de Iheatafu a el-Rei, escripta de Aza-

mor a 27 de Abril de 1517, referindo huma victoria que



282

alcançara, e grande despojo que tomara á gente de el-Rei

de Marrocos.

N.° 96— Carta de el-Rei de Castella ao Secretario An-

tónio Carneiro, dada em Brussells a 3 de Maio de -1517,

dizendo-lhe que mandava por seus embaixadores a el-Rei

de Portugal, seu mui caro e mui amado irmão e tio, a

Fr. Miguel de Salamanca, Mestre em Teologia e seu Pre-

gador, e a Mr. Paulo de Armelterf, do seu conselho: e

que elle Secretario lhes dê crença no que com elle tra-

tarem.

N.° 09 — Carta do Bispo Conde a el-Rei. escripta de

Coja a 9 de Maio de 1517, sobre a sentença dada contra

huma freira de Semide, e sobre o mosteiro aonde ha de

hir ter a sua penitencia.

Y 102— Carta de el-Rei de Congo D. Affonso a el-

Rei de Portugal a 27 de Maio de 1517, sobre os con-

gueses que Unhão vindo aprender em Portugal, e Unhão

aproveitado pouco.

Y" 104— Carta de Peio Lopes de Sampaio a el-Rei.

escripta em 22 de Maio de 1517; diz que hindo a Anciães

achara que se tirava inquirição acerca da commenda, e

que vira em Aires Pinto, criado do Regedor, e em seu

pai, tanta soberba e cousas indignas, que se retirara por

mais não vêr, &c. Fala do rendimento da commenda, que

não pasava de 70$000 reis.

N.° 105— Alvará de 23 de Maio de 1517. para que o

recebedor das rendas de Santa Cruz de Coimbra dê ao

Licenciado João Vaz, ouvidor do mosteiro, 4$380 réis, de

que lhe faz mercê o Infante D. Affonso seu muito amado

e prezado filho.

N.° 109— Carta de el-Rei de Congo a el-Rei de Por-

tugal seu Irmão, dizendo que por vezes lhe tem pe-

dido licença para comprar hum navio, e que agora

insta por ella, e não sabe porque lho não consente:

pede também isenção de direitos para certas peças que
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meter nos navios que forem a seu reino. 26 de Maio de

1517.

N.° 1 1 1 —Folha do almoxarifado da Siza da fruita, que

rendia i:H2#500 réis, c despezas sobre elle impostas.

28 de Maio de 1517.

N.° 115— Alvará de 31 de Maio de 1517, para o re-

cebedor da ilha da Madeira da parte do Funchal dar a João

Gonsalves da Camará, seu moço fidalgo, íilho de Pêro Gon-

salves, que Deos perdoe, 4O#OO0 réis da sua tença.

N. B. Os números, que aqui não vão apontados, me
parecerão de quasi nenhum interesse, e por isso osomitti.

Maço 22 com 138 documentos

N.° 1— Carta do Juiz. Vereadores e Procurador da Yilla

de Olivença a el-Rei. l.° de Jynho de 1517. Dizem que

hindo ali o capitão Diogo de Medina fazer a Ordenança se-

gundo o regimento que levava, lhes pedira trama pessoa

para Alferes, e elles elegeram a Jeronymo Vieira, caval-

leiro, ali morador, das pessoas principaes, abastado, e

apto para o serviço.

N.° 2— Carta do Duque de Bragança ao Secretario de

el-Rei, 3 de Junho de 1517. requerendo ser izento do di-

reito real da Siza como era de todos os outros, e como

erão os mais dos homens de Portugal, pois os mais delles

tinhão o habito.

N.°3— Alvará de 3 de Junho de 1517. para se darves-

tiaria a Pedro e aThomé, mestres dos elefantes de el-Rei,

e a Darma e Dramam, servidores dos ditos elefantes.

N.° 5— Carta de el-Rei de Congo D. Alfonso a el-Rei

de Portugal, escripta na cidade de Congo por Ruy Godi-

nho a 8 de Junho de 1517. Pede-lhe cousas para a igreja.

as quaes requereo o Vigário Ruy d'Aguiar que Sua Alteza

ora mandou: e São liuma cruz de prata, huina custodia

pêra o Corpos Cristi, huma cortina pêra o altar, <> sobre-
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pelizes, dous antyfonayros de canto se. santal e domingal,

hum par de vestimentas, dous pares de missaes, dous pa-

res de brybyayros, hum par de frontaes, meia dúzia de

pazes, huma dúzia de retavolos pequenos para as igrejas

que já estão pelo reino, hum quintal de cera lavrada para

as missas.

N.° 6— Carta do Corregedor da Beira António Corrêa

a el-Rei, escripta de Lamego a 9 de Junho de 1517, dá

conta de ter pedido e obtido para a Infanta D. Isabel no

termo de Viseu os padroados das igrejas de Ribafeita, e

Bodiosa, e Lordosa, e de Cepoèes e de Cota, e que disto

manda as escrituras. Refere outras providencias e actos

de sua correição.

N.° 7— Alvará de X de Junho de 1517. em Lisboa, ao

almoxarife de Coimbra que entregue a Gonçalo Privado,

recebedor e vedor das obras, <Jtc, os 400?>000 réis para

as obras dos Paços da dita cidade. E logo outro, feito em
Coimbra a 16 de Outubro, para se darem I80 ;>000 réis,

que ainda faltarão dos 400 a Xicolao Leitam, que ora el-

Rei nomeara recebedor das obras dos ditos Paços.

N.° 8— Carla do Marquez deVilla Real a el-Rei de X
de Junho de 1517, sobre a hida do Conde seu filho com

os navios com que agora tomou Targa, e com 150 lanças

na armada de Diogo Lopes de Sequeira, conforme a von-

tade e ordens de Sua Alteza.

N.° 9— Carta do Juiz de Moura a el-Rei, 12 de Junho

de 1517, sobre as antigas questões que ali havia entre os

povos dos dous reinos acerca da divisão e demarcação

das terras, opiniões de letrados a este respeito, providen-

cias que tinha dado para evitar represálias, e outras noti-

cias importantes á demarcação.

N.° 13— Carta a el-Rei, escripta de Tavilla a 17 de Ju-

nho de 1517, fazendo-lhe queixas do corregedor.

N.° 14— Carta do Oíficio de Secretario e Chanceler da

Senhora Infante D. Isabel, filha de el-Rei, dado a António
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está em gloria. Lisboa, 16 de Junho de 1517. (Em perga-

minho, não está assignada.)

N.° 15— Carta de Ordenaram em 20 de Junho de 1517,

prohibindo aos homens, ainda que solteiros sejam, ter

mancebas teudas e manteudas, sobpena que sendo-lhe

provado pague 1$000 réis, ametade para o acusador e

ametade para o spritall de todollos Santos, e mais seja

degradado para fora de villa e termo por hum anno. (Não

está assignada.)

N.° 18— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma o i.° de Julho de 1517, participa a conspiração

descuberta de alguns Cardeaes contra a vida do Papa, e

o que a este respeito se tinha feito.

N.° 20— Carta de Duarte Rodrigues a el-Rei, escripta

de Giballtar a 3 de Julho de 1517, diz que chegou a Tan-

gere com Diogo Lopes, a 26 de Junho, e que sem em-

bargo do mau aviamento que achara, havia de partir para

Ceuta dahi a 3 dias. (Duarte Rodrigues era feitor da ar-

mada.)

N.° 22 — Ordem de el-Rei ao Secretario, 6 de Julho

de 1517, para dar a D. Nuno Manoel, seu Almotacé-mór

e Guarda-mór 100$000 réis, em satisfação e pagamento

dos annos por que el-Rei lhe era obrigado.

N.° 23— Outra da mesma data ao mesmo, para dar ao

Conde de Penella seu muito amado sobrinho 150$000 réis

que devia haver naquelle anno.

N.° 25 — Carta de Lourenço Lopes a el-Rei, escripta

d'Emves a 7 de Julho de 1517, sobre o contracto do co-

bre e prata, e condições delle com os Allemães.

N.° 26 — Alvará de 8 de Julho de 1517 (Garcia de Re-

zende o fez) ao Recebedor do reguengo de Oeiras para

dar á Abbadeça e freiras da Madre de Deos 3 moios de

trigo e 3 de cevada de que lhes faz esmola.

N.° 27— Carta de Sueiro Mendes ao Secretario de el-
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cessidade de se criar naquella cidade hum inqueredor

alem dos três que havia, e que não bastavão para a ex-

pedição dos feitos.

N.° 28— Inquirição sobre as pancadas com que o Conde

de Tentúgal brindou hum clérigo que da parte do bispo

de Évora o hia notificar para largar a administração de

numa capela que fura julgada pertencer ao Vigário de El-

vas. Évora, 11 de Julho de 1517.

N.° 29— Carta de Ruy Fernandes a el-Rei, escripta de

Invés. 13 de Julho de 1517, referindo-lhe algumas cousas

que corrião acerca da hida de el-Rei a Castella, negócios

com França, guerra de Navarra, e ajuste de commercio

do cobre e seu preço, de, daquella nossa feitoria.

N.° 30— Carta de D. Miguel da Silva ao Secretario de

el-Rei, escripta de Roma a 13 de Julho de 1517, com o

pezame da morte da Rainha, e que o Papa lhe dera a

commenda de Santo Tirso, e toca algumas cousas sobre

negócios em Roma.

N.° 31 —Alvará de 1 4 de Julho de 1517 a Joam Saraiva,

para dos rendimentos da ilha da Madeira dar 20O.S000 réis

ao Bispo do Funchal. Vem aqui junto o padrão de doação

pelo qual el-Rei deo ao Rispado desde o 1.° de Janeiro

de 1517 em diante os dízimos do pescado, fruyta, ver-

dura da capitania do Funchal, ordenando que se os ren-

deiros lhe quisessem largar aquelles dízimos, logo o Rispo

os ouvesse, e não querendo largarmos, ouvesse o Rispo,

por cada hum dos dous annos de 1517 e 18, 200^000 réis.

Os rendeiros não largarão, pelo que manda agora dar ao

Rispo estes 200^000 réis. (Carta de 22 de Novembro de

1516, em que el-Rei como Governador da Ordem e Ca-

valleiro de Christo diz que o Santo Padre a sua instancia

fez da Vigairaria de Thomar Rispado intitulado do Fun-

chal da ilha da Madeira com toda a jurisdicção da dita Vi-

gairaria, e que o Vigário se chamasse Rispo do Funchal,
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com tanto que el-Rei lhe desse alem da renda da Vigaira-

ria mais 200;>000 réis cada aimo, pelo que el-Rei lhe doa

os dízimos do pescado, ortaiiça, fruita e verdura de toda

a capitania do Funchal. Em 16 de Dezembro Procuração

de D. Diogo Pinheiro. Bispo do Funchal, e Primaz das

índias do Conselho de el-Rei.)

N.° 32— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei. Roma,

1.° de Julho de 1517, participando a el-Rei estar o In-

fante D. Affonso feito Cardeal.

N.° 33— Escripto assignado pelo Conde de Penela e

pelo Baram de Alvito em 16 de Julho de 1517. Consta

delle que tendo António Carneiro, Secretario de el-Rei,

obtido Provisão do Santo Padre para ser isento da juris-

dicção do Bispo de Coimbra no mosteiro de Folques, de

que era commendador. e isto por agravos que dizia que

o Bispo lhe tinha feito: agora desistia dessas isenções de-

baixo da promessa que o Conde e Barão lhe fizerão de

que não receberia mais agravos do Bispo, e que elles fica-

vão por isso.

N.° 34— Provisão de el-Rei de 17 de Julho de 1517 a

João de Sá. que do heijoim branco, que ouve do quarto

e vintena, dê a Fruitos de Góes lo arráteis paia a guarda-

roupa, e 2 arráteis e xi onças a António Salvago, de mercê.

N.° 37—Alvará de 17 de Julho, a Joain Saraiva, que

tinha cargo do recebimento do dinheiro da veada dos

açucares na ilha da Madeira, que pague a Urbana Lome-

lim Genôes 130.-WOO réis em parte do pago dos 2<i0:>000

que lhe montarão aver pelos 500 cruzados de praçaria

que forneceo na armaram das \ nãos que Jeronjymo Ça-

nigue e praceiros armaram paia Malaca, capitão Diogo

Mendes de Vasconcellos.

N.° 39— Carla de el-Rei a Iheatalim a 23 de Julho de

1517, em que el-Rei mostrando-se sentido do que o povo

de Çafim tinha feito, e do feio nome que linha dado a elle

que tão leaes serviços tinha leito a Portugal, lhe recom-
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menda que não tome por isso paixam, e se queira esque-

cer, ác. (He minuta sem assignatura.)

N.° 40— Carta de el-Rei a D. Nuno Mascarenhas de 23

de Julho de 1517, sobre o caso de Iheatafim em Çafim.

El-Rei desaprova o conceito que D. Nuno fez do caso e

de Iheatafim, suspeitando da sua fidelidade só por cousas

e ditos de Judeos e Mouros, e procedendo a inquirições

sem esperar ordens de Sua Alteza. Manda que sobrees-

teja dissimulando; que dê a Iheatafim desculpas do modo

com que procedeo; que vigie bem a cidade, e escreva,

dando parte de tudo. (Com emendas e sem assignatura.)

N.° 41— Carta de el-Rei a D. Rodrigo de Noronha, na

mesma data e sobre o mesmo objecto. (Minuta.)

N.° 42— Carta de Pêro Botelho a el-Rei. escripta de

Arzila a 24 de Julho, sobre os projectos e movimentos de

el-Rei de Fez.

N.° 43— Alvará de 25 de Julho de 1517 a João de Fi-

gueiredo, para entregar ao feitor de Çatím 50 quintaes da

llacar preto, e 5 dallaquecas.

N.° 44— Alvará de 26 de Julho de 1517 a Manoel de

Abreu, que visto parecerem baixos os lanços nas terras

que foram de Diogo Lopes, as mande arecadar por conta

de Sua Alteza, pondo nisso pessoas fieis, e vendendo as

novidades ao tempo que for mais proveitoso, ác.

N.° 45— Alvará de 27 de Julho de 1517, para se da-

rem pelo almoxarifado de Oeiras 14 moios de trigo e 6

de cevada de esmola ás freiras de Jesus de Setuval.

N.° 46— Carta de D. Nuno Mascarenhas a el-Rei em
data de 29 de Julho, sobre os negócios de Çafim, el-Rei

de Fez, e Ehatafum, ác.

N.° 47— Carta de Martim Bayam, adail da villa de Santa

Cruz, referindo algumas cousas em que tinha entrado con-

tra os Mouros, e pedindo a el-Rei que se lembrasse de

seus serviços. 30 de Julho de 1517.

N.° 48— Alvará da Rainha de 29 de Julho, para se
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12:5000 réis de mercê. Feito em Coimbra.

N.° 49— Alvará de 30 de Julho de 1517, que o rece-

bedor dos reguengos de Aljez e Ueiras dê o hum por

cento dos 390 moios de pam por que os ditos reguengos

andão arrendados a Graviell Lopes, os dê a Diogo Fer-

nandes Cabral, recebedor do hum por cento.

N.° 50— Carta do Adail Pêro Leitam, escripla da villa

e castello de Santa Cruz em 30 de Julho a el-Rei, sobre

huma tomada que fizera aos Mouros, e recommendando

Álvaro Baião e Martim Baiam que bem servião.

N.° 51 — Carta de Meleque, alcaide de Vossa Alteza e

de todo Isarrar, escripta de Santa Cruz, 30 de Julho

de 1517, a el-Rei, sobre huma entrepreza contra Mou-

ros, de, em que elle entrara

.

N.° 52— Carta de Lourenço Lopes ao Secretario de

el-Rei, escripta d'Emves a 4 de Agosto de 1517, sobre o

negocio e contrato do cobre com os Allemães, e adverte

que haja de cá cautela em não declarar a pessoas quaes-

quer estes negócios, porque os mercadores de lá erão

avisados.

N.° 55— Carta de Duarte Rodrigues Alcoforado, es-

cripta de Azamor a el-Rei em 11 de Agosto de 1517, fa-

zendo pezadas queixas contra o Capitão de Azamor, de

quem diz que nunca nenhum tampouco lá guardou o ser-

viço de Sua Alteza, e que não havia fidalgo, nem caval-

leiro, nem homem do povo que lhe não quizesse mal, e

refere factos.

N.° 56— Alvará de 11 de Agosto de 1517, para se da-

rem á abbadessa de Santa Clara 8 arrobas de açúcar para

mandar ás freiras do mosteiro de Benalcacer de esmola.

N.° 57— Carta dos fidalgos, cavalleiros e moradores

de Azamor a el-Rei, 12 de Agosto de 1517, abonando

muito os bons serviços de Andrade, que lá fora com gente

de soccorro por ordem de Sua Alteza.

TOMO IV 49
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N.° 58— Carta a el-Rei, escripta de Azamor a 12 de

Agosto, e assignada pelos 42 que tinhão cargo do regi-

mento da cidade, dando parte de que se derribavão cazas

sem respeito ás ordens de Sua Alteza em contrario: e

que o Almotacé perpetuo escrevia cartas a Sua Alteza

em nome da cidade, e lhe pedião que tal não consentisse,

nem desse por ellas não hindo assignadas pelos ditos 12.

N.° 61— Alvará da Rainha para se pagarem a João Fer-

nandes, seu comprador. 9#496 réis que pela sua conta

se lhe devião. (He feito em Coimbra a 12 de Agosto de

1527, e não 1547, e está aqui fora da ordem chronolo-

gica.)

N.° 62— Carta de Francisco de Faria a el-Rei em 14

de Agosto de 1517, de Malaca, queixando-se das injusti-

ças e roubos que se lá fazião, e de se quebrarem os se-

guros dados por Albuquerque para se povoar a cidade, de.

(He notável carta, e assas comprida.)

N.° 64— Carta de Aílonso de Albuquerque a el-Rei,

escripta de Cochim a 20 de Agosto de 1512, sobre di-

versos objectos relativos ao governo daquelles estados,

ás expedições que el-Rei de cá ordenava, aos assentos de

paz que se devião fazer com os Reis, &c. (Esta Carta está

aqui fora da ordem chronologica por se entender mal a

data, tomando-se por 1517, sem se advertir que Albu-

querque já era falecido.)

N.° 66— Outra do mesmo do mesmo lugar e data. Agra-

dece a el-Rei tel-o feito do seu conselho. Dá conta da ex-

pedição de Malaca, dos navios que despachou para as

ilhas do cravo, dos capitães e navios que forão com elle.

e dos que ficarão na índia, ác. (Estas Cartas devem-se ler

e copiar, porque tocão em muitas cousas differentes. e

o extracto seria muito longo. Em hum dos capítulos desta,

diz Albuquerque que despachara três navios ás ilhas do

cravo, capitão mór António de Abreu, e sota capitão Fran-

cisco Serrão; nomeia os outros officiaes; diz que hião 420
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homens brancos em todos três, e 20 escravos cativos para

a bomba; que hião bem aparelhados com bandeiras, boas

velas, calafates, estopa, de, com fundamento dehiremá

ilha de Bandam, ilha /A/\ maças e noz noscada, e d'y

irem espalmar a hum cabo, que se chama ambam, de

huma ilha grande que está quatro dias de caminho das

ilhas do cravo se conhece a maré ali muito, isto se lhe

comprisse.)

N.° 69— Carta de João Fialho ao Secretario de el-Rei,

escripta em 23 de Agosto de 1517, participando que

Fr. Diogo Bello chegara á ilha (Madeira) e fora bem rece-

bido por levar a Santa Cruzada, e que partia para Benim.

N.° 70— Outra do mesmo ao Secretario de el-Rei, 24

de Agosto, sobre negocio e mercadorias suas particulares.

N.° 73— Alvará da Rainha a 29 de Agosto de 1527,

para o seu thesoureiro entregar a António da Cunha, seu

moço de esporas, 30$000 réis. que lhe manda dar, para

delles dar 15&000 réis á commendadeira de Santos, e

outros 15$000 a Felipa de Góes, mulher de Pêro Corrêa,

para despeza das marmeladas que lhe mandou fazer. (Este

papel está fora da ordem chronologica por se não ter re-

flectido na data que escreve de 1527,. e logo abaixo no

recibo se diz ser 1517, e a assignatura do Alvará he da

Rainha D. Caterina.)

N.° 74— Alvará de 30 de Agosto de 1517, manda en-

tregar a Affonso Rodrigues, seu feitor na villa de Santa

Cruz, os búzios que tiver que vierão da índia, para se

venderem na feitoria, e 20 arráteis de incenso para a igreja

e misericórdia da dita villa. (Vem recibo de búzios 1 ar-

roba, incenso 20 arraieis.
I

N.° 75— Instrumento de justificarão que fez Vasco da

Fonseca, escrivão dos órfãos de Monlenior-o- velho, dr

como o Bispo da Guarda. Prior de Santa Cruz, ora fale-

cido, lhe pagava 4£000 ré is fada anuo ou satisfação do

officio dos órfãos dos lugares que Sanla Cruz tem no
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termo da dita villa, os quaes lhe pagavão cada anuo, ti-

rado este anno passado que o Bispo falleceo. 31 de Agosto

de 1517.

N.° 78— Alvará a 7 de Setembro de 1517 a Joam Sa-

raiva, para entregar 600^000 réis para as obras da Sé, e

200^000 para as da alfandega do Funchal (vem aqui jun-

tos os orçamentos), dos dinheiros que receber da venda

dos açucares.

N.° 80— Carta de Jorge Cabral a el-Rei, escripta de

Malaca a 10 de Setembro de 1527. referindo muitos su-

cessos da índia e seus com muita extensão. (Está fora da

ordem chronologica por se tomar 1527 por 1517. Basta

porém ver que fala da tomada de Bintam por Pêro Mas-

carenhas nomeado Governador da índia por falecimento

de D. Henrique de Menezes, Ac, para se conhecer que a

data de 1517 he errada.)

N.°81— Alvará de 11 de Setembro de 1517, para se

entregar a Marina Gonçalves, ama do Infante D. Luiz, que

ora tem cargo da botica da Infante D. Isabel, 2 arrobas

de canella, 1 de cravo, 1 de pimenta, meia de gengibre

para despeza da caza da Infante.

N.° 82— Alvará na mesma data, para se dar hum re-

tabolo ao mosteiro de Santa Clara de Coimbra para estar

no capitulo. De hum instrumento que está junto consta

ter el-Rei mandado fazer o retabolo em Flandres.

N.° 86— Alvará de 23 de Setembro de 1517, para se

dar a Gaspar Monserim, fidalgo da sua caza, 2 quintaes

de beijoim para mandar a Pertussa, fidalgo Valenciano, a

quem faz delles mercê.

N.° 87— Outro de 24 de Setembro ao feitor de Flan-

dres, para dar ao Licenciado Fr. Luiz Bocarro, da Ordem

de S. Francisco, 15 cruzados para ajuda das despezas que

fez em Paris, onde estava per ordenança de Sua Alteza.

N.° 88— Alvará de 24 de Setembro de 1517, para se

darem cada anno 30 arráteis de pimenta, 20 de canella.
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12 de cravo, 10 de malagueta, 8 de gengibre, aos mos-

teiros de Azeitão, e S. Domingos de Coimbra.

N.°90— Alvará de 25 de Setembro de 1517, para os

seus Contadores levarem em conta a João de Sá, thesou-

reiro da Caza da índia, 47 porcelanas, 20 papos d'almis-

car, e 2 arrobas de beijoim, que mandou dar a António

Salvago seu feitor.

N.° 94— Extracto de huma Carta de el-Rei D. Felipe

de 29 de Setembro de 1617, em que dando em parte ra-

zão aos procedimentos do Collector de Sua Santidade em
hum negocio forense, o manda reprehender de haver pro-

cedido a interdicto e censuras impostas aos Juizes da

Coroa, Desembargadores do Paço, Regedor da Supplica-

ção, á-c, mandando que as revogue por serem contra a

Jurisdicção Real, contra a qual não ha nem pôde haver

posse, &c. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 96— Carta de Aífonso de Albuquerque, escripta

de Cananor a 11 de Outubro de 1512, acerca do Aguazil

de Cananor que devia ser expulso, pondo-se outro em seu

lugar, por ser homem de pouco siso, amigo dos Mouros,

tyranno e cobiçoso, Ac, e inimigo dos Portuguezes, e

que assim o tinha dito a el-Rei de Cananor. e o que com

elle e a respeito disto passara. (Esta Carta está fora da or-

dem por se não lerbem a sua data. tomando-se 12 por 17.)

N.° 97— Carta da Rainha de Castella em data de 15 de

Outubro de 1517, protegendo hum clérigo chamado Pe-

dro de Rivero, provido de certos benefícios em Portugal,

para que el-Rei o mandasse pôr em posse delles. Comera

:

«Sereníssimo e muy ewcellente príncipe Rei) de Portugal

mio muy caro y muy amudo Hermano // hijo », Ac, refe-

rendado « Celdran».

i\." 98— Carta do Duque de Medina a el-Rei, dada no

Porto de Santa Maria a 15 de Outubro de 1517, pedindo-

Ihe licença a Marliin d Ávila seu criado para resgatar e

sacar 12 cavallos, 12 escravos, e alguns falcões.
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N.° 99— Carta de Joanes Foubert. bacharel, a el-Rei,

escripta de Corveto a 15 de Outubro, cheia de agradeci-

mentos, e de novas offêrtas de serviços, mas nada mais

explica.

N.° 102— Carta de D. Miguel da Silva, escripta de Cor-

veto a 16 de Outubro de 1517, noticias do Turco, de Ur-

bino, do Papa, e dos Cardeaes da conspiração.

N.° 103— Carta do mesmo, na mesma data, a el-Rei,

sobre negócios ecclesiasticos e preterições de Breves, ác.

N.° 104— Carta de el-Rei ao Juiz. Vereadores e Pro-

curador da Covilhãa, participando que terça leira 15 de

Outubro fora Deos servido alumiar a Rainha, dando-lhe

huma filha. Escripta a 18 de Outubro de 1527. (Está aqui

fora da ordem, tomaudo-se 27 por 17 na data.)

N.° 105— Carta do Racharei João Foubert de Corveto

a 19 de Outubro de 1517 a António Carneiro, de pouco

interesse.

N.° 106— Ordem de el-Rei a Affonso Monteiro, de 25

de Outubro de 1517, que informe de que obra necessita

a Caza da armaria de barquerena, e se haverá quem a

tome de empreitada.

N.° 107— Alvará de 27 d' 1 Outubro do dito anno a João

de Sá, que entregue a Joam Gomes, tecedor de seda, 2 ar-

robas de seda da nossa, dando elle fiança á valia delia ou

em dinheiro, ou em obra qtie O valha.

V 108— Carta de el-Rei de Castella a el-Rei de Por-

tugal seu irmão e tio, escripta da villa de Aguila a 28 de

Outubro de 1517, pedindo-lhe mande dar posse de hum
beneiicio deste reino a Goterrè de Carvalhal, filho do Li-

cenciado Vargas, seu thesoureiro.

N.° 112— Conhecimento de se terem pago ao hospital

de todos os Santos 20^000 réis, por 2 quintaes de sân-

dalos vermelhos de preço de 25 cru/adi is o quintal, que

"el-Rei lhe mandava dar cada anno.

N.° 1 13 Carta de D. Guterre a el-Rei, escripta de Goa
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a 10 de Novembro de 1517; he mui larga, em cinco meias

folhas, descrevendo o estado da cidade e outras cousas

da índia. Diz que havia já muitas cazas novas acabadas;

cousa de 1 50 Portuguezes cazados com mulheres da terra,

com muitos filhos, formosas crianças; e também homens

da terra com Portuguezas, que se devem deixar hir de cá

para ennobrecer a cidade. Informa de outras muitas cousaâ

particulares de Goa e de algumas geraes da índia.

N.° 115— Alvará ao feitor da Gaza da índia, para que

nu navio que está para partir para a Malagueta deixe car-

regar e trazer a Duarte Tristão 150 quinlaes delia, sem

pagar direitos. 13 de Novembro de 1517.

N.° 1 16 —Alvará do dito dia e anno ao D. Prior de Tho-

mar, que lhe envia a Bulia e processo das 50 igrejas de

padroado real que annexou cá Ordem de Christo para se

lançar no cartório do convento em bons armários, bem

forrados, e bem fechados, e bem limpos, ou em arcas for-

tes e forradas por dentro de panno de cor ou de linho, &c.

N.° 119— Carta de el-Rei aos Juizes de Torres-vedras,

notificando-lhes que entre as igrejas que lhe foram no-

meadas para as commendas, lie a de Santiago da dita

villa, e que quando vagar, tomem posse em nome da Or-

dem de Christo, e a mantenhão.

N.° 120—Outro semelhante de 18 do mesmo mez, para

posse das igrejas de Santa Marinha, Santo Estevam, Santa

Justa, Santa Maria de Loures no Arcebispado de Lisboa.

N.°12I— Carta de Gregório Lourenço a el-Rei, escripta

de Coimbra a ±2 de Novembro de 1517, pedindo-lhe pro-

roga de mais seis mezes paia acabarem o tombo de Santa

Cruz na comarca da Beira.

N.
u 122 Carta do officio de thesoureiro da Gapella da

Infanta D. Isabel sua Giba de el-Rei, a favor de Jorge Pi-

res, seu capellam, 28 de Novembro de 1517. nu perga-

minho, restos de sêllo pendente.

N.° 126— Carta de privilegio concedido em 9 de De-
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zembro de 1517 em nome da Rainha D. Leonor por graça

de Deos Rainha de Portugal e dos Algarves, d'aquém e

d'além mar em África, de, a favor de Marque Ànes

e sua mulher, do termo da villa de Mafora, por lhe terem

criado por seu mandado a Tiburcio seu engeitado pelo

tempo da sua ordenança, pelo que os toma por seus, e

lhe dá vários privilégios especificados, em pergaminho,

sem sêllo.

N.° 127— Carta do Prior de Santa Cruz ;i el-Rei, es-

cripta a 9 de Dezembro de 1517, dizendo que tinhão sido

escolhidos 5 moços para cumprimento dos 8 que Sua Al-

teza mandou que entrassem por noviços para o coro.

N.° 128— Carta do Ouvidor de Loulé a el-Rei, escripta

a 10 de Dezembro de 1517, dando conta de huma assuada

que houvera naquella villa, pancadas e cutiladas que se

derão, e morte de hum homem, de.

N.° 129— Carta da Rainha a el-Rei seu irmão, escripta

de Lisboa a 14 de Dezembro de 1517, pedindo-lhe que

dê a António Lopes os officios do Dr. Estevão Dias, em-

quanto elle for ausente.

N.° 130— Carta de el-Rei ao Marquez seu Primo. Al-

meirim 15 de Dezembro de 1517. Diz que constando-llie

que elle usava de certas jurisdicções que lhe não compe-

tião. lhe escrevera para que lhe mandasse as doações <
jm

que se fundava: e como elle não tinha cumprido esta or-

dem, novamente mandava que dentro de trinta dias lhas

apresentasse para serem examinadas, com tudo o mais

que julgasse útil a seu direito.

N.° 131 — Carta de el-Rei a D. Miguel da Silva, dada

em Almeirim a 7 de Dezembro de 1517 (por cópia). Para

que peça ao Santo Padre queira confirmar os privilégios

e isenções dos Padres de S. João Evangelista, revogando

quaesquer determinações do concilio, ou particulares que

os sujeitavão a< >s prelados ordi nados, d-c. Diz que esta santa

congregação se formara na Itália em S. Jorge em Alga no
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anno de 1 404, e que fora instituída nestas partes no anno

de 1425 pelo M. Joam, que depois foi Bispo de Lamego,

e de Viseu., e por D. Affonso Nogueira, que depois foi Ar-

cebispo de Lisboa, &c, &c
N." 132— Cópias em latim e portuguez de huma Bulia

de Leão X, concedida a instancia de el-Rei D. Manoel a 12

das calendas de Janeiro, anno da Encarnação de 1517,

para se poderem aforar em fateosim perpetuo as cazas,

hortas, moinhos, olivaes e propriedades da meza episco-

pal de Coimbra e capitular, e do priorado de Santa Cruz,

durando esta faculdade somente por cinco annos.

V 133— Carta de D. Aleixo de Menezes a el-Rei, es-

cripta de C< ichim a 24 de Dezembro de 1517, em seis meias

folhas. (Narra a viagem do capitão mór ao Estreito, e fala

de outras cousas da índia. He muito bem escripta. e di-

gna de se copiar.—Vej. maç. 23, num. 1.)

N.° 134— Carta de el-Rei a Joam da Vasa, dada a 25

de Dezembro de 1517, para tomar posse da villa de Torres-

vedras, com suas rendas e direitos, em nome da Infanta

D. Isabel sua filha, a quem delles fizera doação.

N.° 1 36— Carta de Sancho de Lebrixa a el-Rei, escripta

de Tenerife a 28 fie Dezembro de 1517, dizendo-lhe que

já estava aprehendido hum caravelão e barca, e preso o

mercadoí-, que forão de Arguim, c que teria cuidado que

naquellas ilhas se não fizessem armadas para a Berbéria,

como Sua Alteza ordenava e recommendava.

N." 137— Cópia da Carta de el-Rei a Pedro Corrêa, em
Lisboa anno de 1517, sobre o modo com que se ha de ha-

ver com o Imperador acerca do cazamento de Mad. Leo-

nor, p que logo se despeça e recolha a Portugal.

N.° 138 -Carla do Juiz. Vereadores, Procurador e ho-

mensboons da villa de Castello de Vide respondendo â

ordem de el-Rei, que mandava vender os officios do con-

celho que andassem arrendados por três annos, e que já

os taes andavão em lanços. 31 de Dezembro de 1517.



Maço 23 com lii2 documentos

N.° 1— Carta a el-Rei, escripta de Cochim a 2 de Ja-

neiro de 1518, sobre a expedição do Estreito, e outros

negócios da índia. (Vej. mar. 22, num. 133.)

N.° 2— Alvará de 2 de Janeiro de 1514, que Matheus

Fernandes, mestre das obras do mosteiro da Batalha, re-

ceba o dinheiro das ditas obras, e haja de mantimento

com o dito cargo, emquanto o servir, :{ ;>000 réis por

anno, e nom averá nenhuu jornal, salvo os dias que ser-

vir. Tem apostilla, que posto que em cima diga que nom
haja outro jornal senam os dias que servir, «praz-nos que

e aja os domingos e santos como dantes avia. 6 de Feve-

reiro de 1544», com outra assignatura de el-Rei. (Está

tora da ordem chronologiea. i

N.° 3— Alvará dado em Coruche a 3 de Janeiro de 1 518

a André da Silveira, que entregue ao almoxarife dos moi-

nhos de Vai de Zebro até 200á000 réis, para os pagamen-

tos dos carretos do trigo, e lavramento delle.

N.° 4— Carta de D. Duarte de Menezes a el-Rei, es-

cripta de Tangere a 7 de Janeiro de 1518, assegurando o

quanto trabalhava por servir bem a Sua Alteza, como ti-

nha mostrado havia !l annos que era Capitão daquella

cidade, Ac.

N.° 5— Carta de Sebastião Pires, Vigário de Cochim,

a el-Rei, 8 de Janeiro de 1518, sobre a christandade da

Índia; mas notando o muito mal tratados que erão os po-

bres chrisiãos pelos Portugueses, a pobreza e abjecção

em que os tinhão e punhão, Ac.

N.°6— Carta de Francisco Ateares a el-Rei. escripta de

Cochim a 9 de Janeiro de 1518, dá relação do que passou

a embaixada que hia ao Preste, em que elle hia na compa-

nhia de Galvão e Matheus, as causas da discórdia que entre

elles houvera, a morte de Galvão em Camaram, Ac.
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N.° 9— Carta de el-Rei ao corregedor da comarca de

entre Douro e Minho Pêro Vaz, em Almeirim a 25 de Ja-

neiro de 1518, para que mande logo hum escrivão entre-

gar outra Carta de Sua Alteza ao Marquez de Villa Real,

fazendo auto da entrega, que será enviado, fechado e

sellado, a Sua Alteza.

N.° 10— Carta de Gregório Lourenço a el-Rei, escripta

de Coimbra a 28 de Janeiro de 1518, sobre cousas da ad-

ministração do mosteiro de Santa Cruz, tombo de seus

bens, e varias obras que no mosteiro erão necessárias e

se fazião. Faz menção de Pedre anes mestre das obras

dos paaços; diz que o mestre do retabolo viera de Sevi-

lha, e logo assentaria o retabolo grande, e tinha madeira

prompta para os outros; que o vidreiro ainda não viera

para assentar as vidraças; que mandara a Medina buscar

purgaminhos para os livros e tombos que Sua Alteza manda

fazer, e que já tem 60 dúzias á conta deites, ác.

N.° 12 —Alvará de el-Rei aos Contadores da sua caza,

Lisboa o de Fevereiro de 1518, para que levem em conta

a Silvestre Nunes, que foi feitor em Flandres, 39^000 réis,

que se monta em 100 cruzados que deo a Luiz Homem por

mandado do Embaixador Pedro Corrêa.

N.° 16— Alvará de 15 de Fevereiro de 1518, conce-

dendo ao feitor de Flandres 40,5000 réis, além dos ou-

tros íO-SOOO que já tinha de sen mantimento em cada

anno.

N.° 17— Carta a el-Rei, escripta -mu Cepta ;i 15 deFeve-

reiro de 1518, pelos fidalgos, cavalleiros, officiaea @ povo

daquella praça, pedindo o acrescentamento de 50 lanças,

por causa da visinhança de Teluain, ác.

V 19— Alvará de í» de Fevereiro de I5IS, para se

entregarem ao feitor da villa de Santa Cruz & quintaes de

ailaquecas atonelladas.

N.° 20— Outro de 23 de Fevereiro de 1518, para

que o feitor, thesoureiro e escrivães da Caza da índia
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possão carregar nas náos que agora vão para a índia, o

feitor 6 pipas, e o thesoureirn do dinheiro, thesoureiro

da especiaria, e outros dous, a 3 pipas de vinho cada

hum.

N.° 25— Alvará de 9 de Março de 1518, ao recebedor

da Caza da portagem de Lisboa, que não obrigue a Este-

vão Lopes, rendeiro que foi delia, pelos 401 $9 19 réis

que nos três annos de seu arrendamento perdeo, e de

que lhe faz quita.

N.° 27— Alvará de 13 de Março de 1518, a Fernam de

Alcáçova, fidalgo da sua caza, e veedor da fazenda na ín-

dia, para pagar a D. João de Lima 99$574 réis para com-

primento do que montou nas 2:600 coroas que lhe tocavão

de seu cazamenln.

N.° 30— Alvará de 18 de Março de 1518, para se en-

tregar numa alampada de prata aos mordomos da con-

fraria de Santo António, a qual el-Rei mandara lazer para

isso.

N.° 31— Certidão passada em Évora a 20 de Março

de 1518, em como o Juiz apresentou pessoalmente ao

Bispo huma Carta de el-Rei, e este disse que responderia

;i Sua Alteza.

N.° 34— Folha da Caza da fruita de Lisboa, arrendada

em 1518 por hum conto cento e vinte mil réis com as

despezas sobre ella impostas. (Entre estas vem ao almo-

xarife dos fornos do biscoito 8#000 réis.)

N.° 35— Alvará de 30 de Março de 1518, para que o

recebedor da Caza da Siza dos pannos de Lisboa dê ao

thesoureiro da Caza da índia os 6:400?>000 réis em que

os ditos pannos andão arrendados, para se fazerem os pa-

gamentos que Sua Alteza tem ordenado.

\." 30— Folha do almoxarifado de Coimbra arrendado

em 1518 por 2:880#000 réis, e despezas de que he en-

carregado. (Entre estas vem 200$000 réis a D. Anna de

Mendonça.)
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N.° 37— Folha da Chancellaria grande, e despezas im-

postas sobre o seu rendimento orçado em 2:500$000 réis

(1518).

N.° 38— Folha do almoxarifado da Pederneira arren-

dado em 1518 em 310^000 réis, e suas despezas.

N.° 39— Dita do almoxarifado de Ponte de Lima ar-

rendado em 1518 em 2:585#G00 réis, contando 25$600

do hum por cento. Despezas.

N.° 40— Alvará de 8 de Abril de 1518, para que o

recebedor da Siza dos pannos do reino do Algarve en-

tregue todo o arrendamento do anno ao thesoureiro da

Caza da índia para os pagamentos que el-Rei mandar.

(Era o rendimento 437$666 réis e 2 ceitis com o hum
por cento.)

N.° 42— Alvará de 22 de Abril de 1518 a Jorge de Oli-

veira, que dê a Diogo Botelho até 20 cruzados para des-

pezas miúdas do Infante D. Luiz, se. para fitas, sombrei-

ros, veludo para chapins, atacas, luvas, e outras cousas,

isto no anno presente. (Vem recibos de quantias despen-

didas: hum em 40 varas de fita de cores para calças, a

30 réis a vara, mais certas pomtas que custarão 16 réis:

outro em 7 pares de luvas; outro em 40 varas de fita-

larga parda e encarnada e amarella, e mais hum cingi-

douro largo ; outro na guarnição de hum sombreiro de

ouro e preto.)

N.° 44— Carta do Cardeal de Santa Cruz a el-Rei, es-

cripta em Roma a 9 de Maio de 1518, de agradecimento

e recommendação a favor de D. Fadrique de Portugal.

(Em castelhano.)

N.° 45— Alvará de 17 de Maio de 1518, quitando

200$000 da perda que tiverão na renda da si/a dos pan-

nos de Lisboa aos filhos de Affonso Rodrigues, e a AlTonso

Fernandes e seus parceiros, além do que já lhes coube

da quita dos 300$000 réis feita a todos os rendeiros.

N.° 48— Alvará de 12 de Junho de 1518 ao almoxa-
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rife da alfandega da ilha da Madeira, para dar a Pedro

Affonso de Aguiar 8$000 réis de sua graça separada.

N.° 48 (repetido)— Outro de 19 de Maio de 1518 a An-

dré da Silveira, que entregue a Aires do Quintal, leitor

mór das formeas dos metaes, 300 cruzados para despeza

da fundição, e exame que ha de fazer nas minas de cobre

de Olivença, Beja, e Moura.

N.° 49— Alvará de 21 de Maio de 1518, para que todo

o rendimento das terras que forão de Diogo Lopes de

Azevedo se entregue a Thomé de Mercado, recebedor das

obras do castello de Alfaiates, para despeza delias.

N.° 51— Conhecimento e recibo de 200 arrobas de açú-

car branco de cannas que forão entregues por ordem de

el-Rei para a Infanta Senhora D. Isabel sua filha na ilha

da Madeira, passado em 13 de Agosto de 1518.

N.° 52— Carta datada de Salvaterra a 28 de Maio de

1518, e asignada «o Cardela» (o Cardeal), dizendo que

foi boa a escolha que Sua Alteza fez para o Governo, e que

sentia não poder servir e ajudar a Sua Alteza nesta jor-

nada cá ou lá.

N.° 54— Ordem de el-Rei de 30 de Maio de 1518 a

Joam Francisco, para que logo despache por duas vias os

dous maços de cartas que o Secretario lhe dará para D. Mi-

guel, seu embaixador em Roma, porquanto relevava muito

que chegassem em quatorze dias, contados desde manhãa

que he segunda feira 30 deste mez de Maio.

N.° 55— Alvará de 31 de Maio de 1517, para se pagar

ao escrivão da obra de Alfaiates o seu mantimento a 15 réis

por dia. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 59— Carta de el-Rei ao Provedor e Ofíiciaes da Mi-

sericórdia do Funchal em 13 de Junho de 1518, para que

possão despender em fazer huma caza nova a esmola que

el-Rei lhes dera para comprarem huma já feita.

N.° 60— Carta do Bacharel Joam Foubert de Roma a

14 de Junho de 1518 a António Carneiro, acerca de certa
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indulgência que este queria paia liuma sua capella. Diz-

lhe que lhe manda hum espelho d'aço bonito, e duas res-

mas de papel fmo, todo pêra mostro.

N.° 61— Carta de el-Rei de Castella ao de Portugal so-

bre o cazamento da Infanta D. Leonor sua irmãa com o

dito Senhor, escripta em Saragoça a 15 de Junho de 1518,

para se declararem alguns capítulos do primeiro contracto

acerca do que se havia de dar á noiva, e aos filhos que

houvesse do cazamento.

N.° 62— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei dada em
Roma a 15 de Junho de 1518, com a dispensa para o ca-

zamento de Sua Alteza com a Rainha D. Leonor, o qual

custou 4:000 cruzados.

N.° 63— Carta do mesmo em 17 de Junho de 1518 a

João Francisco, avisando que o correio parte a 17 ante

manhãa; que ha de chegar a Çaragoça em 8 dias, e d'ahi

a Lisboa em 9, e o que ha de vencer em chegando.

N.° 68— Alvará de 24 de Junho de 1518, que Fran-

cisco de Almada, fidalgo da caza de el-Rei, e que ora

tem a mercê da Capitania dAigvm, haja além do orde-

nado, tudo o que avia Gonçalo de Alfonseca.

N.° 70— Alvará de 29 de Junho de 1518, para não ser

obrigado Joam Gomes, tecedor de seda, pelas duas arro-

bas delia, que el-Rei lhe mandou emprestar, por que lhe

apraz esperar lhe mais tempo. ( Vej. maç. 22, num. 107.)

N.° 72— Carta de Nicola© Leitão a el-Rei, escripta de

Coimbra a i de Julho de 1 Ti 1 S . dando conta do que tinha

arrecadado das rendas de Santa Cruz, e quanto faltava

arrecadar. (Vê-se que a renda erão então 3:230£000réis,

somma do arrendamento.)

N.° 73— Alvará de 6 de Julho de 15IS. para se darem

;'i Eaxettente Sm/mm sua prima 20 papos de almíscar.

N.° 74— Outro tal da mesma data. para a Duquesa sua

Irmãa. Tem recibo do dia seguinte. 7 de Julho, assignado

«ha Duqueza».
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N.° 75— Carta do Duque de Medina Sidónia, escripta

de Sevilha a 6 de Julho de 1518, pedindo-lhe que man-

dasse fazer justiça a João de Mesa, a quem o capitão da

Ilha da Madeira he devedor, e a outros seus consortes,

de 600 arrobas de açúcar, e 100:000 maravedis.

N.° 76— Alvará de 7 de Julho de 1518, para se darem

á Rainha sua irmãa 40 papos de almíscar.

N.° 78— Alvará do dito dia, ao recebedor das jugadas

de Santarém, para dar ás freira* de Sanfana de Leiria 6

moios de trigo de esmola.

N.° 79— Alvará de 9 de Julho de 1518 aos seus Con-

tadores, que levem em conta a Estevão Lopes, rendeiro

que foi da Chancellaria. 1:500*000 réis do que ficou de-

vendo dos annos de 13, 14 e 15, os quaes lhe quita por

elle ter largado a Chancellaria este anno, que inda lhe

pertencia pelo arrendamento, &c.

N.° 80— Carta de el-Rei a António Corrêa, seu Corre-

gedor da comarca da Beira, escripta a 9 de Julho de 1518,

mandando-o entender nas differenças entre os vassallos

do Duque de Bragança e o Conde D. Fernando de An-

drade (cujos vassallos em Galiza comarcavão com Mon-

talegre e Piconha), e fazer justiça, tVc, assignada «Rey»,

referendada «dom António» (escrivam da puridade).

K.° 81— Outra ao mesmo na mesma data, dando-lhe

poder e alçada para sem mais appellação nem agravo

proceder contra os que achar culpados no ajuntamento,

represálias, e prendas, no crime, até açoutes e degredos,

e no eivei até 30 cruzados.

N.° 82— Alvará de 10 de Julho, para se darem a Diogo

Chainho 500 cruzados para despezas do seu cargo de re-

cebedor das obras das galés.

N.° 83— Carta de Gomes Paes a el-Rei, 11 de Julho

de 1518, dando-lhe conta de se terem concertado 4 na-

vios com fortaleza e bondade de obra, e de se andar

com o 5.°
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N.° 84— Alvará de 18 de Julho, para se darem de es-

mola 7 moios de trigo ao convento de S. Francisco de Lei-

ria no Reguengo de Santa Catarina.

N.° 86— Carta de Gregório Lourenço a el-Rei, escripta

de Coimbra a 22 de Julho de 1518, sobre a obra da aber-

tura da valia do paul de Anquinhos o grande, e as obras

do mosteiro de Santa Cruz.

N.° 87— Alvará de 23 de Julho de 1518, para se levar

ao bisconde em conta de pagamento da chancellaria de

suas cartas 28#550 réis, que se mandão descontar á bis-

condessa sua mulher dos 2I5#000 réis que lhe erão de-

vidos de sua tença dos annos de 513 e 514, que tinha da

Excellente Senhora á razão de 100#000 réis por anno, e

asim dos l 5$000 réis de sua moradia do anno de 1514.

(Tem recibo assignado «o bisconde».)

N.° 89— Alvará de 23 de Julho de 1518 ao Almoxarife

da Siza dos pannos de Lisboa, que não obrigue ao Dr. Mes-

tre Felipe, e a Duarte Tristão, e Anrique Fernandes abar-

banel, rendeiros que forão da dita renda por 300;>000 réis,

do que deverem da perda que ouveram, porque delles lhes

faz quita e mercê.

N.° 90— Carta de Fernam Jorge ao Secretario de el-

Rei António Carneiro, escripta de Çafy a 25 de Julho de

1518, dizendo-lhe grandes louvores de seu filho Fran-

cisco Carneiro, que estava lá em Çafy, e mandando-lhe

huma lista de 28 fidalgos c pessoas que comião á sua

meza, além de 22 de cavallo que forão com elle nos seus

navios, e continuavão a estar em sua caza.

N.° 92— Alvará de 27 de Julho de 1518, para que Fran-

cisco Pessoa, seu feitor em Flandres, tome para si 20/5ÍOOO

réis do dinheiro que ha de arrecadar da divida queThomé
Lopes, queDeos perdoe, deixou em seu testamento, que

devia a el-Rei.

N.° 93— Alvará de 28 de Julho de 1518, que manda

dar de esmola ás freiras de Santa clara de Portalegre 10
TOMO IV 2o
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cravo, e 6 de incenso.

N.° 94— Carta do Arcebispo Primaz ao Secretario An-

tónio Carneiro, escripta de Braga a 29 de Julho de 15 IS,

pedindo-lhe com o maior empenho fazer com que cl-Kei

nam mande chamar para assistir ao seu recebimento,

porque por nenhum caso hirá. (He mui notável.)

N.° 95— Carta de Gregório Lourenço a el-Kei, òscfipta

de Coimbra ao 1." de Agosto de 1518, sobre a Bulia dos

prazos fatcosins dos bens de Santa Cruz, c sobre a obra

das valias de Anquinhos. (Vej. maç. 22, num. 132, e aqui

acima neste maç. 23 o num. 80.)

N.° 98— Alvará de O de Agosto de 1518, para se en-

tregarem ao criado de 1). Maria de Aragam 28 jacintos,

20 ça firas, 44 granadaâ limpas. 5 onças de aljofdr de ho-

tiijua, 8 onças e 5 oitavas d'anibar. (Depois dá assignalura

de el-ltei tem: &È as cafiras diz que nam som mais que

seis, e 21 ametistas, e assi lhas dareis* , e tem nova as-

signatura real.)

N.° 100— Alvará de 11 de Agosto de 1518, ao Rece-

bedor dos portos da comarca de Entre Tejo e Odiana, que

Irrc em conta aos rendeiros da marcaria dos ãftos por-

tos êOfflOÔ réis por búttos tantos que hum de arer por

convença, por o descaminhado de certos godomecis, que

se tomou ao embaixador de Rodes no porto de Mouro o

auno de 1515, que a tiles pertencia, vfoijiityaúó em nosa

Fazenda aos ditos rendeiros por sentença contra el-Hei

por mandar dar o dito descaminhado ao embaixador.

N.° 101 —Alvará de 12 de Agosto de 1518, para se en-

tregarem ao seu thesoureiro Miguel Nunes todos os riiâeè

de scllo, eparses, e bicomlreses que bouvesse. (Vem junto

bum rol destas fazendas, que be curioso.)

N.° 104— Alvará de 17 de Agosto de 1518, para se da-

rem a D. Isabel de Lucena 2 onças de aljôfar grosso e

1 de miúdo.
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N.° 105— Carta do Bispo de Viseu D. Diogo a Diogo

Ortiz seu sobrinho, Deam do Príncipe e mestre dos In-

fantes, sobre cousas de suas rendas. 18 de Agosto de

1518, escripta de Viseu. A assigtiatura diz assim: *Ad

beneplacita. Di. epiis Visen».

N.° 107— Alvará de 23 de Agosto de 15Í8, para se da-

rem a .íoham Gomes, nosso teevdor de seda, duas arrobas

delia para obras que el-Rei manda fazer.

N.° 108— Instrumento por onde consta que tendo Ál-

varo de Souza pedido a el-Rei o aforamento de huma mata

paul em Oes da Ribeira, el-Hei mandou informar o Licen-

ciado João Vas, seu Contador dos almoxarifados de Coim-

bra, por Carla de 20 de Março de 1518. O instrumento lie

de 24 de Agosto," e consta delle que fazendo-sc o dito

paul e mata em terra de pão, seria cousa de muito grande

serviço de Deos e proveito da terra, porque agora somente

rendia lenba e madeira dabegoaria, &Z.

N.° 1 10— Informação sobre o negocio da mala paul de

Oes da Ribeira (num. 108), mandando o instrumento de

que acima se fala.

N." 113— Carta do Duque de Bragança a cl-Rei, es-

cripta deVillaviçosa a 3 de Setembro de 1518, sobre o

negocio de Maluco com o Imperador (he notável), e em

geral sobre o estado das cousas na índia, e froxidão de

el-Rei em castigar, de.

ff. 1 ío— Carta de el-Rei a AlVonso Monteiro de 10 de

Setembro" de 1518, para despejar as cazas dá moeda dos

ceylis do falo do amo do Príncipe, e despejadas as entre-

gar a Gonçalo Ribeiro, meirinbo a quem as dá para sua

aposentadoria.

N.° 117— Carla de D. João de Lima a el-Rei. escripla

de Corhim a 22 de De/.eiubi >» de 1518, sobre negócios

da Índia.

N .°
1 li) — Carla do Duque de Renevnite a el-Rei, es-

cripta de Caragoça a 28 de Setembro de 1518. |>edin-
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do-lhe dê por acabado o degredo a João de Salazar seu

criado.

N.° 120— Carla do Duque (não diz qual), escripta de

Çaragoça a 4 de Outubro de 1518, recommendando hum
fidalgo da Guarda Roupa daRainha (de Castella) emquanto

estivesse em Portugal.

N.° 121 — Carta a el-Rei, escripta de Çaragoça a 4 de

Outubro de 1518, dizendo-lhe quanto tinha promovido

com Álvaro da Costa o negocio do seu cazamento. He em
Castelhano: assigna . . . Croy, que no reverso se diz Conde

de Croy. Outra nota em letra do tempo diz: « De monseor

de Xesceres que trouxe Álvaro da Costa».

N.° 122— Carta do Bispo Dumiense a António Car-

neiro, feita em Soaserra a 5 de Outubro de 1518, em
que lhe diz que fica em Soaserra com o Senhor Arcebispo,

o qual se faz prestes pêra esta /tida do recebimento da Se-

nhora Rainha, e pede que faça com el-Rei que lhe dê mais

alguma cousa, e que hirá servir na índia, Ac. Consta por

esta carta que também tinha estado nas ilhas.

N.° 123— Carta de D. Diogo de Menezes a el-Rei, es-

cripta em 8 de Outubro de 1518, dizendo que não tinha

os 2:000 cruzados que Sua Alteza lhe pedia, nem nunca

os tivera, porque nunca fora á índia, nem hera privado

de Sua Alteza, nem era de onzenas e tratos, d-c.

N.° 126— Carta de Jorge Rodrigues a el-Rei, escripta

de Toledo a 20 de Outubro de 1518, sobre varias cousas

de Castella, e negócios de que estava encarregado.

N.° 127— Alvará, em Torres-vedras 27 de Outubro de

1518, para o almoxarife das obras de Belém entregar o

pão que tiver no celeiro do Reguengo d'Aljez a Fernam

do Casal, almoxarife dos moinhos de Valdezebro.

N.° 128— Carta do Provedor e Irmãos do Hospital

Real de Todos os Santos a el-Rei, 27 de Outubro de 1518:

contém a estatística do Hospital; Capellães que tem e

missas que dizem; engeytados; doentes; entrevados, á-c.
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N.° 132— Carta do embaixador da Abyssinia, Matheus,

escripta de Cochim a el-Rei a 3 de Novembro de 1518,

queixando-se de que o não posessem em terra quando foi

ao estreito com Lopo Soares, e que o tratassem mal na

índia, e que agora que fora Diogo Lopes de Sequeira, lhe

tinha pedido que o restituísse ao seu paiz, e entretanto

lhe desse mantimento.

N.° 133— Carta de Fr. António, Commissario da índia

e guardião de S. Francisco de Goa, escripta a el-Rei a 4

de Novembro de 1518, sobre cousas ecclesiasticas da-

quelle estado, e dos religiosos, e conversões, ác.

N.° 134— Carta do Arcebispo Primaz a António Car-

neiro, recommendando-lhe hum seu criado. De Braga 40

de Novembro de 1518.

N.° 136— Escriptura de venda que fizerão Eduardo Sex-

tre e Jean Hargney, mercadores de Bristol, a Domingos

Leitam, de 10:000 quintaes de biscouto emBordeaux em
19 de Novembro de 1571, a preço de 2 cruzados e meio

o quintal de 4 testoens cada cruzado (em lingua franceza).

(Está fora da ordem chronologica.)

N.° 138— Carta da Rainha D. Leonor a el-Rei seu Ir-

mão, escripta nas Caldas a 19 de Novembro de 1518, pe-

dindo-lhe que mande sobreestar nas suas causas até que

o seu procurador possa falar a ellas.

N.° 141— Carta do Licenciado JoanneVaz a el-Rei, es-

cripta de Coimbra a 27 de Novembro de 1518. partici-

pando que tomou posse das rendas que vagarão pormorte

do Conde de Cantanhede, que erão direitos da portagem,

alcaidaria, pescado, e relego da cidade, ác, e o que a

essa posse opposera o ouvidor do Mestre.

N.° 142— Carla de Fr. António (vej. num. 133) a el-

Rei cm 9 de Dezembro de 1518, sobre as missões da Ín-

dia. Crucio das conversões. I' lações de conventos, de.

N.° 144— Carla de Diogo Lopes de Sequeira, escripta

de Cochim a 10 de Dezembro de 1518 a Francisco Cor-
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vinel, feitor em Goa, pedindo-lhe 3:000 pardaos em ouro

para mandar comprar arroz cm Braçalor (10:000 fardos)

para Ormuz, e lhe eneommenda outras mercadorias.

'N.° 146— Treslado autheutico passado em Cocliim a

22 de Dezembro de 1518, de hum Alvará de el-Rei de 23

de Março de 1517, em que ordenava que acabada a for-

taleza no mar roxo, que tinha mandado fazer, e acabado

o tempo do capitão que nella tivesse posto Lopo Soares,

capitão mór e governador da Índia, entrasse na dita ca-

pitania Manoel de Lacerda.

N.° 148— Alvará d»' 24 de Dezembro de 1518 ao lei-

tor de Flandres Francisco Pessoa, pina que dè a Simão

Tinoco 100,')000réis para a Mia hida á corte do Imperadnr

a negocio de Sua Alteza.

N.° 149— Outro para se darem ao mesmo 00 cruzados,

caso (ique por lá além de inezes.

N,° 150— Carta de el-Kei de Calycu de 27 de Dezem-

bro de 1518 a el-Rei de Portugal, subir cousas do inte-

resse do seu commercio.

N.° 152— Alvará de . . . de 1517, para se levarem em
conta a Silvestre Nunes 23i

;
->720 por outros tantos que

lhe devia a Rainha sua irmãa.

Maço 24 com 12;» (locumenlos

IS. I — Carta de el-Rei, escripta no l.
n
de Janeiro de

1519 ao Padre Diogo Lopo Cortegana, Arcediago de Se-

vilha, agradecendo-lhe certos serviços que lhe tinha feito,

e que tendo por seu respeito emprestado a Diogo Vas-

ques os ornamentos da capella da Anligoa, manda por seu

alvará que se alguma cousa delles faltar, lhe seja pago

em dobro, iVc Nesta caria fala el-Rei da alampada que ti-

nha mandado fazer para a dita capella, e diz:

« Mandámos pezar a praia . . . mandámos que o bacia

em que ham desíar as lâmpadas, que seja de romano e
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bastiães, c qual será de <h's palmos de huma borda a ou-

Ira, pouco ma is ou menos: dcbai.ro do dito bacio que vá

huu serafim tine tome lodo o bacio, quasi que pareça que

tem o dito bacio, e sobre tile mandamos que ponham os

doze apostolas em redondo, e que tenham as ditas lâm-

padas na mãao cada huii a sua, os quaes seram de três

palmos, em alto, pouco mais ou menos: e as cadêas que

liam de hir pregadas ao dito bacio para riba liam de ser

de mininos de romano, todos encadeados hum por outro,

e sobre este bacio e apóstolos ha de hir huu chapitel de

maçoneria, cousa de muita suslancia, com muitas pedras

preciosas e esmaltes: a qual queremos que tenha de prata

000 marcos, e o valor queremos que nam seja outro no

mundo, e isto por que muito mais merece para quem he.

Esta lâmpada temos dado ao maior ofjicial que no mundo

ws parece que ha, e isto por que a [aça Iam subida, que

mm, aja outra: c além dos 000 que nos parece que averá

nuster, mandámos que lhe deitim quanta mais quiserem,

com tanto que cá mui suntuosa e de grande preço, e pa-

rece-nos que nam se acabará menos de ires annos, pouco

mcis ou menos, e camsou isto por que temos ocupados

ojjiciaes com 20:000 marcos de prata que mandamos la-*

vrar pêra darmos casa ao nosso muy amado filho dom

Joham príncipe destes Reinos, e por esta causa se porá

tanto na dita alampada, e mais por que queremos que rd

mui singular e mui prima », Otc.

N.° 2— Carta de António Rapozo a el-Hei, escripta de

Couch/pii 1.° de Janeiro de lòl (J, agradecendo a alcaida-

ria de Goa, e pedindo que lha desse perpetua com os

ofíicios de Xabandar e Tanadai', porque sem elles não llie

abastava para seu mantimento.

N.° 3— Carta de João Caceies a el-Kei, escripta de Co-

clujm a -1 de .lancilo de JSâQ. Diz que havia IV) annos que

servia na índia; pinta o estado lastimoso em que a con-

siderava; lala da facilidade com que nos podíamos após-
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sar de Ceilão, Ac O nome vem no principio « y°, carçes».

(Está fora da ordem chronologica.)

N.° 4— Auto e feito eivei (por traslado) de Pêro Car-

neiro, cavaleiro da caza de el-Rei, contra João de Casti-

lho, Mestre das obras do mesmo Senhor, feito a 3 de Ja-

neiro de 1 o 1 9. Dizia o autor que com a pedraria das obras

(do convento de Thomar) lhe danificava as suas terras.

O Juiz julgou, que visto não haver outro lugar para a pe-

draria, o autor pedisse a el-Rei indemnisação da perda:

e assim deo por terminada a causa.

N.° 6— Alvará de 5 de Janeiro de 1509 a Álvaro Ve-

lho, que alugue e pague 2 camas para os pintores em-

quarito forem oceupados na obra do retabolo de S. Fran-

cisco de Évora. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 7— Instrucção dada por el-Rei a Simão Tinoco, en-

viando-o ao Imperador, feita em Almeirim a G de Janeiro

de 1519. Já estava casado com a Rainha, neta do Impe-

rador, e já a tinha em Portugal, e disto lhe dá parte, e

agradecimento do gosto que nisso tivera, de.

N.° 8— Carta de el-Rei a Francisco Pereira, feitor de

Flandres, para que lhe envie logo as cartas que Simlo

Tinoco escrever, o qual agora he enviado a visitar o Im-

perador. 6 de Janeiro de 1519.

N.° 9— Alvará de 6 de Janeiro de 1519, ao feitor

de Çafim, que dê a Marçal Alvares, mestre da artilharia,

que ora sahio de cativo, 77 onças e meia de prata, de

que lhe faz esmola pêra comprimento das 277 onças e

meia pbr que foi resgatado, por que das 200 já ouve pa-

gamento.

N.° 10— Carta que escreveo a el-Rei o Bacharel Fran-

cisco da Cunha, promotor da alçada, escripta em Tentú-

gal a 7 de Janeiro de 1519. Diz que tem procurado como

promotor perto de 200 feitos, os mais delles contra fidal-

gos e senhores de terras, scil. Marquez de Villa Real,

Bispo de Coimbra, Bispo de Évora, Conde e Condessa de
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Penela, Abbadessa de Lorvão e de Cellas, 4c., 4c, por

abuso de jurisdicção, e por levarem tributos de mais, e

que nada se lhe tem pago, e pede a Sua Alteza provi-

dencias.

N.° 11— Carta de Pedro Gonsalves, Ouvidor da índia,

a el-Rei, escripta de Cocliim a 8 de Janeiro de 1519, so-

bre cousas de justiça, crimes que se commettião, prisões

que fizera, 4c
N.° 14— Carta dos Juizes e Ofíiciaes de Cochim a el-

Rei, escripta a 14 de Janeiro de 1549, pedindo para vi-

gário a Bastiam Pires, que já tinha curado aquella igreja

o annos, e tinha feito muitas conversões, (3 ensinado a

doutrina a muita gente, e tinha todas as qualidades para

tal cargo necessárias.

N.° lo— Provisão de 14 de Janeiro de 1519 em nome

de el-Rei, em Torres-novas, pelo Licenciado Affonso An-

nes, do seu Desembargo, e Juiz de seus feitos, para ser

citado o Conde de Marialva para assistir ás inquirições

sobre os foros e direitos de suas terras.

N.° 18— Alvará de 20 de Janeiro de 1519 ao Prove-

dor da comarca damtre Tejo e Odiana, quitando a Mar-

garida Dias viuva 100$319 réis por esmola, que ficara a

dever do arrendamento dos portos da Estremadura, que

o seu homem trouxera 3 annos por 1:300£000 réis cada

armo.

N.° 20— Carta do Officio de Mestre da Capella da Rai-

nha, concedida a Diogo de Belmonte, Cantor de el-Rei.

24 de Janeiro de 1519. (Em pergaminho.)

N.° 21— Alvará de 25 de Janeiro de 1519 ao Contador

e Oíliciaes da Villa de Santa Cruz, que ha por bem que

João Banha vença o ordenado do trigo (que tem cargo de

nossas obras) do tempo que de lá partio e cá andou até

voltar, não passando de 3 mezes.

N.° 22— Alvará de 28 de Janeiro de 1519, que dê até

30 cruzados para as cousas miúdas que Diogo Botelho
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requerer para o Infante D. Luiz se. para filas, sombreiros,

veludo, chapins, atacas, luvas e outras cousas.

N.° 25— Alvará da Rainha de \ de Fevereiro de 1519

a Diogo Calema, seu thesoureíro, que pague a mestre

Lopo, seu boticário, 64$458 réis que se lhe devem de

1 anuo e 25 dias. por 2:558 receitas que deo paia a sua

caxa e de seus moradores, ác, as quaes forão vistas,

o postos os preços nellas poro Doutor Dionysio, pisiço

da dita Senhora, segundo o regimento.

N." 27— Bilhete de Affonso de Albuquerque ao feitor

de Goa, ordenando-lhe que dê a dous mensageiros que a

elle vierâo 4 pardáos para seu mantimento e despeza do

caminho. Goa, 8 de Fevereiro de 1509. (Está fora da or-

dem chronologica.)

.V" iS— Alvará de 11 de Fevereiro de 1519 a Fran-

cisco Pereira, feitor de Flandres, que pague a Francisco

de MellQ, fidalgo da sua raza. filho de Manoel de Mello,

a sua moradia e cevada por tempo de % aunos, para se

manter no estudo, e são cada anno 47;>370 réis, a razão

de 3;>'iOo íeis di' moradia por mez, e alqueire e meio de

cevada por dia.

N.
os 31 e 32— Carias do l>ispo baimense ao Secreta-

rio Carneiro, eseriplas em Yiilaionga a 15 de Fevereiro

de 1519, pedindo certas jurisdicções, liberdades, e orde-

nados para hir para a Índia.

N.° 34 —Alvará de 20 de Fevereiro de 1519, para se

darem a Francisco de Proença, Reposteiro do Príncipe,

000 réis pelo ordenado de homem da guarda que licou

por pagar.

N. 9 3a — Carla dei). Manoel de Lima ael-Hei, escripta

dê Goa a 28 de Outubro de 1539. Queixa-se com grande

liberdade de sei' esquecido de Sua Alteza, e de não ter

tido premio algum de seus bons serviços; nota a negli-

gencia do Yiso-Uei D. (ia! cia de Noronha em não seguir

os Turcos que forão quusi fugindo de Dio, e diz que desde
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que elle veio â índia não leni feito senam erros, d-c. (Está

fora da ordem chronologica.)

N.° 36— Alvará de 5 de Março de 1519, aos Contado-

res tia sua ra/.a, que levem em conta a Joam de Sá, the-

soureiro da especiaria da Caza da índia, liuma jarra cheia

de papos de almíscar, que tinha 6Q8 papos, e 9 arraieis

e 1 onça de ambre, que mandou dar á Hainha, sua sobre

todas muito amada e prezada mulher, e a madaina de

Xehres.

N.° 37— Outro da mesma data, para que os seus con-

tadores levem em conta e despeza a Pêro Coresma, seu

feitor de Coehim, 3 quintaes, 3 arrobas, e 1 arrátel de

chumbo, e 59 quintaes de pedra nume, que lhe me-

nos entregou Mem d'Alvarca, piloto da não Santantonio,

porquanto a nâo se abrio com tormenta, e lhe entrou

agoa, de.

N.° 40— Alvará de 14 de Março de 1519, ao almoxa-

rife da Pederneira, que não constranja a Manoel de Faria,

e seus parceiros por 50£í000 réis da renda do dito almo-

xarifado, em que teve perda.

N.° 41 — Outro da mesma data ao almoxarife da Alfan-

dega de Lisboa, que dê a Fernam (ionsalves Bezerra, lei-

tor delia, 50,-SOOO réis por anno de ordenado, soldo á livra,

N.° %%— Alvará de 14 de Março de 151!), a Diogo Lo-

pes de Sequeira, do seu Conselho, e seu Capitão mói' e

Governador da índia, e a Vasco Ouoymadi), sen Yeedor

da fazenda da índia, que ha pui' bem que emquanto Diogo

Fernandes, cavaiieiro fidalgo, andar servindo em capita-

nia de galé OU galeão, use da liberdade das caixas outor-

gadas aus capitães das fortalezas da índia.

N.° 44— Alvará de ~2() de Marro de 151!). para >e en-

tregarem a Jorge de Albuquerque os órgãos de raixam,

para os levar COmsigO e os deixar na igreja de Malaca.

i\." í(i -AutQ de inquirição lirada em \irlnde de Carla

de el-Uei, por o Licenciado Chrislovão Mendes de Cana-
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lho, Juiz de fura com alçada em Coimbra, sobre a aber-

tura do paul de Maiorca, e valia que se fizera errada, e

quem fôra culpa de assim se fazer, e sobre o paul do Bar-

bido, e como se poderá abrir, e o proveito que trará, e o

custo da obra, de, á-c. 23 de Maio de 1519.

N.° 47— Carta de el-Rei de Castella, escripta de Bar-

cellona a 25 de Março de 1519, participando a cl-Rei o

bem que hiam as cousas do império, e que brevemente

esperava dar-lhe boas novas. Pedia também que el-Rei

escrevesse aos Eleitores do Império em demonstração

da boa vontade que mostravão a lavor de el-Rei de Cas-

tella, como tinhão feito os Príncipes e Reis parentes e

adiados. (Parece que isto se referia a eleição de Impe-

rador.)

N.° 48— Alvará de 25 de Março de 1519, aos Viadores

da fazenda, que ha por bem que Vasco Queimado não pa-

gue ordenado nem chancellaria pelo officio de feitor da

Gaza da índia, de que lhe fez mercê.

N.° 50— Alvará de 2 de Abril de 1519, ao Provedor

da ilha da Madeira, e ao almoxarife da parte do Fun-

chal, que ha por bem que Simão Chiole Frorentim pague

assucar de meles a 390 réis a arroba, como valera em
1518.

N.° 51— Alvará de 30 de Março de 1519, para que o

recebedor da chancellaria torne a João Gomes de An-

drade a chancellaria que pagou pela carta do officio de

Juiz das sizas e direitos reaes da villa de Trancoso, por-

quanto houve por bem que a carta não tivesse effeito,

nem elle o officio.

N.° 53— Alvará de 8 de Abril de 1519, para João de

Sá entregar ao feitor de Azainor, Lançarote de Freitas.

100 quinlaes de lacre preto, 5 de pimenta, 1 de cravo, e

1 de canella.

N.° 54 — Alvará de 9 de Abril de 1529, ao Reitor de

Mallega Francisco Lobo, que compre para o mosteiro de
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Santo António de Alcácer de Africa 20 dúzias de tauoado

de castanho, e 10 carros de pontõis para o forro do coro,

capella e sacristia, a quem faz esmola, e entregue tudo

a Fr. liertolameu Guardião, e lhe dê embarcação para

conduzir a madeira, ác. (Está fora da ordem chronolo-

gica.)

N.° 55 — Alvará de 40 de Abril, para se entregarem a

hum Flamengo em casa de Mr. de Xebres, 10 quintaes

de cravo, 10 de canella, 10 de maças, 10 de beijoim,

20 de pimenta, 20 de gengibre, e 20 de malagueta, ou

o dinheiro delles.

N.° 5G— Recibo do piloto do navio Santiago de 500 do-

bras de ouro, e 1G2 peças de escravos que recebeo do

capitão António Portocarreiro para entregar aos officiaes

da Caza da Mina. Arguim 10 de Abril de 1519.

N.° 57— Traslado não authentico de numa provisão

que Leão X fez da abbadia de Junhas em Estevam da

Costa, quem nobis Carissimus in Xpõ filius noster Ema-

nuelPortugaliae et Algarbiorum Rex illustris, vigore cerli

Indulti apostolici per nos desuper concessi per suas pa-

tentes litteras acl monasterium Junhas presentavit, por

vacatura por morte de D. João, abbade do dito mosteiro,

fallecido na Guria, o qual mosteiro não tinha convento.

(Tem á margem huma nota que diz: « Este Breve referido

nas palavras coladas, lie o que refere Cabedo, e está na

Torre do Tombo, e eu em Roma o não achei: devia-se

perder o registo no saco de Roma» ; que me pareceo da

letra de D. Miguel da Silva.)

N.° 50— Alvará de 13 de Abril de 1519 a.» I). Prior de

Thomar, que do dinheiro das obras dê a Kr. Rodrigo Pinto

freire 12$000 réis cada anuo emquanto não for provido

de ração ou cousa que a valha, e ao D. Prior que seja

lembrado de o prover.

N.° 60— Carta da Rainha D. Leonor, dando o officio

de inquiridor e contador dos 1'eilos da sua villa de faiam
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e sou termo a António Vaz, a quem com licença delia o

linha vendido Francisco Dias. Dada em Muja, li de Abril

deiolO.

N.° 01 —Carta de el-Rci, em Almeirim a 16 de Abril

de lolD, ao Doutor António Correia, Corregedor da co-

marca da Beira, para conhecer dos apontamentos que lhe

forão dados con!ra André Affonso, tabcllião da ViLÍSI da

Pampilhosa, c escrivão dos órfãos, de que elle se livrara,

c os obrigava âgOfâ por perdas e damnos, á-C.

N.°G2— Alvará de 10 de Abril, ao almoxarife d;is ítí-

gadas do Santarém, para dar a Francisco Dias, feitor da

Aniuiriíi da dita villa 5 moios de trlgO, para se repartirem

pelos amieiros o latoeiros da armaria.

N." (54 -()i'deii! de el-Hei de Castella (original) em Har-

celona a 10 de Abril de Iòl9, jiara qtte os da armada si-

gão o parecer o determinação de Magalhães, que vai di-

reitamente ás ilhas de Maluco á especiaria.

N.° G.j— Publica fornia do inventario das cousas que

foram achadas cm a sacristia de Alcobaça de prata e or-

namentos, feito* em 28 de Abril tíe" 1849.

N.° 06— Instrumento de 29 de Abril, da posse que o

Licenciado Álvaro Martins, ouvidor e procurador do II-

lustrissimo Senhor Cardeal Infante de Portugal, tomou

da villa de Santa Calharina. jurisdlcçaO de Alcobaça e do

todos os direitos o jurisdição eivei e crime, que ao dito

mosteiro pertencia.

N.° 07— Carta do el-Hei de Caslella ao de Portugal,

escripta na Corunha a 29 do Abril de 1549. Manda Simão

Tinoco a saber novas suas o da Rainha, e dar parte de ter

desembarcado nestes seus reinos.

X.° 08— Instrumento de posse feito a 30 de Abril de

Íol9, por que consta ter o Licenciado Álvaro Martins to-

mado posse da villa de Cacella, jurisdicção de Alcobaça,

como acima, num. 00.

N.° 09— Alvará de 3 de Maio. para se não levará Con*



319

dessa de Canlanhèdechancellariadòpcidraòde £}0$000 róis

que lhe deo de tença.

N.° 10— Alvará de 9 de Maio de Í819, ao almoxarife

de Abrantes, tjiie dê a Pêro Matella seu contador 10^000

róis, de qiie l!ie faz mercê.

N.° lo— Carta de João Mendes de Vasconeeílos a ei-

Rei, escripta de Barcelona a de Maio de lòlí), diz o bem

tjue fôra Recebido de Sua Magestade Calliolica, e que este

Príncipe agradecia o sentimento pela morte dõ impera-

do] : que ainda não havia noticia de eleição, de.

N."° 75 — Provisão de Àífonso Lopes da Costa, fidalgo

da caza de el-Rei, Capitão e Governador de Malaca, e de

suas terras, passada em 10 de Maio 1510, ao almoxarife

dos mantimentos, que dê aos embaixadores de el-Rei de

Bintaffl 4 fardos de arroz, e 23 ganias de manteiga para

seu comer, como he ordenado para embaixadores de lieis

estrangeiros.

N.° 78— Alvará de li de Maio de Í519, ao almoxa-

rife ou recebedor da alfandega de Lisboa, que pague a

Lourenço Rodrigues Ravasco, cavàíleiro da sna caza.

que ora encarrega de feitor môr da descarga das nãos

e navios que vierem ao porto da cida.de, que houve-

rem de pagar direito, o ordenado de 30$000 réis por

anuo.

N.° 79— Alvará de iâ de Maio de 1519, a Jorge de

Oliveira, que do rendimento da chancellariâ da corte dis-

penda em cada anno por assignados deJoao Affonso, Ve-

dor do infante D. Luiz, até 30 cruzados em barretes, te-

cidos, chapiís, fitas, calcado, e outras cousas e miudezas

desta sorte para serviço do Cardeal, e do infante D. Hen-

rique, e D. Duarte seus RlhoS.

N.°80 Utará de 6 de Julho de 1519 mandàTi lo tor-

nar a Tomaz Gomes Farinha humas 42 dúzias de pelles

de bodes, compradas a mercadores liiglexes cm huma não

BertOa, que lhe havião sido tomadas por contrabando, de
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que elle se defendia, &c, e que pague os direitos. (Vem

ahi os requerimentos sobre isto.)

N.° 81— Escriplo de obrigação que a el-Rei faz a 21

de Maio de 1519 Jaco Tuson, judeo mercador de Azamor,

de lhe dar 8:000 arrobas de carnes de vacas e bois, do

peso de Portugal, engeges a lingua d'agoa, forras de to-

das as custas, a 80 réis a arroba, pesando-se verde, ou

a 00 réis, ponente Sua Alteza todas as custas. E dará no

anuo presente de 519, 3:000 arrobas, e no seguinte as

outras 5:000.

N.° 8^2— Alvará de 21 de Maio de 1509 a Rui Fernan-

des, vedor do mosteiro da Batalha, que pague a mestre

João, vidreiro das obras do mosteiro, o que llic for de-

vido. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 83— Alvará, em Évora a 24 de Maio de 1519, para

se darem ás freiras de Santa (Maia de Portalegre 10 ar-

ráteis de pimenta, 4 de canella, 3 de gengibre, 3 de cravo,

e de incenso, de esmola.

N.° 84— Carta do Cardeal Santa Cruz a el-Rei, escripta

de Roma a 27 de Maio de 1519, louvando a sua christan-

dade, e falando dos Turcos e da concórdia tão necessária

entre os Príncipes christãos, de (Em Castelhano.)

N.° 80— Carta do mestre Georgius, prior abbas de Al-

cobaça a el-Rei, escripta em 3 de Junho de 1519, sobre

a confirmação das justiças da Pederneira, e outras rega-

lias daquella caza.

\." 87— Carta do Duque a el-Rei, escripta de Toledo

a 4 de Junho de 1519, dando conta da sua chegada ali,

pousada, cumprimentos que tinha recebido, dcc.

N.° 88— Alvará de 7 de Junho de 1519, a Vasco Quei-

mado, feitor da Caza de Guiné e índia, para mandar dar

ao Valenciano, que tem cargo do jardim da Rainha sua mu-

lher, numa cortina para o retabolo que está no dito jardim

de qualquer panno que lhe para isso bem parecer.

N.° 89— Alvará de 14 de Junho de 1519, a Silvestre
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Nunes, que dê a .Iam Francisco em pagamentos 20:000

cruzados de 6:000 quintaes de cobre que el-Rei mandou

comprar para hirem para a índia na armada do anno se-

guinte.

N.° 91— Carta do Prior de Alcobaça a el-Rei, !6 de

Junho de 1519, sobre varias cousas da administração do

mosteiro.

N.° 92— Carta de Vasco de Pina a el-Rei, escripta de

Alcobaça a 17 de Junho de 1519, sobre cousas de Alco-

baça, e arrendamento de suas rendas.

N.° 93— Outra do mesmo, sobre o mesmo objecto, na

mesma data..

N.° 94— Folha do almoxarifado de Ponte de Lima, que

no anno de 1519 rendia por arrendamento 2:585;>600réis

com o 1 por cento, e 20 arrobas de cera. Despezas so-

bre elle impostas. (Entre estas vem « ôOftÔOO réis ao Cor

regedor dessa comarca, de seu mantimento e scllos»,

30$000 réis pêra os lobos.)

N.° 95— Alvará de 22 de Junho de 1509, ao almoxa-

rife da alfandega da ilha da Madeira, que dê a Guoterre

Teixeira, fidalgo da sua caza, filho do capitão da juris-

dicção de Machico, 41 £600 réis em cumprimento de pago

das 1:100 coroas que houve de cazamento, porque das

mais já he pago. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 96— Treslado do inventario da prata e ornamen-

tos de Nossa Senhora de Nazareth, feito de mandado de

Sua Alteza por o Licenciado Álvaro Martins, ouvidor nos

coutos de Alcobaça aos 29 de Junho de 1519, na villa da

Pederneira.

N.° 97— Carta de Fernam de Pina a Pêro Vaz, corre-

gedor damtre Douro e Minho, sobre o foral de Aguiar.

\ de Julho de 15. . .?

N.° 98— Alvará de 4 de Julho de 151!), ao Recebedor

e Officiaes da chancellaria grande, que Dão cõnstranjão a

Anrique Machado, seu alfaiate, por os 15$000 réis do di-

TOMO IV 21
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reito do officio de porteiro da alfandega de Lisboa, que

houve de seu sogro, porque lhe faz disso mercê.

N ° 99— Carta de João Mendes de Vasconcellos a el-

Rei, escripta de Barcelona a 6 de Julho de 1519, dando-

lhe parte que a noite passada veio correio a el-Rei com a

noticia de estar eleito Rei dos Romanos; e sobre outros

negócios.

N.° 100— Cópia da Caria de el-Rei de Castella ao de

Portugal, escripta de Barcelona a 7 de Julho de lo 19, par-

ticipando-lhe estar eleito Imperador por votos unanimes

de todos os eleitores.

N.° 101— Carta de el-Rei a Vasco de Pina, alcaide mór

de Alcobaça e procurador das rendas do mosteiro. Manda

que por ora se não facão as obras senão as que João

de Castilho ha de fazer, que são a sacristia e a livraria;

logo a obra da carpintaria das cadeiras do coro; depois

os concertos de fora de lagares, adegas, e igrejas: e as

outras obras se. da crasla primeira, que tem mestre Ni-

coláo, e a outra da enfermaria, e dos cercos que tem Rui

Garcia, se não facão por ora, &c.

N.° 103— Caria do Ai'clj !jís[)o Primaz a el-Rei, sobre

as diligencias que se mandarão fazer pelos corregedores

acerca dos vodos. De Braga a 7 de Julho de 1519.

N.° 105 — Alvará de
8
'de Julho de 1511. Ordena que

o dinheiro que por assento do escrivão das obras da Ba-

talha se mostrar que o Prior despendeo honestamente em
hidas c vindas para recebimento (lo dinheiro das ditas

obras, lhe seja levado em despeza. (Está fora da ordem

chronologiea.)

N.° 105— Auto que fez o Bacharel João Lourenço, Juiz

de fora da cidade do Porto, ouvidor de Villa do Conde

a requerimento das freiras, sobre huma citação que lhes

fora feita. 8 de Julho de 1519.

N.° 108— Carta do mestre George, Prior Àbbade, so-

bre cousas de Alcobaça.
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N.° 109— Carta do Vasco de Pina a el-Rei, escripta de

Alcobaça a 12 de Julho de 1519, sobre cousas da admi-

nistração do mosteiro. Treslado de hum capitulo do foral

acerca do montado. Treslado de outro capitulo do foral

acerca das cadeias dos concelhos.

N.° 112— Folha do almoxarifado de Loulé, arrendado

por 322^000 réis, e despezas nelle impostas. 13 de Julho

de 1519.

N.° 114 — Alvará dos Reis de Castella D. Joanna e

D Carlos seu filho, dado em Barcelona a 19 de Julho

de 1519, ao Regedor de la cibdad de Caliz, mandando

soltar 8 Mouros captivos que pertencião a el-Rei de Por-

tugal.

N.° 117— Carta de João Mendes de Vasconcellos ao Se-

cretario António Carneiro, sobre negocio particular, e

agradecendo a el-Rei dar-lhe o titulo de embaixador. Bar-

celona 22 de Julho de 1519.

N.° 118— Carta do mesmo a el-Rei na mesma data, e

sobre os mesmos e outros objectos.

N.° 119— Carta dos fidalgos, cidadaons, cavalleiros e

povoo da ilha da Madeira da cidade do Funchal a el-Rei,

escripta em Camará a 22 de Julho de 1519, sobre negó-

cios municipaes, e pessoas que entravão na Camará, &c.

N.° 120— Recibo de Fr. Álvaro de Soutomaior da villa

da Arruda, confessando ter recebido o que el-Rei lhe man-

dava dar para se manter no estudo.

N." 121— Folha do almoxarifado da Caza da finta de

Lisboa, arrendada em 1519 por 1:000,->000 réis, e despe-

zas impostas.

N.° 122— Folha da siza do trigo de Lisboa, que rendia

em 1519 2:200/5000 réis; e despezas.

N.° 123— Carta dosJuizes, Vereadores, Procurador do

do Funchal a el-Rei, em resposta ao que el-Rei tinha

mandado sobre a eleição da nova Camará a 30 de Julho

de 1519.
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Maço 2o com 147 documentos

N.° 1— Carta do Licenciado Álvaro (Martins), Corre-

gedor e ouvidor de Alcobaça a el-Rei, escripta de Alju-

barrota a 3 de Agosto de 1519. Diz que tem despachado

as causas dos presos, como el-Rei mandara. Que o Bispo

da Guarda, abbade do mosteiro, não quer pagar nada ás

pessoas a quem ficara devendo. Manda a el-Rei algumas

queixas contra o Bispo feitas por particulares. (Esta Carta

he escripta ao Secretario Carneiro, e tem á margem as

respostas de cada cousa.)

N.° 2— Ordem do Barão de Alvito, de mandado de el-

Rei, para se dar em Çafim algum dinheiro a Leonel de

Abreu e Gaspar Mendes, que lá estão, por conta de suas

moradias. Agosto de 1509. (Está fora da ordem chrono-

logica.)

N.° 4— Carta de el-Rei a Luiz Çacoto, 6 de Agosto

de 1519, sobre a entrega e destino de certos Mouros

que el-Rei Catholico mandou restituir. (Vej. maç. 24,

num. 114.)

N.° 5— Carla de Luiz Machado a el-Rei a 7 de Agosto

de 1519, de Ceyta, participando que Pedro Annes ali che-

gara com 8 navios, correndo todos os varadouros, e que

tornara a sahir, cumprindo as ordens de Sua Alteza.

N.° 6—.Carta de Vasco de Pina a el-Rei, escripta de

Alcobaça a 2 de Agosto de 1519, sobre o arrendamento

dos coutos, obras nos lagares, fornos, á-c, e sobre a

grande pobreza das freiras de Cós.

N.° 7— Carta de Francisco de Brito a el-Rei, escripta

de Çofala a 8 de Agosto de 1519, representa que da for-

taleza não podem sahir mercadorias, porque Inhamunda

tem tomadas todas as terras em roda, e refere outras par-

ticularidades sobre o commercio de algumas mercadorias.

N.° 8— Carta do Juiz deViseo a el-Rei a 9 de Agosto
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de 1519. Diz que manda escriptas as igrejas do Padroado

Real daquelle Bispado, e suas rendas. E que por morte

do Bispo D. Diogo, que Deos haja, achara em sua casa

muitas escripturas e privilégios que pertencem ao pre-

lado, de que se fez inventario, &c, e como ás vezes são

necessárias para cousas do Cardeal vosso filho, pede a

el-Rei que determine o modo de se tirarem da arca em
que estão fechadas.

N.° 9— Alvará de 2 de Agosto de 1511 a João de Sá,

thesoureiro da Caza da índia, que dê a João de Odom Ge-

novez, estante em Lisboa 72$571 réis, em pagamento de

76 quintaes, 1 arroba, e 9 libras de fio de Sayona a preço

de 950 o quintal. (Está fora da ordem chronologiea.)

N.° 10— Carta do Bispo de Zaphy a el-Rei, escripta de

Azamor ali de Agosto de 1519. Dá parte de ter execu-

tado o que Sua Alteza mandou, de ter começado a igreja

de Çafim do tamanho que Sua Alteza ordenara, &-c.

N.° 11— Carta de Alvarus, ouvidor de Alcobaça, so-

bre o modo de evitar os roubos que os moleiros fazem

áquelle povo, e outros de que havia queixas. 13 de Agosto

de 1519.

N.° 13— Alvará de 10 de Agosto de 1519, que se leve

em conta a Rui Leite todo o conteúdo no rol ali junto de

cousas que se derão para o Infante D. Henrique seu filho.

N.° 14— Outro da mesma data e sobro o mesmo ob-

jecto, para cousas de vestir dos Infantes seus filhos.

N.° 15— Carta de Luiz Afíonso da Silva a el-Rei, es-

cripta de Barcelona a 16 de Agosto do 1519. Diz que ti-

nha escripto largamente por hum palaferneiro do Papa

que para cá vinha, e que só tinha que dizer que hum ho-

mem que vinha a vêr a Infanta da parle do Duque de Sa-

bóia, mudara de propósito por algum receio de haver

guerra, á-c.

N.° 16— Carta de João Mendes de Vasconcellos a el-

Rei, escripta de Barcelona a xvi de Agosto de 1519, so-
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bre se dar a fortaleza de Xeres a hum D. Affonso, por

quem el-Rei D. Manoel tinha pedido a el-Rei de Castella

seu irmão.

N.° 17— Alvará de 10 do Agosto de 1519, mandando

que o almoxarife de Leiria dê 30000 réis a mestre João

Vidreiro, que havia de haver pelo dinheiro das obras da

Batalha, mas que este anno se não mandara dinheiro para

ellas, e por isso não fora por ellas pago.

N.° 20— Alvará de 18 de Agosto de 1519, que Joam

de Sá, thesoureiro da especiaria da Gaza da índia, entre-

gue ao almoxarife de Arzilla 2 quintaes e meio de lacre

preto para despeza de seu officio, e para delles resgatar

hum captivo, filho de Diogo Lopes de Baiam e de Cate-

riria de Castilho, captivo em Fez.

N.° 21 — Alvará de 19 de Agosto de 15 19 a Hu Leite,

thesoureiro da Moeda, que veja pelos livros da moeda do

anno de 16 e 17 se se mandarão para a índia os 11:000

e tantos marcos de prata que Jorge Annes Bayrris fundira,

e lhe pague a 2 réis por marco. (Este documento tem al-

guma curiosidade, e fica copiado.)

N.° 23— Carta de Álvaro de Carvalho a Pedro de Al-

cáçova Carneiro, escripta de Mazagam a 2'J de Agosto de

1560, dando conta do que passou na viagem com os 20

navios carregados, e 5 de armada, por temporal que teve

no estreito, sendo obrigado a aportar em Gibraltar, e es-

perar tempo e companhia por causa dos Mouros. (Está

fora da ordem chronologica.)

N.° 24— Gertidõi) passada a 28 de Agosto de 1519 por

Duarte Borges, feitor principal dos metaes d'antre Douro

e Minho, e Tras-os-Montes e d'antre o Tejo e Odiana, e

Estremadura e reino do Algarve, de como Ayres do Quin-

tal, feitor mór das ditas comarcas, recebeo por ordem de

el-Rei de André da Silveira, thesoureiro que foi da Gaza

da índia, 120^000 réis para o exame do Cobre que se fez

em Olivença.
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N.° 25— Carta do Prior, Sub-prior, monges e convento

de Alcobaça a el-Rei a 29 de Agosto de 1519, mostrando

que as vigairarias e abbadias immediatas devião ser ser-

vidas pelos religiosos da caza; que aos monges compelia

ter parte na arrematação das rendas, e outros contratos;

e que linhão resolvido não dar procuração ao Cardeal seu

li li 10 (de el-Rei) para prazos, nem outros contratos, para

não abrirem caminho, a que outros futuros abbades dis-

sessem que assim era seu direito.

N.° 26— Carta de Yasco de Pina a el-Rei, escripta de

Alcobaça a 29 de Agosto de 1519, sobre varias cousas da

administração daquella caza.

N.° 27— Carta de Alvarus, ouvidor de Alcobaça, a el-

Rei, escripta a 29 de Agosto de 1519. Prenderão-lhe o

meirinho; pediò' a Yasco de Pina, alcaide mór, que lhe

(\('^<e alcaide pequeno. A resposta foi que el-Rei lhe ti-

rara alguns precalços da alcaidaria, e que não podia pa-

gar ao alcaide menor; pede providencia, dcC.

N.° 28— Alvará de 31 de Agosto de 1519, para se le-

var em conta a Lopo Pereira, almoxarife de Ponte de Lima

1 1$975 réis que deve haver pelo meio real por cento dos

2:395$000 e tantos réis que entregou do rendimento do

dito almoxarifado no anno de 1518.

N.° 30— Alvará de 6 de Setembro de 1519 ao Rece-

bedor da chancellaria da corte, para dar aos herdeiros de

Álvaro de Faria 41$000 réis que herão devidos de tença

á razão de 30$000 réis por anno.

N.° 31— Alvará de 9 de Setembro de 1519, para se

darem logo do paço da madeira toda a que se houver de

dar para as obras de Peralonga, e dos paços de Cintra.

N.° 33— Traslado authentico do Alvará de 12 de Se-

tembro de 1519, (pie mandou dai' a Fr. Gonçalo da silva

e Fr. Francisco de Soure, monges de Alcobaça, 35 cru-

zados cada anno a cada hum delles para se manterem nos

estudos de Paris.
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N.° 34— Alvará de 43 de Setembro de 1510 ao almo-

xarife de Óbidos, que entregue a Antam de Oliveira logo

agora 125$000 réis para a obra dos muros deTorresve-

dras, e para o anno mais 75$000 réis.

N.° 38 — Carla dada em Cintra a 15 de Setembro de

1509, pela qualel-Rei toma por cavalleiro sob sua guarda

e encommenda a Estevam Lourenço, almoxarife da Rai-

nha (D. Leonor) sua irmãa. (Em pergaminho; mas sem a

assignatura real.—Está fora da ordem chronologica.)

N.° 39— Carta de Rui Fernandes a el-Rei, escripta (de

Noremburgo) a 18 de Setembro de 1519. Diz que ao

chegar a Norobregue lhe fizerão muita honra assi a

villa como as companhias de Allemães; que pergun-

tando pelo Duque, achara que ajuntava gente para a liga

em Ulma, de que são Capitães Geraes o Duque de Ba-

viera e o Marquez por el-Rei. &c, contra o Duque de

Vitemberge, &c.

N.° 40— Alvará de 18 de Setembro de lò09, para que

o contador e officiaes de Tangere paguem o soldo a 100

homens de ordenança que lá vão servir, e lhe dêem man-

timento e alojamento, e que despeção outros tantos dos

que lá estão, de maneira que fiquem por todos 3oO. (Está

fora da ordem chronologica.)

N.° 42— Alvará de 19 de Setembro de 1519 ao feitor

de Flandres Francisco Pereira, que dê a Francisco de

Mello, filho de D. Beatriz da Silva, que lá está apren-

dendo, 100 cruzados, de que lhe faz mercê.

N.° 43— Alvará de 20 de Setembro de 1519, para se

dar a Fr. Bernardino de Salamanca da Ordem de S. Do-

mingos do mosteiro de S. Paulo de Burgos, 1 quintal de

pimenta, e 1 arroba de canella, e meia de cravo, e 2 de

gengibre, e 1 de incenso, de esmola.

N.° 44— Alvará de 9 de Setembro de 1519, para se

mandar para a guarda-roupa de el-Rei o alicorne preto

que houver na Caza da índia, e que quem o levar, tirará
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conhecimento de Frutos de Coes. Forão 2 pedaços de

alicorne que pesarão ambos 1 1 onças e meia.

N.° 47— Carta de João Mendes de Vasconcellos a el-

Rei, escripta de Barcelona a 12 de Outubro de 1519, so-

bre o cazamento de numa filha de Martim Casco com

D. Pedro de Castelbranco, que servia a Sua Alteza em

Tanger.

N.° 48— Carta do mesmo ao Secretario de el-Rei, es-

cripta de Barcelona a 13 de Outubro de 1519, em que diz

que visto el-Rei lhe não dar licença, tem muito gosto de

continuar a servil-o, àc
N.° 49— Outra do mesmo a el-Rei em 15 de Outubro

de 1519, agradece a letra de 525 ducados que lhe man-

dou, e que executará as ordens de Sua Alteza.

N.° 50— Carta de el-Rei de Castella ao de Portugal,

respondendo á que este lhe escrevera em 27 de Setembro

com boas novas suas e da Rainha. Diz que breve partirá

d'ali, porque já as Cortes de Catalunha estavão no cabo.

He escripta de Molin de Rei a 15 de Outubro de 1519.

Começa: «D. Carlos por la grada de Dios, E. Reij de

Romanos, f. enperador senper augusto, rrei de CasUlla*

de Leon, de Aragon, de las doss Secilias, de lhrim, de

Navarra, de Granada, &c. Sereníssimo y muy excelente

rrei ij príncipe nuestro muy caro, y muy amado tio y hér-

nia no, rreceuimos » , ác.

N.° 52— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta de

Barcelona a 16 de Outubro de 1519. Diz que el-Rei (Car-

los V) está já tão conversavel, e folga tanto com os Hes-

panhoes, que peza aos Flamengos; que nos conselhos e

negócios parece de mais idade e experiência, e que lodos

estão com elle mui contentes. Que dizem que el-Rei em-

barcará para Maio: que el-Rei, dizião que mandara cha-

mar oXevres, mas que elle não viria, porque não estavão

delle contentes, e muito menos o Bispo de Burgos, &C.

N.° 54— Alvará de 2'i de Outubro de 1519, ao almo-
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xarife ou recebedor das jugadas de Santarém, que entre-

gue ao almoxarife de Muja 20 moios de trigo.

N." 5b— Carta do juiz e mordomos da Confraria de

Nossa Senhora dó Rozario de Goa a el-Rei a 25 de Outu-

bro de 1549, pedindo-lhe algum soccorro para a ermida,

que se fez maior para ser freguezia, e a Confraria estava

pobre, Ac. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 50— Alvará de 26 de Outubro de 1519, a João de

Sá, thesoureiro da especiaria, para dar a Estevam Barra-

das 2 arrobas de seda da índia da melhor que tiver, para

se delia fazerem certas guarnições de espadas Mouriscas,

e taylys que ha de fazer Francisco Rodrigues nosso syr~

gueyro.

N.° 57— Alvará de 21 de Outubro de 1519, para se le-

varem em conta a João de Sá, thesoureiro da especiaria

da Caza da índia, dous collares de ouro e pedras, « que

nos mandou Dio/jo Lopes rir Sequeira, Capitão mór e Go-

vernador das parles da índia. . . » s. hum que tem 16 pe-

ças de ouro dirias de robys e 1 1 pendentes, s. 7 grandes

e 4 pequenos, também cheios de robys pequenos com al-

gumas calhas baixas, todo cercado ao derredor, de den-

tro e de fora, de grãos de aljôfar, que pesou tudo junto

1 marco, 4 onças, e 3 oitavas e meia, que nós mandámos

dar ;i Infanta D. Isabel, minha muito presada e muito

amaria filha. E outro collar que tinha 27 peças com 5 pen-

dentes, 3 grandes e 2 pequenos, lodo cheio de robys, bar-

rocos pequenos baixos, e algumas çafiras, cercado de

grãos de aljôfar miúdos, com algumas perllas barrocas

baixas por pendentes, que tudo pesou 1 marco e 4 oita-

vas e meia de ouro baixo, do qual fizemos mercê a João

Lopes de Sequeira.

N.° 58— Carta de D. João da Silveira a el-Rei, escripta

de Ceyião a 27 de Outubro de 1519, sobre o estado da-

quella fortaleza, falta de dinheiro e mantimentos, emprés-

timos com que a suprio, Ac., Ac.
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N.° 62— Alvará. Évora x de Novembro de 1519, que

Gregório Lourenço, veador do mosteiro de Santa Cruz,

possa obrigar os devedores ao mosteiro dos annos que

Gonçalo Privado foi recebedor das rendas delie, e que

querendo os devedores defender-se, o farão perante o

dito veador, de.

N.° 63— Representação do juiz, vereadores, procura-

dor, e homens bons da villa do Pedrógão Grande a el-Rei

em 14 de Novembro de 1519. Dizem que o corregedor

mandou por sentença, que cada anuo houvesse bum juiz

e hum vereador do termo e outro da villa, e como na

villa havia pessoas aptas, e não assim no termo, pedião

a revogação de tal ordem, que fora dada por motivos par-

ticulares e pessoaes.

N.° 04— Alvará. Évora 16 de Novembro de 1519, ao

almoxarife de Ponte de Lima, que pague ao Doutor Pêro

Vaz, que foi corregedor dessa comarca, o que se lhe de-

ver do derradeiro quartel deste anuo do seu mantimento

dos 50r)000 réis que havia de haver, e isto ainda que

não servisse o anno inteiro, por ser enviado â ilha da .Ma-

deira.

N.° 65— Alvará da mesma data ao almoxarife da ilha

da Madeira, para que pague I00,>000 réis por anno, aos

quartéis, de mantimento ao Doutor Pêro Vaz, que envia

com alçada á capitania do Funchal, desde o dia que lá

chegar.

N.° 66— Alvará, em Évora a 18 de Novembro de 1549,

ao almoxarife da Alfandega de Lisboa, que pague a Mem
de Brito, fidalgo da sua caza, i00£000 réis de sua tença

deste anno.

N.° 69— Traslado authentico tirado do livrinho tlu Vv-

lação tia Caza <l<i Supplicação, da Carta Regia de 26 de

Novembro de 1519, pela «piai el-iiei concedeo ao infante

D. Affonso Caideal seu filho, iodos os privilégios, liber-

dades, graças e mercês que tem sido concedidos ao Re*
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gedor da Caza da Supplicação, Governador do eivei, e

Desembargadores das ditas Gazas, com tal entendimento,

que concorrendo com elles, a todos precederá, e que as

suas causas, de qualquer natureza que sejão, pertencen-

tes ao foro secular, se tratem na Caza da Supplicação, ou

perante o Juiz de Coimbra, se as cousas da demanda per-

tencerem áquelle Bispado ou ao de Viseo.

N.° 73— Representação do Procurador dos feitos do

Cardeal no Bispado de Viseo, sobre objectos do seu ofli-

cio, de Viseo, ao \.° de Dezembro de 1519.

N.° 74— Alvará. Évora 5 de Dezembro de 1519, ao

thesoureiro da especiaria da Caza da índia, que dê aos

Padres do mosteiro de Guadalupe 1 quintal de canella, 3

de pimenta, 1 de gengibre, e 1 de incenso, de que faz es-

mola á dita Caza.

N.° 75— Carta de Bui Fernandes a e!-Bei, dada em Em-

burgo a 9 de Dezembro de 1519, sobre as especiarias e

estado de negócios em Emburgo, e sobre cousas do Im-

perador.

N.° 76 — Carta de Rui Fernandes a el-Rei, escripta de

Osburgo a 9 de Dezembro de 1519, sobre o contrato do

cobre.

N.° 77— Alvará. Évora a x de Dezembro de 1519, ao

tbesoureiro da especiaria da Caza da índia, para entregar

a Diogo de Miranda, feitor da Sanla Trindade de Castella

da redempção dos cativos G quintaes de seda, e 3 de

laqueca oliveta, se a bouver, e senão da melhor que hou-

ver, e 10 quintaes de pimenta, e 12 d'alaquar, s. 6 de

preto, e os outros 6 do outro, e 3 quintaes de cravo, e

2 de canelía, e 4 de gengibre, e de roupa branca, desta

que vem da índia, tanta que valha té 500 cruzados, tudo

para resgatar cativos Portuguezes, ou outros que o fos-

sem nos nossos lugares d'além.

N.° 79— Carta da Infanta D. Isabel a Vasco Queimado,

que entregue a Francisco de Espinosa, seu moço de es-
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tribeira, a especiaria de que el-Rei lhe fez mercê, para

despeza da sua caza.

N.° 80— Alvará. Évora 20 de Dezembro de 1519, que

o recebedor da siza da fruita de Lisboa não constranja os

rendeiros dos ramos delia, deste anno, por mais fiança

que a quarta parte, porque ha por bem que havendo

mais perda que a dita quarta parte, não sejão por ella

constrangidos.

N.° 82— Alvará. Almeirim 27 de Dezembro de 1511),

ordenando a Vasco Queimado com o carreguo, em que

vai servir, o ordenado de 400?$000 réis, e 100 quintaes

de pimenta, comprada do seu dinheiro, lá na índia, e ou-

tros 100 de cobre, pelo preço da Caza da índia, e que

possa carregal-os, e fazer delles seu proveito para as par-

tes da índia, e que leve comsigo 20 homens com o orde-

nado assentado pela Caza da índia, segundo suas qualida-

des, e que possa mandar cada anno 3 caixas e 2 escravos,

as quaes caixas \irão francas de direitos, e dos escravos

pagará os ordenados acostumados, á-c. Nos 400/5000 réis

entrará o cobre que poderá carregar para a índia; de lá

poderá trazer a pimenta, ác
N.° 83— Carta de Diogo Lopes de Sequeira a el-Rei,

escripta de Cochí a 28 de Dezembro de 1510. Dá infor-

mação de pessoas e cousas da índia, do eslado de Malaca,

e providencias com que lhe acudira, e de outras cousas

semelhantes.

N.° 84— Carla de el-Rei ao Cardeal de S. Angelo, dada

em Almeirim aos i das calendas de Janeiro de 1519 (em

latim), agradecendo as demonstrações que tinha recebido

da sua amizade, e as que ultimamente lhe dera na pessoa

de Simão Tinoco. Assignatura ><'7-/^<?'». no fundo ao canto

aDom António», sobre numa dobra lateral do papel esteve

hum sêllo sobre lacre, e por baixo delle «Dom António*

(copiei); sobrescripto « li.'in Clivo Palri. I). Matheo, S.

/{. E. Til. S. Àúg. Car.
u
Gurcensi ni Fratri Char.m
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N.° 86— Carta de Jorge Dias, Secretario do Capitão

mór da índia a el-Rei, escripta de Cochim a 30 de Dezem-

bro de 1519. Diz que se expedia a armada ao estreito;

que (içava com os poderes do Capitão mór D. Aleixo,

muito bemquisto; que António de Saldanha, estando

para vir para Portugal, se offerecêra para hir na arma-

da, d-C.

N.°88— Carta do Juiz de Yiseo a el-Rei, escripta a 3

de Janeiro de 1520, dando conta, que por fallecimento

de Martim Manoel, Arcediago de Neiva, cónego de Viseo,

e abbade da igreja de S. Cibrão, tomara posse desta igreja,

que poderá render 30£000 réis por anno, e também de

numas capelias no concelho de Lafões na igreja deVou-

zella, que renderão 10 ;>0()0 réis, e que fizera inventa-

rio, ác.

N.° 89— Carta de João Mendes de Vasconcellos a el-

Rei, escripta de Villafranca a 3 de Janeiro de 1520, em
que dá conta de ler falado a el-Rei de Castella sobre o

pagamento do primeiro Inço do dote do cazamento de

Sua Alteza; fala da próxima jornada de el-Rei de Castella ;

de serem acabadas as Cortes de Calaluna; da prisão do

Duque de Cardona, Bispo de Siguenza, e Duque de Se-

góvia, ác.

N.° 90— Carta de Pedro Lopes a el-Rei, escripta de

Calvi a 3 de Janeiro de 1520, dando conta de tudo o que

tinha feito e negociado para a prisão e entrega de D. Luiz.

e das pessoas e cousas que se delle tomassem. Fala tam-

bém da remessa de trigos para os lugares de Africa. (Era

feitor de Andaluzia.) (Vej. infr. num. 100.)

N.° 91 — Carta de Luiz Ribeiro, escripta deMalega a 4

de Janeiro de 1520, sobre os mesmos objectos, e sobre a

compra de huma galeola que se dava por G50 ducados.

N.° 93— Carta de João Mendes de Vasconcellos ao Se-

cretario de el-Rei, escripta de Villafranca a 5 de Janeiro

de 1520, sobre a paga de 30 cruzados do correio que
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mandou, e do gasto que se fez no negocio de D. Luiz de

Gusmão, ác.

N.°95— Traslado de huma Carta deMelequy-aspara

el-Rei, que parece ter sido escripta em 1519; mas trasla-

dada do Mourisco em Portuguez por Jorge Dias, Escrivão

da Gamara de el-Rei e Secretario do Governo da índia em
Cananor a 10 de Janeiro de 1520.

N.° 97— Carta de Rui Fernandes a el-Rei, escripta de

Osburgo aos 10 de Janeiro de 1520, sobre o contracto do

cobre e pimenta.

N.° 98— Carta do Bispo de Zafy, escripta a 1 1 de Ja-

neiro de 1520, aconselha a el-Rei a conclusão do caza-

mento em Saboya, e pede hir com a Infanta, segundo pa-

rece.

N.° 99— Carta de António Gbuidetti a el-Rei, escripta

de Roma a 1 2 de Janeiro de 1 520. Tinha o Cardeal D. Jorge

da Costa dado a este homem hum beneficio, o qual o Rispo

de Évora deo cá a hum seu sobrinho. Este foi lançado do

beneficio pelo primeiro, mas appareceo Rui Lopes, ter-

ceiro pretendente, e el-Rei escreveo ao dito primeiro pos-

suidor para que não vexasse Rui Lopes. Elle queixa-se

de ter sido o vexado por cousa de vinte annos, e recusa-se

ao que el-Rei lhe pedia.

N.° 100— Provisão de el-Rei de Castella a todas as jus-

tiças de seus reinos para prenderem D. Luiz de Gusmão,

criado de el-Rei de Portugal, que se levantara com hum
galeão em que hia para a Índia por capitão, e tinha feito

roubos, delidos, e piratarias, á-c. Dada em Molin de Rey

12 de Janeiro de 1520. (Vej. acima num. 90.)

N.° 101— Carta de el-Rei de Castella, sobre o mesmo
objecto.

N.° 103— Summario das Cartas que trouxe o correio

(pie veio Domingo 15 de Janeiro de 1520.

N.° 105— Caria de Bartolomeu de Paiva a Álvaro Viei-

ra, recebedor das obras da Gaza da Índia, escripta de
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Évora a 18 de Janeiro de 1520, sobre o ajuste que fez

com os carpinteiros para a obra do dormitório de S. Fran-

cisco.

N.° 107— Auto que mandou fazer Álvaro Martins, ou-

vidor dos coutos de Alcobaça, a 21 de Janeiro de 1520.

Teve Carta de el-Rei, escripta de Évora a 2 de Janeiro,

para mandar soltar a Duarte de Abreu, que fora meirinho

do Bispo da Guarda, do seu conselho, e seu esmoler mór,

sendo abbade de Alcobaça, tendo elle pago as dividas por

que estava preso, ou dado satisfação devida. Houve infor-

mação do corregedor Soeiro Mendes, que o prendeo por

cousas eiveis e crimes, e por fugida da cadeia, e com isto

deo parte a Sua Alteza.

N.° 109— Informação do ouvidor a el-Rei sobre o caso

do meirinho num. 107, pedindo novamente as ordens de

Sua Alteza.

N.° 1 1 1 — Ordem de Ambrósio do Rego, feitor e pro-

vedor da fazenda em Malaca, ao almoxarife dos manti-

mentos, {tara dar a Jorge de Sequeira 200 gamtas de pade

para mantimento dos negros que vão no Calaluz grande

a Pacem. 31 de Janeiro de 1520.

N.° 113— Outra do mesmo e na mesma data, para se

darem 500 gamtas de pade para os negros aferrolhados

no bragamty Santiago, que vai a Pacem.

N.° 114— Carta de Affonso Lopes da Costa a el-Rei,

escripta de Cochim a 2 de Fevereiro de 1520. Refere o

que se passou em Malaca no anno antecedente, as victo-

rias que alcançou contra os inimigos naquella praça, e o

estado de socego em que a deixou, &c.

N.° 117— Carta do Rei de Calecut de 7 de Janeiro de

1520, queixa-se de que os capitães dos navios Portugue-

zes lhe não guardavão as condições da paz. Pede a el-Rei

licença para mandar certas mercadorias defezas a Portu-

gal, para do seu preço se comprarem cousas Portuguezas

que queria para a sua caza, de.



337

N.
os 1-18 alé 121— São Alvarás para se dar especiaria

a conventos, ác.

N.° 123— Alvará de 13 de Fevereiro de 1520, dirigido

ao feitor de S. Jorge da Mina, quitando a Diogo Lopes,

que lá morava, 24 pezos de ouro que devia á feitoria, e

isto pela boa informação que delle deo Duarte Pacheco,

fidalgo da sua caza, e seu capitão na dita cidade.

N.° 126— Alvará. Évora a 13 de Janeiro de 1520, para

se entregarem a Fernam d'Alves, seu escrivão da camará,

2 arrobas de beijoim, e I de storaque, o melhor que se

achar, que he para despezas da sua guardaroupa e da

Rainha.

N.° 128— Carta de D. João de Lima a el-Rei, escripta

de Calecut a 15 de (Janeiro?) de 1520, sobre o estado

daquella fortaleza.

N.° 129— Carta de Rui Fernandes a el-Rei, de Invés, a

24 de Fevereiro de 1520, sobre o fundidor de cobre que

enviava.

N.° 1 30— Alvará da Rainha (D. Catharina) para se to-

mar em pagamento aos herdeiros do rendeiro dasjugadas

de Alamquer 150 ?>000 réis, de que lhes faz quita. Feito

em Villa Franca a 24 de Fevereiro de 1570. (Está fura da

ordem chronologica.)

N.° 131 — Carta de el-Rei ao Bacharel Bertolameu Lo-

pes, seu almoxarife na ilha da Madeira, para não carregar

os açucares, mas os vender lá mesmo este anno pelo maior

preço que poder, com parecer de João de Freitas.

N.° 132— Rol da gente da Ordenança (em Goa) para se

lhe pagar o mantimento de Fevereiro de 151 \. Vem 278

nomes e naturalidades. E no lim attesta o escrivão da Or-

denança ter o feitor pago a esta gente o mantimento de

Fevereiro a 500 réis cada hum, e a 600 réis os cabos: e

a dons capitães, a hum a razão de l#050, e o outro a

900 réis. Este attestadohe de 29 de Janeiro de 1514. (Está

fóra da ordem chronologica.)
TUMU IV _j
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N.° 134— Carta de André da Silveira a el-Rei, a 5 de

Março de 1 520, dando vários avisos úteis sobre a gente

alistada para a índia, administração da Caza da índia, con-

tracto do cobre, de.

N.° 137— Alvará de 13 de Março de 1520, para se

darem á mulher e herdeiros de D. Pedro de Noronha

18$000 réis de seus correg intentos desposoiros.

N.° 140— Alvará de 20 de Março de 1520, para se le-

varem em conta a Joham Sarayua 1C;5»000 réis que pagou

de frete do navio que trouxe o Doutor Diogo da Taveira,

que esteve por corregedor na ilha da Madeira, e o mei-

rinho e officiaes dante elle, quando vierão de lá para o

reino. (Yej. mar.. 19, num. 141.)

N.° 141— Carta de el-Rei ao Doutor Pêro Nunes, vea-

dor da fazenda da Judia, encommendando-lhe 2 arrobas

de retroz de grãa da China, 2 de relroz branco outs., 1

de retroz azul vijs, 1 dito verde, 1 dito encarnado, 1 dito

amarello, lodo da China e torcido da maneira das amos-

tras que lhe mandava, s. amelade de grosso e ametade de

delgado.

N.° 142— Alvará. Évora 24 de Março de 1520, en-

viando Joam Porcel, cavalleiro da sua caza, á ilha Ter-

ceira com regimento acerca da boa guarda das náos que

vierem ali ter da Índia, em que el-Rei era muito desser-

vido quando ali aportavão.

N.° 143— Regimento sobre a guarda das ditas náos

que forem á ilha de S. Miguel. (Passou este documento

aomaç. 2 de Leis, num. 154.) Iíede24deMarçodel520.

N.° 144— Carta de Álvaro Leitão, juiz de Leiria, a el-

Rei, a 25 de Março de 1520, sobre as obras que Sua Al-

teza mandava fazer em Leiria.

N.° 145— Carta do Bacharel André Affonso, ouvidor

dos Coutos do Bispado de Viseu, escripta a 20 de Março

de 1520. Diz que os outros ouvidores daquelles Coutos

sempre estiverão em posse de conhecer dos agravos dos
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juizes dos mesmos Coutos, de passarem Cartas para os

juizes usarem de seus officios, e passarem Cartas de fin-

tas, e lhes darem juramentos, e fazerem e apurarem as

eleições dos ofíiciaes, ác. E porque a Ordenança de Sua

Alteza dá grandes penas aos Ouvidores dos Infantes e Pre-

lados que conhecerem das ditas cousas, pede que Sua Al-

teza lhe conceda a elle o que tiverão seus antecessores,

sem embargo da Ordenação.

N.° 147— Alvará de 31 de Março de 1520, para se da-

rem na Caza da índia a Vicente Fernandes as mercadorias

e dinheiro para os pagamentos de Azamor.

Maço 2(> com 138 documentos

N.° 1— Alvará. Évora 2 de Abril de 1520, ao almoxa-

rife da Pederneira, que não constranja a mestre António,

hum dos rendeiros do anno passado, por 20
7
>00O réis,

que lie o quarto da perda que teve, por que el-Rei lhos

quita.

N.° 2— Alvará. Lisboa 18 de Abril de 1520, para que

o recebedor das terras que forão de Diogo Lopes de Aze-

vedo entregue o rendimento delias paia as despezas da

fortaleza de Alfaiates.

N.° 3— Justificação que fez Gomes Esteves perante a

Camará de Mertola de ter morto hum lobo, pedindo o

premio que el-Rei mandava dar. Recebeo 1$000 réis.

N.° 4— Folha da Alfandega de Aveiro, e despezas nella

impostas. Arrendada por 505#000 réis. Abril de 1520.

N.° 5— Folha do almoxarifado de Aveiro do mesmo

anuo de 1520, e suas despezas. Arrendado por l:580$927

réis.

N.° G— Alvará. Évora 17 de Abril de 1520, ao seu

guarda reposta que dê á Marqueza de Villa Real 48 arro-

bas de açuqre, que lhe são devidas de suas tenças de

quatro annos.
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N.° 7— Alvará. Évora 17 de Abril de 1520, ao rece-

bedor do almoxarifado da ilha da Madeira, que dê ao

Doutor Pêro Vaaz, corregedor na dita ilha, 15$000 réis

que ha de haver este anno de tença com o habito que

tem, assentada em Ponte de Lima.

N.° 8— Carta a el-Rei, escripta da Coruna a 23 de Abril

de 1520 por Le Chaulx, em Castelhano. Diz que entregou

a Carta a el-Rei de Castella, que este folgou muito com
as noticias de Sua Alteza e Rainha, e que brevemente fa-

zia viagem, tendo já a armada quasi prompta.

N.° 9— Provisão de el-Rei dada em Évora a 24 de Abril

de 1520, para que João Gonsalves, vigário de Machico,

possa pôr por si hum clérigo que sirva a vigairaria, ác.

Este João Gonsalves, capellão de el-Rei, foi apresentado

por Sua Alteza por Carta dada em Lisboa a 17 de Junho

de 1516; confirmado e collado por D. Diogo Pinheiro,

Rispo do Funchal, e Primaz das índias, do Conselho de

el-Rei, e seu Desembargador do Paço e petições, e Prior

da igreja collegiada de Santa Maria da Oliveira da Villa de

Guimarães, como consta da Carta de confirmação e posse

dada em Lisboa a 25 de Junho de 1510.

Está aqui junta huma Carta Regia dada em Lisboa a 16

de Julho de 1502, pela qual el-Rei faz saber ao Doutor

Diogo Pinheiro, do seu Conselho e Vigário de Thomar, que

tem dado licença a Fr. Vasco Affonso, Vigário de Porto

Santo para poder trocar a dita vigairaria, e a ração que

tem na igreja do Funchal com o Vigário de Machico, ác.

N.° 10— Regimento que levou D. Rodrigo quando foi

mandado á Abyssinia ; tem por titulo : « Esta he a maneira

que vós Dom Rodrigo tereis nesta yda em que hys » ; foi

escripto no porto de Maçaá a 25 de Abril de 1520, es-

tando ali o Governador da índia Diogo Lopes de Sequeira.

N.° 1 1— Alvará. Évora 4 de Maio de 1 520, para na ilha

da Madeira se pagarem ao mestre de hum navio de Coim-

bra 10,0000 réis pelo frete do navio que lhe foi apenado
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para se hir em busca de D. Luiz de Gusmão. (Vej. maç. 25,

num. 90 e 03.)

N.° 12— Alvará. Lisboa 4 de Maio de 1521, para se

levarem em conta ao guarda reposta 12 arrobas de açú-

car branco e C dito refinado, que deu por ordem verbal

de Sua Alteza para a botica da Rainha sua irmãa. (Está

fora da ordem cbronologica.)

N.° 16— Alvará, em Évora a 13 de Maio de 1520, ao

recebedor da Alfandega de Lisboa para pagar ao Estudo

desta mesma cidade 74$000 réis que ali tem assentados,

e se lhe não pagarão no anno passado.

N.° 18— Alvará, em Évora 15 de Maio de 1520, a Vasco

Queimado, que lhe mande 9 quintaes de incenso, 14 de

pimenta, 5 e 3 arrobas de canella boa, 3 de cravo, 4 de

gengibre, tudo bem encaixado e enfardelado, e que as sa-

rapilheiras ou sacas sejão de lugar menos impidoso, ác.

N.° 21— Alvará, em Évora 25 de Maio de 1520, que o

almoxarife de Alemquer entregue á ordem de I). Andr

Amriquez 22$500 que forão tomados ao rendeiro dos

seus oitavos de Villafranca o anno passado, por se dizer

que os devia aos 3
'», averiguando-se agora que já os tinha

pago.

N.° 23— Alvará. Évora 26 de Maio de 1520, ao rece-

bedor da Alfandega da ilha da Madeira para entregar a

mestre Nicolao guarda reposta, 600 arrobas de açúcar, e

no conto delias 20 arrobas de refinado para despeza da

sua caza e da Rainha, e para as Infantas suas filhas, ác.

N.°24— Carta de D. Alfonso Rei de Congo a el-Rei de

Portugal, escripta de Congo a 31 de Maio de 1515, pe-

dindo-lbe que o auxilie para Item da religião naquelle seu

reino, e que lhe mande pedreiros e carpinteiros de cazas

l>ara fazer numa escola cm que esiudem seus parentes, e

suas gentes. (Está fora da ordem chronologica.)

N."25— Carta do Cardeal Dertusense a el-Rei, escripta

deValladolid a 8 de Junho de 1520, em que lhe dá noti-
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cia que as cousas de Sua Magestade Cesárea e Catholica

hião muito bem em Flandres e em Allemanha; mas não

assim na Hespanha pelas turbações e revoltas (das Com-
munidades) que lá se Unhão suscitado. E que avisara a

Sua Magestade os oíTerecimentos que el-Rei lhe tinha feito,

e o inteiro amor que tinha a suas cousas.

N.° 26— Alvará. Évora 10 de Junho de 1520, ao rece-

bedor das rendas da ilha da Madeira da parte do Funchal,

que entregue ao seu guarda reposta 90 arrobas de con-

serva bem embarrilada, nas quaes arrobas não entrará a

tara dn> barriz, das suites seguintes: íO arrobas de dia-

cidram; 12 ditas de abóbora; 10 arrobas de cascas de

cidra: 10 ditas de casquinhas de limões; outras 10 de

peras; 8 de limões: a qual fructa será enviada pelo moço
da estribeira, que vai por ella, e leva Carta deVasque

Anes Corterreal seu veedor.

N.° 27— Carta de el-Rei ao feitor de Flandres, escripta

em Évora a 13 de Junho de 1520, para lá pagar o tempo

que estiverem, além de dous mezes, ao caçador que man-

dava com 3 vintees por dia, e ao moço da caça com 2 vin-

têes, para lhe trazerem certos falcões e açores que elle

havia de comprar.

N.° 28— Carta de el-Rei ao mesmo na mesma data, en-

commendando 20 falcões, os melhores e mais formosos

que se poderem achar, os quaes serão nebris poios, e se

achar alguns sacros primas, fermosos e bons, venhão 2

na conta dos 20. Mais 2 açores, a saber, hum prima e

hum terço, os mais bcmfeitos que se acharem, acaute-

lando que não sejão dos pinhaes de Flandres, nem de ne-

nhuma outra parte senão de Noruega, porque se forem

de outra parte, e não de Noruega, os nam aremos de

mandar receber, nem levar em conta o dinheiro que por

elles derdes.

N.° 31— Ordem de el-Rei ào recebedor da ilha da Ma-

deira, Évora 18 de Junho de 1520, para dar e enviar a
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JoTío Brandão, que ora vai por feitor a Flandres, em cada

anno, emquanto lá estiver, IO arrobas de confeitos e amên-

doas, e conserva da melhor, para despeza de sua caza. (Es-

tão juntos os recibos de três annos.)

N.° 32— Representação do André da Silveira a el-Rei

em data de 22 de Junho de 1520, sobre hum chão que

lhe tinha sido aforado para fazer cazas no campo de Al-

valade o Grande, e agora lho embargavão e querião tirar.

N.° 35— Alvará ou Carta de el-Rei, escripta em Évora

a 27 de Junho de 1520 a Bertolameu Lopes, para enviar

a Fernam de Alvares os açucares das esmolas, e para

mandar certidão dos açucares deste anno que el-Rei tinha

arrendado ou vendido.

N.° 36— Carta de Vasco de Pina a el-Rei, escripta de

Alcobaça a 4 de Julho de 1520. Diz que os monges tinhão

recebido trigo até fim de Agosto para 70 reções, e para

as reções de maturiam, e do bacharel que ensina gramá-

tica, e para os hospedes, e que lhes não chegava, e pede

providencia.

N.° 37— Interrogatório que fez por ordem de el-Rei

e procuração do Cardeal seu filho o Bispo de Titnpoly

D. Francisco da Fonseca, interrogando 12 monges de Al-

cobaça, debaixo de juramento, sobre o monge que julga-

vão digno de ser prior crasteiro: 4 votos forão a favor

de Fr. João da Serra, sub-prior, e 8 a lavor de Fr. Ál-

varo de Almança. A 5 de Julho (a S dias andados) 1520.

N.° 38— Carta do Bispo de Titopoly a el-Rei a O de Ju-

lho, mandando os ditos dos 12 monges de que se fala no

numero acima, e dando informação sua particular sobre

o objecto.

N.° 43— Carta de André Dias a d-Rei, escripta de Mo-

çambique a 5 de Agosto de 1520. Dá parte da chegada a

Moçambique, e que não avistara terra senão das ilhas de

Tristão da Cunha, e do resto da terra de S. Lourenço; e

refere cousas de outros navios, de.
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N.
os 44 a 47— Alvarás para se darem dinheiros de

mercê em pequenas quantias.

N.° 48— Provisão de el-Rei. Évora 12 de Agosto de

1520, para se darem 90500 réis a Duarte de Loronha de

nove mezes e meio que sérvio de feitor da siza dos pa-

nos de Lisboa o anno de 1518 á razão de 1 2$000 réis por

anno. El-Rei o mandou per o Baião d'Alvito, do seu Con-

selho e Vedor de sua fazenda. Assignado= //o baram

daluyto.

N.° 49— Carta de Manoel de Carvalho a el-Rei, r>i-n-

pla de Viseu a 13 de Agosto de 1520, sobre o arrenda-

mento das remias do Bispado em que havia lanços de

COO até 1:000 cruzados, e sobre outros objectos particu-

lares.

N.° 52— Carta de António Ghujdetti a el-Rei, escripta

de Roma a 24 de Agosto da 1520: intitula-se Cónego na

Sé de Lisboa: diz que alcançou do Papa vários benefícios

que vagarão por morte de Pêro Gonçalves de Azevedo,

familiar do Cardeal de Grassis, os quaes por vagarem em
Roma, e serem reservados, e ser o precedente possuidor

protonotario e familiar do Cardeal, somente o Papa os

podia prover: que tomou delles posse: que numa das vi-

gairarias era do mosteiro de Alcobaça, e lhe impugnavão

a posse, ác. Pede o favor de el-Rei. (He curioso este do-

cumento.)

N.° 53— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma a 29 de Agosto de 1520, sobre o estado e ne-

gócios políticos, e cuidado que dava o frade Allemão Mar-

tim Luther.

N.° 55— Carta de Lachaulx a el-Rei, escripta de Bru-

selas a 9 de Setembro de 1520, com muitos cumprimen-

tos, e diz que o Imperador partirá a 20 para a cidade de

Es para a coroação, e que virá a Hespanha mais cedo do

que se pensava e lia.

N.° 57— Carta do Conde de Benevente a el-Rei, es-
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cripta de Valladolid a x de Setembro de 1520, referindo-

se ao que escreve o Commendador João Rodrigues sobre

os negócios de Gastella.

N.° 59 — Carta dos juizes, e officiaes, e homens bons

de Trancozo a el-Rei, escripta em a Gamara a 15 de Se-

tembro de 1520, dizendo-lhe que havia na villa sete pa-

droados que derão a Sua Alteza, e lhe pedião que rogasse

ao Santo Padre o dar huma igreja a hum clérigo da villa,

benemérito, e que se tinha ordenado com a esperança de

obter algum beneficio dos seus compatriotas.

N.° CO— Carta de Vianesius Albergatus nuntius apos-

tolicus a el-Rei, escripta de Valladolid a 17 de Setembro

de 1520, com grandes ofíerecimentos de desejar em tudo

servir a Sua Alteza.

N.° 63— Alvará. Évora 18 de Setembro de 1520, a

Bento Maça, que dê para corregimento da caza do alma-

zem de Mazagam toda a telha, madeira, e qualquer outra

cousa que for necessária.

N.° 64— Certidão de 18 de Setembro de 1520, passada

por Braz Henriques, caçador mór, de pagamento de al-

guns falcões.

N.° 65— Carta do Cardeal Dertusense a el-Rei, escripta

de Valladolid a 18 de Setembro de 1520, agradecendo os

offerecimentos de el-Rei para tudo o que cumprisse a Sua

Magestade Cesárea e Catholica (no negocio das Commu-

nidades), e sobre a sua sabida de Valladolid, que por ora

suspendia, obedecendo ao conselho que Sua Alteza lhe

dava. (Em castelhano.)

N.° 67— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta

de Valladolid a 19 de Setembro de 1520 (em Castelha-

no), sobre os negócios de Castella, e alborotos de Valla-

dolid, ác
N.° 68— Cópia ou minuta de huma Carta de el-Rei a

Francisco Pereira, dada em Évora a 1!) de Setembro de

1520, encommendando-lhe huma dúzia de bons bombar*
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deiros experimentados em artelharia, e huma dúzia de

bons minadores pêra servirem nas minas.

N.° 69— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta do

Valladolid a 10 de Setembro de 1520, em que conta por

miúdo as novidades dos alborotos de Gastella, que hião

em crescimento.

N.° 70— Carta do Cardeal Dertusense (Tortosa) a el-

Rci, escripta de Valladolid a 21 de Setembro de 1520,

mandando Carta de el-Rei Catholico, cuja consolação era

grande pelos oferecimentos e amizades de Sua Alteza, e

dá parte de que o Imperador ordenara que o Almirante,

o Condestavel, e elle Cardeal governassem aquelles reinos.

N.° 71— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta de

Valladolid a 23 de Setembro de 1520, sobre os negócios

de Gastella.

N.° 75— Recado que el-Rei mandava pelo Secretario

no Duque seu sobrinho em data de 5 de Outubro de 1520,

sobre o cazamento de D. Beatriz sua sobrinha, assinado

por el-Rei. Tem por titulo «Secretario o que de minha

parte direis ha o duque meu muito amado e presado so-

brínho he o seguinte*. Parece ser toda da própria leira

de el-Rei.

N.° 76— Carta de el-Rei a Affonso Monteiro, escripta

de Évora a 15 de Outubro de 1520, dizendo-lhe as obras

que queria feitas nos seus paços e nos estáos até 15 ou

fim de Janeiro seguinte, em que tinha resolvido vir para

Lisboa, pelas novas que tinha da saúde da cidade e terra

deredor de huma parte e da outra.

N.° 77— Carta de el-Rei ao corregedor d'amtre Douro

e Minho, dada em Évora a 18 de Outubro de 1520. Diz

que mandava tomar conta dos dinheiros da Santa Cru-

zada a todos os thesoureiros e quaesquer outras pessoas

a quem incumbisse dal-as. Que emquanto ellas se não da-

vão, se suspendessem todas as cobranças, e ordena o que

e como isto se devia fazer, ác Era corregedor o Licen-
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ciado António Corrêa, seu corregedor com alçada na co-

marqua d'amtre Douro e Minho.

N.° 78— Nota da obrigação que íízerão o Condestavel

de Castella, como Governador daquelles reinos e senho-

rios, em companhia do Cardeal de Tortosa edo Almirante

de Castella, de pagarem a el-Rei de Portugal 50:000 cru-

zados que lhe pedirão, e delle tinhão recebido empresta-

dos para o serviço, socego, e pacificação dos ditos rei-

nos, &c, e o pagaráõ por todo o anno que vem de 1531.

N.° 79— Cópias de vários Alvarás de Lopo Soares, e

Diogo Lopes de Sequeira, Governadores da índia, de mer-

cês por elles feitas, e officios dados, de, tiradas dos li-

vros do registo da feitoria de Calecut.

N.° 8-2— Alvará. Évora 25 de Outubro de 1520, ao

contador e officiaes de Azamor, que facão apontar e pa-

gar a Rui Gonçalves, cavalleiro morador na dita cidade,

o soldo e ração de sua pessoa, e hum homem, e cavallo

do tempo que de lá partio, ainda que lá não servisse.

N.° 83— Carta de Maffeo Rugel ao Secretario Carneiro,

dada a 2G de Outubro de 1520, encarecendo camanha

obra se tinha feito a el-Rei D. Carlos em lhe mandar o

dinheiro em tempo que tão necessário era, ác.

N.° 8o— Carta de João Rodrigues, escripta deValla-

dolid a 28 de Outubro de 1320, sobre os alvorotos e per-

turbações daquella cidade.

N.° 88— Carta de el-Rei á Duqueza sua irmãa, escripta

de Évora a 31 de Outubro de 1520, em resposta á que

ella lhe escrevera sobre o caso de D. António de Ataide.

Diz el-Rei que em tudo folga de lhe comprazer, mas que

o caso lie de qualidade que lhe não pôde lazer o que ella

requer, mas que fará que seja guardada justiça.

N.° 89— Carta de António da Fonseca ao Secretario de

el-Rei, escripta de Cochim ao |.° de Novembro de 1520,

sobre musas que el-Rei de cá lhe encarregava vigiar ou

aconselhar: e diz que na Índia se queixavâo dos apertos
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de el-Rei, e de providencias que lá mandava, parece que

vedando o trafico aos que servião, de.

N.° 91— Carta do ouvidor Pêro Gomes a el-Rei, es-

cripta de Cochim a 2 de Novembro de 1520, sobre varias

cousas do seu ollicio, e justiças que se tinhão feito em
criminosos, ác, e descreve largamente os suecessos da

entrada de Diogo Lopes de Sequeira no estreito.

N.° 92— Carta de Pedro Lopes de Sequeira ao Secre-

tario de el-Rei, escripta de Cochim a 2 de Novembro de

1520, mandando-lhe dizer as obras que lá tinha feito, e

tocando outras cousas da índia.

N.° 94— Carta de el-Rei D. Manoel ao Deão D. Alonso

Priego, dizendo-lhe o que da sua parle havia de responder

aos procuradores das cidades e villas de Castella que o

tinhão enviado á sua presença. Cifra-se esta resposta em
lhes estranhar o mal que tinhão feito, exhortal-os á sub-

missão e obediência, e prometter-lhes a sua protecção

perante el-Rei D. Carlos. (He rascunho, e tem algumas

emendas que me parecem do próprio punho de el-Rei.)

14 de Novembro de 1520.

N.° 95— Carta dos Governadores de Castella a el-Rei,

escripta de Tordesilhas a 15 de Janeiro de 1521, pedindo

100 quintaes de pólvora, e 20 de salitre que se pagarão,

e mandão a D. Luiz de Peralta paia informar a el-Rei do

estado das cousas naquelle reino.

N.° 97— Alvará. Évora 23 de Novembro de 1520, ao

almoxarife da ilha da Madeira que dê ao Doutor Pêro Vaaz,

corregedor com alçada na jurisdicção do Funchal 12$500

réis que se montão no mantimento que cá havia de corre-

gedor da Beira de três mezes que andou oceupado na

corte e esteve esperando sua embarcação.

N.° 99 — Carta de el-Rei a Atfonso Monteiro, almoxa-

rife das obras da Caza da índia, escripta em Évora a 29

de Novembro de 1520, dizendo-lhe que ha mister as cazas

de Ceyta para pousarem nellas seus filhos (os Infantes), e
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que as mande reparar e corregir do necessário, e guar-

necer, e apincelar lauto as de cima, como as de baixo,

compor portas e janellas, ác.

N.° 101— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta

de Medina de Rio Seco a 11 de Dezembro de 1520, com

as noticias das cousas de Castella, que cada dia parecia

tomarem peor aspecto.

N.° 103— Alvará. Évora 4 de Dezembro de 1520, em

que el-Rei confirma o contracto que o amo do Príncipe

seu filho fez por seu mandado (de Sua Alteza) com Este-

vão Lourenço, pedreiro, sobre o fazimento das duas qua-

dras da crasta do mosteiro de S. Bento daquella cidade

de Évora, que Sua Alteza mandava fazer.

N.° 105— Rascunho de huma Carta de el-Rei para o

Duque de Bragança, que parece versar sobre o objecto

da do num. 75. Tem a data de 20 de Dezembro de 152C

e el-Rei roga ao Duque que venha vêr-se com elle a Lis-

boa, para onde partiria no 2.° dia de Janeiro.

N.° 107— Ordem de Gaspar Pegado, vedor das obras

do mosteiro novo de Santa Clara de Estremoz, mandando

pagar certos jornaes.

N.° 108— Alvará. Évora 23 de Dezembro de 1520,

confirmando o contracto feito com Martim Teixeira sobre

o muro e cerca que el-Rei novamente mandava fazer na

villa de Alfaiates.

N.° 110— Carta do Cardeal de Tortosa a el-Rei. Tor-

desilhas 1.° de Janeiro de 1521, sobre o estado dos ne-

gócios de Castella, que hião cada vez a peor. Pede a

el-Rei que mande ao seu Embaixador João Rodrigues

Carta de crença com que elle vá falar á Junta em nome

de Sua Alteza, porque da resposta que lhe derem se

verá o mais que cumpre fazer-se para pacificação de Cas-

tella.

N.° 111 — Carta dos Governadores de Castella. Torde-

silhas 1.° de Janeiro, sobre o ináo estado daquelle reino,
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e recobramento de Tordesilhas, Ac. Pedem outros 50:000

cruzados emprestados.

N.° 113— Carta do Almirante de Castella a el-Rei, es-

cripta de Tordesilhas a 2 de Janeiro de 1521, sobre os

mesmos objectos dos alvorotos e levantamento das Com-
munidades.

N.° 114— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripla

de Tordesilhas a 3 de Janeiro de 1521, sobre os mesmos

objectos, e preterições dos levantados.

N.° MG— Carta de António da Fonseca a el-Rei, es-

cripta deCochim a 10 do Janeiro de 1521. Fala do huina

não que veio de lá sem carga, contra o seu parecer, e de

outras cousas que hião causando a decadência da índia

pelos excessos dos que lá governavão.

N.° 110— Carta do Conde de Renevente a el-Rei, es-

cripta de Benevente a 18 de Janeiro de 1521, sobre os

acontecimentos de Castella.

N.° 120— Cópia da Carta de el-Rei a João Rodrigues,

seu embaixador, escripta de Lisboa a 25 de Janeiro de

1521, sobre o que havia de dizer aos Governadores de

Castella.

N.° 122— Carla de Rui Fernandes a el-Rei, escripta

de Invés a 4 de Fevereiro de 1521, sobre o negocio com

o Focoro, e diz que he este homem o mais valido em Al-

lemanha, ác.

N.° 123— Carta da Pi inceza Margarida a el-Rei, escripta

deBruxellasa 12 de Fevereiro de 1521, emFrancez. Diz-

llie que manda o Sr. de Buleux, seu Conselheiro e Mor-

domo (maistre d*hostel) visitar a Sua Alteza e á Rainha

sua sobrinha, e offerecer-lhes o seu serviço, Ac.

N.° 124— Traducção da Carta antecedente em Porlu-

guez.

N.° 125 —Alvará de Lisboa a 1 2 de Fevereiro de 1 52 1
,

pelo qual el-Rei manda fazer certas obras na igreja de Ma-

chico, pondo-se em pregão para se dai- a quem mais
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barato as fizer, (Vem aqui os documentos a isto relati-

vos, e por baixo do Alvará vem a confirmação delle por

D. João III a 31 de Agosto de 1523.)

N.° 126— Carta de el-Rei a D. Miguel da Silva (cópia,

ou rascunho) de Lisboa a 20 de Fevereiro de 1521, para

falar como de si ao Papa em prover o Cardeal seu filho

no arcebispado de Toledo, vago por morte do sobrinho

de Xevres, dando algumas causas de conveniência desta

nomeação para socego de Castella, &c.

N.
os

128, 129 e 130— Cartas e Instrucção que trouxe

Christovão Barroso, embaixador de Carlos V em 1521.

(Estes três documentos passarão á gav. 18, maç. 10,

num. 2, como consta da nota posta neste lugar.)

N.° 129— Carta de Rui Fernandes a el-Rei, escripta

de Invers a 27 de Novembro de 1520, dando conta dos

eleitores, Reis e Príncipes de Allemanha, suas idades, e

rendas. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 131 — Carta de el-Rei ao Capitão da sua fortaleza

de Ceilão, dada em Lisboa a 5 de Março de 1521, com

lembranças e advertências geraes sobre o como se ha de

haver com a conversão e trato dos Christãos, distribuição

de esmolas, serviço das igrejas, hospital, &c.

N.° 134— Carta de Hieronimo da Silveira a el-Rei, es-

cripta de Trancoso a 18 de Marro de 1521, sobre a exe-

cução que dera á ordem que el-Rei lhe mandara para

remetter todos os autos e devassas tiradas contra o Mar-

quez,

N.° 135— Traslado do Alvará de 21 de Março de 1521,

pelo qual el-Rei tomando para si a arrecadação das alfan-

degas e sizas dos pannos destes reinos, encarrega de lei-

tor da Alfandega e siza dos pannos em villa do Conde a

mestre James.

N.° 136— Folha do almoxarifado de Aveiro do anno

de 1521 e suas despezas; andava arrendado por2:376#200

réis, além de 23#7C2 do 1 por cento, e 15 arrobas de cera.
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N.° 137— Folha do almoxarifado do pescado de Lisboa

e suas despezas neste anno de 1521. Arrendado neste anuo

por2:i00;>000réis, além de 21$000 réis do 1 porcento e

20 arrobas de cera. Entre as despezas vem 300^000 réis

a Afíbnso de Albuquerque.

N.° 138— Folha do almoxarifado da portagem de Lis-

boa e despezas nelle impostas. Rendia por arrendamento

neste anno de 1521 217^000 réis, mais 2#170 réis do 1

por cento. Vem nas despezas os sahimentos e oílicios pela

alma de el-Rei D. João, e del-Rei D. Duarte.

Ma^-o 27 com 123 documentos

N.° 1— Alvará de el-Rei, Lisboa x de Abril de 1521,

ao almoxarife da Alfandega de Aveiro, que logo envie a

Lisboa todo o pão que ali tiver recebido de suas dizimas

e direitos.

N.° 2— Alvará de 18 de Abril de 1521 a mestre Nico-

lau seu guarda rcposla, que dê á ordem da excellente Se-

nhora 10 arrobas de asucar, pelo pezo novo, que lhe são

devidas dos annos de 1517, 1518, 1519 e 1520, das 20

arrobas que tinha na alfandega, e se lhe mudarão em
voos de quebra que ha do pezo da dita alfandega a esse

da reposta, á razão de 2 arrobas e meia por anno, e deste

anno de 1521 em diante lhas pagai pelo pezo novo de 16

onças o arrátel.

N.° 4— Alvará. Lisboa 4 de Maio de 1521, para se pa-

garem a mestre James, feitor da alfandega de Villa de

Conde 15#000 réis de ordenado, com certidão de Álvaro

Pacheco, cavalleiro da sua casa, e seu feitor-mór das al-

fandegas, de como serve o dito cargo.

N.° 6— Alvará. Lisboa 13 de Maio de 1521, encarrega

a Lopo de Abreu de feitor das alfandegas de Buarcos, Ta-

varede, e Figueira, o qual terá huma chave da caza do

sello, e outra da porta da alfandega, de maneira que nada
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quaesquer lugares destes reinos possa tomar e embargar

todas as mercadorias defesas, ou furtadas aos direitos, e

fazer disso autos, e buscar quaesquer cazas, quintas, her-

dades, ác, de que tiver informação que estão ali fazendas

sonegadas, e requerer quaesquer cousas a bem do serviço

contra as pessoas culpadas, de. E terá a terça parte das

fazendas assim tomadas. E mais 10#000 réis por anno,

soldo á livra de sua feitoria.

N.° 7— Alvará. Lisboa 14 de Maio de 1521, para que

os contadores da sua caza levem em conta a Rodrigo de

Palma, recebedor que foi da siza dos pannos de Lisboa

em 1518 a quantia de 8£000 réis que dispendeo em
chumbo e cera e pez para feitio dos sellos, e nos 1-5000 réis

que deo ao moço dos contos, e isto além dos 7$000 réis

que mais dispendeo nos ditos sellos, e já lhe forão levados

em conta.

N.° 8— Alvará de el-Rei, Lisboa 20 de Maio de 1521,

para Thomé de Mercado, recebedor das obras de Alfaiates

haver com esse cargo 12^000 réis por dous annos, 6#000

réis em cada hum. Estão aqui algumas confirmações de

el-Rei D. João III, continuando o mesmo ordenado, sem-

pre por dous annos, e com a declararão que se as obras

não durassem tanto, se lhe pagaria soldo á libra pro rata.

A ultima confirmarão he de 1530.

N.° 10— Alvará. Lisboa 24 de Maio de 1521, a D. An-

tónio de Almeida do seu Conselho e seu Contador mór

em Lisboa, para não obrigar os rendeiros da portagem

por G4j5>000 réis que tiverão de perda por causa da peste.

N.° 11— Alvará. Lisboa 25 de Maio de 1521, quitando

ao rendeiro da orlaliça 55;>00() réis do anuo de 1511), por

que delles lhe faz mercê e esmola.

N.° 14— Dito, dito 11 de Junho de 1521, a Manoel Lo-

pes seu porteiro da Camará, que ora encarrega de veador

e recebedor das obras de Alcobaça, para haver sua mo-
TOMO IV '.'3
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radia, cevada, e vestiam emquanto servir o digo cargo,

a saber: de moradia 500 réis por mez; cevada três quar-

tas por dia a 30 réis o alqueire; vestiaria 1?>728 réis por

anno; e mais 8(8(000 réis pelo trabalho que ha de terno

dito carrego; por tudo 230940 réis por anno.

N.° 15— Ordem para se dar hunia resma de papel e

meia canada de tinta para o Infante Cardeal. Lisboa 17 de

Junho de 1521. Assignada «Pacheco».

N.° 19— Alvará. Lisboa 17 de Junho de 1521, man-

dando entregar a Afifonso Monteiro hum escravo de preço

de 80000 réis paia serviço do jardim debaixo, e para

mantença e calçado delle o mesmo que se dá aos escravos

do jardim de cima, segundo turma do Alvará que para

elles se passou.

N.° 20— Alvará. Lisboa 18 de Junho de 1521, ao al-

moxarife de Alemquer, dando certo espaço de moratória

ao rendeiro da siza dos sáveis para o pagamento de

90#000 réis.

N.° 22— Carla do Capitão da ilha da Madeira a el-Rei,

escripta de Funchal a 29 de Junho de 1511. Manda a Sua

Alteza certos capítulos do povo, que se agravava dos tri-

butos excessivos, e direitos que lhe impunhão contra o

teor da doação feita ao Infante D. Henrique, ác. O Capi-

tão ajunta a cada capitulo numa resposta em defeza dos

mesmos direitos. (Está fora da ordem chronologica.)

N-° 23— Carla do Cardeal de Torlosa a el-Rei, escripta

de Logrono 1.° de Julho de 1521, refere a derrota do

exercito Francez da Navarra, e a esperança da reducção

e obediência de Pamplona, e agradece a el-Rei o offere-

cimento de soccorro contra Turcos e Mouros.

N.° 24— Carta (cópia da) que escreverão o Condesta-

vel e o Almirante ao Cardeal de Tortosa do arraial de

Squiroz 1.° de Julho de 1521, dando-lhe conta da batalha

de que fala o documento num. 23. Está aqui outra cópia

de huma Carta escripta de Africa por hum Hespanhol que
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se queixava das perdas que tivera n'huma entrada dos

Portuguezes contra os Mouros.

N.° 25— Carta Regia de 3 de Julho de 1521, em que

el-Rei como Regedor, e Governador, e perpetuo Adminis-

trador da Ordem e Cavallaria do Mestrado de Nosso Se-

nhor Jesus Christo manda ao D. Prior de Thomar que

lance o habito a Leonel de Abreu, fidalgo da sua caza, &c.

Assignado «El-Rey». Sello pregado sobre lacre verme-

lho, cruz da Ordem de Christo: na circumferencia «/«. .

.

hocc. . . sino. . . vimeas. » No reverso tem « Pagou huma
dobra. »

N.° 2G— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta de

Logrono a 7 de Julho de 1521. Manda a el-Rei as duas

cópias que íicão acima notadas, num. 24; dá parte da

rendição de Pamplona, e da influencia que isto terá nos

alborotos de Castella, e faz algumas reflexões e avisos da

que convinha que el-Rei fizesse acerca dos Castelhanos

que cá se tinhão acolhido.

N.° 27— Carta do Imperador, Rei de Castella a el-Rei

D. Manoel, escripta de Bruxellas a 9 de Julho de 1521.

Agradece o que Sua Alteza tinha praticado com os seus

Governadores de Castella, dá-lhe parte da guerra com

França, e motivos delia, e de não ter por esta causa po-

dido realisar a sua vinda a Hespanha, ác
N.° 29— Alvará de 10 de Julho de 1521, para se não

pagar siza, nem dizima do pão. (Passou ao mar. 3 de

Leis, num. 2.)

N.°30— Escriptoem queAffonso Fernandes, escrivão,

por João Lourenço, d'ante os ouvidores da Caza da Sup-

plicação, e Desembargo do Paço, confessa ter recebido de

Jorge de Abreu, recebedor da Chancellària, 18 mãos de

papel, :} quartilhos de linta, e meia dúzia de pelles, do

mez de Junho de 1521. Feito a 1 5 do mesmo mez e anuo.

N.° 32— Alvará de 18 de Julho de 1521. paia dar á

ordem da Rainha sua irmãa meio quintal de seda liada
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da melhor que ora veio da índia; e á ordem da Duqueza

sua irmãa numa arroba da dita seda. Outro Alvará da

Rainha de 21 de Julho, para as ditas duas porções de

seda se entregarem a Frutos de Góes.

N.° 3i— Alvará de 19 de Julho de 1521, para se pagar

ao guardião e frades do mosteiro de Santiago de Ceuta o

trigo que se lhe está devendo.

N.° 36— Alvará de 20 de Julho de 1521, para que mes-

tre Nicoláo entregue a Martim Vaaz, guarda reposta da

Infanta Duqueza de Sabóia sua presada filha, 10 arrobas

de asucar.

N.°37— Cópia authentica dehumaCartadeel-Rei dada

em Lisboa a 23 de Julho de 152 1 , pela qual, querendo fa-

zer mercê a Lopo de Barros, cavalleiro da sua caza, filho

de Valentim de Barros, e pelos serviços de ambos, lhe dá

de tença cada anno 10^000 réis, se. 8)5(000 réis que já ti-

nha, e 2,^000 réis que ora lhe acrescenta, os quaes serão

pagos pelo almoxarifado de Ponte de Lima.

N.° 38— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta de

Logrono a 29 de Julho de 1521, em que toca as cousas

de Castella, a guerra com Fiança, cazamento do Impera-

dor, sua vinda a Hespantia, &c. (Me importante.)

N.° 39— Auto mandai lo lazer pelo Bacharel Domingos

Garcia. Juiz com alçada por el-Rei em Coimbra e seus

termos, a 3 de Agosto de 1521. Vem ahi o Alvará de 22

de Junho para se fazerem certas obras na igreja de S. Do-

mingos de Coimbra; os lanços dos officiaes de carpintaria

e pedraria; as condições do contrato; a planta da igreja

com as suas medidas, d-c.

N.° 41— Cópia da Carta de el-Rei ao Condestavel de

Castella, escripta de Lisboa a 19 de Agosto de 1521, es-

perando e dando espaço á paga dos 50:000 cruzados que

lhe havia emprestado, por conhecer as presentes neces-

sidades do Imperador, e esperar que fossem menores

para os annos seguintes.
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N.° 42— Alvará de 19 de Agosto de 1521 ao feitor de

Azamor, que dê á mulher de Benadu, que foi capitão da

Xerquia, 2 moios de trigo, e 30 onças de prata para seu

mantimento.

N.° 45 — Cópia da Carta de el-Rei ao Imperador, es-

crlpta a 20 de Agosto de 1521, em resposta a outra. Diz

que estima a sua vinda para Castella, e que deseja que se

faça a paz com a França, ác.

N.° 48— Carta do feitor e oíliciaes da feitoria de Ma-

laca a el-Rei, escripta em 2:/> de Agosto de 1521. Dizem

que a terra está damnada, a feitoria desbaratada, sem ca-

bedal, nem cazas de negocio, nem igreja acabada, o es-

prital no chão, &G.

N.° 49— Provisão assignada pelo Barão de Alvito do

Conselho de el-Rei e vedor da sua fazenda, a 5 de Setem-

bro de 1521. Manda ao almoxarife de Ponte de Lima que

dê a Francisco de falhares, meirinho deVianna da Foz

de Lima, desde 4 de Junho até o fim do anno, á razão

de G00 réis por mez de seu mantimento, e a G homens

que com elle hão de servir a 400 réis por mez a cada

hum.

N.°54— Carta de Bastião de'Sousa a el-Rei, escripta

de Moçambique a 17 de Setembro de 1521. Relata o que

passou na viagem até Moçambique, e algumas particula-

ridades e suecessos delia.

N.° 56— Traslado do contracto pelo qual el-Rei tomou

de arrendamento portresannos ás freiras deVilla de Conde

a alfandega que ellas tinhão nessa villa por 300j$í000 réis

cada anno, e 10 arrobas de asucar, com varias condições.

Vem ahi copiado o Alvará de 23 de Setembro de 1521 au-

ctorisando os veadores da fazenda para fazerem este con-

tracto, que foi lançado em escriptura no mesmo dia, e

mais outro Alvará que o confirma, com data de 28 do

dito mez.

N.° 57— Alvará de 27 de Setembro de 1521 ao almo-



358

xarife de Tavila, que dê a Simão Lourenço do dinheiro

que receber dos escravos da ilha do Caboverde, ou de

outro, 40 cruzados para ajuda de fazer hum navio, obri-

gando-se com fiança a o fazer em certo termo, e de 40

até 45 toneladas, &c
N.° 58— Alvará e InstrucçÕes dadas a 27 de Setembro

a Bastião Alvares, para hir a Andaluzia cobrar certos di-

nheiros de el-Rei, e depois ficar lá para tratar do que Sua

Alteza lhe encarregar como seu feitor, em lugar de Este-

vão de Aguiar.

N.°59— Carta e InstrucçÕes de el-Rei a Bastião Alva-

res, feitor em Andaluzia, para sollicitar a entrega do trigo

que D. João de Valasco, capitão mor das galés havia to-

mado, pertencente a el-Rei, e para poder dar dinheiro e

mantimento ;i armada Portugueza que Simão da Cunha

capitaneava no Estreito. 1 1 de Outubro de 1521.

N.° 63— Carta de João Corrêa a el-Rei, escripta do

Funchal a 5 de Novembro de 1521, narrando a peste ou

doença epidemica que houve naquella cidade, o numero

de mortos, que orça em 1:1)00: as providencias que deo

como vereador; a muita gente que despovoou a cidade,

não ficando nella 0:000 almas. &c. Começou o contagio

a 17 de Março; á data da Carta estava livre; elegerão

protector por sorte Santiago-menor; erigirão-lhe logo ca-

pella, de.

N.° 65— Carta que o Licenciado Álvaro Annes e João

Lopes de Sequeira escreverão a el-Rei em data de Ca-

riam, a 5 de Novembro de 1521, sobre o que passarão

com o Duque de Saboya, a quem erão enviados quando

foi a Infanta cazar com elle. (He notável.)

N.° 66— Outra de João Lopes de Sequeira, escripta de

Carinhana a 5 de Novembro, sobre o mesmo objecto.

N.° 07— Carta do Doutor P. Nunes a el-Rei. escri-

pta de Cochim a 10 de Novembro de 1521, com a re-

lação das mercadorias que linhão hidó de cá naquelle
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anno, e sua distribuição pelas diversas feitorias e lu-

gares.

N.° 69— Carta de Quandagora, Governador de el-Rei

de Cochim, e veador de sua fazenda, sobre os excessos e

prevaricações que lá praticavão os olliciaes Portuguezes.

13 de Novembro de 1521.

N.° 70— Carta de Jorge Vaas a el-Rei, escripta de Co-

chim a 14 de Novembro de 152-1, sobre o estado da for-

taleza, e necessidade de armas e munições que manda

pedir, e outros petrechos de que faz largo catalogo.

N.° 74— Carla de arrematação do officio do Julgado

dos Órfãos da villa de Punhete, feita em praça a 21 de No-

vembro de 1521 por 9-SIOG réis.

N.° 75— Cópia de numa Carta de el-Rei para D. Miguel

da Silva para supplicar ao Papa o capello de Cardeal para

o Arcebispo de Lisboa, a quem faz grandes elogios (sem

data, e parece o rascunho que se fez para a Carta); tem á

margem o anno 1521.

N.° 76— Minuta da Carta de el-Rei a D. Miguel da Silva,

escripta em 3 de Março? de 1521. para pedir ao Papa o

Arcebispado de Toledo para o Cardeal seu filho, e oulra

para o Papa sobre o mesmo negocio. (Vej. mar. 2(1.

num. 126.)

N.°77— Carta de Diogo Fernandes a el-Rei, escripta da

fortaleza de S. Diniz de Chaul a 12 de Dezembro de 1521,

sobre o apresto da armada para a conquista de Diu.

N.° 80— Carta de Nuno Fernandes de Macedo a el-Rei,

escripta de Chaul a 23 de Dezembro de 1521, sobre as

cousas da índia, guerra com Cambava e Adem, Ac.

N.°8I — Cópia da Carta Regia dada emLisboaa24 de

Dezembro de 1521. fazendo mercê do officio de seu Ca-

pitão dos Ginetes a D. Atfonso, Alho do Conde de Pendia.

pela renuncia que nelle fez Lopo Soares, para o ditocazar

com a filha deste D. Guiomar. (Está aqui mesmo outra

cópia da confirmação da mercê de Capitão mòr dos Gi-
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netes a Fernam Martins Mascarenhas, Alcaide mór de

Montemor o Novo, dada em Setuvel a 20 de Agosto de

1484, e confirmada por el-Rei D. Manoel em Montemor

o Novo a 8 de Fevereiro de 1495.)

N.° 82— Alvará de 27 de Dezembro de 1521, man-

dando pagar a Francisco da Costa, cavalleiro que veio de

Azamor preso, todo o seu ordenado do tempo que lá sér-

vio, postoquo nos livros fosse riscado.

N.° 83—Traslado authentico do Alvará de el-Rci D. Ma-

noel dado ao l.° de Maio de 1521, perdoando os crimes

e culpas que tivessem a quatro Portuguezes que andavão

amorados emNarsinga. El-Rei o mandou porPeroLopes

de Sampayo, fidalgo de sua caza e seu Capitão mór da

costa da Índia e Ceilaão e Choromandel.

N.° 84— Traslado em publica forma da doação que

Leonel de Abreu, fidalgo da Caza Real, fez a seu irmão

António de Abreu de 15$000 reaes brancos que tinha de

tença, e de mais 5#000 reaes nas suas rendas, em cada

anno, durante a vida do dito António de Abreu. A doação

he de 28 de Setembro de 1518, e a cópia authentica he

de 2 de Janeiro de 1522. (Em pergaminho.)

N.° 85— Carta do Almirante a el-Rei, escripta de Tor-

desilhas a 2 de Janeiro de 1522, sobre as alterações de

Castella; pede a el-Rei 30 quintaes de pólvora.

N.° 88— Carta de Jorge de Albuquerque a el-Rei, es-

cripta de Malaca a 8 de Janeiro de 1522. Manda-lhe o Re-

gimento que se deo a Martim da Rocha para hir a Pam
fazer as pazes com o Rei, e as condições que se impozerão

ao Rei; tudo escripto em Malaca a 15 de Abril de 1520.

N.° 89— Carla de Francisco de Mendoça Guedes a el-

Rei, escripta de Canenor a 8 de Janeiro de 1522, repre-

sentando seus serviços, e a razão por que ficara na Índia,

e pedindo a Capitania de João Lopes de Alvim seu tio.

N.° 92— Carta do Doutor Pedro Nunes a el-Rei, es-

cripta de Cochim a 10 de Janeiro de 1522, queixando-se
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de lhe terem tirado a jurisdicção, e que estava sem cre-

dito, e não podia beneficiar a fazenda, pelo que pedia li-

cença para se retirar.

N.° 93— Carta de Sebastião Pires, capellão de Sua Al-

teza, e Vigário de Cochim, e Geral da índia a el-Rei, es-

cripta de Cochim a 10 de Janeiro de 1522, sobre o estado

das igrejas da índia.

N.° 95— Carta do Bispo Dumnense a el-Rei, escripta

de Cochim a 12 de Janeiro de 1522. Diz que esteve em

Goa dezeseis mezes trabalhando na concórdia dos cida-

dãos, e em fazer observar a disciplina ecclesiasíica, com

fructo. D'ali foi a Cananor pregando sempre, e crismando,

e não achando ódios, de. Calecut pregou e crismou a 200

malabares. Cochi, de. Tinha estado hum anno em Moçam-

bique, e dous e meio na índia. Pede a el-Rei que o mande

retirar, e faz a mais triste relação dos costumes da índia,

e da immoralidade dos que lá hião e estavão, de, de.

(He huma Carta extensa, e deve ler-se.) Delia consta que

este Bispo tinha estado nas Terceiras de mandado de el-

Rei, aonde fora com Eytor Homem de Sousa, e com a

cruzada, e testamentos, de.

N.° 97— Carta de João de Meira a el-Rei, escripta de

Cochim a 21 de Janeiro de 1522, diz que tinha escripto

outra cie sete folhas, e com seis sellos, três em hum cabo,

e três em outro, dando conta do resultado das Cartas que

Sua Alteza escrevera ao Rei de Baçora, e acerca dos 1 :200

leques que elle mandou offerecer. Diz que Baçora se fez

grande cidade do tempo que a descubrio pelo trato de es-

peciaria, de. Pede a el-Rei que acuda á índia mandando

hum homem que a bem defenda.

N.° 99— Carta de João Queimado, escripta de Ceyta a

21 de Janeiro dci 1522 ao feitorem Andaluzia, para man-

dar soccorro de mantimentos a Arzila, emquanto não va"o

de Portugal.

N.° 101 — Carla de Francisco de Sousa Tavares a el-
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Rei, escripta de Cochym a 23 de Janeiro de 1522, dizendo

que Sua Alteza pagava lá a muita gente que de nada ser-

via, e as causas desta desordem.

N.° 103— Instrucções assignadas por el-Rei em Lisboa

a 5 de Fevereiro de 1522, para Joam da Silveira na sua

hida ao christianissimo Rei de França, aonde el-Rei o en-

viava, acerca das piratarias e roubos dos Francezes aos

vassallos Portuguezes, e da tomadia da caravella da Mina,

cuja restituição deve requerer, ác.

N.° 104— Carta do Imperador e Rei de Castella a el-

Rei, escripta de Bruselas a II de Fevereiro de 1522, de

crença a Mr. de La Chaulx, seu camareiro, e do seu con-

selho, que enviava por seu embaixador.

N.° 105— Carta do Infante D. Fernando a el-Rei, es-

cripta de Bruxelas a 12 de Fevereiro de 1522, dando a

Sua Alteza o sentimento da morte de el-Rei D. Manoel.

N.° 106— Conta do dinheiro que recebeo João da Sil-

veira, embaixador em França, depois que partio de Por-

tugal, que foi a 15 de Fevereiro de 1522 até 5 de Maio

de 4529. He a somma total 13:691^609 réis. E agora mais

hião letras por 4:000 cruzados; sendo toda a somma
1 5:20 16IÍ09 réis.

N.° 107— Carta de Francisco Chamorro (escrivão da

feitoria de Sicília) a Ibo Queimado, fidalgo da Caza Real,

e seu Provedor nos lugares de Africa, escripta de Barleta

a 14 de Fevereiro de 1522, sobre numa náo que levava

trigo de el-Rei.

X. 108— Carta do mesmo, que he o conhecimento da

carga do trigo que mandava o feitor Bastiam Leite, e con-

sistia em 229 carros de trigo, e 27 tumanos (tumbanas)

da medida de Barleta, á-c.

N.° 109— Lembrança feita a 18 de Fevereiro de 1522,

e assignada por el-Rei, sobre a maneira que havia de ter

João da Silveira, no caso que em França lhe pedissem, o

traslado de suas fostrucções i acima num. 103).
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N.° 111—Alvará de 22 de Fevereiro de 1522 ao al-

moxarife de Machico, que dê a Fernam de Affonso busca

arroido, morador na cidade do Funchal, 40 cruzados; a

saber: 20 por prender certos ladrões que andavão com

D. Luiz de Gusmão, os quaes forão enforcados, e os ou-

tros 20 pelas amarras que perdeo do seu navio.

N.° 114— Alvará de Lisboa 5 de Março de 1522 ao al-

moxarife da ilha do Fogo, para mandar a relação dos or-

namentos que necessita a igreja da ilha, para se lhe man-

darem, em cumprimento do testamento de el-Rei D. Ma-

noel seu pai. Está ahi a relação do almoxarife Rui Lopes

de Almeida.

N.° 116— Carta de Lopo de Albuquerque a Affonso de

Albuquerque, Capitão mór e Governador da índia, es-

cripta de Alhosvedros a 12 de Fevereiro de 1512. Fala

da morte do irmão de Affonso : diz que sua irmãa lhe

manda hum caixão com caixas de marmelada, e panellas

de açúcar rosado, e mell rosado, e vinho, e queijos, Ac.

(Está fora da ordem chronologica.)
'

N.° 117— Traslado da execução que se fez nos bens de

Marcos Pires, mestre das obras dos paços de Coimbra,

pelo que ficou devendo. El-Rei mandou que se não re-

matassem, mas que se entregassem á viuva, pagando ella

pelos rendimentos a divida da execução.

N.° 119— Carta de el-Rei a Bastião Alvares, seu feitor

em Andaluzia, escripta em Lisboa a 14 de Março de 1522,

com instrucções sobre vários negócios que lá estavão pen-

dentes.

N.° 120— Carta de Ayres de Sousa a el-Rei. escripta

de Çaragoça a 14 de Março de 1522. Refere quam bem

recebido foi do Papa, e que concedeo fazer tudo o que

el-Rei lli!' pedia se o bispado de Évora para o Cardeal.

Breve para el-Rei pôr no arcebispado de Lisboa, r no bis-

pado de Évora eTangere, nas igrejas vagas, quem lhe pa-

recei', e levar os fruetos o rendas, e administrar a Ordem
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de Christo, ác, até elle Papa ser em Roma, e poder ex-

pedir as Letras Apostólicas, ác.

N.°121— Carta de Gregório Lourenço ael-Rei, escripta

de Coimbra a 19 de Março de 1522, dando-lhe a conta

que el-Rei pedira das obras feitas por el-Rei seu pai em
Santa Cruz, as que estavão acabadas, as que estavão pa-

gas, ou se devião, as que estavão para se fazer, e pare-

dão necessárias, á-c.

N.° 122— Alvará de el-Rei de 27 de Março de 1522,

para seus contadores levarem em conta aos thesoureiros

João de Sá, João Gago, e Pedro Quaresma o cobre c coral

que faltou na entrega que delle fez Pedro Mendes.

Maço 28 com 1 í7 documentos

N.° 1—Alvará de 3 de Abril de 1522, para que os con-

tadores de el-Rei levem em conta a mestre Nicolau, seu

guarda reposta, 40 tochas; a saber: 25 que se gastarão

todas em Relem no sabimento de el-Rei D. Manoel, e 15

que então se furtarão e perderão.

N.° 2— Carta do Cabido de Viseu a el-Rei a G de Abril

de 1522. Tendo el-Rei por Carta sua mostrado desejar

que de Roma se avocasse para cá huma causa do Cabido

com Pedro Alvares de Carvalho e sua mãi D. Caterina de

Eça sobre o praso de canas, referem a el-Rei os modos

com que estas partes Unhão demorado a causa com suas

adherencias, e pedem-lhe que os deixe seguir sua justiça.

N.° 3— Cópia em Portuguez da Carta de el-Rei de In-

glaterra dando ao de Portugal os pezames da morte de

el-Rei D. Manoel, escripta em Recomonte a 7 de Abril

de 1522; ao mesmo tempo o congratula da sua subida ao

throno. Intitula-se « Hcnrico por a mesma graça Rey de

Ingraterra, e de França, defensor da fé, e senhor de hi-

beriiia».

N.° 6— Carta de Rui Fernandes a el-Rei, escripta de
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Bruges a 25 de Abril de 1522, com noticias do Impera-

dor, e de outros Príncipes, e negócios de palácio.

N.° 8— Alvará de 29 de Abril de 1522 ao recebedor

do almoxarifado de Santarém para comprar 150 quintaes

de fio, e logo que tenha 15 ou 20 os mandar ao recebe-

dor do armazém da índia.

N.° IO— Cópia de numa Carta escripta de Florença no

1.° de Maio de 1522 a D. Fernando deMonroy a Nápoles,

notando-lhe o querer carregar trigos de mercadores, e

deixar os de el-Rei. Não vem o nome de quem escreveo.

Lembro-me se seria D. Miguel da Silva.

N.° 1 1 — Carta da Rainha D. Leonor a Joam de Freytas,

para lhe mandar em navio seguro as 100 arrobas de

asucar que lhe dera el-Rei seu irmão em cada anno, es-

cripta em Lisboa a 11 de Maio de 1521, e outra em Maio

de 1522.

N.° 12— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Florença a 9 de Maio de 1522, referindo a eleição do

Papa Adriano VI, as victorias dos imperiaes contra os

Francezes em Bicoca e Lodi, &c. (lie Carta digna de se

copiar.)

N.° 13— Cópia de hum Breve do Papa Adriano a el-

Rei, escripto de Çaragoça a 14 de Maio, anno 1.° do seu

pontificado, agradecendo muito a relíquia do Santo Lenho

que el-Rei lhe mandara, dizendo o empenho que tinha em
que houvesse paz entre o Imperador e o Rei de França,

e pedindo a el-Rei que por seus embaixadores auxiliasse

esia pia diligencia.

N.° I i -Alvará de 2*3 de Maio de 1522 dirigido a João

Fernandes, pelo qual ordena que Francisco Pessoa, que

vc feitor .mu Flandres, haja o l porcento de tudo o

que recebeo no tempo que feitorisou, assim como o houve

Thomé Lopes e Affonso Martins Tibao, que lá estiverão.

N.° 17 Carta de Mr. La Chaulx a el-Rei, escripta de

Palencia a 2 de Junho de 1522, dando-lhe parte da grande
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victoria do Imperador contra os Francezes, e que a sua

vinda a Hespanha seria mui brevemente.

N.° 18— Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta de

Çaragoça a 3 de Junho de 1522. Refere o grande prazer

e reconhecimento que o Papa mostrara pelos obséquios

de el-Rei: recommerida que a armada vá logo, porque

o Papa quer passar com muita brevidade a Roma; e toca

nas cousas da guerra entre os imperiaes e francezes, á-c.

Parece que já el-Rei desejava o cazamento de sua irmãa

com o Imperador, o que depois veio a realisar-se; e diz

que o Papa estava neste ponto a favor da Infanta com

preferencia á filha do Rei de Inglaterra.

N.° 19— Carla do Bispo da Guarda Esmoler mor a el-

Rei, escripta a 7 de Junho de 1522, sobre certas questões

entre Celorico, e a villa de Açores.

N.° 20— Carta Regia de confirmação, e nova mercê

dada a í) de Junho de 1522, com amplíssimas clausulas

a favor de Nuno Martins da Silveira, do oílicio de veedor

mór das obras, terças, resíduos, hospitaes, capellas, e

albergarias, e das abertas e valias das comarcas e reino,

e das obras dos paços da cidade de Lisboa, como lho ti-

nha concedido el-Rei D. AíTonso, e em parte fora confir-

mado pelos Reis D. João, e D. Manoel, á-c, e isto pelos

serviços do mesmo Nuno Martins, e de seu filho Luiz da

Silveira. Está aqui junto outro Alvará por cópia (em data

de 17 de Setembro de 1522), pelo qual el-Rei, por ser

fallecido Nuno Martins, concede o mesmo officio a Luiz

da Silveira, com grandes expressões de seus serviços, de.

N.° 21— Alvará de 12 de Junho de 1522, para se da-

rem á ordem da Rainha sua tia 1:206#000 réis que neste

anno devia haver; a saber: i:000#O00 réis para paga-

mento de suas dividas, e cazamento de criados e criadas,

e 156$000 réis pelas joyas das alfandegas do reino que

tem assentadas na siza do pão de Lisboa, e 50$000 réis

que tem nos ordenados que andão no livro da fazenda.
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N.
os 22 até 25— Alvarás de 12 de Junho, para se en-

tregarem a Francisco Pessoa^ recebedor do dinheiro para

pagamento das moradias; a saber: pele almoxarifado de

Ponte do Lima 2:000$000 réis; pelo de Visco outros

2:000^000 réis; pelo dos portos de Tras-os-moníes réie

1:000#000; e pelo de Lamego outro i:000
;>000 réis.

N.° 27— Instrumento da posse que tomou Garcia de

Sá de Capitão de Malaca, passado a 28 de Junho de 1522.

N.° 29— Alvará do I.° de Julho de 1522 ao almoxarife

de Lamego, que compre 120 peças de marrãas, e 50 pe-

ças de toucinho, que são necessárias para a sua ucharia.

N.° 32— inquirição tirada em visita no mosteiro de

Almoster a 8 de Julho de 1522 pelo Bispo de Titopoli

D. Francisco da Fonseca, do Conselho de el-Rei, Gover-

nador de Alcobaça no espiritual e temporal das portas a

dentro, e Visitador dos outros mosteiros filiaes por S. A.,

com commissão do Sr. Cardeal administrador. (lie docu-

mento curioso.)

N.° 33— Cópia do Alvará de 8 de Julho de 1522, con-

firmando outro de 22 de Maio de 1521, pelo qual el-Rei

D. Manoel attendendo aos serviços de D. Álvaro de Cas-

tro, do seu Conselho e Governador da Caza do eivei de

Lisboa, fez mercê de dar o mesmo officio a seu filho

D. Fernando por fallecimento do dito seu pai.

N.° 35— Arrendamento do Reguengo de Montemor o

Novo, feito por D. Margarida de Vasconcellos a Mem Ro-

drigo e a Diogo Lopes por 100^000 réis, em EVotfa a í)

de Julho de 1522.

N.° 36— Alvará de 10 de Julho para o recebedor dos

portos de Traz-os-montes entregar o que era obrigado de

Janeiro por diante por conta de l:000jj!000 reis que ha-

via de dar ;i Francisco Pesso;i paia pagamento das mora-

dias.

N.° 39— Alvará de 1 1 de Julho de 1522, manda ao al-

moxarife de Aveiro que do rendimento delle entregue a
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Francisco Pessoa, recebedor do dinheiro dos assentamen-

tos, e dos três quartos das coramendas e tenças da Ordem

de Christo 602#500 réis, que lhe manda entregar por ou-

tros tantos que monta no dinheiro dos três quartos que

as pessoas aqui conteudas hão de pagar, e lhe são des-

contados de suas tenças.

N.° 40— Carta de el-Rei ao Reverendo Atanarico, es-

cripta em Lisboa a 12 de Julho de 1522, dizendo-lhe que

manda ao Santo Padre o Doutor João de Faria, do seu

Conselho, e do seu Desembargo, e encommenda-lhe muito

que o favoreça, e os seus negócios perante o Santo Padre.

N.° 41— Outra da mesma data e sobre o mesmo obje-

cto ao Reverendo Bispo de cida-Rodrigo.

N.° 42— Instrucção dada por el-Rei ao Doutor João de

Faria a 12 de Julho de 1522, sobre o que havia de sup-

plicar e pedir ao Papa da sua parte, que era:

« Conceder-lhe a administração do mestrado da Ordem

de Christo como o tinha tido seu pai.

« Prover o Cardeal seu irmão no Arcebispado de Lis-

boa, que vagara por fallecimento de D. Martinho da Costa;

e no Bispado de Évora, que vagou por morte do Bispo

D. Affonso.

«Que do Bispado de Viseu, e do Priorado de Santa

Cruz, que tinha o Cardeal seu irmão, provesse por re-

nunciação delle no Infante D. Henrique, também seu ir-

mão; e na Abbadia de S. João de Tarouca, que também

tem o Cardeal, seja provido o Infante D. Duarte; e que

para este se tirassem mais em pensão 3:000 cruzados

sobre o Bispado de Évora.

« Que emquanto os Infantes seus irmãos não tivessem

idade, ficasse a elle Senhor D. João III a administração

das ditas Prelasias no espiritual e temporal, como a ti-

vera seu pai.

« Mais conceder-lhe appresentar todos os mosteiros de

seus reinos e senhorios de quaesquer ordens que fossem,
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consistoriaes, e não consistoriaes, como também seu pai

tivera cm sua vida.

« Conceder-lhe todas as graças de qualquer género, con-

cedidas a el-Rei seu pai.

« Conceder-lhe que possa escolher e eleger hum dos

Infantes seus irmãos para Prior do Crato, que ora vagou

por fallecimento do Conde Prior», ác.

N.° 43— Carta de el-Rei ao Reverendo Atanarico a 13

de Julho, agradecendo-lhe a boa vontade que mostrara a

Ayres de Sousa, do seu Conselho, nas cousas de el-Rei,

e quanto fizera por aproveital-as.

N.° 44— Procuração do Cardeal D. Affonso, Infante de

Portugal, Caideal do titulo de Santa Lúcia in septcm so-

liis, 4c, ao Doutor João de Faria, embaixador que ora

vai a Roma, para sollicitar do Papa, que concedendo-lhe

o Bispado de Évora como el-Rei propunha, lhe conceda

também o poder emprazar e aforar os lugares de Mon-

teagraço com suas terras, jurisdicção, e vassallos, que

são da camará e meza pontifical, e estão no Arcebispado

de Lisboa, a Luiz da Silveira, Guarda mór, do Conselho

do dito Senhor, em três pessoas, 4c., feita em 1522, In-

dição 10, aos 14 de Julho nos paços de Santos, extramu-

ros de Lisboa.

N.° 47— Carta de Rui Lopes de Carvalho, doctor, es-

cripta a el-Rei de Roma a 20 de Julhu de 1522. Lembra-

lhe que se deve pedir ao Papa para <> infante Cardeal hum
titulo mais estimado, e mais conducente á sua pessoa. Diz

que o Cardeal houve por bem mandal-o e ajudal-o em
seus estudos em Roma, paia se instruir nas cousas da

Cúria, e que ora que já tem nove annos de Roma, está em

estado de o servir bem, e deve ser nisto preferido, 4c.

.V" 49— Resposta de el-Rei a Bastião Alves, feitorem

Andaluzia, sobre meneios, escripta a2l deJulhode 1522.

N.° 52— Ordem do Doutor Pedro Nunes, do Desem-

bargo de el-Rei, e seu Vedor na índia, paia se darem ao
TOMO IV. >',
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dispenseiro fio navio de el-Rei S. Pantaleão 50 fardos de

arroz chambacal de Barcelor, para mantimento da gente

do navio por dons mezes. Ormuz a 23 de Julho de 1522.

N.° 56—Alvará de 12 de Agosto de 1522 ao feitor de

Azamor, que dê a Vicente Gago 12í>000 réis que lhe são

devidos de humas soas cazas que lhe forão derribadas

defronte do baluarte S. Christovam.

N.° 57— Carta de el-Rei de 12 de Agosto de 1522 por

cópia authentica, pela qual faz mercê a Gonçalo Alves,

morador na cidade do Funchal, de porteiro dos coutos

da dita cidade, do modo que o foi até aqui André de Fon-

tes, que tinha o dito officio, e o renunciou.

N.°59— Alvará da Rainha de li de Agosto de 1572,

fazendo mercê a AfTonso de Freitas de 50&000 réis para

metter liiinia sua filha freira emChellas. A assignatura he

bem conhecida da Rainha D. Catharina. (Está fora da or-

dem chronologica.)

N.° Gl— Alvará de 20 de Agosto de 1522, concedendo

em cada anno 60#000 réis, pagos das rendas do Bispado

deViseo a D. Martinho, Dayão da capella real, emquanto

servir no cargo da administração, e governança do dito

Bispado, de que o Cardeal meu muito amado e prezado

filho ora o encarrega. Esta clausula indica o reinado de

D. Manoel, e o mesmo mostra o sello; por onde o anno

de 1522 deve entender-se talvez de 1521. (E neste sup-

posto, está fora da ordem chronologica.)

N.° 63— Folha do almoxarifado de Lamego de 20 de

Agosto de 1522, e das despezas nelle impostas: andava

arrendado em 4:399#800 réis.

N.° 66— Alvará de 30 de Agosto de 1522, confirmando

outro de el-Rei D. Manoel de 19 de Setembro de 1514,

pelo qual se concedia a D. Filipe de Sousa, do seu Con-

selho, para seu filho mais velho, 1 60)$000 réis de tença,

e o mais que á sua morte rendessem as jugadas de Coim-

bra, visto que então havião estas de passar ao Mestre de
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Santiago seu sobrinho (de el-Rei) pela doação que lhe ti-

nha feito.

N. os 72 e 73— São duas Cartas de hum Adrião le Borge,

que parece ser Francez, e tinha sido arrestado com suas

mercadorias em Tangere, e veio a Lisboa tratar seu di-

reito. Conta os seus successos, e diz que foi arrestado por

causa das tomadias que os Francezes fazião a Portugue-

zes, ác.

N.° 76— Folha do almoxarifado de Aveiro, e obriga-

ções nelle impostas. Andava arrendado neste anno de 1522

por 2:3810240 réis. 10 de Setembro de 1522.

N.° 78— Instrucção de el-Rei a Luiz da Silveira, do seu

Conselho, e seu Guarda mór, que enviava por seu embai-

xador ao Imperador seu primo, sobre o que da sua parte

havia de dizer. Era embaixada de mero cumprimento por

haver Carlos V chegado á Hespanha, e desembarcado em
Santo Andres. 12 de Setembro de 1522.

N.° 79— Carta de nuns corsários que estavão em pri-

zão e processo, escripta aos seus amigos de Dieppe, nar-

rando-lhe as suas infelicidades, e pretendendo justificar-se

do crime. Escripta a 12 de Setembro de 1522.

N.° 81— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma a 14 de Setembro de 1523. Dá parte da morte

do Papa Adriano, que diz acontecida oje que são quatorze

de Setembro; por onde se vê que errão os auetores da

Arte de verificar as dníns, 3.
a
ediç., que a põe a 24- do

dito mez. (Está fôra da ordem chronologica.)

N.° 82— Folha do almoxarifado da Alfandega de Buar-

cos, 16 de Setembro de 1522, orçada em 1500000 réis,

e despezas nella impostas.

N.° 83— Folha do almoxarifado de Ponte de Lima,

arrendado em 3:3900000 réis, e despezas respectivas,

16 de Setembro de 1522.

N.° 85— Carla de el-Rei de Castella, pedindo a Sua Al-

teza que dè crença ao que da sua parte lhe disser Chris-
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tovão Barroso sobre o que tocava ao Correio. Este Cor-

reio tinha sido preso, e interrogado em Gastella: segundo

a inquirição do num. 84 parece que este homem levava

,de Portugal para França, e trazia de lá correspondências

que os Castelhanos houverão, ou fingirão suspeitas.

N.° 86— Alvará da Rainha. Coimbra 18 de Setembro

de 1522, para os seus contadores levarem em conta a

Diogo Calema, seu thesoureiro, certos dinheiros. Assigna

«La Rei/na».

N.° 87— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira de 28 de

Setembro de 1522. Pedia el-Rei de Castella ao de Portu-

gal i|ue mandasse soltar certos homens que forão presos

na ilha de Caboverde, dos que vinhão na náo que chegou

a Sevilha da companhia deFernam de Magalhães. Ordena

el-Rei que caso o Imperador lhe falle nisto a elle embai-

xador, responda que nada sabe do caso, e que el-Rei cer-

tamente fará o que for justo, e conforme ao muito amor

que tem ao Imperador. E nada mais adiante até receber

recado de Sua Alteza.

\." 00— Alvará de 23 de Setembro de 1522 a Panta-

leão Dias, que entregue a João de Castilho, mestre das

ol iras de Belém, 1:000 cruzados, por conta da empreitada,

ora com elle novamente ajustada, sobre o fazimento das

abobadas e pilares do cruzeiro da igreja.

N.° 91— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira de 26 de

Setembro de 1522, que se esta Carta o alcançar ainda em

Portugal, se detenha, e não prosiga; e se o achar já den-

tro de Castella, vá andando, mas fingindo impedimento

de saúde, e demorando-se até receber ordens suas.

N.° 93 —Carla de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Florença a 27 de Setembro de 1522, dá conta da che-

gada do Papa a Itália, sua posse, Ac., e algumas novas

da guerra. (Toda a correspondência deste embaixador he

digna de copiar-se e ler-se.)

N.° 94— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta
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de Florença a 27 de Setembro de 1522. Diz que ultima-

mente recebeo Cartas de Sua Alteza, escriptas pela ar-

mada que el-Rei mandava para acompanhar o Papa, e dá

conta de que tendo o Papa concedido ao Amaral o prio-

rado do Crato, elle embaixador lhe fizera ver a incon-

gruência desta graça, e o Papa a revogara, e rasgara a

supplica que lhe havião apresentado para lha extorquir.

N.° 95— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira, 28 de Se-

tembro de 1522. Manda-lhe que despeça parte da muita

gente desses fidalgos e pessoas mais gradas que comsigo

levou, e os mande para Portugal, ficando com somente

quarenta de encavalgaduras.

N.° 97— Folha do almoxarifado da Alfandega de Aveiro,

30 de Setembro de 1522, e das despezas nelle impostas,

orçada em 500,3000 réis, e de 1 por cento 5$000 réis, e

de cera 5 arrobas.

N.° 98— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Florença a 2 de Outubro de 1522, dá noticias do cerco

de Rhodes, guerra do Império com França, peste de Ro-

ma, estado dos negócios, ác.

N.° 99 — Carta do Imperador a el-Rei, escripta de Val-

ladolid a 13 de Outubro de 1522, sobre a hida da Rainha

viuva sua irmaa, e que para isto mandava Christovão Bar-

ros, seu Secretario, a quem Sua Alteza daria crença, ác.

N.° 100— Carta Regia de 3 de Outubro de 1522 (por

cópia), mandando revogar o que el-Rei seu pai ordenara

acerca da venda dos officios dos concelhos, e que se torne

este negocio a pôr como antes da dita ordenação, e os

concelhos exercitem o sen antigo direito, ác.

N.° 101— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira, escripta

a 3 de Outubro de 1522, insinuando-lhe o que havia de

dizer ao imperador, caso lhe lalasse nos homens que li-

nhão sido presos da náo Victoria em Gaboverde, e el-Rei

mandara soltar a pedido do imperador.

N.
os
102, 103 e 104—Cartas aos corregedores da Beira,
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Tralosmontes e Algarve, como a do num. 100 aqui acima.

N.° 106— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira, 3 de Ou-

tubro de 1522. Diz-lhe que se lhe escrever sobre negó-

cios de pessoas particulares, para da sua parte os recom-

mendar ao Imperador, o não faça sem receber para isso

nova ordem, e com as ditas pessoas se escuse com boas

palavras.

N.° 107— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira, 5 de Ou-

tubro de 1522. para que requeira a soltura do correio,

caso ainda esteja preso, e diga ao Imperador, que certo

Sua Alteza não esperava que na sua corte fosse preso,

e maltratado hum correio que levava Cartas de Sua Al-

teza para o seu embaixador em França, ác. (Vej. acima

num. 84 e 85.)

N.° 108— Carta de el-Rei ao mesmo, 7 de Outubro

de 1522, sobre a hida de D. Pedro Mascarenhas, seu es-

tribeiro mor, á corte do Imperador no negocio da jornada

da Rainha sua mãi.

N.° 111— Alvará do i.° de Outubro de 1522, pelo qual

el-Rei confirma outro de seu pai feito em Alcouchete a 20

de Junho de 1508, encarregando a Manoel de Abreu, the-

soureiro da moeda da cidade do Porto, da arrecadação

das remias das terras que forão de Diogo Lopes de Aze-

vedo.

N.° 113 —Carta de Diogo Lopes de Sequeira a el-Rei,

escripta de Alconchel a I í- de Outubro de 1522, cheia de

pezadas queixas do modo com que Sua Alteza o tratava,

não lhe fazendo justiça como elle pedia, e dizendo-lhe

que hia fazer a sua romaria a Guadalupe, por lhe dizerem

que el-Rei o mandava prender, á-c. (He notável esta Carta.)

N.° 115— Alvará da Rainha. 19 de Outubro de 1552,

mandando dar 100#000 réis para as obras do mosteiro

de S. Jeronymo de Valbemfeito. (Está fora da ordem chro-

nologica.)

N.° MG— Carta de Filippe Tercio a Diogo Velho, do
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Conselho de el-Rei, Secretario de Estado, escripta de

Coimbra a 19 de Outubro de 1592, dizendo-lhe que tinha

feito tudo sobre os canos e arcos da agua que havia de

vir á cidade, e agora passava a Villa de Conde, aonde Sua

Alteza o mandava. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 118— Folha do almoxarifado da si/.a da frueta, e

despezas nelle impostas, 20 de Outubro de lò'22. Andava

arrendada por l:14i>833 réis, mais o 1 por cento, e de

cera 10 arrobas.

N.° 119— Carta de João de Caminha a el-Rei, escripta

de Chaul a 20 de Outubro de 1522, com as despezas que

se tem feito naquella fortaleza, tanto nas obras delia, como

no mantimento dos homens, e no das armadas, de.

N.° 120— Carta de Simão Sodré a el-Rei, escripta de

Goa a 24 de Outubro de 1522, sobre cousas de Ormuz.

N.° 121— Certidão authentica da Carta Regia de 24 de

Outubro de 1522, nomeando requêredor da Alfandega de

Miranda, para o ser como até ali o era por Carta de el-Rei

D. Manoel, a Affonso Capiro, morador na dita villa.

N.° 125— Carta mui longa, escripta pela Camará de

Goa a el-Rei em 2 de Novembro de 1522, sobre o mise-

rável estado da índia e da cidade.

N.° 129— Carta da Camará de Goa a el-Rei, escripta

a 27 de Novembro de 1522, dando-lhe o sentimento e pe-

zame da morte de el-Rei seu pai.

N.° 130— Carta dos procuradores dos mesteres de Goa

a el-Rei em 28 de Novembro de 1522. repetindo o pe-

zame, offerecendo a el-Rei a sua obediência, e pedindo-

lhe a confirmação de seus privilégios.

N.° 131— Carta de Lourenço Lopes ao Secretario An-

tónio Carneiro. deEmves, a 29 de Novembro de 1522. ex-

pondo o aperto em que estava, não podendo pagar o que

por lá se devia, a ponto de o fazerem jurar em juizo que

não sahiria de flandres sem pagar, &C. (Eu Creio, posto-

i|ue a Carta o não di/., que este foi o principio (\a fal-
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Jencia da fazenda publica de Portugal na feitoria de Flan-

dres.)

N.° 134— Alvará da Rainha (D. Catharina) para se le-

varem em conta ao seu thesoureiro 652;>000 réis por ou-

tros que entregou ao seu dispenseiro para gastos. 2 de

Dezembro de 1572. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 135— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira a 2 de De-

zembro de 1522, sobre a hida da Rainha, e não hida da

Infanta, razões de direito que se derão, e votos de letra-

dos, Ac, e lhe manda que assim o participe logo ao Im-

perador.

N.° 137— Traslado dos poderes dados por el-Rei a Luiz

da Silveira a 13 de Setembro de 1522, para tratar e ajus-

tar os cazamentos do Imperador com a Princeza Infante

D. Isabel, e de el-Rei com a Princeza Infante D. Catha-

rina.

N.° 138— Cópia da Carta de 22 de Dezembro de 1522,

pela qual el-Rei notifica aos fidalgos, cavalleiros, escudei-

ros, moradores, fronteiro e povo de Çaffy a nomeação

que fizera de Gonçalo Mendes Çacoto para Capitão e Go-

vernador da dita cidade.

N.° 143— Carta do Bispo Dumnense a el-Rei, cscripla

de Cochy a 25 de Dezembro de 1522, sobre o estado e

necessidades da christandade, e igrejas da índia, e o que

linha feito e trabalhado para as melhorar, a corrupção

que havia nos seculares e no clero, ác.

N.° 144— Carta do Doutor Pedro Nunes a el-Rei, es-

cripta em Cochy a 27 de Dezembro de 1522, dá conta das

mercadorias que el-Rei lá mandou, sua distribuição, pre-

ços, Ac.

N.° 146 — Folha do almoxarifado dos portos da co-

marca d'EntreTejo e Odiana, e suas despezas, arrenda-

dos por l:GOO#000 réis, 1 por cento, e 15 arrobas de

cera. 30 de Dezembro de 1522.

N.° 147— Alvará de 28 de Dezembro de 1522, para se

1
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entregarem a Pedro Lopes, thesourèiro da Caza da índia,

300 cruzados paia despezas do seu cargo.

Maço 29 com 123 documentos

N.° 2— Carla de el-Rei a Luiz da Silveira, a 8 de Ja-

neiro de 1523. Diz-lhe que manda visitar a Duqueza In-

fante (de Saboya) pelo seu feliz parlo. Que sabe que o

Duque não tem cumprido os contractos do matrimonio.

E como o Imperador foi grande parte para este cazamento

se fazer, virá o Duque ao cumprimento do que deve se

o Imperador lhe escrever, Ac., sem comtudo dizer que o

faz a pedido de el-Rei.

N.° 3— Carta de António Corrêa, corregedor de Entre

Douro e Minho, a el-Rei, ('-cripta no Porto a 9 de Janeiro

de 1523, refere as providencias (pie deo quando o Arce-

bispo esteve á morte, para que o não roubassem: diz que

Ansede não estava vago, como tinhão dito; e que agora

viera ao Porto assistir ás eleições de escrivão da Camará

e juiz dos órfãos, c que vai á correição de Prado.

N.° í — Carta do Bispo de Titopoli ao Secretario de el-

Rei, escripía de A a 12 de Janeiro de 1523, expõe

a necessidade em que padres de Alcobaça, e que

já empenh u algumas peças da sua própria prata para

lhes dar de co tu r, Ar.

N.° 5— Outra do mesmo a el-Rei na mesma data, pe-

dindo-lhe que acuda á miséria daquelles monges, ou o

tire cVali para não ouvir seus justos clamores.

N.° 7— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira a 14 de Ja-

neiro de 1523, approvando 5 que tinha feito, e agrade-

cendo as novidades que lhe mandara: e que emquanto á

sua vinda para Portugal, esperasse mais alguns dias, até

haver recado de Sua Alteza, pois assim era necessário

pelas causas que dava na Outra Carta em cifra que lhe

escrevia.
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N.° 10— Outra de el-Rei ao mesmo a 19 de Janeiro

de 1523, para recommendar da sua parte ao Imperador

os negócios do bisconde de Altamira.

N.° 11—Alvará de 20 de Janeiro de 1523, para se en-

tregarem ao thesoureiro da Caza da índia 3:000 cruzados

para em Çafim se pagarem soldos e ordenados.

N. 14— Carta de Gaspar de Figueirôa (parece que era

corregedor) a el-Rei, escripta do Porto a 25 de Janeiro

de 1524, dando-lhe parte de grande desavença entre o

Bispo do Funchal e Diogo Lopes de Lima, e pedindo a

Sua Alteza que lhe mandasse dizer o que era de seu ser-

viço, caso elles e os seus partidos viessem a tomar ar-

mas, como se dizia. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 16—Auto da posse que o juiz de Coimbra tomou

do mosteiro de S. Jorge, vago por fallecimento do prior

delle D. Diogo da Gama, e inventario judicial que se fez

do que delle ficou. Foi o auto feito a 28 de Janeiro de 1523,

por aviso do juiz de fora com alçada de Thomar, que par-

ticipou a morte do dito prior, que também era D. Prior

de Thomar, ác. Está também aqui a vistoria e avaliação

das obras necessárias em S. Jorge, feita a 8 de Feve-

reiro, ác, e conta que de tudo dá a el-Rei o juiz de

Coimbra a 10 de Fevereiro de 1523.

N.° 19— Carta de el-Rei de Castella ao de Portugal,

escripta de Valladolid a 4 de Fevereiro de 1523, sobre a

restituição de huma não de súbditos de Castella.

N.° 21— Auto de 8 de Fevereiro de 1523 de eleição

para três annos de vereadores e procurador da Camará

de Santarém.

N.° 23— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira, escripta

no Barreiro a 10 de Fevereiro de 1523. Diz-lhe que re-

cebeo as suas Cartas, huma em cifra, e que logo que che-

gue o Secretario Barroso lhe mandará despacho para vir

para Portugal.

N.° 24— Carta do juiz de Santarém Soeiro Mendes, in-
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formando a el-Rei das pessoas capazes para vereadores e

procurador da Camará.

N.° 25— Carta do Bispo de Titopoli a el-Rei— Alco-

baça 14 de Fevereiro de 1523— sobre os votos dos mon-

ges para a eleição de abbade dos Tamaraes ; fala de outras

cousas, mas a Carta está muito rasgada: diz que havia em

Alcobaça 60 monges, 10 delles barbatos.

N.° 27— Carta de el-Rei a Luiz da Silveira, escripta

do Barreiro a 3 de Março de 1523, manda-lbe que se des-

peça do Imperador, e se venba embora, mostrando em

tudo boa mostrança de contentamento, ác.

N.o 28— Outra do mesmo ao mesmo na mesma data, di-

zendo-lhe que pôde aceitar graça ou mercê alguma do Im-

perador, 4c., qualquer que seja, se alguma lhe fizer, &c

N.° 29— Carta escripta de Ruam a el-Rei a 4 de Março

de 1523, sobre a tomada de numa caravella, e sentença

que se dera contra os que a tomarão, e que se acharão

em ser 351 marcos de ouro, peso de Ruam, que são 378

de Portugal, e que pelo que ainda faltava, tinha fiado-

res, d-c.

N.o 30— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma a 4 de Março de 1523. Diz que enviará as Bulias

do Arcebispado de Lisboa e do Bispado de Évora para o

Cardeal; as de Santa Cruz, S. Jorge, e Alafões para o In-

fante D. Henrique; e da administração do mestrado de

Christo para Sua Alteza com o mais que ainda se poder

fazer. Dá noticia da tomada de Rhodes, e traição do Ama-

ral, e empenha a el-Rei no soccorro para salvação da Itá-

lia, 4c. (He Carta digna de se ler, como todas as deste

embaixador.)

V 32— Carta da Camará de Lisboa a el-Rei a 10 do

Março, sobre hum caminho que se queria abrir na cidade,

e modo de evitar a damnificação do castello, e prohibir

que sc tirasse dali barro, 4c.

N.° 35— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta
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de Roma a 13 de Março de 1 5-23. somente a dar-lhe parte

(depois de fechadas as outras cartas) que as cousas do

Imperador com o Papa estão assentadas, e que este lhe

concedeo cruzadas, e dizimas, e o terço das rendas dos

clérigos, ác.

N.° 37— Outra do mesmo de 15 de Março, mandando

a Bulia da Administração do Mestrado; a do mosteiro de

Alaíões e S. Jorge; licença de não rezar ao Cardeal c ao

Infante D. Henrique; e absolvição do passado, &c, &c.

.\." 38— Segunda via da Carta antecedente.

N.° 29— Segunda via da Carta num. 35.

N. os 40 a 42— Cartas do mesmo, sobre os mesmos

objectos.

N.° 47— Alvará da Rainha (D. Catharina), 2 de Abril

de 1571, que manda dar a Aleixo Pires, serralheiro,

104(000 réis por conta das grades de ferro que fez para

as vidraças das oito frestas da capella-mór do mosteiro

de Belém. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 48— Carta de el-Rei de Hungria e Bohemia a D. Mi-

guel da Silva, escripta de Olmuz a 10 de Abril de 1523,

em latim, agradecendo-lhe os serviços que lhe tinha feito

em Roma, e pedindo-lhe a continuação delles, agora que

via seus estados ameaçados do Turco. Assigna « «Ludo-

vicusRex manu própria», no sobrescripto «Magnifico et

Reverendo domino Michaeli di
: Silva, Serenissimi Regis

Portugallice apud Sedem Apostolicam oratória amico nos-

tro charissimo. »

N.° 49— Alvará de 13 de Abril de 1523 ao almoxarife

de Ponte do Lima, que não constranja a Diogo Lopes, mo-

rador em Prado, por 21 $000 réis que ticou devendo da

renda da feira de Santa Luzia, dos quaes lhe faz mercê,

e quita por respeito de hum lanço que fez na Siza de Ma-

tosinhos.

N.° 50— Caria de D. Miguel da Silva a António Car-

neiro, escripta de Roma a 15 de Abril, mandando a Bulia
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dos dous mosteiros para seu irmão. Diz que diga a Sua

Alteza o pouco que lhe merece o Barroso que fez pren-

der o correio em Barcelona. Fala da sua vinda para Por-

tugal, que muito deseja, e da terrível peste de Roma,

aonde morriâo cada dia 30 e 40 pessoas.

N.° 54— Carta de João da Silveira a el-Rei, escripta de

Passi a 25 de Abril de 1523, sobre a restituição de hum
galeão, e numa caravela ti miada pelas galés de França.

N.° 56— Procuração do Infante D. Henrique feita em
Almeirim a 2 de Maio de 1523 a João Alvares, cónego do

mosteiro de S. Jorge, para tomar posse do priorado em
nome do infante; e a Estevão da Costa para o arrendar,

e receber o preço, e fazer as cousas que lhe ordena no

regimento. (Não tem a assignatura do Infante. O mosteiro

vagou por fallecimento de Diogo da Gama.)

N.° 57—-Papel feito por hum frade, e assignado por

muitos a 3 de Maio de 1523, em que se declara por des-

cargo de consciência, que outro frade entrara com gazuas

na Sacristia, e abrindo o almario dos cálices, tomara o es-

crutínio que ahi eslava, e pozera outro ao contrario, c\c

N.° GO— Alvará de 15 de Maio. para se pagarem das

rendas de Alcobaça 4$000 réis a Simão Dias, carpinteiro,

pelo acrescentamento de 12 palmos que fez na caza da

livraria, e pelas 6 andainas das estantes.

N.° 01— Cópia não authentica de hum Alvará de 15

de Maio de 1523. El-Rei confirma a renuncia que fizera

Álvaro Dias do officio de Juiz dos órfãos de Proença Nova,

de que tivera mercê, para voltar a ser si rvido pelos Jui-

zes da terra, como era antiga pratica, com a condição que

se elles o não servissem, ou di lie s Q; .mira mercê.

iria o r nunciante no seu direito adquirido.

02 Carta de João Rodrigues a el-Rei, escripta da

Valladolid a 18 de Maio de 1523, sobre os negócios que

el-Rei lhe recommendára que tratasse com Sua Mages-

tade Catholica. Diz que se fazem á pressa 3:000 infantes
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para enviar a el-Rei de Inglaterra contra a Escócia, pro-

tegida por França. Que o Papa trabalha todavia pela paz.

N.° 63— Rascunhos para a posse, e arrendamento de

que trata o num. 56.

N.° 64— Carta de D. Miguel da Silva a António Car-

neiro, escripta de Roma a 20 de Maio: diz que mandou

por outros correios as Bulias do Mestrado de Christo dos

mosteiros de S. Jorge, e Alfões, e as de Lisboa e Évora,

e Santa Cruz. Torna a recommendar-lhe a sua vinda para

o reino.

N.° 65— Outros rascunhos ou cópias sobre os objectos

dos num. 56 e 63.

. N.° 66— Alvará. Almeirim 21 de Maio de 1523, para

se entregarem a Francisco Pessoa, recebedor de seus as-

sentamentos, e pagador das moradias, 3:000#000 réis

para despezas do seu cargo.

N.° 67— Carta mui longa de D. Miguel da Silva a el-

Rei, escripta de Roma a 25 de Maio de 1523, sobre o es-

tado dos negócios de el-Rei, recapitulando as Cartas que

tinha precedentemente escripto, e fazendo varias adver-

tências úteis.

N.° 68— Outra do mesmo na mesma data, pedindo

muito a el-Rei o mandasse vir para o reino, para o que

allega os seus bons serviços de dez annos.

N.° 69— Carta do num. 67 em terceira via.

N.° 70— Outra na mesma data, sobre o receio que a

Ungria tinha dos Turcos, e o que nisso tinha feito; emanda

a el-Rei a Carta de el-Rei de Ungria (acima num. 48); fala

do caso do Cardeal deVulterra, convencido de querer en-

tregar a Sicília á França, &c.

N.° 71— Alvará de lembrança em Almeirim 26 de Maio

de 1523. El-Rei em nome do Cardeal seu irmão faz mercê

ao Licenciado Tomaz de Torres, seu fysico, de hum chão

com nuns aliemos que levará de semeadura 3 a 4 alquei-

res, que o Arcebispo de Lisboa, que Deos haja, comprou
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e tinha sôo a serra junto á Alhandra, a qual he junto da

quintãa do dito Licenciado.

N.° 72— Alvará da Rainha (D. Catharina) de 28 de Maio

de 1573, para se darem 2$000 réis a Manoel Pacheco,

Moço da Camará do Senhor Rei seu neto. (Esta fora da

ordem chronologica.)

N.° 73 — Instrumento da visitação do mosteiro.de

S. Jorge, feita por Gonçalo Vaz, cónego de Coimbra,

Prior de Santa Maria de Seira pelo Senhor D. Jorge de

Almeida, Bispo da mesma cidade, estando no mosteiro

Estevão da Costa, Capellão de el-Rei, por mandado de

Sua Alteza por administrador no espiritual e temporal, 4c.

Dado a 28 de Maio de 1523.

N.° 74— Carta do Bispo de Titopoli a el-Rei, escripta

de Alcobaça a 29 de Maio de 1523, em que manda infor-

mação dos monges de mais bons costumes, e aptos para

os lugares da Ordem em Alcobaça, Ceiça, 4c., e pede a

el-Rei proveja os lugares em monges, e não em pessoas

de fora.

N.° 76— Carta de el-Rei a Mafeu Rogel, escripta a 4

de Junho de 1523, com outra para o embaixador D. .Mi-

guel da Silva, para obterem de Sua Santidade a graça de

huma vagante para el-Rei a prover em quem lhe parecer.

N.° 77— Mandado de el-Rei de 5 de Junho de 1523,

para se entregarem ao almoxarife da villa de Alcácer 228

cruzados e meio, para com elles se desempenhar a prata

da igreja, e outra que o capitão e officiaes tinhão empe-

nhado para comprar pão em Castella, pela grande fome

que padecião.

N.° 79— Carta de D. Miguel da Silva, escripta de Roma
a 10 de Junho de 1523. grande parte em cifra. Dá parte

da canonisação de S. Antonino (por quem el-Rei D. Ma-

noel se linha empenhado), e de S. Benao, Bispo de Misna.

Diz que o Papa publicou tréguas geraes por seis annos.

N.° 80— Outra do mesmo e da mesma data. Diz (pie
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el-Rei de Dinamarca foi deposto do reino, por sua má
vida, e grandes crueldades, sendo elegido em seu lugar

hum seu tio, alevantando-se para isso os povos, e fazendo

o que a igreja Romana era abrigada de fazer. Que o Du-

que de Moscovia lie morto, grande contrario de el-Rei de

Polónia, e que foi feito Duque hum seu irmão. &c.

N.° 85— Alvará de 30 de Junho de 1523 ao Recebedor

do montado do Campo de Ourique, que não constranja os

rendeiros dos annos 24 e 22, que o forão dos montados

e verde dos ramos dos Colos, Garvam, Beja e Serra da

Estrella por i26$174 réis que ficarão devendo da perda

que houvérão nas ditas rendas, porque el-Rei lh'os quita

por respeito dos gados que morrerão nos ditos annos, e

por a esterilidade delles, por o quall os Sorianos não vie-

rão pastar ao campo.

N.° 86— Carla de Fernando Camelo a el-Rei, escripta

de Moçambique no 1.° de Julho de 1523, sobre a forta-

leza da Chaul, e outras cousas da índia.

N.° 88— Ordem de el-Rei ao Recebedor da Chancel-

laria para se tornar a António Fernandes o dinheiro que

pagou de dizima e chancellaria do officio de Viador das

Valias do Campo de Coimbra, que comprou, porque el-

Rei houve por bem que se rompesse a Carta, e elle não

tivesse o dito officio. i.° de Julho de 1523.

N.° 89— Carta de João Rodrigues a el-Rei, feita em
Valladolid a 6 de Julho de 1523. Diz que lalou ao Impe-

rador, e que nelle achou mui boa vontade de comprazer

a Sua Alteza. Que no tirar armas da Biscaya acha dificul-

dades por causa da guerra com França, de : toca outras

cousas acerca* das disposições de Inglaterra, &c.

N.° 91— Carta de D. Pedro de Castro a el-Rei, escripta

de Moçambique quarta-feira 8 de Julho de 1523, sobre

os perigos da sua viagem, por falta de amarras, e como

provera a esta necessidade.

N.° 92— Carta de . . . Álvaro Pacheco a el-Rei, escripta
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da Amieira a 9 de Julho de 1523, sobre o arrendamento

do Priorado, e providencias para arrecadação de suas

rendas.

N.° 93— Carta de D. Miguel da Silva a António Car-

neiro, de Roma a 10 de Julho de 1523. Manda pedir po-

deres e instrucção para se tomar assento nas cousas da

ordem de S. João. Diz que acha algumas diííiculdades nos

negócios, emquanto o Santo Padre não vê algum signal

em suas necessidades. Que o Papa lhe fizera mercê do

priorado de Landim, á-c.

N.° 94— Alvará em Villafranca a 13 de Julho de 1523,

fazendo mercê do officio do hospital da Gafaria da dita

villa a Miguel Ferreira, filho de Gonçalo Ferreira, mora-

dor em Sintra.

N.° 95— Carta do Bispo de Titopoli a el-Rei, escripta

de Alcobaça a 16 de Julho, pedindo-lhe que mande para

ali para pregar o Licenciado Fr. Amaro, que lá tinha feito

alguns sermões com muita edificação.

N.° 96— Carta da Rainha a Pedro Lopes, thesoureiro

da Caza da índia, escripta a 18 de Julho, agradecendo-lhe

a promptidão com que tinha pago ao seu thesoureiro o

primeiro quartel deste anno, e pedindo lhe mande pagar

o segundo.

N.° 100— Alvará da Rainha (D. Catharina) de 27 de Ju-

lho de 1573, para que os seus contadores levem em conta

a Aífonso de Freitas, seu thesoureiro, 24$93i réis por

outro tanto que pagou a Christovão Martins, seu ourives,

da prata e feitios das pecas conteudas na certidão junta.

(Está fora da ordem chronologica.)

N.° 101 —Carta de João Mendes de Yasconcellos a el-

Rei, escripta de Villaviçosa a 27 de Julho de 1523, em

que diz que por comprir com a vontade de Sua Alteza,

viera até Villaviçosa para liir assistir em.Thom.ar ao caza-

mento de D. Fernando, sobrinho de Sua Alteza, com a

filha do Conde D. Fernando de Andrade; mas que a sua
TOMO IV
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indisposição lhe não dá lugar a passar d'ali ; e que com-

tudo se exporá a todo o incommodo se Sua Alteza assim

o ordenar.

N.° 102— Procuração do Prior e convento da Ordem
de Christo a el-Rei, para arrecadar os bens e dividas da

Ordem, emprazar terras em três vidas, e fazer tudo o que

for a bem do convento, d-c. Em Thomar, estando el-Rei

presente, a 29 de Julho de 1523; o Doutor D. Fr. Diogo

do Rego, D. Prior; Fr. D. Diogo de Menezes, Claveiro;

Fr. Bernardo Pires, Sacristão; Fr. Simom, Subprior, d-c.

;

Fr. Francisco de Almadaa. Commendador de Arguim;

Fr. André Jacome, Commendador das Olalhas; Fr.Vaasco

de Foyos, Commendador darees; Fr. João de Saldanha,

Commendador de Beselga ; Fr. João Lopes de Sequeira,

Commendador de Castelnovo e Alpedrinha; o Secretario

Fr. António Carneiro, Commendador de Paul em Censol-

dos; e Fr. Bartolomeu de Paiva, Amo do dito Senhor; e

Fr. Jorge de Mello, e Fr. João Soares, todos Cavalleiros

da dita Ordem, de.

N.° 406— Duas folhas do almoxarifado do Sabugal e

Alfaiates, huma em 3 de Agosto de 1523, arrendado por

202^000 réis, outra em 20 de Julho de 1524, arrendado

por 250 r
-)000 réis, e despezas nelle impostas.

N.° 107— Folha do almoxarifado daTorredeMemcorvo

em 3 de Agosto de 1523, arrendado por 4:1 00^654 réis.

N.° 108— Folha do almoxarifado da alfandega de

Vianna e Caminha, 3 de Agosto de 1523, arrendada por

404&000 réis.

N.° 100— Dita da alfandega de Buarcos em 4 de Agosto,

arrendada por 101$000 réis.

N.° 110— Dita dos portos da comarca da Beira, 4 de

Agosto, arrendados por 2:070$500 réis.

N.° 111 — Dita do almoxarifado de Aveiro, 4 de Agosto.

(Falta huma folha.)

N.° 1 13— Alvará, em Thomar a 5 de Agosto de 1523,
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a António Pacheco, para dar conserva ás náos do Impe-

rador, que vinhão das Antilhas com ouro, não deixando

comtudo de attender á guarda da costa, conforme o seu-

regimento.

N.° 1 14—Carta de el-Rei ao Almoxarife da ilha de S. Mi-

guel, escripta em Thomar a 17 de Agosto de 1523, para

que abone a despeza do pão que el-Rei lá manda comprar

para os lugares de Africa, por ser mais barato, emquanto

não manda dinheiro para elle em hum navio armado.

N.° 117— Carta do Arcebispo Primaz a António Car-

neiro, sobre negócios seus, e doença de Rui Mendes

N.° 120— Carta de el-Rei a António Borges, sobre os

navios que tinha mandado ás ilhas comprar pão, e leval-o

a Azamor, Mazagão, Çafim, Santa Cruz, ác Encarrega-o,

e dá-lhe instrucções para execução desta empreza; e diz

que não manda já o dinheiro com receio dos corsários,

mas que o mandará d'ali a três ou quatro mezes com se-

gurança. (Vid. num. 114.) 10 de Agosto de 152:».

N.° 121— Carta do Arcebispo Primaz ao Secretario An-

tónio Carneiro, 17 de Agosto de 1523, fala da doença de

Rui Mendes, e queixa-se de hum insulto do Corregedor.

N.° 122— Carta de el-Rei ao almoxarife da ilha de

S. Miguel, da mesma data, e sobre o mesmo objecto da

do num. 114.

N.° 123 — Ordem de el-Rei a Pedro Homem, armeiro

em Lisboa, escripta de Thomar a 19 de Agosto de 1523,

dizendo-lhe que manda fazer certa soma de couraças na

sua armaria de Santarém, para hirem para a índia na pri-

meira armada, e ha por bem que elle vá ajudar nesta

obra, como pede o seu feitor.

Maço 30 com 112 donimonlos

N.° 1— Carta do Duque de Bragança ao Secretario de

el-Rei, escripta deVilIaviçosa a is de Agosto de 15...?,
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sobre a apresentação da igreja de Çoeira, que vagara per

morte de Diogo Dias, e o Duque a tinha dado ao licen-

ciado Sixto Figueira, que estava em Roma, com pensão

de 30$000 réis ao Bispo de Pistoia, que foi Núncio, Ac.

N.° 2— Minuta de huma Carta de el-Rei ao Provisor

e Desembargadores, dada em Thomar a 19 de Agosto de

1523, para despacharem com brevidade e justiça o feito

do Marquez de Torresnovas, seu primo, com D. Beatriz,

filha do Conde de Marialva e de Loulé, o qual feito fora

commettido á Relação pelo Doutor Brás Neto, do seu

Desembargo, e das petições do Paço, Provisor e Gover-

nador do Arcebispado de Lisboa.

N.° o— Carta do Duque de Bragança, e de Guimarães,

D. James, feita em Villaviçosa a 2í de Agosto de 1523,

apresentando a Commenda da pensão de Santa Maria de Mo-

reiras, termo de Chaves, em Fernão Rodrigues de Sousa,

seu moço fidalgo, e rogando a el-Rei lhe mande lançar o

habito da Ordem de Christo, a que a dita Commenda per-

tence, e lhe confirme a apresentação.

N.° 8— Alvará, em Thomar 25 de Agosto de 1523, ao

almoxarife da alfandega de Machico da ilha da Madeira,

que dê a Joam de Freitas 20^000 réis, que ha de haver

de sua tença com o habito.

N.° 9— Carta de el-Rei ao Juiz de Évora, dada em Tho-

mar a 25 de Agosto de 1523, para que examine e informe

o que tinha do Bispo D. Affonso, que Deos haja, por ar-

recadar suas rendas, Ayres Pinto, escudeiro que fora do

Bispo, a quem el-Rei fazia mercê do mesmo officio de ar-

recadador das rendas do Bispado.

N.° 10— Ordem ao contador, almoxarife, e officiaes de

Azamor, que paguem a Álvaro Cabral, Cavalleiro, mora-

dor na dita cidade, o seu ordenado de soldo e mantimento

de sua pessoa, e de seus cavallos e homens, de seis me-

zes, ainda que lá não tivesse estado presente.

N.° 14— Provisão dada em Thomar a 14 de Setembro
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de 1523, para se dar a Gonçalo de Barros i3#380 réis de

sua moradia pelo rendimento da Chancellaria do eivei.

El-Rei o mandou por D. Pedro de Castilho, do seu Con-

selho e Vedor de sua fazenda.

N.° 15— Carta de Vasco de Pinna a el-Rei, escripta de

Alcobaça a 13 de Setembro de 1523, sobre a necessidade

de certas obras e reparos nas igrejas de Évora, de Alco-

baça, Cella, Alvorninha, e Aljubarrota.

N.° 16 —Alvará, emThomaral6deSetembrodeI523,
ao Contador de Azamor, para se pagar a André Mendes

Almocadem todo o tempo que tem servido no Castello

de Mazagão, como se em Azamor estivera assentado.

N.° 19— Autos que se fizerão por mandado de el-Rei

em Setembro de 1523, sobre humas terras na Golegãa,

que erão do Cardeal, e Pedro Affonso de Aguiar pretendia

aforal-as.

N.° 20— Carta dos Officiaes da Caza da Mina aos Offi-

ciaes e Feitor dos Tratos de Guiné na ilha de Santiago,

escripta de Lisboa a 20 de Setembro de 1523, dizendo

que tinhão recebido as suas Cartas, e o marfim, e que

logo os proverião de lonas, ou bom canhamaço, e enxár-

cia de linho, e de esparto, e breu, e estopa, e hum golpe

de mercadorias, e algum vinho, e azeite, ác
N.° 22—Mandado de el-Rei, de Thomar a 28 de Setem-

bro, para não ser constrangido Marlim Gomes de Leam,

rendeiro que foi dos pescados de Scoropim, por 14?$250,

quarta parte da perda que teve na renda, por que delles

lhe faz quita.

N.° 24— Carta de Marcos Esteves a el-Rei, escripta de

Coimbra a 30 de Setembro á noite de 1523, dando conta

da diligencia que tinha feito por seu mandado, hindo in-

timar a abbadeça de Celtas, que dentro cm três dias re-

pozesse no mosteiro sua sobrinha D. Ihites, que tinha

sabido para Odivellas por não cumprir as ordens de Sua

Alteza.
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N.° 25— Minuta de huma Carta de el-Rei para a sua Tia,

escripta de Thomar o derradeiro de Setembro de 1523.

Diz-lhe que para a necessidade da obra daquella caza le-

vava o padre a esmola, e a especiaria. Faz-lhe offereci-

mentos, e fala da irmãa desta Senhora, a quem também

chama sua Tia.

N.° 26—Alvará de lembrança, escripto em Thomar a 30

de Setembro de 1523, para que por fallecimento de Diogo

Lopes de Lima, haja seu filho D. Fernando 00-3000 réis

dos 120 e tantos mil réis que o Duque tem pela satisfarão

da alcaidaria mór de Guimarães. E que este valha como

Carta.

N.° 27— Carta de Sebastião Dias, Vigário que foi de

Coulão, a el-Rei, escripta em Cananor a 10 de Outubro

de 1523. (Este padre no cerco de Coulão matou muitos

Mouros; foi por isso despedido daVigairaria por homi-

cida. Veio a Portugal, e el-Rei o mandou a Roma pela

absolvição, e depois lhe deo Alvará para ser provido ou-

tra vez em Coulão, ou Cananor, qual primeiro estivesse

vaga. O Rispo do Funchal o confirmou em Cananor, sup-

pondo-a vaga, mas o Vigário Geral da Índia repugnou por

estar outro em Cananor confirmado por João Pacheco,

que também fora Vigário Geral da índia, ác.)

N;°29— Carta de Lopo Alvarez a el-Rei. escripta de

Cananor a 12 de Outubro de K>23. Refere seus serviços,

e que cazára com huma filha de Francisco de Távora, o

qual não tinha nada que lhe dar em cazamento, &c. Diz

algumas cousas do estado da índia.

N.° 30— Carta do Licenciado Sebastião da Fonseca,

Ouvidor do Meestrado de Christo a el-Rei, escripta de

Castellobranco a 13 de Outubro. Dá conta do fallecimento

de D. Nuno, Commendador da Idanha nova, e diz a el-

Rei que Sua Alteza deve mandar ordem aos seus Ouvi-

dores para tomarem posse das Commendas que vagarem,

examinando o estado das cazas, castellos, ác, para os
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mandar reparar á custa do espolio dos Commendado-

res, porque estes só cuidavão em as desfructar, e damni-

ficar.

N.° 31— Carta de el-Rei ao Juiz, Vereadores, e Procu-

rador da villa de Thomar, escripta em Coimbra a 13 de

Outubro de 1523. dando parte do nascimento da Princeza

sua filha, que se diz ter sido terça-feira pascida, ijue fo-

ram lõ dias deste mez de Outubro, de (As datas estão

muito claras, e parece ter havido erro em alguma delias.

Vid. abaixo, num. 37.)

N.
os 32 e 33—Autos da posse que o Procurador de

el-Rei tomou da igreja de S. João de Castello de Vide da

Ordem de S. João, a 13 de Outubro de 1523. Arrenda-

mento da igreja, inventario, &c. (Vem ahi nomeados el-

Rei Administrador da Ordem ; o Bacharel Gil Vaz Bugalho,

Juiz de fora em Portalegre, e Ouvidor em esta e Marvam

e Alegrete, todas com alçada; D. Jorge de Mello, Bispo

da Guarda em esta comarca daquem Tejo, de.)

N.° 34— Carta de Soeiro Mendes a el-Rei, escripta de

junto de Santarém a 14 de Outubro de 1523, diz que não

vai já a Coimbra fazer a residência do officio de Corre-

gedor, como el-Rei mandava, por julgar mais seu serviço

expedir primeiro os presos da cadêa de Santarém, aonde

andava peste, d-c.

N.° 35— Carla de Nuno Fernandes a el-Rei, escripta

de Chaul a 15 de Outubro de 1523, com noticias da índia.

N.°36— Carta de António da FoDseca a el-Rei, escripta

de Goa a 18 de Outubro de 1523, em que pinta o mise-

rável estado da índia, e da gente Portugueza que lá an-

dava: dá relação de nossas diversas possessões, estado

delias, suas utilidades e proveitos, rendimentos, arma-

das, de. (lie Carta mui curiosa.)

N.° 37— Carta de el-Rei ao Juiz, Vereadores, Procu>

rador da villa de Guimarães, dada em Coimbra aos xvm

de Oulubio de 1523, participando ter-lhe nascido numa



392

filha em terça-feira pascida, que foram 15 deste mez.

(Vid. acima, num. 31, para corregir-se lá o erro da data.)

N.° 38— Carta de João de Roboredo para el-Rei, es-

cripta de Goa a 20 de Outubro de 1523, fazendo graves

queixas de Francisco Pereira, que lá chegara.

N.° 39— Carta de António da Fonseca a el-Rei, escripta

a 22 de Outubro, posteriormente, e referindo-se á do

num. 36. Pede a el-Rei que o mande vir para Portugal.

N.° 41— Carta de Henrique de Macedo a el-Rei, es-

cripta de Goa a 22 de Outubro de 1523, fala dos seus

serviços na índia, da bida com D. Luiz ao estreito, tomada

de Xael, de quam importante seria tomar-se Diu, Ac.

N.° 42— Carta de Manoel Sodre a el-Rei, escripta em
Goa a 24 de Outubro de 1523. Dá algumas noticias da

índia, e fala de seus serviços de vinte e cinco annos.

N.° 43— Carta de Manoel de Macedo a el-Rei, escripta

de Goa a 25 de Outubro de 1523, com noticias de pouca

importância.

N.° 44— Carta de Diogo de Mello ao Secretario de el-

Rei, escripta em Goa a 25 de Outubro, sem cousa no-

tável.

N.° 45— Outra do mesmo a el-Rei com a mesma data,

sobre a sua viagem de Moçambique para Goa.

N.° 46— Carta do Doutor Pedro Nunez a el-Rei, Goa

25 de Outubro, sobre a conveniência de se não derribar

a fortaleza que Unhamos em Calecut.

N.° 47— Carta de AíTonso Serrão a el-Rei, escripta de

Évora a 20 de Outubro de 1523, respondendo ao que el-

Rei lhe mandara examinar pela Carta acima num. 9.

N.° 48— Carta dos monges de Alcobaça a el-Rei, es-

cripta a 26 de Outubro de 1523, pedindo-lhe que mande

governar aquella caza segundo os costumes e usos mo-

násticos, e definições antigas.

N.° 49— Carta de Martim Affonso de Mello a el-Rei, es-

cripta de Goa a 25 de Outubro de 1523, narra a infeliz
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viagem que fizera á China no antecedente anno de 22, e

quam mal informado hia daquellas terras e gente.

N.° 50— Ordem de el-Rei de Montemor o novo a 17 de

Outubro de 1523, para se entregar certa quantia a Fran-

cisco Pessoa, e outra a Thomé do Mercado, recebedor

das obras de Alfayates, para se dispender nellas neste

anno.

N.° 52— Carta de Affonso Vaz, recebedor das rendas

do Priorado do Crato, ao Secretario de el-Rei, escripta

na Amieira a 27 de Outubro de 1523, participando ter to-

mado posse em nome de Sua Alteza de huma igreja da

Ordem que vagara em Castel da vide, &c.

N.° 54— Carta da Camará de Goa a el-Rei em 27 de

Outubro. Referem o ajuntamento de gente que se fizera

contra o Capitão, e queixas que delle fazião, e como a Ca-

mará, logo que o soube, pedio ao Governador que inqui-

risse sobre o caso, o qual deo sua sentença, á-c. Pedem a

el-Rei que não acredite o que lhe disserem em Cartas par-

ticulares, mas sim no que constar da inquirição.

N.° 55— Carta de D. Miguel da Silva a el-Rei, escripta

de Roma a 2 de Dezembro de 1523. Diz o muito que ser-

vira ao Papa para a sua eleição: quanto o Papa estava

obrigado a Sua Alteza, e lho agradecia por hum Breve

particular, á-c. ; e que manda as Bulias originaes de Évora,

Lisboa, e Santa f, cujos traslados já tinhão vindo. (Está

fora da ordem chronologica.)

N.° 58— Carta do Bispo Conde a el-Rei, escripta de

Coja a 13 de Novembro de 1523, mandando hum criado

saber de el-Rei, e se hia melhor da sua indisposição-, e

sentindo que a sua idade lhe não permittisse hir elle

mesmo em pessoa.

N.° 59 — Carla de D. Miguel da Silva ao Secretario de

el-Rei, escripta de Roma a 18 de Novembro de 1523,

dando parte da eleição do Cardeal de Medíeis em Papa,

com o nome de Clemente VII. feita naquella mesma noite.
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N.° 60— Carta do Arcebispo Primaz a el-Rei, escripta

de Braga a xvm de Novembro de 1523, visitando a Sua

Alteza pela enfermidade que tivera, e desejando-lhe muita

vida, Ac.

N.
08 61 e 62— Cartas de D. Miguel da Silva a el-Rei,

ambas de 18 de Novembro, com noticias da posse do

Papa, honras que fizera a elle embaixador, circumstan-

cias da eleição, &c.

N.° 63— Carta do mesmo ao Secretario de el-Rei na

mesma data, sobre a mesma eleição.

N.° 66— Outra do mesmo a el-Rei em 26 de Novem-

bro, sobre os mesmos objectos, e algumas outras noti-

cias.

N.° 71— Carta do Juiz, Vereadores, Procurador, e dos

mesteres de Santarém a el-Rei, dizendo-lhe que o seu

tempo de serviço acabava no fim de Dezembro, e que

fosse Sua Alteza servido fazer, ou mandar fazer novos

offlciaes, pessoas que os taes cargos mereção, e que a

villa receba honra, e Sua Alteza serviço, &-c. 5 de De-

zembro de 1523.

N.° 73— Carta de Lourenço Moreno a el-Rei, escripta

de Cochim a x de Dezembro de IS23, sobre queixas que

delle Unhão feito, e de outros, inquirição que disso se ti-

rara, ác.

N.° 74— Minuta de numa Carta de el-Rei, escripta em

Montemor o novo a Pêro Corrêa, e .Toam de Faria, seus

embaixadores, a 22 de Dezembro de 1523, recommen-

ilando-lhes muito que sollicitem em nome de Sua Alteza

haver do Imperador despacho no requerimento que com

elle trazia D. Fernando, filho de D. Diniz, sobrinho de el-

Rei, sobre o conto de réis que tinha seu pai.

N.° 75— Outra minuta de Carta de el-Rei á irmãa do

Imperador, escripta a 25 de Dezembro, encommendando-

lhe o mesmo negocio, em que havião de falar os seus em-

baixadores.
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N.° 76— Carta do Bispo Dumnense a el-Rei, escripta

em Cochim a 28 de Dezembro de 1513— referindo os

grandes erros, abusos, e ignorâncias que havia na índia

em cousas religiosas, como nos matrimónios, no \i\ ei-

dos clérigos, á-c, e toca também outros objectos não

ecclesiasticos.

N.° 77—Requerimento que Jorge de Albuquerque, Ca-

pitão da fortaleza de Malaca, fez a Bastião de Sousa sobre

as necessidades em que estava aquella fortaleza paia se

defender, e requerendo-lhe que deixasse ali hum dos na-

vios de el-Rei com que hia para Banda, &-c. ; e resposta

de Sebastião de Sousa. 30 de Dezembro de 1523.

N.° 78— Carta de Jorge de Albuquerque a el-Rei, es-

cripta de Malaca no 1.° de Janeiro de 1524, em que dá

noticias da chegada dos Castelhanos a Maluco, de Bor-

neo, de Pacem, da hida de Duarte Coelho a Conchinchi-

na, á-c.

N.° 82— Carta de el-Rei a Sebastião Alvares, cavalleiro

da sua Caza, e seu feitor em Malega, em Évora a 10 de

Janeiro de 1524, com instrucções sobre objectos da Fei-

toria, trigos, biscoutos, dinheiro, &c.

N.° 84— Mandado de el-Rei para os Rtícebedores da

Chancellaria da corte entregarem 50 cruzados ao Doutor

Álvaro Fernandes, Corregedor dos feitos crimes na corte,

de que el-Rei lhe faz mercê pelo trabalho que teve ser-

vindo algum tempo de Chanceller-mór.

N.° 85— Mandado de el-Rei ao Recebedor da Chancel-

laria da corte, dado em Évora a 15 de Fevereiro de 1524.

para dar 700000 réis, e com elles se pagarem ao Barão

os ordenados do anno passado.

N.° 88— Representação de Gonçalo Coelho. Contador-

mór, aos Vedores da fafzenda em Lisboa a 1 í de Novem-

bro de 1523. e Provisão de el-Rei, em Évora a is de Fe-

vereiro de 1524, resolvendo que se levem em conta a

André de Távora 10#000 reis por outros tantos que vale a
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renda do ramo de Santo António do Sal, que lhe era ar-

rendado.

N.° 90— Auto de menagem e preito que fez a el-Rei

D.Vasco da Gama, hindo porViso-Rei, Capitão-mór e Go-

vernador da índia a 28 de Fevereiro de 1524.

N.° 91— Provisam de el-Rei, Évora 24 de Fevereiro

de 1524, para se pagarem a Nuno da Cunha, Veedor de

sua fazenda, 17#500 réis do ordenado dos officios, que he

outro tanto como houverão os outros Veedores.

N.° 93— Carta de el-Rei a Aífonso de Albuquerque,

escripta de Évora l.
n de Março de 1524, pedindo-lhe em-

prestados 6:000 cruzados para os aprestos da armada

que mandava á índia, e apontando os meios do paga-

mento até Outubro do mesmo anno.

N.° 95— Provisão de el-Rei de 5 de Março de 1524,

para se porem á disposição do moço da Guarda-roupa do

Infante D. Fernando, seu irmão, até 40 cruzados para lu-

vas, fitas, e outras cousas miúdas da mesma Guarda-

roupa.

N.° 99 — Carta do Conde de Miranda, Governador, es-

cripta do Porto a 30 de Março de 1624 a Christovão

Soares, cumprimento de boas festas de Páscoa, e ofere-

cimentos, ác. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 100— Carta de Miguel de Rodas a el-Rei, escripta

de Radajoz a 4 de Abril, dizendo-lhe que não podia vir

falar a Sua Alteza sem risco de o chamarem traidor, e

lhe cortarem a cabeça.

N.° 101 — Carta dos embaixadores João de Faria e Pe-

dro Corrêa a el-Rei, escripta de Burgos a 8? de Abril de

1524, referindo o que passarão com o Imperador sobre

a nomeação de pessoas que havião de tratar do negocio

das Molucas. (He notável.)

N.° 102 — Outra Carta dos mesmos, escripta de Bur-

gos a 9 de Abril, sobre o mesmo objecto.

N.° 108—Alvará de 25 de Abril de 1524, para se en-
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tregarem logo ao Bispo de Çafim todas as cousas que lhe

tinhão tomado, e se desembargarem suas rendas. (Com

papeis a isto relativos.)

N.° 109—Folha do almoxarifado de Ponte do Lima ar-

rendado em 3:473#665 róis, e despezas delle. 26 de Abril

de 1524.

N.° 110— Folha do almoxarifado de Aveiro, e suas

despezas, arrendado em 2:381 $200 réis, na mesma data.

N.° 111— Folha do almoxarifado dos portos da Beira

arrendado em 1:73G$000 réis, e despezas. 27 de Abril

de 1524.

N.° 112— Mandado de 28 de Abril de 1524, para se

entregarem a Jorge de Oliveira 49$007 réis para este os

pagar aos herdeiros de Duarte de Sousa por ametade do

seu cazamento.

Maço 31 com lofi documentos

N.° 2— Carta de el-Rei a Sebastião Alves, feitorem An-

daluzia, sobre negócios da Feitoria. 4 de Maio de 1524.

N.° 5— Alvará de 10 de Maio a Rui Lopes, do seu Con-

selho, e Veador de sua caza, para que faça apontar e pa-

gar a João de Mello, fidalgo da sua caza, a moradia do

anno de 1523, em que esteve fora da corte.

N.° 7— Alvará de 15 de Maio, ao almoxarife dos Re-

guengos d'Aljeez e Oeiras, para dar á prioreza, e freiras

da Madre de Deos de Lisboa, O moios de trigo, e 4 de

cevada, de que lhes faz esmola.

N.°8— Alvará, em Fvora a 20 de Maio a Nicolao de

Faria, cavalleiro e contador da Guarda, mandando cum-

prir o contracto feito por Lopo de Abreu, almoxarife da-

quella cidade. comFrancisco Pereira, sobre a remessa do

dinheiro do almoxarifado para Lisboa cm certos prasos.

(Está junto o contracto, approvado pelo Barão de Alvito,

veador da fazenda.)

N.° 10— Alvará de 21 de Maio de 1524, para que o Re-
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cebedor da Chancellaria carregue em receita os 1$000 réis

que Diogo Lopes, porteiro da Camará, havia de pagar do

septimo do montado do Mondego, que os moradores de

Giravolhos perderão por não pagarem em quatro annos

o IV)ro.

N.° 1 1— Alvará, em Évora a 21 de Maio de 1524, para

o almoxarife de Cintra tomar em si 27?>264 dos rendi-

mentos do almoxarifado, para satisfação do que se lia de

pagar a Diogo Fernandes, e Pedro Pyxão das obras de

ladrilho que fizerão nos paços daquella villa.

N.° 13—Alvará de 30 de Maio de 1524. Manda ao Con-

tador, Almoxarife. Juizes e Justiças, e Officiaes da ilha de

S. Miguel, que conservem cerradas e selladas as Cartas

que se lhe remettem, para se darem ao capitão de qual-

quer não ou navio que venha da índia, e que tenhão pres-

tes gente de guerra, para logo se metter na náo ou nãos

com armas, e mantimentos, ác.

N.° 15— Alvará de 2 de Junho, para o Recebedor da

Chanrellaiia despender por escriptos de Diogo Botelho,

guarda-roupa do Infante D. Luiz, até 30 cruzados em lu-

vas, fitas, sombreiros, e outras cousas miúdas da sua

guarda-roupa.

N.° 18— Alvará de 4 de Junho de 1524, para que os

médicos da sua Camará sejão obrigados a curar os seus

criados. (Passou ao maç. 3 de Leis, num. 5 ou 3.)

N.° 20— Alvará. Évora 15 de Junho, para se entrega-

rem a Sueiro Vas, Recebedor das obras da Caza da índia

32$000 réis para se acabar o lageamento do mosteiro de

S. Domingos de Lisboa.

N.° 22— Alvará. Évora 21 de Junho de 1524, para

do almoxarifado de Portalegre se dêem a D. Fernando,

filho do Conde de Farão, 160->000 réis de seu assenta-

mento.

N.°24— Alvará. Évora 5 de Julho, ao almoxarife da

ilha de S. Miguel, que os G0$000 reis que ha de receber
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para a obra do mosteiro cie Villafranca. os despenda se-

gundo ordenança do guardião do dito mosteiro.

N.° 25— Alvará de 7 de Julho de 1524, para se não

levar chancellaria a Vasco de Foyos da Carta em que el-

Rei dá o Dom a sua filha Guiomar de Foyos.

N.° 26— Alvará. Évora 8 de Julho de '1524, aos almo-

xarifes e officiaes da fazenda da ilha da Madeira para re-

conhecerem por Provedor da fazenda, e obedecerem a

João Dornellas, fidalgo da sua caza, a quem encarrega

daquelle cargo.

N>0 32— Mandado de el-Rei de 19 de Julho de 1524,

ao Contador da sua caza, para levar em conta a João de

Figueiredo, Cavalleiro da sua caza, as duas aljaravias. e

220 peças de corís, e 7 onças e meia oitava de coral com

todas as outras cousas que mais ficou devendo no encer-

ramento da conta que deo da feitoria da Mina.

N.° 33— Folha da alfandega de Buarcos, e despe/as

que por ella se devião satisfazer neste anno de 1524; ren-

dia 150$000 réis, e o 1 por cento.

N.° 34— Folha da alfandega de Aveiro: rendimento

700;3ÍOOO réis, e 7$000 réis do 1 por cento (1524).

N.° 35— Dita das alfandegas de Vianna e Caminha (dito

anno), rendia 600£000 réis, e 1 porcento. (Vem entre as

parcellas de despeza numa ao Marquez de Villa Real, ao

monteiro-mór de Soajo. a I). Duarte, annador-mór, a

D. Ilena, sobrinha do Bispo do f.". &C.

N.° 36— Diligencia que o Juiz da villa de Monte mor o

novo fez sobre a renda dos aprestemos da dita villa. 21 de

Julho de 1524.

N.° 37— Alvará de 21 de Julho de 1521. para se en-

tregarem 202$000 réis aThomé do Mercado para as obras

de Alfaiates.

N.° 39— Carta do Conde de Maria Alba a el-JRei, es-

cripta da Torre <l<> bispo a 2:1 de Julho de I52i. sohie

hum interdicto que diz posto em Santarém, queixan-
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do-se do Provisor do Senhor Cardeal, irmão de Sua Al-

teza.

N.° 40—Auto que por mandado de el-Rei fez o Go-

vernador, e Nuno da Cunha, Vedor da fazenda, e o Cor-

regedor Maracote em Cascaes a 25 de Julho de 1524,

admoestando, e requerendo o Almirante e mestres das

Urcas, que estavão no porto diante de Cascaes, para que

se abstivessem, e a sua gente, dos agravos e sem razões

que fazião aos povos daquelles lugares, e lhe pagassem

o que delles houvessem, ác, porquanto el-Rei desejava

que as cousas do Imperador, cujos vassallos erão, fossem

bem tratados em Portugal, mas sem offensa dos seus vas-

sallos.

N.° 43— Folha do almoxarifado da portagem de Lis-

boa 29 de Julho de 1524: rendia 400£000 réis.

N.° 46— Alvará de 8 de Agosto de 1524, fazendo mercê

a Brás Telles de Menezes, Camareiro do Infante D. Luiz,

dos direitos de 100 arrobas de açúcar que avia de pagar

á sahida da ilha da Madeira, donde os ha de carregar para

fora do reino.

N.° 49— Alvará de 16 de Agosto de 1524, em Évora.

Faz mercê a Lucas da Fonseca de 15;>000 réis que havia

de pagar na Chancellaria do ordenado do officio de Juiz

da balança da Caza da índia, de que ora foi provido.

N.° 50— Instrumento de obrigação e fiança que fez

Fernam Lopes da renda da abbadia de Alcobaça, que to-

mara em 2:950$000 réis por hum anno. 21 de Agosto

de 1524.

N.°51— Cópia em Portuguez do Breve do Papa Cle-

mente VII, congratulando-se com el-Rei do novo paren-

tesco que Sua Serenidade contratura com sua Cesárea Ma-

gestade, pelo seu cazamento, de que tivera noticia por

Cartas de el-Rei, e pelo seu embaixador D. Miguel da

Silva. Roma 27 de Agosto de 1524, anno 1.° do Ponti-

ficado.
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N.° 52— Alvará de 31 de Agosto, para se darem a Da-

mião Dias, escrivão das confirmações, H$210réis, im-

portância de 1

:

1 -i 1 Cartas e Alvarás lançados nos livros

delias.

N.° 53 — Carta Kegia dada em Évora a 2 de Setembro

de 1524, para o 1). Prior de Thomar lançar o habito a

Nuno de Barros, morador emVianna de foz de lima.

N.° 59— Mandado de el-Hei de 10 de Setembro de

1524 a Sebastião Àbí, feitor em Malega, para liir logo a

Sevilha comprar 200 onças de prata fiada, muito fina, e

a enviar por Vasco de Figueiredo, seu moço da Camará.

N.° 00— Alvará de 20 de Setembro de 1524, para que

o almoxarife do paul de JMuja receba do almoxarife das

jugadas de Santarém 20 moios de trigo para pagamento

do que cada anno se dá do dito paul ao Heitor e ouvintes

do collegio de S. Domingos.

N.° G4— Alvará de 20 de Setembro de 1524. para o al-

moxarife de Cinlra pagar ao Conde de Penella 50->000 réis,

em cumprimento de 200$000 réis que o Conde tem de

assentamento, os quaes 50$000 réis só lhe competem, por

[lassarem os 150$000 para seu filho D. Affonso.

N.° 00— Alvará de 28 de Setembro de 1524, para se

comprarem 20$000 réis de peras de angoxa, e peros ver-

deaes para a sua Reposta.

N.° 07 —Alvará de el-Rei em Évora a 3 ? ou 1 3 ? de Ou-

tubro de 1524, para que o almoxarife da portagem de

Lisboa pague ao Duque de Bragança 21 #84 \ réis que lhe

lorão despachados em satisfação das byatrias.

N.° 70— Alvará de 8 de Outubro de 1524, para que o

almoxarife de Sintra entregue a Ramir Alvares, recebe-

dor da obra do castello de Alvito, os 86^412 réis que vão

por dispenderno caderno do assentamento, <
i

isto em parte

dos 100;>00O réis que el-Rei manda dar ao Barão.

N." 71 — Alvará. Évora IO de Outubro de 1524, paia

o almoxarife da alfandega de Azamor não levara Jacoo
TOMO IV _Y,
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Adíbe os 4#000 réis que ficou obrigado a pagar dos di-

reitos do anil e cera, por que el-Rei faz delles mercê ao

alcaide de Latar. Este Alvará diz noíim: «Eeu Garcia

de Reesende o fiz escrever».

N.° 74— Alvará, em Évora a 22 de Outubro de 152i
?

pelo qual el-Rei lia por bem, deixando João Gramaxo

meirinho de Elvas, este officio, e não o querendo servir,

por ser tabèllião em Barcellos, fazer delle mercê a Garcia

Coelho, escudeiro da sua caza.

N.° 75— Carla de el-Rei a Sebastião Alvares, escripta

em Évora a 27 de Outubro de \ 52 í , dizendo-lhe que Vasco

de Figueiredo trouxe 44 onças e 2 oitavas e meia de prata

fiada, e disse que ficavão apromptar-se as duzentas encom-

mendadas. (Vej. num. 59.) Que as mande quanto antes,,

e a mais prata que poder achar; e lambem se ha em Se-

vilha panos finos prelos e de cores, ou em Calez, e al-

guns centis de Veneza, e sodas, e as mostras delias se for

possível, ác.

N.° 70— Carta de D. Henrique de Menezes a el-Rei,

escripta de Goa a 27 de Outubro de 1524, em que lhe dá

parte do mão estado de Goa, tanto nos costumes da gente,

como nos meios da defeza. Da gente diz que lie muita,

mas que a vê mais cheia de lobas de chamalote e cara-

pucinhas brancas, que de armas, e que não procurão

honra, antes são todos, ou a mor parte, cazados com ne-

gras, que levam á igreja em cabelo negro, muy kumtado,

e sobre tudo mal ensinados e revoltosos, á-c.

N.° 79— Outra Carta de el-Rei a Sebastião Alvares, fei-

tor em Andaluzia, 29 de Outubro, tornando a falar da

compra da prata (vej. num. 59 e 75), e mandando com-

prar em Sevilha 7:000 pérolas da grandeza da amostra

que leva Vasco de Figueiredo, á-c.

N.° 81 — Padrão de 300^000 réis de tença concedidos

a D. Miguel da Silva, seu embaixador em Roma, pagos

das rendas do arcebispado de Lisboa. Em Évora derra-
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deiro dia de Outubro de 1524, em pergaminho. (Esta

tença tinha sido concedida por el-Rei I). Manoel por Carta

de f> de Dezembro de 1521. quando mandava pedir ao

Papa que provesse no arcebispado o Cardeal seu filho.

El-Rei agora lha concede em nome do dito Cardeal seu

irmão.)

N.° 82 — Carta passada em Évora o derradeiro dia de

Outubro de 1524, pela qual D. AÍTonso Cardeal do titulo

de Santa Luzia in septensoliis, Infante de Portugal, Admi-

nistrador e Governador do Arcebispado de Lisboa, e Bis-

pados de Évora e Viseo, Commendatario dos mosteiros

de Alcobaça e Santa Cruz, 4c, confirma a eleição, que os

monges e Prior de S. Pedro das Águias fizerão do Infante

D. Henrique, seu irmão, para Abbade deste mosteiro, já

também confirmada pelos monges de Tarouca, de que

S. Pedro das Águias lie filial, e agora por elle Infante

Cardeal como Padre Abbade do mosteiro de Tarouca, de.

N.° 83— Carta da Camará de Goa a el-Rei, escripta a

31 de Outubro de 1524. Dá parte da chegada do Conde

da Vidigueira, de terem recebido as Cartas e mercês de

Sua Alteza, de terem por Governador da cidade D. Hen-

rique de Menezes, do estado delia, 4c., 4c. Consta delia

que haveria ali residentes e cazados 450 Portuguezes; as

obras que se Unhão feito, convento de S. Francisco, hos-

pital, e cães, 4c. Referem as violências que tinhão sofrido

do capitão Francisco Pereira, que o Vice-Rei logo remo-

veo do lugar, 4c.

N.° 84— Carta de Fernam de Pina ao Secretario de el-

Rei, escripta de Montemor a 2 de Novembro de 1520, diz

que tinha a igreja de Carreço posta naquelle seu desven-

turado filho da índia com regressu, e pede lhe alcance de

el-Rei, que para alguma parte de seu mal e perda lhe

dê lugar para outro filho, de. (Parece-me clara a data

de 1520, e por isso está este documento fora tia ordem

chronologica.j
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N.° 8G-- Carta de lembrança do el-Kei dada em Évora

a 3 de Novembro de 1524, reconhecendo a divida de

42;>575 réis que eslavão por pagar a Diogo Lopes, íilho

de Lopo Dias, deVilla do Conde, do soldo de marinheiro

em vários navios e armadas.

N.° 91— Alvará de 10 de Novembro de 1524, para o

recebedor da portagem de Lisboa pagar á ordem do Du-

que de Bragança 31 £064 réis, que na dita caza lhe forão

despachados de suas tenças.

N.° 92— Alvará. Évora 12 de Novembro de 1524, aos

ofliciaes da Chancellaria, que ha por bem que o Conde da

Vidigueircij Almirante das Índias nom pague os 10 mar-

cos de prata, nem outro nenhum direito da Chancellaria

que devia pagar da Carta do poder que el-Kei lhe dá para

a Índia.

N.° 94— Alvará. Évora 1 4 de Novembro de 1524 « Gar-

cia de Rezende o fez escrever». Faz el-Kei mercê a Mar-

tim Guedes, seu moço da Camará, da ametade do que se

montar na dizima do officio de Chanceller e Promotor da

justiça na comarca de Tras-os-montes.

N.° 96— Alvará da Rainha em Lisboa 19 de Novem-

bro de 1574, em que manda ao seu thesoureiro pague

às 57 pessoas moradoras de sua caza, e conteudas no

rol junto, as quantias nelle declaradas, que todas impor-

tavão 280;£>80O réis. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 98— Carta de el-Rei ao feitor de Andaluzia Sebas-

tião Alvares em 21 de Novembro de 1524, dizendo que

além da prata fiada que mandou porVasco de Figueiredo,

são necessárias mais 300 onças para se acabarem as obras

começadas, pelo que lhe ordena que as mande logo fazer

com a moor diligencia.

N.° 102— Alvará de 5 de Dezembro de 1534, man-

dando pagar ao dourador 31$220 de obras que tinha

feito, e dourado. (Está fora da ordem chronologica.)

N.° 100— Alvará de 12 de Dezembro de 1524, para o
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recebedor da portagem pagar a D. Pedro de Noronha a

sua tença.

N.
os

1 1 1 até 118— Mandados da Rainha, passados todos

em Tordesilhas a 30 de Dezembro de 1524, para se paga-

rem varias quantias de vestidos, e jóias que mandara fa-

zer, e outras semelhantes dividas. Assignada «LaReyna».

N.° 120— Évora 2 de Janeiro de 1525. Alvará de el-

Rei aos officiaes e contador de Azamor, para tomar a Vi-

cente Pires todo o trigo que lhe deverem, em desconto

do que elle mesmo deve á feitoria, avaliando a 60 réis o

alqueire.

N.° 121— Alvará de 3 de Janeiro de 1526, para que o

almoxarife de Santarém não constranja os rendeiros que

no anno de 1 523 o forão da solaria e çapataria da feira

das Virtudes por 5$997 réis, de que el-Rei lhes faz quita,

e he ametade do que se mostrou terem perdido no dito

ramo naquelle anno. (Está fora da ordem chronologica.)

N.
os 123 até 125— Mandados da Rainha para o seu the-

soureiro pagar varias cousas, e obras. Dado em Medina

dei Campo. Janeiro de 1525.

N.
os 126 até 128— Outros mandados, dito, do mesmo

lugar, e para semelhante fim. 5 e 6 de Janeiro.

N.° 131— Alvará de 13 de Janeiro de 1525, ao almo-

xarife deVianna, que os 157$354 réis que naquella al-

fandega tinha asentados o Marquez, que Ikos perdoe, por

Carta geral, se paguem ao Marquez seu filho (meu muito

amado e prezado primo), pois lhe pertencem por serem

de juro.

N.° 138— Carla de el-Rei a João da Silveira, seu em-

baixador em França, escripta em Évora a 20 de Dezem-

bro de 1524, para com a maior brevidade tomara Ma-

noel Diogo de Gouvea conta clara do tempo que tem ser-

vido a el-Rei, despezas que fez no serviço, dinheiro (jue

tinha recebido, e o que ultimamente se lhe deve, para

logo sei- pago. Entretanto el-Rei lhe faz mercê de 200
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cruzados, e manda so lhe dcem logo. (Está fora da ordem

chronologica.)

N.° 142— Alvará de 30 de Janeiro, pelo qual el-Rei faz

mercê a Catarina Dias, sua eristalleira, de hum lugar de

morador para a Mina, por tempo, e com o ordenado do

Regimento, podendo hir servir por ella alguma pessoa

certa, que hirá com o capitão que para lá for.

N.° 1 43— Carta de D. Miguel da Silva ao Cardeal e In-

fante de Portugal, escripta de Roma a de Fevereiro de

1525, adegando seus serviços, e pedindo o Mestresco-

lado de Évora, cm que o Papa também levaria gosto, &c.

N.° 144 —Mandado da Rainha na cidade de Radajoz 7

de Fevereiro de 1525, para se pagar do seu thesouro hum
rol de pequenas dividas a diversos.

N.° 145— Outro com o mesmo objecto, e a mesma
data.

N.° 148— Carta do Marquez a el-Rei, escripta de Mon-

forte a 4 de Fevereiro de 1525, sobre a jornada que vai

fazendo a Senhora Imperatriz.

N.° 150— Mandado da Rainha (já em Évora) a 15 de

Fevereiro de 1525, para se pagarem a Reltrão de Gam-

boa, criado da Rainha Catholica, 16 ducados de ouro, que

se repartirão por outros que com elle vierão a serviço de

Sua Alteza.

N.° 152— Cópia da Carta Regia dada em Évora a 17

de Fevereiro de 1525, pela qual el-Rei attendendo á lite-

ratura e serviços do Doutor Fcrnam de Alvares d'Al-

meida, do seu Dezembargo, Juiz dos Feitos da índia e

Guiné, lhe dá o offtcio de seu chancerel da sua caza do eivei,

do mesmo modo que o tinha o Doutor António Dias, que

se finou, ác.

N.° 154— Carta do Marquez a el-Rei, escripta de Lo-

rena a 22 de Fevereiro, acerca da Imperatriz, e sua jor-

nada, á-c.

N.° 155— Carta de Francisco de Alcáçova a el-Rei,
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escripta de Lisboa a 23 de Fevereiro de 1^25, sobre o

cobre, e sobre os soldos dos marinheiros.

N.° 156— Mandado da Rainha. Évora a 28 de Feve-

reiro de 1525, para o sen thesoureiro pagar ás pessoas

conteudas na relação junta asparcellas, que todas mon-

lavão 182:400 maravedis.

JV. B. Na impressão destes Entrados observou-se ri-

gorosamente a variada orlhographia do original manus-

criptOj conforme aos diplomas compulsados.

]'IM DO TOMO IV
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